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APRESENTAÇÃO 

 

A APA Marinha Litoral norte (APAMLN), criada em outubro de 2008 pelo Governo do Estado 
de São Paulo juntamente com outras duas APAs Marinhas do Estado de São Paulo (APAM do 
Litoral Centro e APAM do Litoral Sul) e administrada pela Fundação para a Conservação e a 
Produção Florestal do Estado de São Paulo, é uma Unidade de Conservação (UC) de Uso 
Sustentável, cujo objetivo é compatibilizar a conservação da natureza com o uso sustentável dos 
recursos naturais. 

Com cerca de 316 mil hectares, a APAMLN compreende os municípios de Ubatuba, 
Caraguatatuba, São Sebastião e Ilhabela, abrangendo praias, restingas, costões rochosos, 
manguezais, mata atlântica e ambientes insulares existentes até a isóbata aproximada de 50 
metros (no setor Cunhambebe e Maembipe). 

Pela alta importância na proteção e conservação da biodiversidade marinha e estuarina 
foram também integradas à gestão do território da APAMLN importantes áreas de 27 
manguezais, junto aos Rios da Lagoa, Indaiá, Grande, Tavares, Acaraú, Maranduba, Ubatumirim, 
Onça, Puruba, Prumirim, Itamambuca, Comprido e Escuro, no município de Ubatuba, Rios Lagoa 
Azul, Mococa, Cocanha, Gracuí, Tabatinga, Massaguaçu, Lagoa e Juqueriquerê, no município de 
Caraguatatuba, Rio Paquera, no município de Ilhabela e Rios Una, Saí e Cubatão, Araçá e da 
Enseada/Canto do Mar, no município de São Sebastião. 

A unidade é subdividida em três setores: Setor Cunhambebe (Ubatuba e Caraguatatuba), 
Setor Maembipe (Ilhabela) e Setor Ypautiba (São Sebastião). A unidade também conta com nove 
Áreas de Manejo Especial (AMEs) para a proteção da biodiversidade, o combate de atividades 
predatórias, o controle da poluição e a sustentação da produtividade pesqueira. São elas: Tamoio 
e Ilha do Mar Virado (Ubatuba), Ilha do Massaguaçu, Ilhotas da Cocanha e Ilha do Tamanduá 
(Caraguatatuba), Itaçucê, Toque-toque, Apara, Boiçucanga e Ilha Montão de Trigo (São 
Sebastião). 

O contexto regional que envolve o território da APAMLN justifica também a importância de 
sua existência. Na região do litoral norte paulista são desenvolvidas diversas atividades 
econômicas e estruturais de fundamental importância para a economia regional e nacional, com 
destaque para as atividades relacionadas à exploração de petróleo e gás do campo de Mexilhão 
e Pré Sal e ao Porto de São Sebastião. 

A unidade também mantém uma relação direta com as comunidades tradicionais que têm 
na pesca artesanal elementos que prevalecem em relação ao seu modo de vida, estabelecidos a 
partir das relações territoriais intrínsecas relacionadas à atividade pesqueira. 

Os ecossistemas e ambientes da APAMLN sempre foram alvos do interesse turístico e 
econômico, principalmente as praias arenosas, onde se desenvolveu o turismo de balneário 
associado às segundas-residências. Contudo, costões rochosos, ilhas e parcéis complementam a 
paisagem da UC, com características singulares de grande importância à preservação da 
biodiversidade. Além dos tradicionais recursos pesqueiros ï peixes, moluscos e crustáceos ï as 
ilhas e águas da APAMLN são verdadeiros corredores ecológicos de espécies marinhas 
migratórias, como cetáceos, aves e quelônios, inclusive espécies ameaçadas, como a toninha 
(Pontoporia blainvillei), o trinta-réis-real (Thalasseus maximus) e a tartaruga-de-couro 
(Dermochelys coriacea). 

De acordo com o Sistema Nacional de Unidades de Conservação - SNUC, o Plano de 
Manejo é o documento técnico que, fundamentado nos objetivos gerais da UC e baseado na 
caracterização dos atributos físicos, bióticos e sociais que existem na APAMLN, estabelece seu 
zoneamento e as respectivas normas que presidirão o uso do território e o manejo dos recursos 
naturais, além de estabelecer os Programas de Gestão, que correspondem ao conjunto de 
objetivos, diretrizes, ações e metas necessárias para o alcance dos objetivos da UC. 

O Plano de Manejo é, portanto, um instrumento fundamental para o planejamento e 
execução das ações de gestão, ao estabelecer normas para o uso da área e o manejo dos 
recursos naturais, respeitando-se os objetivos gerais da UC. 
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1. INFORMAÇÕES GERAIS DA UNIDADE  

 

 
Área de Proteção Ambiental Marinha do Litoral Norte ï 
APAMLN. 

Código 0000.35.1721 

Órgão Gestor Fundação para Conservação e a Produção Florestal do 
Estado de São Paulo (FF). 

Grupo de UC Uso Sustentável. 

Categoria de UC A Área de Proteção Ambiental (APA) - De acordo com o 
Sistema Nacional de Unidades de Conservação da 
Natureza (SNUC), essa categoria de Unidade de 
Conservação é uma área em geral extensa, com certo 
grau de ocupação humana, dotada de atributos 
abióticos, bióticos, estéticos ou culturais especialmente 
importantes para a qualidade de vida e o bem-estar das 
populações humanas, e tem como objetivos básicos 
proteger a diversidade biológica, disciplinar o processo 
de ocupação e assegurar a sustentabilidade do uso dos 
recursos naturais. 

É constituída por terras e mares públicos. 

Bioma(s) Marinho e Marinho-Costeiro. 

Objetivo(s) Proteger, ordenar, garantir e disciplinar o uso racional 
dos recursos ambientais da região, inclusive suas 
águas, bem como ordenar o turismo recreativo, as 
atividades de pesquisa e pesca e promover o 
desenvolvimento sustentável da região. 

Atributos Biodiversidade costeiro-marinha, incluindo algumas 
espécies ameaçadas de extinção, paisagem, recursos 
naturais, bem como garantir a manutenção das funções 
sociais e culturais no território. 

Município(s) Abrangido(s) Ubatuba, Caraguatatuba, São Sebastião e Ilhabela. 

UGRHI UGRHI 3- Litoral Norte. 

Conselho Em funcionamento desde 2009. Vigência atual pela 
Resolução SMA nº 101/2020 (Biênio 2020-2022). 

Plano de Manejo 

 

Aprovado através do Decreto nº 66.823/2022. 
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Instrumento(s) de 
Planejamento e Gestão 
Incidente(s) 

No âmbito Federal: 

 

- Portaria SUDEPE n° 56, 10 de novembro de 1983. 

- Portaria SUDEPE n° 54, 20 de dezembro de 1984; 

- Portaria IBAMA nº 133-N, de 09 de dezembro de 1992; 

- Portaria IBAMA nº 1.132, de 07 de novembro de 1989; 

- Portaria nº 350, de 19 de maio de 2017; 

- Normativa Interministerial MPA/MMA nº 166, Instrução 
de 18 de julho de 2007; 

- Instrução Normativa Interministerial MPA/MMA n° 10, 

de 10 de junho de 2011; 

- Instrução Normativa Interministerial MPA/MMA nº 11, 
de 5 de julho de 2012; 

- Instrução Normativa Interministerial MPA/MMA nº09, 
de 13 de junho de 2012; 

- Instrução Normativa Interministerial MPA/MMA nº 12, 
de 22 de agosto de 2012; 

- Portaria Interministerial nº 13, de 02 de outubro de 
2015; 

- Decreto S/Nº de 02 de Agosto de 2016; 

- Decreto 6040 de 7 fevereiro 2007 

- Decreto 5758 de 13 de abril 2006 

- Decreto 5051 de 19 de abril de 2004 

- Instruções Normativas MAPA nº 8 e 9, de 8 de maio 
de 2019. 

 

No âmbito Estadual: 

- Resolução SC nº 40, de 15 de junho de 1985 
(Tombamento ilhas SP ï Condephaat); 

- Resolução SC nº 08, de 24 de março de 1994 
(Tombamento ilhas SP - Condephaat); 

- Lei Estadual nº 9.509, de 20 de março de 1997 (Política 
Estadual de Meio Ambiente); 

- Lei Estadual nº 10.019, de 3 de julho de 1998 (Plano 
Estadual GERCO); 

- Decreto Estadual 48.149, de 09 de outubro de 2003 
(Conselhos Gestores de APAs). 

- Decreto Estadual n° 53.525, de 8 de outubro de 2008; 

- Resolução SMA nº 069, de 28 de setembro de 2009 
(Proíbe parelhas e submarina com cilindro); 

- Resolução SMA nº 101, de 2013 (SIMMAR); 

- Resolução SMA nº 078, de 29 de setembro de 2016 
(Cerco-flutuante); 

- Decreto Estadual nº 62.913, de 08 de novembro de 
2017 (ZEE-LN); 

- Plano de Bacias UGRHI-3. 
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No âmbito Municipal: 

- Lei Municipal de Ilhabela nº 421, de 05 de outubro de 
2006 (Plano Diretor); 

- Lei Municipal de Ubatuba nº 2.892, de 15 de 
dezembro de 2006 (Plano Diretor); 

- Lei Complementar de Caraguatatuba nº 42, de 24 de 
novembro de 2011 (Plano Diretor); 

- Decreto Municipal de São Sebastião nº 1.964, de 1996 
(Institui Áreas de Proteção Ambiental no município); 

- Lei Municipal de Ubatuba nº 194, de 02 de dezembro 
de 1968 (Proíbe acampamento nas áreas de praias do 
município). 

Situação quanto à 
Conformidade ao SNUC 

Em conformidade com o SNUC. 

CONTATO INSTITUCIONAL 

Endereço da Unidade (Sede) Rua Dr. Esteves da Silva, 510. 

CEP 11680-000 

Bairro Centro 

UF São Paulo 

Município Ubatuba 

Site da UC http://fflorestal.sp.gov.br/litoral-norte/home 

Telefone da UC (12) 3832-1397 / 3833-4725 

E-mail da UC apamarinhaln@fflorestal.sp.gov.br 

ATOS LEGAIS 

Instrumento(s) - Decreto Estadual nº 53.525, de 08 de outubro de 2008; 

Ementa(s) - Cria a Área de Proteção Ambiental Marinha do Litoral 
Norte, e dá providências correlatas. 

Instrumento de publicação - Diário Oficial - Executivo, 09/10/2008, p.1 

Área da UC 316.242,45 hectares. 

Memorial Descritivo Anexo 1 ï Decreto Estadual nº 53.525, de 08 de outubro 
de 2008. 

ASPECTOS FUNDIÁRIOS 

Situação fundiária da Unidade A Área de Proteção Ambiental Marinha do Litoral Norte 
é constituída por terras e mares públicos. Entretanto, as 
ilhas necessitam de regularização fundiária, pois é terra 
da União e a unidade de conservação é estadual. 

Consistência dos dados do O limite está definido no Anexo 1 do Decreto n° 

http://fflorestal.sp.gov.br/litoral-norte/home
mailto:apamarinhaln@fflorestal.sp.gov.br
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limite da UC 53.525/2008, sendo descrito através de segmentos de 
retas intercalados por coordenadas plano-cartesianas 
extraídas de bases cartográficas digitais, 
georreferenciadas ao Sistema Geodésico Brasileiro, 
referenciadas ao Meridiano Central n° 45o, fuso 23, tendo 
como datum SAD-69, assim como por segmentos que 
acompanham linhas de isóbatas (extraídas de cartas 
náuticas da Marinha) e alinha de costa considerada a 
partir da maré máxima de preamar. Ficam também 
incluídos na APA Marinha do Litoral Norte os manguezais 
localizados junto à Praia da Lagoa e aos Rios Indaiá, 
Grande, Tavares, Acaraú, Maranduba, Ubatumirim, Onça, 
Puruba, Prumirim, Itamambuca, Comprido e Escuro, 
situados no Município de Ubatuba; junto à Lagoa Azul e 
aos Rios Mococa, Cocanha, Gracuí, Tabatinga, 
Massaguaçu, Lagoa e Juqueriquerê, situados no 
Município de Caraguatatuba; junto aos Rios Una, Saí e 
Cubatão, as áreas do Araçá e da Enseada/Canto do Mar, 
situados no Município de São Sebastião, e junto ao Rio 
Paquera, situado no Município de Ilhabela. 

Ficam excluídos do perímetro da APA Marinha do Litoral 
Norte, de acordo com o Artigo 4° do Decreto n° 
53.525/2008: I ï as áreas de fundeadouro e de fundeio 
de carga e descarga; 

 
II ï as áreas de inspeção sanitária e de policiamento 
marítimo; 

III ï as áreas de despejo, tais como emissários de 
efluentes sanitários; 

IV ï os canais de acesso e bacias de manobra dos portos 
e travessias de balsas; 

V ï as áreas destinadas a plataformas e a navios 
especiais, a navios de guerra e submarinos, a. 

Navios de reparo, a navios em aguardo de atracação e a 
navios com cargas inflamáveis ou explosivas; 

VI - as áreas destinadas ao serviço portuário, seus 
terminais e instalações de apoio; VII - as áreas 
destinadas à passagem de dutos e outras obras de 
infraestrutura de interesse nacional. 

Área pública 
Aproximadamente 316.242 ha. 

Área da Poligonal da UC 316.242,45 ha (Decreto n° 53.525/2008). Esta área não 
considera as exclusões descritas no decreto, nem as 
áreas de mangues. 

GESTÃO E INFRAESTRUTURA DA UC 
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Ações Existentes de Manejo e 
Gestão 

- Resolução SMA nº 69, de 28 de setembro de 2009- 
Define os parâmetros técnicos que estabelecem a 
proibição da pesca de arrasto, com utilização de sistema 
de parelha de barcos de grande porte, e a pesca com 
compressor de ar ou outro equipamento de sustentação 
artificial nas Áreas de Proteção Ambiental Marinhas do 
Litoral do Estado de São Paulo, criadas pelos Decretos 
nº 53.525, 53.526 e 53.527, todos de 08 de outubro de 
2008, e dá outras providências. 

 

- Resolução SMA nº 78, de 29 de setembro de 2016 ï 
Regulamenta a atividade pesqueira realizada com o uso 
do aparelho de pesca denominado ñcerco-flutuanteò nos 
limites territoriais da Área de Proteção Ambiental Marinha 
do Litoral Norte do Estado de São Paulo, criada pelo 
Decreto nº 53.525, de 08 de outubro de 2008. 

Edificações e Estruturas Sede Administrativa ï Escritório Regional da Fundação 
Florestal (Ubatuba) 

Equipamentos Eletrônicos para 
Gestão da UC 

01 ventilador de parede, 02 câmeras digitais, 01 câmera 
filmadora digital, 01 câmera fotográfica submarina, 01 
impressora,    05    HD    externos,    01    projetor,    01 

multifuncional/copiadora/impressora, 01 notebook, 01 

tablet, 02 receptores de GPS, 04 nobreaks, 02 telefones, 

01 DVD, 03 microcomputadores montados, 05 monitores 
de LED. 

Comunicação Telefone fixo, celular e E-mail. 

Meio de Transporte em 
Operação 

 

01 automóvel. 

Energia Não se aplica 

Saneamento Básico Não se aplica 

Atendimento e Emergência Não se aplica 

Recursos Humanos 01 gestor, 01 assessora técnica, 02 técnicas em 
recursos ambientais e 02 monitoras ambientais 
terceirizadas. 

INFRAESTRUTURA DE APOIO AO USO PÚBLICO 

Portaria Não se aplica 

Centro de visitantes Inexistente 

Sede dentro do limite da UC Inexistente 

Guarita Não se aplica 

Hospedagem Não se aplica 

Alimentação Não se aplica 
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Sanitários Não se aplica 

Lojas Não se aplica 

Estacionamento/atracadouro Inexistente 

ATRATIVOS TURÍSTICOS 

NOME DO ATRATIVO BREVE DESCRIÇÃO 

Praias SÃO SEBASTIÃO: Enseada, Prainha das Gaivotas, da 
Figueira e do Ventura, Camburizinho, Guaecá, Brava de 
Guaecá, Boracéia, Juréia do Norte, Engenho, Una, 
Juqueí, Preta, Baleia, Camburi, Santiago, Toque Toque 
Grande, Saí, Boiçucanga, Maresias, Paúba, Toque Toque 
Pequeno, Pitangueiras, Cabelo Gordo, Barequeçaba, 
Brava de Boiçucanga, Grande, Preta do Norte, Deserta, 
Centro, Jardim, Pontal da Cruz, Olaria, Arrastão, Cigarras, 
Porto Grande, São Francisco. 

 

ILHABELA: Curral, Julião, Engenho D´água, Saco da 
Capela Grande, Vila (centro), Pedras Miúdas, Feiticeira, 
Ilha das Cabras, Perequê, Barra Velha, Barreiros, Viana, 
Saco do Indaiá, Santa Tereza, Siriúba, Sino, Pinto, 
Portinho, Itaguaçu, Armação, Itaquanduba, Praia 
Grande, Veloso, Bonete, Enchovas, Indaiaúba, Saco do 
Sombrio, Figueira, Vermelha, Mansa, Castelhanos, Gato, 
Saco do Eustáquio, Caveira, Guanxumas, Serraria, Saco 
do Poço, Fome, Jabaquara, Pacuíba, Ponta Azeda, 
Pequeá. 

 

CARAGUATATUBA: Lagoa Azul, Porto Novo, 
Massaguaçu, Mococa, Tabatinga, Prainha, Martim de 
Sá, Cocanha, Ilha do Tamanduá, Brava de Martim de 
Sá. 

 

UBATUBA: Pulso, Domingas Dias, Vermelha, Vermelha 

do Norte, Prumirim, Sapê, Lagoinha, Sununga, Santa Rita, 
Toninhas, Praia Grande, Tenório, Perequê Açu, 
Itamambuca, Brava de Itamambuca, Félix, Maranduba, 
Dura, Lázaro, Enseada, Itaguá, Cruzeiro, Picinguaba, 
Perequê Mirim, Bonete, Grande do Bonete, Cedro 
(centro), Cedro (sul), Vermelha do Sul, Sete Fontes, Brava 
da Fortaleza, Fortaleza, Flamengo, Saco da Ribeira, Barra 
Seca, Puruba, Ubatumirim, Estaleiro, Almada, Brava da 
Almada, Fazenda, Camburi, Brava do Camburi. 
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Praias com comunidades de 
pescadores artesanais 
tradicionais, isoladas ou 
afastadas 

SÃO SEBASTIÃO: Ilha Montão de Trigo, Boraceia, 
Barra do Una, Juquehy, Prainha do Saco (Maresias), 
Paúba, Santiago, Toque Toque Pequeno, Toque Toque 
Grande, Calhetas, Barequeçaba; 

 

ILHABELA: Jabaquara, Fome, Serraria, Guanxumas, 
Eustáquio, Canto do Ribeirão, Canto da Lagoa, Mansa, 
Vermelha, Figueira, Saco do Sombrio, Bonete, Porto do 
Meio da Ilha dos Búzios Guanxumas da Ilha dos Búzios 
Ilha da Vitória; 

 

CARAGUATATUBA: Cocanha, Tabatinga; 

 

UBATUBA: Caçandoca/Caçandoquinha, Bonete, 
Estaleiro, Casanga, Ponta da Almada, Puruba, 
Picinguaba, Ubatumirim e Cambucá, Camburi, 

Praias conhecida pela prática do 
esporte SURF 

SÃO SEBASTIÃO: Guaecá, Maresias, Camburi, Brava 

de Boiçucanga, Baleia, Ilha do Montão de Trigo. 

 

ILHABELA: Bonete e Castelhanos 

 

CARAGUATATUBA: Massaguaçu 

 

UBATUBA: Vermelha do Centro, Grande, Vermelha do 
Norte, Itamambuca, Félix, Brava da Almada, Brava do 
Camburi, Perequê-Açu, Fazenda, Sapê, Vermelha do 
Sul, Brava da Fortaleza, Toninhas, Tenório. 

Pontos de Mergulho SÃO SEBASTIÃO: Ilha dos Gatos, As Ilhas, Ilha das 
Couves, Ilha Montão de Trigo (Costão do Sudoeste e 
Ponta Negra). 

 

ILHABELA: Ilha Vitória (Saco do Hilário, Canto da 
Sereia no Saco do Paiá, Escuninha no Saco do Paiá, 
Ponta das Arraias no Saco do Paiá, Saco do Funil, Saco 
da Professora, Ponta do Farol no Saco da Professora, 
Morro Alto); Ilha dos Pescadores (Pedra das 
Tartarugas); Ilhote das Cabras (Face Norte e Face Sul); 
Ilha dos Búzios (Parcel da Mãe Joana, Costão das 
Estátuas, Parcel da Coroa, Coroa, Parcel da Pedra Azul, 
Costão do Aquário, Parcel da Ponta Oeste, Saco da 
Coruja, Saco do Urubú, Parcel da Sumítica); Ilha 
Sumítica (Sumítica); Ilhabela/Ilha de São Sebastião 
(Pacuíba, Costão da Fome, Saco do Poço, Costão do 
Quebra Coco, Ilha da Serraria, Ilha das Galhetas). 
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 UBATUBA: Ilha Comprida (Saco do Xixi de Dentro); Ilha 
das Couves (Paredão/Paredinha das Miriquitis, 
Parcelzinho, Face Oeste/Recreio das Borboletas); Ilha 
da Rapada (Trilha do Morcego, Trilha do Pigmeu, Pedra 
da Cachorra); Ilha Anchieta/PEIA (Toca da Tartaruga, 
Estátua do Cousteau, Pedra do Navio, Enseada das 
Palmas ï Saco dos Ventos, Saco da Aroeira, Pedra 
Miúda, Praia do Sul, Ponta do Calhau, Ilhote do Sul). 

Geossítio de São Sebastião Locais de patrimônio geológico com valores didáticos, 
científicos e turísticos: Sistemas de diques da Baía do 
Araçá, Ilhote de Camburizinho, feições de injeção de 
Juquehy, Praia do Cabelo Gordo (CEBIMAR), Gnaisses 
de Boiçucanga, Feições de deformação da 
Juréia/Engenho, Milonitos, Mirante da trilha da praia 
Brava e Arquipélago de Alcatrazes. 

Geossítio em Ubatuba Pedra do Sino (Praia da Santa Rita), Charnokito Ubatuba 
(Praia do Prumirim), Praia do Cedro e Ponta Aguda 
(interesse ígneo, metamórfico e tectônico: aglutinação do 
continente), Monzogranito Ilha Anchieta (na Ilha Anchieta 

ï orogenia Buzios), Gruta que Chora (Praia da 
Sununga), Brecha Magmática Ilha Anchieta, Xenófitos do 
manto e cones de explosão (Praia Vermelha do Centro), 
Pico do Corcovado, Mineração Itamambuca (Praia de 
Itamambuca). 

Geossítio em Ilhabela Pedra do Sino, Pico do Baepi, Cachoeira do Gato, Praia 
da Figueira, Praia das Enchovas, Buraco do Cação, 
Diques da Ponta da Sela, Gabros Estratiformes, Praia do 
Portinho. 

Ilha das Cabras (Ilhabela) A Ilha das Cabras constitui um Santuário Ecológico 
Submarino, protegido por lei da caça e pesca 
subaquática desde 1992, onde se pratica o snorkelling e 
avistamento de fauna marinha. 

Ilha da Vitória (Ilhabela) 
A Ilha da Vitória é procurada para mergulho e conta com 
comunidade tradicional composta por 20 famílias. No 
arquipélago são registrados sítios arqueológicos, bem 
como atividades de mergulho e pesca. 

Ilha de Búzios (Ilhabela) Ilha de Búzios (que conta com a Ilha Sumítica) há 
comunidade caiçara, com cerca de 180 pessoas, e 
pontos para mergulho e pesca esportiva, inclusive 
subaquática. Além disso, há naufrágios e sítios 
arqueológicos. 

Ilha da Cocanha 
(Caraguatatuba) 

Ilha da Cocanha é bastante próxima da costa e a 
travessia é realizada por embarcações a partir da praia 
de mesmo nome. Nesta ilha localiza-se a maior fazenda 
de mexilhões do estado de São Paulo. 

Ilha do Tamanduá 
(Caraguatatuba) 

A Ilha do Tamanduá é a maior ilha do município de 
Caraguatatuba, com parcéis e rochas que propiciam a 
pesca amadora e o mergulho livre. Conta com 
vegetação de Mata Atlântica e rica fauna marinha, o que 
a torna foco de mergulho livre, bem como local da 
travessia a nado a partir da costa. 
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Parque Estadual da Ilha 
Anchieta ï PEIA (Ubatuba) 

Representa um dos principais pontos turísticos do 
município de Ubatuba, com 17 quilômetros de costões 
rochosos e sete praias, com rico ambiente marinho e 
Mata Atlântica, além de patrimônio histórico cultural. No 
Parque Estadual da Ilha Anchieta (PEIA), os turistas são 
recepcionados por monitores ambientais que repassam 
informações a respeito da área e Educação Ambiental. 

Ilha do Prumirim (Ubatuba) Atividades como observação da pesca artesanal, 
observação de tartarugas marinhas, visita a cultivos de 
marisco e visitação às ilhas. 

Ilha das Couves e Ilha Comprida 
(Ubatuba) 

Estas ilhas são bem próximas e possuem extensos 
costões rochosos e vegetação de Mata Atlântica 
exuberante. Ocorrem atividades como observação da 
pesca artesanal, observação de tartarugas marinhas, 
visita a cultivos de marisco e visitação às ilhas. 

Ilha dos Porcos (Ubatuba) Atividades como observação da pesca artesanal, 
observação de tartarugas marinhas, visita a cultivos de 
marisco e visitação às ilhas. 

Ilha da Rapada (Ubatuba) A ilha Rapada apresenta rica fauna marinha e não 
possui moradia. É muito procurada para mergulho, 
principalmente noturno, 

Ilha do Montão de Trigo (São 
Sebastião) 

Apesar de não haver praias, a Ilha do Montão de Trigo 
abriga rico patrimônio cultural constituído por uma 
comunidade de cerca de 50 caiçaras, chamados 
ñmonteirosò, além de possibilidade de trekking de 3 horas 
até o topo da ilha, com mirante natural de alto grau de 
beleza cênica, além da prática de esportes como surf, 
windsurfe e mergulho no entorno. 

As Ilhas (São Sebastião) 
As Ilhas, conta com duas praias propícias para banhos 
de sol e mar e é procurada para mergulho, SUP, 
caiaque, bem como ponto de parada de embarcações de 
recreação náutica que navegam na região. 

Ilha das Couves (São Sebastião) A Ilha das Couves também é procurada por 
mergulhadores e conta com uma formação chamada 
Toca da Velha, que consiste em uma caverna escavada 
pelo mar em rocha de 10 metros de altura. Apresenta um 
pequeno píer de atracação. 

Ilha dos Gatos (São Sebastião) A Ilha dos Gatos apresenta vestígios antrópicos com 
ruínas de uma construção no topo, atualmente 
recobertas pela vegetação, e a praia existente, da 
mesma forma, foi formada artificialmente por explosões 
de pedras para a construção. Seu entorno é bastante 
procurado por pescadores. 

Ilha de Toque Toque (São 
Sebastião) 

Na área mais próxima ao canal de São Sebastião, 
encontra-se a ilha de Toque-Toque, atualmente 
desabitada, procurada para mergulho e pesca. 

Ilhas Itaçucê e Apará (São Ilhas próximas ao canal de São Sebastião que abrigam 
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Sebastião) áreas de nidificação, inclusive com ninhais de uma 
espécie ameaçada de extinção (Trinta-Réis-Real - 
Thalasseus maximus). 

LINHA DE PESQUISA 

Temas prioritários Pesquisas relacionadas ao meio físico marinho e 

terrestre; clima e meteorologia; fauna marinha; 

ecossistema bentônico, praia e costão rochoso; meio 

socioeconômico; e monitoramento. 

Temas correlatos Estudos sobre a qualidade da água; levantamento e 
caracterização do leito marinho; mudanças climáticas; 
biologia e ecologia da ictiofauna, avifauna e quelônios; 
estudo de capacidade de suporte para o turismo nas ilhas 
mais visitadas; integridade ambiental dos costões 
rochosos; impactos da pesca profissional e amadora; 
estratégias para o ordenamento da pesca; tecnologias 
para o uso sustentável dos recursos; cadeia produtiva da 
pesca e do turismo; viabilidade econômica das espécies 
alvo da pesca; criação de indicadores de eficácia e 
eficiência para o monitoramento ambiental; monitoramento 
de áreas frágeis. 

Status Dos 43 projetos de pesquisa submetidos à COTEC, 22 
foram finalizados, 18 estão em andamento e 03 
cancelados. 

UNIDADES DE CONSERVAÇÃO COM SOBREPOSIÇÃO À APAMLN 

PE Ilhabela Decreto Estadual nº 9.414, de 20 de janeiro de 1977. 

PE Ilha Anchieta Decreto Estadual nº 9.629, de 29 de março de 1977. 

PESM ï Núcleo São Sebastião Decreto Estadual nº 10.521, de 30 de agosto de 1977. 
Decreto Estadual nº 56.572, de 22 de dezembro de 2010. 

PESM ï Núcleo Picinguaba Decreto Estadual nº 10.521, de 30 de agosto de 1977. 
Decreto Estadual nº 13.313, de 06 de março de 1979. 

ESEC Tupinambás Decreto Federal nº 94.656, de 20 de julho de 1987. 

REVIS Alcatrazes Decreto Federal s/nº, de 02 de agosto de 2016. 
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2. CARACTERIZAÇÃO 

 

2.1. Introdução 

 

O território das Áreas de Proteção Ambiental Marinhas - APAMs tem enorme relevância ecológica e 
concentra uma variedade de ecossistemas que, integrados, abrigam uma rica e diversa biota. Além disso, 
interagem com espécies migratórias e de mar aberto, que utilizam o ambiente em alguma fase da vida. 
Assim, as APAMs do litoral do estado de São Paulo têm grande relevância na manutenção da 
biodiversidade tanto na esfera local, como nos contextos regional enacional (MMA, 2010). Toda essa 
complexidade ecológica apresenta uma forte interação socioeconômica, por meio de diversos usos e 
vocações econômicas, sociais e culturais. 

Este Diagnóstico Técnico (DT) tem o objetivo de apresentar, em síntese, um subsídio legal, técnico e 
científico para o Planejamento das UCs, no qual seu conteúdo e forma de abordagem serão utilizados como 
uma das bases para o Zoneamento e Sistema de Gestão. 

 

2.2. Metodologia 

 

2.2.1. Coleta de Dados 

 

O Diagnóstico Técnico foi construído com base em dados secundários, utilizando todos os 
instrumentos remotos de busca avançada disponíveis: acessos a referências em plataformas científicas, 
bibliotecas digitais de universidades, órgãos de fomento à pesquisa e órgãos governamentais; estudos 
ambientais, foram consultados, quando de acesso público. Ainda, redes de pesquisa temática e contatos 
com pesquisadores e grupos de pesquisa nas universidades e centros de pesquisa na medida do 
necessário. 

 

2.2.2. Caracterização da integridade ambiental 

 

Com vistas a atender uma importante demanda do Diagnóstico Técnico, buscou-se uma metodologia 
que permita o enquadramento e classificação dos ambientes costeiros das APAMs quanto ao seu grau de 
integridade ambiental, entendida como indicador da qualidade ambiental e do equilíbrio do ecossistema, 
refletindo as suas respostas ecológicas frente a diferentes pressões antrópicas, inclusive cumulativas. 

 

O Diagnóstico Técnico incorpou as contribuições técnicas constantes nos Diagnósticos Participativos, 
validados e aprovados em 2014 pela Fundação Florestal, referenciadas como FUNDAÇÃO FLORESTAL 
(2014). 

 

2.2.3. Área de Estudo 

 

O recorte espacial contemplado no Diagnóstico Técnico é aquele definido pelos Decretos de criação 
das APAMs e ARIEs. Como consequência, os ecossistemas costeiros envolvidos são as praias, os costões 
rochosos, as marismas, os estuários, os ambientes insulares, os ambientes bentônicos do infralitoral 
(plataforma interna), e no Bioma Mata Atlântica, os manguezais, a restinga e a floresta ombrófila densa, 
além dos ambientes recifais. Merece destaque o ambiente insular nesse território, ilhas, ilhotes e lajes, 
representando importante reduto da biodiversidade costeira. 

 

Considerando que o cenário costeiro das APAMs interage de diferentes formas com a retroárea, em 
todos os seus meios (físico, biótico e socioeconômico), o presente Diagnóstico incorpora em sua área de 
estudo as Microbacias hidrográficas incidentes sobre as mesmas, respeitando os limites geopolíticos dos 
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Municípios componentes das APAMs. 

 

2.2.4. Estratégia de espacialização de informações e integração do DT com o 
BDG 

 

O BDG ï Banco de Dados Geográficos - incorporou informações espaciais fornecidas pelos diversos 
especialistas do Diagnóstico Técnico, informações em formato shapefile e/ou planilhas produzidas para 
apoio à espacialização das informações. 

 

2.3. Diagnóstico Ambiental 

 

2.3.1. Meio Físico 

 

2.3.1.1. Caracterização climática e meteorológica 

 

Em termos climáticos, os municípios que fazem parte da APAMLN são classificados como tendo clima 
tropical. São Sebastião e Ilhabela se diferenciam de Ubatuba e Caraguatatuba relativamente ao mês mais 
seco do ano. Os dois municípios mais ao sul possuem o mês mais seco do ano com menos de 60 mm de 
chuva, em média, o que leva estes dois municípios a terem a classificação de clima como tropical com 
chuvas excessivas e inverno seco. Já Ubatuba e Caraguatatuba são classificados como clima Tropical, sem 
estação seca. 

As principais condicionantes do clima e da meteorologia na região são fenômenos atmosféricos de 
grande escala. A Alta Subtropical do Atlântico Sul (ASAS) provê os ventos mais frequentes de N-NE na 
região, maior pressão atmosférica durante o período de inverno e, quando este fenômeno é o dominante na 
região, ocorrem as características de períodos de tempo bom. A umidade relativa na região é típica de 
regiões costeiras, com valores médios mensais superiores a 80%, não tendo uma sazonalidade definida ao 
longo do ano. 

 

A precipitação na região apresenta sazonalidade bem marcada, com verões chuvosos e invernos 
secos. Os municípios de Ubatuba e Caraguatatuba apresentam invernos menos secos que São Sebastião e 
Ilhabela e, em Ubatuba, a região norte apresenta maior pluviosidade média que a porção central e sul. No 
verão, devido à formação da ZCAS, ocorrem eventos de grande precipitação que podem durar diversos 
dias. Chuvas torrenciais já foram observadas na região durante este período do ano causando problemas 
sociais e ambientais. Além disso, na região também é observada a formação de Complexos Convectivos de 
Mesoescala, que também provocam chuvas torrenciais, porém por períodos de tempo mais curtos, 
principalmente durante o final da tarde. O Quadro 1 consolida informações sobre o clima para a região da 
APAMLN. 

 

Quadro 1Síntese do clima para a região da APAMLN. 

 Meses Valores médios 

Meses mais quentes do ano Janeiro e 

fevereiro 

Aproximadamente 25 °C 

Meses mais frios do ano Junho e julho Aproximadamente 18°C 

Meses mais chuvosos Janeiro a março Máximo de 300 mm norte de Ubatuba e 
mínimo de 160 mm em São Sebastião 

Meses mais secos Junho e julho Mínimo de 40 mm em São Sebastião e 

máximo de 97 mm em Ubatuba 
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Umidade relativa Praticamente 
constante 

Acima de 80% 

Mês maior pressão atmosférica Julho Aproximadamente 1019 hPa 

Mês menor pressão atmosférica Dezembro Aproximadamente 1011 hPa 

Mês com vento mais intenso Setembro Aproximadamente 4,0 m/S 

Direção do vento mais frequente Todo o ano N-NE 

Direção do vento mais intenso Verão e 

primavera 

N 

Direção do vento mais intenso Inverno e Outono SW 

 

Como apontado pelo relatório do Painel Intergovernamental para Mudanças Climáticas (IPCC, 2014), 
ambientes costeiros são sensíveis a elevações do nível do mar, variações na intensidade e frequência de 
eventos extremos (ex. Tempestades e ciclones extratropicais, aumento da precipitação e variações na 
temperatura da água). Associado a essas alterações, o aumento da concentração de CO2 na atmosfera 
promove a acidificação dos oceanos, o que também impacta os ecossistemas marinhos, particularmente 
nas regiões costeiras. 

Com impacto possivelmente mais sensível do que o advento de novos problemas, as mudanças 
climáticas podem agravar desequilíbrios já instalados, como erosão costeira, inundações e poluição das 
águas, aumento a pressão sobre um ambiente já fragilizado. Esse cenário de desenvolve em paralelo ao 
crescimento populacional e ampliação das estruturas de suporte nas regiões litorâneas, demandando 
abordagens mais elaboradas para resolver questões relacionadas à gestão do uso do solo, da água, 
esgotos e dos ecossistemas (CCSP, 2008). 

A intensificação do processo de ocupação da costa altera o balanço de sedimentos e impede a 
migração de ecossistemas responsáveis por amortecer os impactos da subida do nível do mar, aumentando 
a vulnerabilidade dessas regiões (CCSP, 2008). Além disso, essa subida do nível do mar aumenta a 
salinidade das águas subterrâneas, que perdem potabilidade e passam a apresentar efeitos deletérios para 
plantas e animais (USGCRP, 2014). 

USGCRP (2014) e IPCC (2014) mostraram que as águas costeiras vêm se aquecendo durante as 
últimas décadas e que essa tendência deve se estender pelo século XXI, na ordem de 4 a 8 graus 
(USGCRP, 2009), o que também impacta os ecossistemas costeiros. Espécies termoespecíficas tanto da 
flora quanto da fauna tendem a migrar para latitudes mais altas (USGCRP, 2014; IPCC, 2014), alterando 
habitats de espécies estabelecidas, que passam a sofrer com a competição por recursos com as novas 
espécies (FEMA, 2008). 

Os Indicadores de Monitoramento, Lacunas de Conhecimento, Potencialidades e Oportunidades e 
Cenários Futuros específicos para cada assunto deste Diagnóstico Técnico podem ser verificadas no 
ANEXO VI ï Indicadores de monitoramento, lacunas de conhecimento, potencialidades e cenários 
futuros. 

 

2.3.1.2. Meio físico marinho 

 

2.3.1.2.1. Caracterização da Oceanografia, Geologia e Geomorfologia 
Marinhas 

 

A região costeira da APAMLN apresenta uma linha de costa recortada, principalmente no setor 
Cunhambebe, com planícies costeiras estreitas, a presença de diversas, baías, enseadas e praias de bolso, 
com a presença de diversas ilhas. 

De acordo com o apresentado por Brito et al., (2014), a maior parte da linha de costa do litoral norte 
paulista é composta por costões rochosos (64%), seguido por praias arenosas (20%), manguezais; delta, 
barra e margem de rios; banhados (11%), estruturas artificiais (3%) e Planícies de maré (2%). 

Foi diagnosticada a presença de 142 praias no interior da APAMLN, sendo 97 localizadas no setor 
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Cunhambebe, 15 no Maembipe e 30 no setor Ypautiba que, de forma geral, apresentam areias médias até 
muito grossas, com aumento de grânulos no setor norte. 

Com relação às ilhas e lajes, foram diagnosticadas no total 61 localidades no interior da APAMLN, 
sendo 34 no setor Cunhambebe, 13 no setor Maembipe e 14 no setor Ypautiba. A maioria destas ilhas e 
lajes é constituída por costões rochosos, e muitas com vegetação no topo. 

Diversos autores detalharam algumas ilhas do litoral paulista (SMA/SP, 1989, VIEITAS, 1995, 
SARTORELLO, 2010). A descrição detalhada de algumas ilhas pode ser encontrada no item Ilhas e Floresta 
Ombrófila, no item Ecossistemas do Meio Biótico. 

A batimetria da APAMLN se estende desde a linha de costa até a profundidade de 50 m - 
Cunhambebe e Maembipe - e 40 m - Ypautiba, onde as curvas isobatimétricas acompanham relativamente 
o mesmo recorte da linha de costa. Caroli et al. (2010) apresentam o mapa batimétrico da plataforma 
continental do litoral norte do Estado de São Paulo. Sobre a composição do fundo marinho, o Atlas 
Sedimentológico Plataforma Continental do Estado de São Paulo - ano 2011, elaborado pelo Grupo de 
Oceanografia Geológica ï IOUSP apresenta o mapa textural da plataforma continental do Estado de São 
Paulo. O teor de areia exibe frações mais grossas próxima à costa. Os setores Cunhambebe e Ypautiba são 
majoritariamente compostos por areia. Já o setor Maembipe apresenta distribuição espacial mais variada, 
com teores de areia abaixo dos 40%, em especial na costa norte da Ilha de São Sebastião. 

As praias localizadas entre Bertioga e Barra do Una - Setor Ypautiba da APAMLN - possuem 
características dissipativas a intermediárias, com areias finas e micáceas. De um modo geral, podem ser 
consideradas estáveis em relação a processos erosivos ou acrescionais, exceto em pontos específicos 
próximos de molhes e marinas. Na porção entre Toque-Toque e Tabatinga, que engloba o setor Maembipe 
da APAMLN, existem praias inclinadas e pequenas, com muita proximidade da serra e ilhotas. Já a parte 
continental norte de Caraguatatuba, apresenta dois regimes diferentes - no arco praial de Massaguaçu e em 
Tabatinga. Esta é a porção sul do setor Cunhambebe. 

Para Massaguaçu, nos dois extremos desta praia, com seu arco praial voltado para SE/S sem a 
proteção da Ilha de São Sebastião às ondas provenientes destes quadrantes, são observadas 
características bastante distintas. Ao sul, um segmento fluvial tem sua foz fechada por sedimentos arenosos 
grossos a muito grossos, depositados pela intensa ação das ondas. A feição barreira é elevada, com alta 
declividade tanto para a face marinha como para a face do lago que se forma a retaguarda, sendo 
continuamente atacada por sistemas de ondas com mais de 2 metros, que após refração na área marinha 
próxima, incidem diretamente sobre a feição arenosa barreira. 

A porção praial localizada mais a NE do arco praial, especialmente a que se localiza entre uma foz 
fluvial e o paredão rochoso que separa a enseada de Massaguaçu do segmento costeiro seguinte, 
apresenta uma baixa declividade, embate de sistemas de ondas incidentes bastante amortecidos e períodos 
de acreção sedimentar significativos no perfil praial. Entre os dois extremos, foi encontrada uma área que 
está sendo, recentemente, muito afetada por processos erosivos. Ao longo dos últimos anos, a praia perdeu 
mais de 30 metros da faixa arenosa, chegando a atingir as bases do acostamento da rodovia Rio ï Santos. 
As causas da amplificação deste processo erosivo ainda não puderam ser determinadas, não sendo 
inclusive descartadas as possibilidades de serem devidas a fenômenos naturais, ou mesmo de indução por 
atividade humana, seja por retirada significativa de areia da região praial ou pela construção de obras de 
saneamento e/ou escoamento pluvial que incidiram diretamente sob o prisma praial. 

A porção mais a norte do setor Tabatinga apresenta características similares ao compartimento 
Tabatinga ï Picinguaba com praias de bolso localizadas em baías e enseadas, com características 
morfodinâmicas variadas. São caracterizadas por serem bastante ocupadas e por relativa estabilidade 
quanto a processos deposicionais e erosivos. 

No compartimento entre Tabatinga e Picinguaba, porção central e norte do setor Cunhambebe da 
APAMLN, o litoral é bastante recortado, com numerosas ilhas. A área costeira deste compartimento é 
bastante comprimida pelas vertentes da Serra do Mar e esporões que avançam e adentram ao mar. As 
drenagens não são significativas neste trecho do litoral paulista. As praias estão recuadas em baías e 
enseadas, com características morfodinâmicas e sedimentológicas diversas, em função do grau de 
exposição aos trens de ondas incidentes. As praias são menos sujeitas à ação de deriva litorânea sendo a 
remobilização dos sedimentos feita por dinâmica onshore-offshore e correntes locais. 

 

Erosão costeira 
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Foram identificados seis arcos praiais com tendências erosivas, sendo dois em Caraguatatuba (praias 
de Massaguaçu e Tabatinga) e quatro em Ubatuba (praias Maranduba, Praia Grande, Barra Seca e 
Ubatumirim/Estaleiro). 

Algumas desembocaduras apresentaram processos erosivos e deposicionais, destacando-se: 

No setor Cunhambebe: Praia da Fazenda (rio Picinguaba): cordão arenoso sofrendo agradação; Praia 
Ubatumirim (Rio Iriri): erosão no cordão e assoreamento da base interna da desembocadura; Perequê-Açu 
(Barra-Seca) processo intenso de erosão e progradação do cordão arenoso; Rio e Praia Maranduba: 
assoreamento da foz; Rio e Praia Mococa: erosão da praia interna da desembocadura e da praia, 
progradando o cordão arenoso; Lagoa Azul (Rio Massaguaçu): abertura artificial do cordão arenoso; 

No setor Maembipe: Rio Nema, Praia do Bonete ï indício de modificação da margem direita e 
profundidade; 

No setor Ypautiba: Praia e Rio Boiçucanga: enrocamento artificial, com margem direita ocupada por 
marina, operação constante de dragagem na desembocadura; rio Camburi e Praias Camburi e 
Camburizinho: a desembocadura que era em Camburizinho passou a ser em Camburi, com perda de 
meandramento da desembocadura; Rio e praia Barra do Sahy: erosão da margem direita e deposição da 
foz, no canto esquerdo da praia, possivelmente associado a aumento de vazão do rio. Rio e praia Barra do 
uma: margem esquerda ocupada por marinas, assoreamento da foz do rio, que sofre com operação 
constante de dragagem. 

Souza (2012) realizou um amplo estudo sobre a erosão nas praias do Estado de São Paulo, avaliando 

as possíveis causas e consequências do processo nas diversas praias do litoral paulista. A Tabela 1 mostra 
a classificação obtida pela autora para as praias que estão localizadas no interior da APAMLN. Os valores 
variam de muito baixo a muito alto. As praias ao norte da Ilha de São Sebastião apresentam maior risco se 
comparadas às praias ao sul da ilha. 
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Tabela 1 Risco de erosão costeira para as praias localizadas no interior da APAMLN. 

 

 

Praias Município

Risco à 

erosão 

Costeira

Fazenda - Bicas Ubatuba Alto

Almada Ubatuba Médio

Brava da Almada Ubatuba Baixo

Ubatumirim Ubatuba Muito Alto

Puruba Ubatuba Médio

Prumirim Ubatuba Médio

Félix Ubatuba Alto

Itamambuca Ubatuba Alto

Vermelha do 

Norte
Ubatuba Médio

Barra Seca Ubatuba Muito Alto

Perequê-Açu Ubatuba Alto

Iperoig Ubatuba Alto

Itaguá Ubatuba Muito Alto

Vermelha do Sul Ubatuba Baixo

Tenório Ubatuba Alto

Praia Grande Ubatuba Muito Alto

Toninhas Ubatuba Alto

Enseada Ubatuba Baixo

Lázaro Ubatuba Médio

Domingas Dias Ubatuba Baixo

Dura Ubatuba Médio

Vermelha da 

Fortaleza
Ubatuba Baixo

Maranduba Ubatuba Muito Alto

Caçandoca Caraguatatuba Baixo

Tabatinga Caraguatatuba Muito Alto

Mocooca Caraguatatuba Médio

Massaguaçu Caraguatatuba Muito Alto

Martim de Sá Caraguatatuba Médio

Caraguatatuba Caraguatatuba Muito Alto

Enseada São Sebastião Muito Alto

Cigarras São Sebastião Baixo

Curral Ilhabela Alto

Praia Grande Ilhabela Baixo

Perequê Ilhabela Muito Alto

Barreiros Ilhabela Médio

Armação Ilhabela Baixo

São Francisco São Sebastião Muito Alto

Pontal da Cruz São Sebastião Muito Alto

Cidade São Sebastião Alto

Conchas São Sebastião Alto

Balneário São Sebastião Alto

Barequeçaba São Sebastião Alto

Guaecá São Sebastião Médio

Toque Toque 

Pequeno
São Sebastião Muito Baixo

Santiago São Sebastião Muito Baixo

Maresias São Sebastião Médio

Boiçucanga São Sebastião Médio

Camburizinho São Sebastião Baixo

Cambury São Sebastião Baixo
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Caracterização Oceanográfica 

 

Com relação às correntes marinhas, a dinâmica na região da APAMLN é regida pelas características 
da Plataforma Continental Interna da Plataforma Continental Sudeste (PCSE). Esse compartimento tem os 
movimentos regidos, transversalmente à linha de costa, pelos regimes de maré e, ao longo da linha de 
costa, pelo regime de vento e gradientes de densidade. Os setores Cunhambebe e Maembipe apresentam 
correntes preferencialmente alinhadas com o vento e, desta maneira, possuem correntes predominantes 
para S-SW. Já o setor Ypautiba possui correntes predominantemente regidas pelo gradiente de densidade 
que ocorre nesta porção PCSE, que faz com que as correntes tenham direção preferencial para NE. Ao 
largo de toda a APAMLN, em profundidades entre 50 e 100 m, aproximadamente, o regime de correntes é 
regido pelo vento, tendo assim sentido preferencial para S-SW. 

Estes setores que têm as correntes influenciadas pelo vento sofrem grande alteração na dinâmica nos 
momentos de passagem de frentes frias. Como este fenômeno altera a direção dos ventos de N-NE para S-
SW, as correntes nestas regiões também são alteradas, tendo dessa maneira sentido oposto aos 
observados mais frequentemente. No setor Ypautiba, as correntes que fluem para N-NE são intensificadas 
em momentos de passagem de frentes frias. 

 Os trabalhos analisados para a região da APAMLN mostraram três massas de água: a Água Costeira 
(AC), que é a mistura entre as águas presentes na PCSE e as águas de descargas continentais, a Água 
Central do Atlântico Sul (ACAS), que é a água que ocupa o fundo da Plataforma Continental a partir da 
profundidade aproximada de 50 m e é rica em nutrientes, e a Água Tropical (AT), que é a água transportada 
pela Corrente do Brasil na borda da PCSE. A AC foi a que apresentou maior ocorrência e ocupa boa parte 
da coluna de água da APAMLN. A AT foi observada com rara frequência. Já a ACAS é observada em 
profundidades de 25 m por quase toda a extensão de fundo dos setores Cunhambebe e Maembipe durante 
a primavera e o verão. Foram relatados também episódios de eclosão desta água na superfície em períodos 
de ventos de NE persistentes. Essa massa de água é rica em nutrientes e quando na superfície, possibilita o 
aumento da produção primária estimulando todo o crescimento da cadeia trófica. 

Nas regiões costeiras da APAMLN onde ocorre o deságue dos rios, nas desembocaduras ocorre uma 
circulação característica, forçada pelo regime de marés e aporte fluvial. Em momentos de maré alta, a água 
oceânica adentra os rios, aumentando o nível do mar e a salinidade locais. Já em momentos de maré 
vazante, a corrente de maré e a corrente forçada pelo deságue do rio se somam, fazendo com que o nível 
do mar abaixe e as salinidades diminuam. Este regime de enchente e vazante e alteração da salinidade é 
muito importante para a fixação de algumas espécies animais e vegetais. 

A maré na região apresenta variação máxima de aproximadamente 1,0 m, com duas marés altas e 
baixas por dia, e períodos de sizígia (maior amplitude) e quadratura (menor amplitude) bem marcados. 
Aliada a esta variação previsível devido a agentes gravitacionais, o nível do mar na região é fortemente 
influenciado pelas variações atmosféricas, popularmente chamadas de ressacas. Foi verificado que muitas 
vezes ocorrem variações no nível do mar devido a fenômenos atmosféricos maiores do que as previstas 
pela maré gravitacional. Estes fenômenos estão associados à passagem de frentes frias na região, e foi 
verificado que nas últimas décadas têm ocorrido com maior frequência e intensidade, podendo estar 
associados às mudanças climáticas. 

Portanto, na questão dinâmica das correntes, nível do mar e ondas na região, em situações de tempo 
bom, dominância da ASAS - ventos de N-NE - as correntes nos setores Cunhambebe e Maembipe fluem 
para sul, com ondas predominantemente de N-NE e oscilação do nível do mar de acordo com a maré. O 
setor Ypautiba apresenta correntes para NE. Em situação de passagem de frentes frias, onde os ventos são 
alterados para S-SW, as correntes nos setores Cunhambebe e Maembipe alteram de sentido, fluindo 
também para NE, e no setor Ypautiba ocorre uma intensificação das correntes na mesma direção. O regime 
de ondas é alterado, com maiores alturas e períodos e direção de S-SW. Ocorre um aumento do nível do 
mar fazendo com que os níveis máximos sejam maiores que os previstos para a maré astronômica. 

 

Qualidade da água e do sedimento 

 

Diante das diversas pressões que o território da APAMLN está sujeito, destaca-se a alteração da 
qualidade da água e sedimento, afetando por consequência o meio biótico e o meio socioeconômico em 
seus diversos usos. Este aspecto foi fortemente citado no Diagnóstico Participativo (FUNDAÇÃO 
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FLORESTAL, 2014) e também nos tópicos dos meios biótico e socioeconômico do presente Diagnóstico 
Técnico. 

Desde 2010 a CETESB realiza o monitoramento das águas e sedimento do litoral paulista no âmbito 
do programa Rede Costeira. Além desse programa, a CETESB, desde 1968, possui a Rede de 
Monitoramento de Praias, com o início das amostragens limitado às praias da Baixada Santista, 
estendendo-se posteriormente a todo o litoral. Hoje o Programa possui 172 pontos de amostragem em 
praias com alta frequência de banhistas ou com a presença de adensamento urbano próximo que apresente 
fonte de poluição fecal. Desses 172 pontos, 7 localizam-se na Ilha Anchieta, e são monitorados a pedido da 
Diretoria do Parque Estadual em função do aumento do afluxo de turistas. 

Os resultados das análises de qualidade de águas costeiras realizadas no âmbito do programa Rede 
Costeira para o Litoral Norte de São Paulo podem ser encontrados em CETESB (2016a). Especificamente 
sobre o Índice de Qualidade de Águas Costeiras (IQAC), os resultados obtidos por CETESB (2016a) 
concluem que, de um modo geral, o IQAC para o Litoral Norte de São Paulo durante as coletas realizadas 
no ano de 2015 tiveram resultado positivo, com a grande maioria das amostras classificada como Boa ou 
Ótima, à exceção do ponto 2 no Saco da Ribeira que apresentou IQAC no limite superior da classificação 
Regular. 

 

Avaliação da balneabilidade 

 

Para a avaliação da balneabilidade das praias na APAMLN foram utilizados dados da Rede de 
Monitoramento de Praias da CETESB, entre os anos de 2007 e 2017 (CETESB, 2014b, 2015b, 2016b, 
2018). Observando a variação da classificação anual da qualidade das praias ao longo dos anos destaca-se 
a predomin©ncia das classifica»es ñregularò, seguida das classifica»es ñboaò, ñruimò, ñ·timaò e ñp®ssimaò, 
respectivamente. É possível verificar uma sutil melhora na qualidade a partir de 2014, entretanto, é preciso 
considerar que estes foram anos secos e que essa melhora pode ser reflexo da redução da lixiviação da 
poluição para os rios e consequentemente para as praias (CBH-LN, 2019). Quando analisado o ano de 
2018, observa-se a diminui«o do percentual de praias com classifica«o ñboaò e o aumento do percentual 
de praias classificadas como ñruimò e ñp®ssimaò, que indica que o ano pode ter sido mais chuvoso e que a 
falta de investimento em infraestrutura de coleta e tratamento de esgoto já afeta a qualidade das praias do 
Litoral Norte. Os pontos amostrais de monitoramento e suas classificações de balneabilidade são 
apresentados na Figura 2. 

 

Figura 1 Variação da classificação anual das praias entre 2007-2018. Fonte: CETESB. 
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Figura 2Pontos amostrais de monitoramento e suas classificações de acordo com a balneabilidade das praias.

 

Fonte: 1 CETESB, 2019. 

As más condições de balneabilidade nas praias da APAMLN se dão devido a diversos fatores. Nas 
praias do canal de São Sebastião ocorre pela proximidade com dois centros urbanos, ao regime de 
circulação do Canal e também à presença de três emissários submarinos, localizados na Ponta do Araçá, 
na Ponta das Cigarras (São Sebastião) e na Praia de Itaquanduba (Ilhabela). Já o município de 
Caraguatatuba deve-se principalmente às condições das praias da Enseada de Caraguatatuba, que não 
fazem parte da APAMLN. No entanto, considerando-se o caráter difuso da contaminação por esgotos 
domésticos, a região como um todo deve ser priorizada. Por outro lado, o Parque Estadual da Ilha Anchieta 
(PEIA), localizado no município de Ubatuba, é um exemplo de área a ser protegida, visto suas boas 
condições de balneabilidade. No entanto, essa ilha tem sido alvo de intenso turismo, praticado pela visita de 
grande número de escunas no período de veraneio, fato que pode alterar as condições sanitárias do local 
nesse período. 

 

Avaliação da qualidade do sedimento 

 

Os resultados das análises das amostras de sedimento podem ser encontrados em CETESB (2016a), 
no quais há avaliação dos aspectos de suas características física, química, ecotoxicológica e microbiológica. 

 

Histórico de acidentes ambientais 

 

Os acidentes que propiciam alteração da qualidade da água e do sedimento estão associados a 
vazamentos de produtos químicos e óleos variados (combustível, diesel, bunker, petróleo, entre outros). 
Estes vazamentos podem ocorrer diretamente no oceano, como por exemplo em embarcações, marinas, 
terminais, portos, postos de combustível flutuantes, gasodutos, ou acidentes em terra que, com a descarga 
em corpos aquosos, os poluentes chegam ao meio marinho. 
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Focando em acidentes com óleos, Poffo (2000) realizou um grande levantamento dos acidentes no 
litoral norte do estado de São Paulo, para os anos entre 1975 e 1999. Esta autora levantou um total de 220 
acidentes. Os resultados de Poffo (2000) demonstraram que a maior frequência dos vazamentos está 
associada com os acidentes de pequeno porte, inferiores a 1m³, e que são poucos os casos envolvendo 
volumes superiores a 2.000 m³. 

Poffo (2000) observou que as fontes que deram origem à liberação de óleo para o mar foram os 
navios (nacionais e afretados), o píer, o terminal da PETROBRAS, o oleoduto OSBAT e também as não 
identificadas, associadas com o aparecimento de manchas de origem desconhecida. Quanto ao tipo de 
óleo, os óleos do Grupo III (grau API de 17,5 a 35 ï classificados como pesados) prevaleceram sobre os 
demais com 117 vezes (54%) seguidos pelas misturas oleosas, 65 vezes (30%) e os do Grupo IV (grau API 
menor que 17,5 ï classificados como pesados), 17 vezes (8%). 

Quanto às consequências, Poffo (2000) analisou o volume vazado, a estimativa do volume total 
liberado ao mar nas 220 ocorrências é de 21.200 m³, mas a autora diz que certamente a quantidade real 
seria superior se fosse poss²vel mensurar os casos considerados como ñn«o estimadoò e computar a 
quantidade de óleo presente nas manchas de origem não identificada. A maioria das ocorrências (75%) 
refere-se a volumes inferiores a 1,0 m³. Enquanto os navios, por meio dos acidentes de navegação, 
contribuíram com 15.090 m³ os eventos envolvendo os oleodutos liberaram 4.051 m³. 

Poffo (2000) relata que quanto à sensibilidade ecológica, as águas do Canal de São Sebastião e do 
restante do litoral norte paulista foram as mais prejudicadas pelas 220 ocorrências em função dos 
constantes vazamentos, ao longo do período de 25 anos em comparação com os demais ambientes 
costeiros. Os ecossistemas de baías, enseadas, planícies de maré, praias e costões rochosos abrigados e 
as áreas de pesquisa entre outras, foram afetadas em 54 ocorrências (24%). Entende-se que isto se deve 
ao fato de que o maior número de registros se refere aos pequenos volumes vazados (167 casos), nos 
quais as manchas de óleo dispersaram-se naturalmente no canal, sob a ação conjunta da correnteza e dos 
ventos, sem encostar nos referidos ecossistemas, minimizando assim a gravidade dos danos ambientais. 

Um dado importante destacado por Poffo (2000) é que as praias de Ubatuba, foram mais afetadas do 
que as de Caraguatatuba, independentemente das distâncias geográficas que as separam do Canal de São 
Sebastião. Estas áreas têm sido atingidas quando as ocorrências envolvem: óleo pertencente ao Grupo III, 
volume vazado superior a 10m³ e ventos predominantes do quadrante sul-sudoeste, com intensidade maior 
do que 5 m/s ou 18 km/h ï característicos de passagem de frente fria. 

 

Conclusões sobre a qualidade da água e sedimentos 

 

Os resultados do monitoramento do programa Rede Costeira da CETESB (2016a) mostram que o 
Litoral Norte do Estado de São Paulo apresenta os melhores índices de qualidade ambiental ao longo de 
toda a costa paulista. As áreas que foram classificadas com os maiores IQAC no monitoramento realizado 
em 2015 foram Picinguaba, a Baía de Caraguatatuba, e o canal de São Sebastião, todas localizadas no 
litoral norte. O gráfico da concentração dos IQACs mais elevados nas áreas monitoradas no Litoral Norte e 
tabelas com grau de eutrofização do Litoral Norte de São Paulo podem ser encontrados em CETESB 
(2016a). 

Ao longo de uma série histórica de dez anos de classificação da qualidade anual das praias é possível 
observar as praias que estão inseridas na APAMLN que apresentam problemas crônicos de Balneabilidade, 
e aquelas que demandam atenção - Tabela 2, Tabela 3    e  Tabela 4. Dentre as praias com problemas 
crônicos, destaca-se: Itaguá e Perequê-Mirim, em Ubatuba, e, Porto Grande em São Sebastião. Já aquelas 
que demandam atenção são Rio Itamambuca e Lázaro, em Ubatuba, Tabatinga, em Caraguatatuba, Preta 
do Norte e Saí em São Sebastião. 
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Tabela 2Evolução da classificação anual de balneabilidade das praias do município de Ubatuba que estão inseridas na 
APAMLN. Fonte: CETESB (2016b). 

 

 

Tabela 3 Evolução da classificação anual de balneabilidade das praias do município de Caraguatatuba que estão inseridas na 
APAMLN. Fonte: CETESB (2016b). 

 

 

Tabela 4Evolução da classificação anual de balneabilidade das praias do município de São Sebastião que estão inseridas na 
APAMLN. Fonte: CETESB (2016b). 

 

 

Considerando que o sedimento é uma matriz heterogênea, é esperado que ocorram variações ao 
longo dos anos. Mas a mudança abrupta observada na Barra do Una merece especial atenção, uma vez 
que pode indicar um aumento no aporte de poluição de origem continental pelo Rio Una e Rio Cubatão. A 
classificação ecotoxicológica dos sedimentos costeiros do Litoral Norte do Estado de São Paulo entre de 
2011 e 2015 pode ser encontrada em CETESB (2016a). 

Com relação aos acidentes ambientais, a implantação de medidas de prevenção e controle da 
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poluição em portos e terminais, exigidas pelo órgão ambiental de são Paulo ï CETESB, com os avanços na 
legislação ambiental e crescente mudança de mentalidade das empresas, a frequência de acidentes e os 
volumes vazados vêm diminuindo progressivamente, como já o registrou Poffo (2008). Entretanto, tais 
acidentes no Terminal Aquaviário de São Sebastião, Porto de São Sebastião e diversas marinas que se 
localizam na região da APAMLN, além de acidentes que podem ocorrer em rodovias adjacentes e, devido à 
descarga em corpos hídricos chegar ao mar, o crescimento da exploração e produção de petróleo em águas 
profundas e ultra profundas da Bacia de Santos, também representa risco. A Figura 3 mostra que toda a 
APAMLN possui probabilidade de toque por óleo máxima por volta de 10% - em cenário de inverno - a partir 
de acidentes no conjunto de empreendimentos do Projeto Etapa 2 ï Petrobras no Pólo Pré-Sal da Bacia de 
Santos. 

 

Figura 3 Probabilidade de toque máxima na APAMLN em cenários acidentais nos campos de exploração do Pré-Sal da Bacia 
de Santos, provenientes do conjunto de empreendimento Etapa 2 da Petrobras. Fonte: adaptado de Mineral/Petrobras (2014). 

 

 

Ameaças diretas e indiretas, fragilidades e sensibilidade 

 

Com relação ao Diagnóstico Climático e Meteorológico, foi identificado que o regime pluviométrico 
pode apresentar eventos de grande precipitação, principalmente durante o verão. Estes eventos de grande 
pluviosidade aumentam a vazão dos rios, podendo ocasionar alagamentos de suas margens. Margens de 
rios que sofreram desmatamento podem ser erodidas e transportar sedimentos, aumentado a turbidez e 
prejudicando a produção primária, por exemplo. Além disso, regiões com ausência de saneamento básico 
podem ter seus esgotos liberados de forma direta no ambiente, devido à diminuição da profundidade do 
lençol freático. 

O diagnóstico geológico e geomorfológico identificou na região diversas baías e enseadas abrigadas, 
que possuem baixo hidrodinamismo (protegidas de ventos, ondas e correntes), que denotam sensibilidade 
ambiental expressiva para estes locais. Além destes locais protegidos, foram diagnosticadas no interior da 
APAMLN 61 Ilhas ou lajes emersas, e 22 lajes e parcéis submersos. Todos estes locais apresentam uma de 
suas faces também protegidas pelo hidrodinamismo sendo, portanto, regiões de alta sensibilidade para os 
parâmetros físicos. Além destas Baías, Enseadas, Lajes e Parcéis, foram diagnosticados dois tipos de 
ambientes susceptíveis a ações erosivas e deposicionais: arcos praiais e desembocaduras de rios 
(associados a barras, planícies de maré e manguezais). 
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Locais com fragilidade e sensibilidade podem gerar ameaças diretas e indiretas. As principais 
ameaças estão relacionadas ao regime erosivo-deposicionais da linha de costa, bem como alteração da 
qualidade de água e sedimento. Com relação às ameaças diretas aos processos erosivos e deposicionais 
na linha de costa, Souza et al. (2005) e Souza (2009a, b) apresentou as principais ameaças naturais e 
antrópicas. 

Dentre as ameaças naturais relacionadas ao regime erosivo-deposicionais da linha de costa, a autora 
destaca: Transporte litorâneo; Morfologia da praia ï relacionada à susceptibilidade às ondas; Aporte natural 
de sedimentos; Fisiografia costeira; Alterações climáticas. Já para questões antrópicas, esta autora destaca 
as principais causas presentes na região da APAMLN: Urbanização da orla; Estruturas rígidas e flexíveis ï 
dutos; Estruturas artificiais na linha de costa; Operações de dragagem. 

Assim, destaca-se a crescente urbanização da região costeira e margens fluviais, expansão da rede 
viária, a presença do gasoduto que liga a Plataforma de Mexilhão à Unidade de Tratamento de Gás 
Monteiro Lobato (UTGCA), em Caraguatatuba, diversos píeres, molhes e quebra-mares ao longo da costa e 
operações de dragagem nos Rios Una, Boiçucanga, Maranduba e Canal de São Sebastião, que mesmo fora 
da APAMLN têm influência sobre a mesma. 

Já para o regime de qualidade de água e sedimento, as ameaças naturais se limitam às 
desembocaduras dos rios, que podem carrear sedimentos e águas com propriedades diferentes daquelas 
encontradas no meio marinho. 

Com relação às alterações antrópicas, as fontes são diversas, destacando-se: Urbanização ï 
ausência de estruturas de saneamento básico; Terminais Portuários (destacando o Terminal Aquaviário de 
São Sebastião na região); Marinas, portos e atracadouros ï destaque para a região dos Rios Una, 
Boiçucanga e Maranduba, além de diversas no interior do Canal de São Sebastião e o Saco da Ribeira que 
conta, inclusive, com um posto de abastecimento flutuante; Ferry-boat que liga o município de Ilhabela ao 
continente; Locais com possibilidade de acidentes e vazamento de produtos químicos, incluído combustível 
e óleos: rodovias (que na região são muito próximas aos corpos hídricos, com registros de acidentes), 
gasodutos e oleodutos e rotas de navios; Emissários submarinos, destacando-se os três de esgoto 
doméstico localizados no interior do Canal de São Sebastião (Araçá, Cigarras e Itaquanduba) e o emissário 
submarino de dejetos industriais do Terminal Aquaviário de São Sebastião, também no interior do Canal de 
São Sebastião; e Operações de dragagem nos Rios Una, Boiçucanga, Maranduba e Canal de São 
Sebasti«o, que podem redisponibilizar contaminantes dos sedimentos para a coluna dô§gua. 

 

Áreas críticas 

 

Apresentadas a sensibilidade ambiental regional e as ameaças diretas e indiretas, este item aponta as 
áreas críticas diagnosticadas, tanto por este diagnóstico técnico quanto pelo diagnóstico participativo 
(FUNDAÇÃO FLORESTAL, 2014). 

No diagnóstico oceanográfico, geológico e geomorfológico foram identificadas áreas com grande 
vulnerabilidade aos processos erosivos, de acordo com critérios descritos por Souza (2012), que combinam 
presença de alterações antrópicas (ou climáticas) e características ambientais, que destaca a definição de 
vulnerabilidade como sendo a sensibilidade do ambiente (características ambientais) associada ao seu grau 
de intervenção (alterações antrópicas ou climáticas). Foram diagnosticados seis locais que já possuem 
erosão dos arcos praiais (Tabela 5). 

 

Tabela 5 Arcos praiais com problemas diagnosticados nos processos erosivos deposicionais. 

Local 
Problema 

diagnosticado 
Autores 

Praia Ubatumirim 

Processo de erosão 
do arco praial 

Souza e Luna 
(2009) 

Barra Seca 

Grande 

Maranduba 
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Massaguaçu Souza e Luna 
(2010) Tabatinga 

Praia da Fazenda 
Alto Risco de erosão 

doarco praial 
Souza (2012) Praia do Félix 

Praia Itamambuca 

Praia Perequê-Açu 

Alto Risco de erosão 
do arco praial 

Souza (2012) 

Praia Iperoig 

Praia do Tenório 

Praia das Toninhas 

Praia da Lagoinha 

Praia de Barequeçaba 

Praia da Barra do Una 

Praia Itaguá Risco Muito Alto de 
erosão do arco 

praial Praia da Fortaleza 

 

Além destes arcos praiais, foram identificadas desembocaduras que apresentaram processos 
erosivos e deposicionais (Tabela 6): 

 

Tabela 6 Desembocaduras de rios com problemas diagnosticados por este estudo nos processos erosivos deposicionais.

 

 

Ainda, relacionando-se ao aumento do nível do mar e alterações climáticas, deve-se considerar a 
sensibilidade das praias dissipativas, com pouca declividade, onde pequenos incrementos no nível do mar 
resultam em um grande avanço na horizontal. Destaque para as praias da Enseada, do Mar Virado, da 
Fortaleza e de Picinguaba, em Ubatuba. 

Com relação aos locais críticos quanto a qualidade de água e sedimentos (Tabela 7), destaca-se 
inicialmente os resultados obtidos quanto à balneabilidade, relacionado a problemas de saneamento e 
lançamentos de esgoto. Dentre as praias com problemas crônicos, destacam-se Itaguá e Perequê-Mirim, 
em Ubatuba, e, Porto Grande em São Sebastião. Já aquelas que demandam atenção são Rio Itamambuca 
e Lázaro, em Ubatuba, Tabatinga, em Caraguatatuba, Preta do Norte e Saí em São Sebastião. Além disso, 

Local Problema diagnosticado

Praia da Fazenda ï Rio PicinguabaCordão arenoso sofrendo agradação

Praia Ubatumirim - Rio Iriri
Erosão no cordão e assoreamento da base interna da 

desembocadura

Perequ°-Au ï Barra SecaProcesso intenso de erosão e progradação do cordão arenoso

Rio e Praia Maranduba Assoreamento da foz

Rio e Praia Mococa
Erosão da praia interna da desembocadura e da praia, 

progradando o cordão arenoso

Lagoa Azul / Rio Massaguaçu Abertura artificial do cordão arenoso

Rio Nema, Praia do Bonete
Indício de modificação da margem direita e da profundidade no 

interior do rio

Praia e Rio Boiçucanga
Enrocamento artificial, com margem direita ocupada por marina, 

operação constante de dragagem na desembocadura

Rio Camburi e Praias Camburi e 

Camburizinho

Desembocadura que era em Camburizinho passou a ser em 

Camburi, com perda de meandramento da desembocadura

Rio e praia Barra do Sahy

Erosão da margem direita e deposição de sedimento da foz, no 

canto esquerdo da praia, possivelmente associado a um 

aumento de vazão do rio

Rio e praia Barra do Una
Margem esquerda ocupada por marinas, assoreamento da foz do 

rio, que sofre operação constante de dragagem



 

 

 PLANO DE MANEJO | APA MARINHA DO LITORAL NORTE   

 

38 

 

algumas outras áreas apresentaram uma diminuição na classificação anual de balneabilidade nos ano de 
2016 e 2017. 

O Diagnóstico Participativo (FUNDAÇÃO FLORESTAL, 2014) indicou as praias de Tenório e 
Toninhas como sendo pontos de lançamento de esgotos, contudo este Diagnóstico Técnico não identificou 
tais regiões como problemáticas, sendo que, inclusive, estes locais apresentaram somente classificações 
Excelentes e Muito Boas para a Balneabilidade no ano de 2015. 

Já para as demais contaminações não relacionadas somente ao esgoto, o Saco da Ribeira, em 
Ubatuba, apresenta problemas crônicos de qualidade de água e sedimentos. Devido ao grande tráfego de 
embarcações no local, ocorre contaminação por graxas, óleo e detergente. O trânsito de embarcações 
também remove o sedimento de fundo, que também é contaminado, devolvendo para a coluna de água 
vários contaminantes, entre eles HPAs e metais pesados - como cobre. Além destas contaminações 
provenientes de atividades náuticas na região também são encontrados indicadores de contaminação por 
coliformes fecais oriundos de outras regiões (fontes remotas). Reflete um ambiente eutrofizado, e não vem 
apresentando tendência significativa de melhora. 

A região da Enseada de Ubatuba ï Itaguá também sofre um problema crônico de contaminação. 
Neste caso, as contaminações estão associadas aos lançamentos de efluentes e marinas nos rios Acaraú, 
Lagoa, Grande e Indaiá que desaguam na região. O problema de saneamento básico novamente contribui 
para impedir a melhora da qualidade da água. 

Três outras regiões ainda apresentam qualidade de água classificada como boa, mas vêm tendo um 
aumento nas concentrações de poluentes nos últimos anos: Tabatinga e Cocanha, em Caraguatatuba, e 
Barra do Una em São Sebastião. 

Tabatinga apresenta problema parecido com o Saco da Ribeira, contudo em menor escala e com 
embarcações de menor porte. O aumento do tráfego marítimo de embarcações de pequeno porte vem 
fazendo com que as concentrações de óleos, graxas e detergentes também aumentem nos últimos anos. 
Associado a isso, o grande processo de urbanização que a região vem sofrendo, principalmente no entorno 
do Rio Tabatinga, pode acarretar problemas com relação a efluentes domésticos. 

Na região da Cocanha foi verificado aumento de nutrientes dissolvidos que pode estar relacionado 
novamente ao lançamento de efluentes. Um agravante para esta região é a presença de cultivo de 
maricultura de organismos filtradores. Ou seja, além de comprometer a qualidade ambiental, a poluição 
nesta região está trazendo problemas socioeconômicos. 

Por último, a região da Barra do Una sofre processos tanto de lançamento de esgoto no Rio Una e 
Cubatão, quanto pela introdução de óleos, graxas e detergentes devido ao tráfego de embarcações de 
pequeno porte. Este local vem sofrendo piora nos índices de qualidade de água, principalmente relacionado 
à eutrofização e a qualidade do sedimento, que anteriormente era classificada como Ótima e caiu para 
Péssima no ano de 2015. Neste local inclusive foi encontrado cromo ï metal pesado - em amostras de 
sedimento. 

O Diagnóstico Participativo (FUNDAÇÃO FLORESTAL, 2014) identificou também problemas de 
esgotos e poluição provenientes de marinas na região do Rio Juqueriquerê, além de problemas 
relacionados a óleo em Guaecá e Boiçucanga, em São Sebastião. Para o ponto em Guaecá volta-se ao 
episódio de acidente ambiental que ocorreu no ano de 2004 decorrente de problemas no duto OSBAT da 
Transpetro. Entretanto, não foram obtidas informações de que ocorrem problemas críticos na região devido 
à outras ocorrências ou intervenções antrópicas. 

 

Tabela 7 Locais críticos com relação ao diagnóstico de qualidade de água e sedimento. 

Local Problema diagnosticado 

Praia de Itaguá 

Problema crônico de balneabilidade Praia Perequê Mirim 

Praia Porto Grande 

Rio Itamambuca 

Histórico recente de classificação imprópria para a praia com relação 
a balneabilidade 

Praia do Lázaro 

Praia Tabatinga 
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Praia Preta do Norte 

Praia da Barra do Saí 

Praia Picinguaba 

Classificação regular de Balneabilidade para o ano de 2015 

Praia da Enseada 

Praia Dura 

Praia Maranduba 

Praia Cocanha 

Praia Martim de Sá 

Praia Grande (São 
Sebastião) 

Classificação regular de Balneabilidade para o ano de 2015 

Praia Baraqueçaba 

Praia Toque-toque Pequeno 

Praia Paúba 

Praia Maresias 

Praia Boiçucanga 

Saco da Ribeira Problemas crônicos de qualidade de água e sedimentos 

Enseada de Ubatuba - 
Itaguá 

Contaminações associadas aos lançamentos de efluentes e 
marinas nos rios Acaraú, Lagoa, Grande e Indaiá que desaguam 
na região 

Tabatinga 
Piora nos índices de qualidade de água: aumento das 
concentrações de óleos, graxas e detergentes devido ao tráfego 
marítimo de embarcações de pequeno porte 

Cocanha 
Piora nos índices de qualidade de água: aumento de nutrientes 
dissolvidos que pode estar relacionado novamente ao lançamento 
de efluentes 

Barra do Una 

Piora nos índices de qualidade de água: processos tanto de 
lançamento de esgoto no Rio Una e Cubatão, quanto pela 
introdução de óleos, graxas e detergentes devido ao tráfego de 
embarcações de pequeno porte 

Praia de Guaecá Problemas relacionados à óleo 

 

Contribuição para planejamento das UCs ï Zoneamento Ambiental 

 

O diagnóstico meteorológico e oceanográfico da região da APAMLN indica que a região norte do setor 
Cunhambebe apresenta alta sensibilidade com relação à dispersão atmosférica e hidrodinâmica, além de ter 
a presença de águas ricas em nutrientes, principalmente em períodos de verão e primavera. Assim é 
importante destacar o sentido de preservação desta área e potencialidade de introdução de sistemas de 
maricultura que não impliquem pressão sobre a qualidade da água (por conta da introdução de ração, da 
excreção dos organismos ou da utilização de embarcações motorizadas) - como, por exemplo, o cultivo de 
organismos filtradores feito por comunidades tradicionais. 

Outra demanda com relação ao zoneamento seria a atenção especial ao processo de urbanização 
nas margens de rios, como vem ocorrendo em Tabatinga, por exemplo. É importante também o 
monitoramento de áreas que sofrem com a incidência de ondas e com o aumento da vazão dos rios devido 
a eventos extremos de precipitação atmosférica, buscando atuar na prevenção da ocupação desordenada e 
na promoção do restabelecimento da mata ciliar nos locais já degradados. 

Devido ao crescente número de embarcações na região, tanto de pequeno quanto de grande porte, 
são necessárias campanhas de conscientização e incentivo de boas práticas e a fiscalização com relação 
ao descarte de resíduos e possíveis liberações de poluentes no mar e nos rios. Além disso, ondulações 
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provocadas pelo deslocamento afetam as matas ciliares, com destaque para os bosques de manguezais, 
bem como a movimentação de motores em regiões rasas ressuspende o sedimento podendo contaminar a 
coluna dô§gua. Outra demanda importante seria com rela«o ¨ press«o sobre ·rg«os reguladores para 
estabelecimento de regras mais rígidas para lançamento de água oleosa e efluentes sanitários em regiões 
de preservação ambiental. 

E, por fim, campanhas de conscientização com relação à questão de ligamento dos sistemas de 
esgoto doméstico à rede coletora oficial, nos locais em que esta está disponível. Onde a rede coletora não 
está disponível, campanhas de sensibilização e subsídio para a construção de alternativas como 
biodigestores e fossas ecológicas. Ressalta-se ainda a importância da rede coletora oficial, que muitas 
vezes realiza apenas o tratamento primário dos efluentes, lançando-os posteriormente nos rios ou através 
de emissários muito próximos à linha de costa. 

 

2.3.1.3. Meio físico terrestre 

 

2.3.1.3.1. Caracterização  da Hidrografia, Geologia e Geomorfologia 
Terrestre 

 

Caracterização Hidrológica 

 

As informações sobre a disponibilidade hídrica da UGRHI-03 podem ser encontradas no Plano de 
Bacias Hidrográficas do Litoral Norte, divulgado a cada quatro anos, e Relatório de Situação dos Recursos 
Hídricos do litoral Norte, divulgado anualmente, ambos pelo Comitê de Bacias Hidrográficas Litoral Norte. 

 

Qualidade de águas superficiais 

 

De acordo com o relatório de águas superficiais do estado de São Paulo (CETESB, 2016), houve um 
aumento na porcentagem do tratamento dos esgotos domésticos no Estado de São Paulo, representando 
uma redução de aproximadamente 225 toneladas de DBO2 dia-1 entre 2010 e 2015. 

Apesar da melhoria na coleta e tratamento de esgotos no estado de São Paulo, analisado como um 
todo, ainda são observados problemas frequentes na zona costeira de São Paulo em relação ao lançamento 
esgotos em corpos hídricos e diretamente no mar ï através de emissários ï, como já observado em 
relatórios de águas interiores e águas salobras (CETESB, 2007; 2010; 2011; 2012; 2013; 2014; 2015; 2016). 

No caso do litoral norte, em 2015 (Tabela 8), observa-se que a coleta e tratamento de esgotos é 
uma situação alarmante principalmente em Ilhabela e São Sebastião, sobretudo se considerar a 
universalização dos serviços públicos de saneamento básico preconizada pela Lei de Saneamento (Lei 
nº 11.445/2007 - BRASIL, 2007). Caraguatatuba e Ubatuba, embora apresentem bom percentual de 
tratamento de esgotos, 100% e 98%, coletam 71% e 47%, respectivamente, de todo o esgoto gerado no 
município.Essa situação atual coloca os municípios do litoral norte em estado crítico e alerta, considerando 
os valores do Índice de Coleta e Tratabilidade de Esgotos da População Urbana de Municípios ï ICTEM, 
que retrata uma situação que leva em consideração a efetiva remoção da carga orgânica, (em relação à 
carga orgânica potencial gerada pela população urbana) considerando a importância do sistema de 
tratamento de esgotos como um todo, desde sua coleta, afastamento até o tratamento. O índice permite 
transformar os valores nominais de carga orgânica em valores de comparação entre situações distintas dos 
vários municípios, refletindo a evolução ou estado de conservação de um sistema público de tratamento de 
esgotos. Por hipótese, foi admitido que qualquer efluente não encaminhado à rede pública coletora de 
esgotos, que não pertencesse a sistemas isolados de tratamento, seria considerado como carga poluidora 
sem tratamento ou não adequadamente tratada. Dessa maneira, soluções individualizadas do tipo fossa 
séptica e infiltração, apesar de apresentarem remoção da carga orgânica, são contabilizadas como cargas 
potenciais sem tratamento (CETESB, 2015; 2016). 

Segundo relatório de situação de recursos hídricos de 2015 (CBH-LN, 2015), os Índices de Qualidade 
de Água (IQA) indicam perda gradativa da qualidade das águas a partir de 2010, quando a classificação 
ñ·timaò desapareceu da regi«o do litoral norte. A situa«o ® mais preocupante em §reas onde os rios que 
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cortam as manchas urbanas, locais densamente habitados, que têm apresentado perda gradativa na 
qualidade das águas. A situação mais grave ocorre no Rio Acaraú, em Ubatuba que em 2012, 2013 e 2014 
foi classificado como ñP®ssimoò. 

O anexo I mostra a distribuição dos pontos de monitoramento para o IQA (2014), apontando para os 
pontos mais críticos no rio Acaraú (região central, no Itaguá) e rio Lagoa (região próxima ao Indaiá, no 
centro de Caraguatatuba). Os valores do IQA analisados no período (2006-2015) também alertam para o rio 
Quilombo (em Ilhabela), rio Tabatinga (norte de Caraguatatuba) e as valas de escoamento na praia da 
Baleia (costa sul de São Sebastião), que têm variado ao longo do período. 

 

Tabela 8 Atendimento de esgotamento sanitário nos municípios do Litoral Norte de São Paulo, com influência sobre as 
APAMLN. 

 

 

Este cenário do atual sistema de saneamento na região implica de certa maneira na qualidade de 
águas superficiais. Dentre os vários índices construídos e analisados pela CETESB, pode-se tomar como 
uma aproximação para avaliar o lançamento de esgotos em corpos hídricos o Índice de Qualidade de Água 
(IQA). O IQA se baseia em variáveis de qualidade que indicam principalmente o lançamento de efluentes 
sanit§rios para o corpo dô§gua, fornecendo uma vis«o geral sobre as condi»es de qualidade das §guas 
superficiais. Este índice pode indicar alguma contribuição de efluentes industriais, desde que sejam de 
natureza orgânica biodegradável. De acordo com a análise dos Índices de Qualidade de Água Superficiais 
(IQA) de 2006 a 2015, observa-se que na rede de pontos de monitoramentos há locais onde são recorrentes 
o IQA que varia de regular a ruim, a saber (Tabela 9). 

 

Tabela 9 Índice de Qualidade de Água (IQA) nos rios que demandam atenção, com influência sobre as APAMLN. 

UGHRI Corpo hídrico 
IQA 
2006 

IQA 
2009 

IQA 
2010 

IQA 
2011 

IQA 
2012 

IQA 
2013 

IQA 
2014 

IQA 
2015 

3
 -

 L
it
o
ra

l N
o
rt

e
 

Rio Acaraú - ARAU02950 (centro de 
Ubatuba) 

- 37 41 44 33 36 36 33 

Rio Lagoa - RGOA02900 (centro-sul de 
Caraguatatuba) 

- 46 41 44 29 49 26 32 

Rio Quilombo - QLOM02950 (centro de 
Ilhabela) 

- 45 51 49 37 44 46 42 

Rio Tabatinga - TABA02900 (norte de 
Caraguatatuba) 

- 56 54 58 49 54 60 50 

Vala de escoamento à direita na praia da 
Baleia ï BALD02700 (sul de São 

Sebastião) 
49 49 54 53 48 57 61 51 

Caraguatatuba 71 100 95 5.910 1.924 7,45
Monitorame

nto
5,1 - 7,5

Rios 

diversos/ 

mar

Ilhabela 30 4 87,5 552 546 1,08 Crítico 0 - 2,5

Rios 

diversos/ 

mar

São Sebastião 53 34 90,32 4.433 3.711 2,86 Alerta 2,6 - 5

Rios 

diversos/ 

mar

Ubatuba 47 98 67,32 4.552 3.141 4,69 Alerta 2,6 - 5

Rios 

diversos/ 

mar

ICTEM Status Classe*
Corpo 

receptor

RemanescentePotencial

Atendimento 

esgotamento sanitário 

(%)

Carga poluidora (kg 

DBO/dia) - 2015

Coleta de 

esgotos

Tratamento 

de esgotos

3 - Litoral 

Norte

UGHRI
Eficiência 

(%)
Municípios
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Vala de escoamento à esquerda na praia 
da Baleia ï BALE02700 (sul de São 

Sebastião) 
63 49 53 54 45 53 59 51 

   

         

 

2.3.1.3.2. Caracterização Geológica/ Geomorfológica 

 

Diversos autores têm mostrado que a região do litoral paulista é caracterizada por um relevo bastante 
acidentado, com avanço da escarpa da Serra do Mar em direção à planície costeira na área correspondente 
aos munic²pios do Litoral Norte (ABôSABER, 2003; KOGA-VICENTE & NUNES, 2011). 

O Litoral Norte paulista está limitado pelo mar e pelas montanhas na porção continental, onde boa 
parte dessas áreas continentais está nas proximidades de áreas de conservação de meia encosta ï muitas 
vezes inapropriadas para ocupação (SMA/CPLA, 2011a) pelas restrições ambientais e geológica 
geomorfológicas. A região já foi lugar de grandes deslizamentos de terra (desastre de Caraguatatuba em 
1967), eventos que poderão ocorrer com maior frequência e intensidade na região. 

 

Características Geológicas 

 

Na região do Litoral Norte de São Paulo, são encontrados três grandes grupos de rochas formadoras 
do solo: (i) ígneas ï representam cerca de 38% do total de classes de rochas principais encontradas na 
região; (ii) metamórficas ï cerca de 35,9% e (iii) sedimentares, ocupando cerca de 13% no Litoral Norte. O 
Mapa Geológico da região do Litoral Norte SP, pode ser encontrado no Anexos I - Mapas. 

 

Características Geomorfológicas 

 

Grande parte do território do Litoral Norte de São Paulo é formado por relevo de escarpas serranas e 
de domínio montanhoso, compondo 43% e 32,4% da área de estudo e situadas predominantemente em 
áreas dos limites das Unidades de Conservação de Proteção Integral (PESM e PE de Ilhabela). As planícies 
costeiras e fluvio-marinhas, em conjunto, correspondem a cerca de 15,7% da região, com predomínio em 
Caraguatatuba e São Sebastião. Os domínios de morros e serras baixas estão distribuídos em toda a região 
(com exceção de Ilhabela), sendo predominante em Caraguatatuba. As classes de relevo da área de estudo 
podem ser vistas no Anexos I - Mapas. 

 

Características pedológicas 

 

Na região do litoral norte de São Paulo há pelo menos três grandes grupos: (i) espodossolos; 
cambissolos e (iii) latossolos (Vermelhos-Amarelos), sendo a maior parte da área coberta pelos 
Cambissolos (88%), distribuídos em toda a região de estudo. Aproximadamente 8,4% representam os 
espodossolos, situados em faixas mais próximas da linha costeira e característicos de domínios de restinga. 
No Anexos I - Mapas encontra-se a distribuição dos diferentes tipos de solos na região. 

 

Processos geodinâmicos: perigos de escorregamento e inundação 

 

Para esta análise, utilizaram-se os dados do mapeamento de perigos de escorregamento e inundação 
do estado de São Paulo, elaborados e disponibilizados pela Coordenadoria de Planejamento Ambiental 
(CPLA) e Instituto Geológico (IG) da Secretaria de Meio Ambiente de São Paulo (SMA/CPLA, 2013; 2014; 
IG/SMA, 2014; FERREIRA & ROSSINI-PENTEADO, 2015lei). O 

mapeamento das Unidades Básicas de Compartimentação Fisiográfica (UBC) considera perigo como 
fenômeno, substância, atividade humana ou condição que pode causar perda de vidas, ferimentos ou outros 
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impactos na saúde, danos às propriedades, perda de bens e serviços, distúrbios sociais e econômicos e 
danos ao meio ambiente (UNISDR, 2009). 

A classificação das UBCs varia entre P0 a P5, onde P0 representa uma probabilidade nula a quase 
nula de ocorrência do evento perigoso (escorregamento ou inundação) e P5 a probabilidade máxima (classe 
Muito Alta). O Anexos I - Mapas apresenta o mapa tendo como base o perigo de escorregamento. No caso 
do perigo de inundação, atribui-se P0 para as áreas de encostas, cujas características apresentavam relevo 
mais declivoso. Ameaças diretas e indiretas, fragilidades e sensibilidade 

 

Ameaças aos processos do meio físico terrestre associadas à distribuição populacional e 
vulnerabilidade social 

 

Na região que abrange a APAMLN, a UGRHi-3, Iwama et al. (prelo) apontam que grande parte dos 
moradores (74%) na UGRHi-3 ï Litoral Norte encontra-se em áreas de baixo risco associadas a recalques 
ou subsidência do solo (Rr), considerando o total de pessoas (~172 mil moradores) em situações de riscos a 
subsidência ou inundação, processos muitas vezes relacionados a áreas de baixa altitude (em áreas de 
planícies, como é o caso das planícies da bacia do rio Juqueriquerê em Caraguatatuba, onde se situam os 
bairros do Morro do Algodão e Tinga), com frequente problemas associados aos efeitos de maré. No anexo I 
apresenta-se um panorama geral das situações de risco encontradas na região centrosul da UGRHi-3 em 
relação à densidade populacional na área. 

 

Ameaças aos processos do meio físico terrestre associadas às áreas sujeitas à inundação em 
vulnerabilidade em áreas urbanas, densidade de ocupação e ecossistemas 

 

A situação analisada em São Sebastião e, recentemente, em Caraguatatuba ilustra como o processo 
de urbanização desordenada pode ter ocorrido em alguns distritos. Os bairros de Itatinga, Olaria e 
Topolândia surgiram como resultado da instalação Petrobras Terminal na década de 1960. Atualmente, 
prevê-se que haverá quase 400 desapropriações, como resultado da nova rede de estradas (projeto 
rodoviário setor 'Tamoios'). Os movimentos populacionais decorrentes da instalação de grandes projetos 
não foram devidamente incluídos em programas de mitigação para esses megaprojetos. Estas situações 
têm sido cíclicas e colocam a população em situação de risco amplificada, sejam os riscos ambientais ou 
tecnológicos, levando a uma série de implicações sobre a estrutura social dos moradores vulneráveis. 

Um aspecto importante é a avaliação limitada dos processos de licenciamento ambiental por meio dos 
EIA-RIMAs com consequências importantes ao processo de uso da terra e especulação imobiliária, gerada 
a partir das expectativas criadas junto à população. A maioria das expectativas está ligada principalmente a 
três frentes: a geração (ainda que temporária) de postos de trabalho, aumento da circulação local do capital 
financeiro, e novas oportunidades para as empresas privadas. É importante ratificar que muitas vezes as 
expectativas não estão relacionadas com os impactos reais dos projetos, mas, no entanto, continuam a 
afetar fortemente setores como o mercado imobiliário. 

Na área afetada pelo Porto de São Sebastião, observou-se que houve 220 incidentes que resultaram 
em derrames de petróleo entre 1974 e 1999 na costa Norte de São Paulo (POFFO et al., 1996; POFFO, 
2008). As causas desses eventos variaram de falhas operacionais durante o carregamento e 
descarregamento de atividades a colisão de navios e danos de dutos. De acordo com o Relatório Ambiental 
Preliminar apresentado como parte do processo de licenciamento para novo cais de TEBAR (RAP, 2011), a 
instalação desta estrutura no Canal de São Sebastião deveria ter considerado a minimização de acidentes. 
Um projeto existente para expandir o Porto de São Sebastião estima um crescimento de 2.140% no número 
de navios que se dirigirão para o porto público entre 2008 e 2035, de 69 para 1.477 navios por ano. O EIA 
(2009) identifica e destaca um impacto específico relacionado ao aumento do risco de colisão entre navios. 
Dada a incerteza dos programas de prevenção adotados, nos quais a possibilidade de dano ambiental é 
sempre mencionado, porém, esta possibilidade é considerada de baixa magnitude e de pequena 
importância. Este fato demonstra claramente que a análise segregada dos impactos não assume a 
interconectividade entre os riscos em cada estudo técnico, e não considera a sobreposição destes riscos e 
seus efeitos em cascata (LEGASPE & VIANNA, 2017), isso sem considerar a presteza dos programas de 
prevenção adotadas. 

 

Áreas críticas 
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Em relação às ameaças e pressões, segundo dados do meio físico terrestre e informações sobre o 
processo de ocupação do território, na região da APAMLN, as bacias hidrográficas em estado de atenção 
crítico referem-se àquelas cujos projetos de infraestrutura associados à indústria de petróleo e gás estão 
sobrepostos: 16- rio Juqueriquerê; 17 - rio São Francisco; 18 - São Sebastião; 19 - ribeirão Grande; 29 - 

córrego Ilhabela/Cachoeira (Tabela 10). 

 

Tabela 10 Síntese de fatores de ameaça que indicam prioridade para conservação de bacias hidrográficas, levando em 
consideração o grau de alteração e ocupação, bem como as áreas sujeitas aos riscos geodinâmicos. 

Municípios Sub-bacias da UGRHi-3 Ameaças Criticidade 

Ubatuba 06 - Rio Indaiá/Capim Melado  

Média a Alta densidade 
de ocupação; Média a 
Alta Vulnerabilidade em 
Áreas urbanas; fontes 
de poluição, áreas 
sujeitas a riscos 
associados a elevação 
do nível dos mares 

 

 

 

 
3 - Alta 

Ubatuba 09 - Rio Escuro/Comprido 

Ubatuba 10 - Rio Maranduba/Araribá 

Caraguatatuba 11 - Rio Tabatinga 

São Sebastião 20 - Pauba 

São Sebastião 21 - Rio Maresias 

São Sebastião 22 - Rio Grande 

São Sebastião 23 - Rio Cambury 

São Sebastião 26 - Rio Una 

Ubatuba 
07 - Rio Grande de Ubatuba (inclui o rio 

Acaraú) 
Alta densidade de 
ocupação; Média a Alta 
Vulnerabilidade em 
Áreas urbanas; fontes 
de poluição, áreas 
sujeitas a riscos 
associados a elevação 
do nível dos mares; Co- 
localização de projetos 
de infraestrutura (riscos 
tecnológicos) 

 

 

 

 

 

4 - Muito Alta 

Ubatuba 08 - Rio Perequê-Mirim 

Caraguatatuba 15 - Rio Santo Antônio 

Caraguatatuba 16 - Rio Juqueriquerê 

São Sebastião 17 - Rio São Francisco 

São Sebastião 18 - São Sebastião 

São Sebastião 19 - Ribeirão Grande 

Ilhabela 
29 - Córrego Ilhabela/Cachoeira (Setor 

Centro-Norte) 

Ilhabela 30 - Córrego Paquera/Cego 

Ilhabela 31 - Córrego São Sebastião/Fr 

 

Destacam-se também as bacias localizadas na região central de Ubatuba, na bacia do rio Perequê-
Mirim, com influência de contaminação (óleo, graxas e detergente) pelas embarcações no Saco da Ribeira e 
bacia do rio Grande de Ubatuba, com grande histórico de contaminação por efluentes sanitários em Itaguá. 

 

2.3.2. Meio Biótico 

 

2.3.2.1. Biota silvestre 

 

2.3.2.1.1. Ictiofauna 

 

No litoral do Estado de São Paulo, Menezes (2011) indicou a presença de 594 espécies de 

peixes marinhos, salientando que não se tratava de um levantamento exaustivo. Esse número já é 
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expressivo, considerando-se que, para toda a costa brasileira, estima-se a presença de cerca de 1200 
espécies marinhas (HAIMOVICI & KLIPPEL, 2002; ICMBIO, 2016). Destes, 437 são espécies recifais, assim 
denominados os peixes que ocorrem a menos de 100 m de profundidade e que são associados a substratos 
consolidados ou próximos a estes, sendo que 10,5% desse total são de espécies endêmicas (que ocorrem 
somente em uma determinada área ou região geográfica) (FLOETER et al., 2008). Desse total, encontram-
se também os peixes que realizam migrações, que podem ser diárias (principalmente verticais), anuais ou 
plurianuais, normalmente relacionados com reprodução ou alimentação. Essa grande diversidade 
ictiofaunística, que se reflete também para a APAMLN, é explicada pela variedade de ecossistemas do 
litoral paulista, como praias arenosas, costões rochosos, estuários lagunares margeados por manguezais e 
ilhas costeiras, formando ambientes de alta complexidade ecológica (BRANDINI, 2016). 

 

Características ecológicas 

 

O presente diagnóstico mostrou que a ictiofauna em toda a região da APAMLN é extremamente rica e 
diversa, com o registro de pelo menos 314 espécies (mais 17 espécimes identificados em nível de gênero), 
pertencentes a 91 famílias e 24 ordens. Esta elevada riqueza e biodiversidade ictiológica está associada 
fortemente à enorme variedade de nichos e ambientes que compõem fisicamente a APAMLN, com destaque 
para as ilhas costeiras, costões rochosos, praias, estuários, manguezais e ambiente bentônico. 

Verificou-se que a família Sciaenidae é a que possui a mais alta frequência nos levantamentos 
consultados, juntamente com as famílias Paralichthyidae, Carangidae, Haemulidae e Serranidae (Figura 4). 
Recentemente, a família Serranidae ganhou maior relevância com a mesma porcentagem de ocorrência que 
os Sciaenidae. Mas esse fato se deve, muito provavelmente, ao maior registro das espécies recifais, 
relacionadas a fundos rochosos e coralíneos em trabalhos realizados próximo aos costões da Ilha Anchieta 
(SOUZA, 2014) e Ilha de São Sebastião (GIBRAN & MOURA, 2012). Nota-se, também, a alta frequência das 
famílias consideradas raras.  

 

Figura 4 Frequ°ncia de ocorr°ncia das principais fam²lias em porcentagem (%) por d®cada (ô70, ó80; ô90 e ô00) na APAMLN. As 
famílias com baixa frequência estão representadas pela categoria ñoutrasò. 

 

 

Levando-se em conta a abundância da ictiofauna em valores absolutos no Litoral Norte de SP, 37 
espécies compuseram 90% do total levantado nos estudos disponíveis para consulta, sendo que apenas 
sete espécies representaram 52% de total, são elas em ordem de importância: Paralonchurus brasiliensis 
(maria-luísa), Ctenosciaena gracilicirrhus (cangauá), Cynoscion jamaicensis (goete) , Porichthys 
porosissimus (mangagá-liso), Pellona harroweri (sardinha-manteiga), Isopisthus parvipinnis (tortinha) e 
Prionotus punctatus (cabrinha). 
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A presença de quatro espécies da família Sciaenidae (pescadas) (Paralonchurus brasiliensis, C. 
gracilicirrhus, C. jamaicensis e I. parvipinnis) entre as espécies mais representativas, indica a importância 
dessa família para essa área do sudeste brasileiro como importantes recursos pesqueiros, enquanto outras 
famílias já podem ter sido sobreexplotadas. 

Nos estudos de Rossi-Wongtschowsky e Paes (1993), na plataforma ao largo de Ubatuba, na faixa 
entre 10 e 100m, foram encontrados quatro grandes grupos de espécies, as chamadas espécies estruturais, 
sempre presentes, ligadas principalmente às características de fundo, e as chamadas espécies sazonais, 
que mudam sua distribuição no verão, associadas à movimentação da Água Central do Atlântico Sul 
(ACAS). P. brasiliensis, C. gracilicirrhus, C. jamaicensis e I parvipinnis encontram-se no grupo das espécies 
sazonais, que ocorrem principalmente nas áreas mais internas da plataforma continental. De acordo com 
Souza et al (2008), o tipo de sedimento e profundidade foram fatores preponderantes na distribuição 
espacial e temporal dos Sciaenidae na região de Ubatuba, Caraguatatuba e São Sebastião. P. punctatus, 
faz parte do grupo estrutural, também de ocorrência mais interna, assim como P. porosissimus também uma 
espécie estruturadora da comunidade, mas de distribuição mais ampla. Ambas, C. gracilicirrhus e C. 
jamaicensis foram apontadas como as espécies tropicais que ocorreram com maiores abundâncias em 
associação comáguas rasas (12 a 41m), quentes, costeiras, e fundos areno-lodosos (ROSSI-
WONGTSCHOWSKYet. al., 2008) no setor Maembipe e Ilha Anchieta. 

Embora não sejam frequentes, foi importante o registro na APAMLN de sete famílias de tubarão (13 
espécies) e sete famílias de raias (23 espécies), incluindo aqui a Rhinobatos horkelii, que se encontra 
seriamente ameaçada de extinção. Foi registrada a ocorrência de 46 indivíduos no setor Cunhambebe 
(CUNINGHUM, 1983; NONATO et. al., 1983) e de 75 no setor Maembipe (ROCHA & ROSSI-
WONGTSCHOWSKY, 1998; MUTO, 2000). 

Embora poucos trabalhos tenham sido realizados no setor Ypautiba, convém mencionar, que um 
importante estudo foi realizado na área contígua a esse setor, na Baía do Araçá. Foi feito o levantamento 
sobre a biodiversidade marinha entre 2012 e 2015, e coletado um total de 122 espécies de peixes (dados 
não publicados). Uma lista com 12 espécies da ictiofauna, as quais se encontram ameaçadas, presentes no 
Araçá, foi publicada por AMARAL et. al., (2015). Dentre essas, 10 são comuns às espécies-alvo (espécies 
prioritárias à conservação e gestão) sugeridas neste diagnóstico técnico. Outra informação relevante é que 
dois artigos foram publicados referentes a espécies não- nativas de teleósteos encontradas no Araçá: um 
Blenniidae (Omobranchus punctatus) e um Eleotridae (Butis koilomatodon), o que mostra a relevância dessa 
área (CONTENTE, 2015; 2016). Outro estudo recente, também na Baía do Araçá (VAZ-DOS-SANTOS & 
GRIS, 2016) forneceu uma lista com 39 espécies de peixes teleósteos, sendo que todas são comuns à lista 
de espécie inventariadas neste diagnóstico. 

Informações da literatura permitiram classificar a maioria das espécies quanto ao seu grupo trófico 
(SOARES et. al., 1992; ZAVALA-CAMIN, 1996; ROSSI-WONGTSCHOWSKI et. al., 2008; GIBRAN & 
MOURA, 2012; FROESE e PAULY, 2016). Este é um dado importante porque fornece indicações sobre a 
condição funcional das comunidades. Por exemplo, a presença de espécies piscívoras indica uma 
comunidade saudável e diversificada (KARR, 1981). Nota-se a grande presença de dois grandes grupos, 
dos comedores de invertebrados (invertívoros) e dos carnívoros generalistas. Este último mostra uma 
diminuição de ocorrência na última década, assim como dos piscívoros. Em oposição, observa-se um 
aumento relativo do grupo dos omnívoros, de caráter mais oportunista. O declínio da qualidade do ambiente 
é sugerido como sendo uma das causas prováveis da diminuição da presença dos piscívoros (ARAÚJO, 
2003), além da sobrepesca. 

Do total das 314 espécies que ocorrem na APAMLN, 64 estão na lista das espécies-alvo prioritárias 
para conservação, sendo que 34 delas pertencem ao grupo dos elasmobrânquios. 

Observa-se que o estado de conservação da Ictiofauna varia de acordo com a localidade e com a 
espécie considerada. As medidas de gestão adotadas na APAMLN bem como os regramentos legais de 
restrição à pesca vigentes certamente têm contribuído para a manutenção da ictiofauna em uma condição 
de integridade ecológica. No entanto, para várias espécies a situação é de absoluta depleção e perturbação. 
Chama a atenção o fato de que o indicador de saúde da comunidade ictica, relacionado à quantidade de 
espécies predadoras piscívoras, tem mostrado uma queda na sua qualidade (Comunicação pessoal). Tal 
informação é apontada por pescadores da região, que reportam a diminuição na quantidade de peixes 
predadores e alvo das pescarias. Constatou-se uma diminuição da riqueza de espécies na área da APAMLN 
ao longo das décadas e diminuição de espécies predadoras piscívoras na última década na área da 
APAMLN. 19,3% das espécies registradas na APAMLN estão na lista das espécies-alvo prioritárias à 
conservação. 
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Considerações sobre as principais espécies-alvo (prioritárias para a conservação e gestão) 

 

Como definido na metodologia do presente tópico, a lista com as 80 espécies-alvo foi elaborada 
segundo o status de conservação de cada uma e foram levados em consideração diferentes níveis de 
ameaça, bem como os locais de ocorrência dessas espécies (ANEXO IX ï Outros mapas - Mapa 8). 
Dentre as famílias que constam nessa lista, algumas merecem considerações. 

 

Família Sciaenidae (pescadas e corvina) 

 

A família Sciaenidae é sem dúvida a mais representativa da costa do estado de São Paulo e muitas 
espécies são importantes recursos pesqueiros. Três espécies são consideradas ameaçadas e, portanto, 
merecem especial destaque e detalhamento: 

 

Pescada-foguete ï Macrodon ancylodon 

 

 

 

Espécie marinha, demersal, costeira, sendo os juvenis abundantes em estuários. Alimenta-se de 
camarões e peixes (MENEZES & FIGUEIREDO, 1980; FROESE & PAULY, 2016). Para a pescada-foguete 
o comprimento total para o início da primeira maturação é de 25 cm (VAZZOLER, 1962). 

O tipo de desova é parcelada causando um prolongado período de reprodução, que ocorre entre 
outubro e maio (fim da primavera até outono no hemisfério sul), e apresenta duas épocas de desova mais 
intensas: dezembro e março-abril. O local de desova encontra-se entre a latitude 32°5 e longitudes 51°W e 
52°W (YAMAGUTI, 1967). A pescada-foguete migra dentro da área de 28°S a 34°S, tendo como causa 
possível, o deslocamento da Convergência, Subtropical (SANTOS & YAMAGUTI, 1965). É uma importante 
fonte alimentar e alvo como recurso pesqueiro. Classificada no Estado de S«o Paulo como ñSobreexplotadaò 
em 2008, desde 2018 j§ se encontra como ñEm Perigoò, decretada como esp®cie com necessidade de 
diretrizes de gestão e ordenamento para conservação (SÃO PAULO, 2018; 2014; 2008). 

 

Corvina ï Micropogonias furnieri 

 

 

 

É uma das espécies comerciais mais importantes do litoral sudeste. Espécie demersal, encontrada 
sobre fundos lodosos e areia em águas costeiras e em estuários. Os hábitos alimentares variam de acordo 
com o desenvolvimento ontogênico e estação: juvenis se alimentam de crustáceos bentônicos e moluscos 
sésseis enquanto os adultos, que formam cardumes, são comedores de invertebrados bentônicos e 
ocasionalmente capturam peixe (MENEZES & FIGUEIREDO, 1980; FROESE & PAULY,2016). 

Estudos na região de Ubatuba (SP), mostram que a espécie apresenta três desovas durante o ano: 
urna no outono (abril-junho), outra no inverno (agosto-setembro) e outra na primavera-verão (novembro-
fevereiro) (ISAAC-NAHUM, 1983). A desova é parcelada e os óvulos são eliminados em lotes. A corvina 
realiza migrações, ao longo da costa sul do Brasil, entre as latitudes 28°S e 33°S. Estudo recente conduzido 
na baía de Ubatuba (SP), indicou comprimentos da primeira maturação superiores aos determinados na 



 

 

 PLANO DE MANEJO | APA MARINHA DO LITORAL NORTE   

 

48 

 

década de 70 (Vazzoler, 1971): 34,1 cm para as fêmeas e 32,9 cm para os machos, o que implicaria numa 
revisão do tamanho mínimo de captura estabelecido por lei que é atualmente de 25 cm (Santos et al., 2015). 
Classificada no Estado de São Paulo como ñSobreexplotadaò em 2008, desde 2018 j§ se encontra como 
ñVulner§velò, decretada como esp®cie com necessidade de diretrizes de gestão e ordenamento para 
conservação (SÃO PAULO, 2018; 2014; 2008). 

 

Castanha ï Umbrina canosai 

 

 

 

A castanha é uma espécie migratória de distribuição contínua, mas com indicação de que existam 
dois estoques com pouco intercambio entre si, estando o primeiro, mais abundante e migratório entre a 
Argentina e o sul do Brasil e o segundo, no litoral dos estados de São Paulo e Rio de Janeiro. 

A reprodução começa a partir dos 20 cm de comprimento (dois anos de idade) (HAIMOVICI et al., 
2006), a desova é múltipla . A castanha é um peixe demersal de interesse comercial e se apresenta como 
um importante recurso pesqueiro no sudeste do Brasil, onde espécimes grandes são comercializados 
principalmente frescos e os menores são usados como isca (MENEZES & FIGUEIREDO, 1980; HAIMOVICI 
& CARDOSO, 2016). Classificada no Estado de São Paulo como ñSobreexplotadaò em 2008, desde 2018 j§ 
se encontra como ñVulner§velò, decretada como esp®cie com necessidade de diretrizes de gestão e 
ordenamento para conservação (SÃO PAULO, 2018; 2014; 2008). 

 

Família Clupeidae 

 

Sardinha ï Sardinella brasiliensis 

 

 

 

A sardinha P. harroweri é uma espécie pelágica comum em praias e estuários (FIGUEIREDO e 
MENEZES, 1978). Também é frequente no bycatch da pesca do camarão sete-barbas. É a mais importante 
espécie da família e se encontra sobreexplotada. 

A primeira maturação se inicia aos 17 cm, quando se encontra no segundo ano de vida (VAZZOLER, 
1962). Apresenta desova do tipo total; entretanto, as fêmeas desovantes não maturam todas ao mesmo 
tempo, ocorrendo maturação e desovas sucessivas de grupos de indivíduos (cardumes), o que determina 
um período de desova prolongado (VAZZOLER & ROSSI, 1976), durante a primavera e verão no hemisfério 
sul (MATSUURA, 1975). 

Além da importância ecológica, a espécie também é importante recurso pesqueiro: S. brasiliensis 
sofre uma das mais importantes pescas comerciais no Brasil (FAVERO, 2016). Devido às características de 
seu ciclo de vida, a abundância da sardinha-verdadeira sofre influência direta das variações ambientais que, 
associadas a intenso esforço de pesca e ao fracasso no processo de gestão do uso sustentável do recurso, 
levou a pescaria a uma crise de depleção do estoque, com reflexos sociais e econômicos importantes, 
culminando com uma situação sem precedentes na história de sua explotação (CERGOLE & NETO, 2011). 
Classificada no Estado de São Paulo como ñSobreexplotadaò em 2008, desde 2018 j§ se encontra como 
ñEm Perigoò, decretada como esp®cie com necessidade de diretrizes de gestão e ordenamento para 
conservação (SÃO PAULO, 2018; 2014; 2008). 
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Essa espécie possui um plano de manejo ñPlano de gestão para o uso sustentável da sardinha- 
verdadeira Sardinella brasiliensis no Brasil.ò organizado pelo IBAMA (CERGOLE & NETO, 2011). 

 

Família Syngnathidae 

 

Cavalo-marinho ï Hippocampus erectus e Hippocampus reidi 

 

 
 

Duas espécies da família Syngnathidae foram consideradas como espécies prioritárias para 
conservação e gestão na APAMLN. Ambas classificadas no Estado de S«o Paulo como ñAmeaada de 
Sobreexplota«oò em 2008, desde 2018 já se encontram como ñEm Perigoò, decretadas como espécies com 
necessidade de diretrizes de gestão e ordenamento para conservação (SÃO PAULO, 2018; 2014; 2008). 
Podem ser encontrados em águas litorâneas de pouca profundidade em ambientes de recifes de coral, 
costões rochosos e manguezais. 

São peixes crípticos, bentônicos (associados ao substrato, onde se mantém agarrados com sua 
cauda preensil). Considerados sedentários, tem a capacidade de mudar de cor e emitir filamentos dérmicos 
para camuflarem-se em seus ambientes. Encontram-se comumente associados a gorgônias, esponjas, 
algas marinhas e raízes de mangue. Alimentam-se de organismos planctônicos, geralmente crustáceos 
ingeridos por sucção através do focinho tubular, e é o macho que carrega os ovos em uma bolsa incubadora 
localizada no ventre (FOSTER & VINCENT, 2004). As populações de cavalos-marinhos estão globalmente 
ameaçadas devido à degradação de seus habitats naturais como recifes de coral e manguezais, captura 
incidental e sobre-exploração para usos diversos, incluindo o comércio para suprir a indústria ornamental de 
aquarismo (TERNES et al. 2016), sendo o Brasil o principal exportador da América Latina. Por serem 
sedentários, com pequena área de vida e distribuição geralmente agregada, são bons modelos para estudos 
populacionais e para determinação de áreas prioritárias para a conservação. 

 

Família Pomatomidae 

 

Enchova ï Pomatomus saltatrix 

 

 

São peixes pelágicos vorazes e que vivem em cardumes. De ocorrência cosmopolita, ocorre em 
águas oceânicas e costeiras. 

Eles são mais comuns ao longo das praias nas zonas de surf e costões rochosos, embora os adultos 
também possam ser encontrados em estuários e em águas salobras (FROESE & PAULY, 2016). 
Alimentam-se de outros peixes, crustáceos e cefalópodes. Migram para águas mais quentes durante o 
inverno e águas frescas no verão (FIGUEIREDO & MENEZES, 1980). Adultos da enchova têm sido 
explotados intensivamente e os juvenis podem não ser suficientemente abundantes para manter os 
estoques nos níveis atuais de explotação (LUCENA et. al., 2002). Classificada no Estado de São Paulo 
como ñAmeaada de Sobreexplota«oò em 2008, desde 2018 já se encontra como ñEm Perigoò, decretada 
como espécie com necessidade de diretrizes de gestão e ordenamento para conservação (SÃO PAULO, 
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2018; 2014; 2008). 

 

Familia Labridae 

Budiões, Peixes-papagaio 

 

 

 

Os peixes da família Labridae, conhecidos popularmente por budião ou peixe-papagaio (Figura 
2.3.2.1.1-8), são conhecidos pela reversão sexual em algumas espécies onde os machos de grande porte 
resultam em fêmeas (MENEZES & FIGUEIREDO, 1985). 

Foi estimado para Sparisoma frondosum o tamanho da primeira maturação sexual de 17 cm para as 
fêmeas e de 17,7 cm para os machos. Essa proximidade no tamanho de primeira maturação sexual de 
machos e fêmeas pode ser consequência de uma maior captura de machos pela pesca, fazendo com que 
fêmeas menores maturem e transformem-se em machos precocemente. As espécies protogínicas são mais 
susceptíveis à sobrepesca, já que devem atingir um tamanho máximo para trocar de sexo. Essa família 
também é importante porque apresenta espécies endêmicas do Brasil, todas ameaçadas de extinção: 
Scarus zelindae, Sparisoma amplum, S. axillare e S. frondosum. (VÉRAS et. al., 2009). Todas as espécies 
configuravam no Estado de São Paulo como ñColapsadasò em 2008, e desde 2018 já se encontram ñEm 
Perigoò, sendo decretadas como espécies com necessidade de diretrizes de gestão e ordenamento para 
conservação (SÃO PAULO, 2018; 2014; 2008). 

 

Família Sparidae 

 

Pargos 

 

 

Quase todas as espécies têm importância comercial e são utilizadas na alimentação, frescas e  congeladas 
(MENEZES & FIGUEIREDO, 1980).Pagrus pagrus apresenta reversão sexual, alimenta-se de crustáceos, 
peixes e moluscos. Classificada no Estado de São Paulo como ñSobreexplotadaò em 2008, desde 2018 já se 
encontra como ñVulner§velò, decretada como espécie com necessidade de diretrizes de gestão e ordenamento 
para conservação (SÃO PAULO, 2018; 2014; 2008). 

Esta espécie mostrou ser bastante vulnerável à sobrepesca no sul do Brasil: intensamente explorada na 
década de 70, não recuperou níveis de abundância compatíveis com sua exploração pela frota industrial 
(HAIMOVICI & KLIPPEL, 2002). 

 

Família Serranidae 

 

Garoupas, badejos, mero 
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A família Serranidae tem vários representantes que revertem o sexo e são recursos muito desejados, tanto 
pela a pesca profissional quanto pela a amadora.A garoupa (Epinephelus marginatus) e os badejos 
Mycteroperca bonaci (badejo-quadrado), Mycteroperca interstitialis (badejo-amarelo) são espécies da família 
Serranidae que tem características críticas em sua biologia que as tornam especialmente vulneráveis à 
sobrepesca, como: hermafroditismo protogínico (inicia a vida como fêmea e posteriormente se torna macho); 
crescimento lento; agregação reprodutiva e maturação tardia (GERHARDINGER et. al., 2006). Com esse tipo 
de ciclo reprodutivo, se os estoques forem fortemente explotados e o tamanho médio reduzir drasticamente, 
haverá uma aguda escassez de machos em épocas de desova, resultando em ovos não fertilizados, até o 
colapso e a extinção dos estoques. 

A reversão sexual não ocorre de acordo com uma determinada idade, mas sim em função da estrutura 
populacional de um dado lugar e alguns estudos indicam que a reversão só ocorre em indivíduos adultos, com 
peso mínimo de 5kg ou 69cm de comprimento total (CONDINI et al., 2010). Espécies desta família configuram 
no Estado de São Paulo como ñRegionalmente Extintas", ñCriticamente em Perigoò, ñEm Perigoò, 
ñSobreexplotadasò e ñColapsadasò, sendo decretadas como espécies com necessidade de diretrizes de gestão 
e ordenamento para conservação (SÃO PAULO, 2018; 2014; 2008). 

A espécie Criticamente em Perigo há pelo menos 14 anos no Brasil, E. itajara (Mero), é associada a recifes 
na plataforma interna. Por seu tamanho e habitat, é muito vulnerável à pesca comercial e amadora. Após sua 
primeira entrada em uma lista de espécies ameaçadas em 2004, não houve uma recuperação significativa da 
espécie cuja captura ainda se mantém proibida. 

 

Família Mugilidae  (tainhas e paratis) 

 

Mugil spp. 

 

 

 

São peixes costeiros, demersais, com um ciclo de vida que os torna frágil à pesca. Frequentam lagoas 
estuarinas que atuam como berçários e áreas de alimentação, onde passam parte do seu ciclo de vida. 
Depois, realizam migração reprodutiva no mar (onde ocorre a desova), sofrendo grande pressão de pesca 
justamente neste período reprodutivo. São intensamente pescados com redes de arrasto ou outros tipos 
especialmente adaptadas e têm grande aceitação no mercado frescas ou salgadas (MENEZES & 
FIGUEIREDO, 1985; FROESE & PAULY, 2016). As espécies Mugil liza  e Mugil platanus configuram no 
Estado de São Paulo como ñVulner§velò e ñSobreexplotadaò, decretadas como espécies com necessidade de 
diretrizes de gestão e ordenamento para conservação (SÃO PAULO, 2018; 2014; 2008). 

 

Família Lutjanidae 

 

Cioba - Lutjanus analis 
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A cioba (Lutjanus analis) é encontrada em uma variedade de habitats, desde recifes rasos a profundos. São 
peixes solitários, no entanto, durante a época de reprodução, eles formam agregações. Realizam migrações 
para desovar exatamente no mesmo lugar e nos mesmos dias do calendário lunar, ano após ano. Possuem 
também maturação tardia, assim como o desenvolvimento de ovos e larvas, o que as tornam as mais 
ameaçadas e apresentam maiores riscos de extinção (OLIVEIRA & SOUZA, 2016). Classificada no Estado de 
São Paulo como ñColapsadaò em 2008, desde 2018 se encontra como ñVulner§velò, decretada como espécie 
com necessidade de diretrizes de gestão e ordenamento para conservação (SÃO PAULO, 2018; 2014; 2008). 

 

Familia Centropomidae 

 

Robalos 

 

 

 

O robalo é um peixe costeiro, diádromo (migra entre o rio e o mar) e eurihalino (suporta variações de 
salinidade), encontrados em ambientes salobros ou mesmo totalmente em água doce, muito acima da foz dos 
rios e estuários, sendo considerados como estuarino-dependente. 

Com hábitos nectônicos e demersais, sua reprodução e estágios iniciais de desenvolvimento são 
associados a migrações entre água doce e salgada. Alimentam-se basicamente de peixes e crustáceos, 
podendo sofrer alterações nas diferentes fases de desenvolvimento sendo consideradas espécies predadoras 
de topo de cadeia. São animais que possuem hermafroditismo protândrico (inicia a vida como macho e 
posteriormente se torna fêmea), característica que dificulta seu manejo, pela predominância de machos, pois 
sofrem reversão sexual geralmente no início da idade adulta, após alcançar o tamanho médio de 283 mm e 
400 mm, sendo que poucos permanecem machos nos comprimentos acima de 300 mm (C. parallelus e C. 
undecimalis respectivamente) (SOUZA, 2014). Dessa maneira, a reversão sexual pode de ser uma das 
características mais importantes que ameaçam essas espécies, considerando que o desconhecimento dessa 
dinâmica compromete seu manejo adequado. Configuravam no Estado de São Paulo como ñAmeaada de 
Sobreexplota«oò em 2008, e desde 2018 j§ se encontra como ñEm Perigoò, decretadas como esp®cies com 
necessidade de diretrizes de gestão e ordenamento para conservação (SÃO PAULO, 2018; 2014; 2008). 

 

Elasmobranquios (tubarões, cações, raias) 

 

 

 

Os elasmobranquios são, em sua grande maioria, predadores de topo das cadeias tróficas em diversos 
ambientes no meio aquático, tendo profundo impacto sobre a estrutura da comunidade por serem 
controladores do efeito top- down das demais populações. O declínio de sua abundância pode causar a 
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chamada ñcascata tr·ficaò que são mudanças na abundância relativa de múltiplas espécies em uma 
comunidade ecológica (HEITHAUS et al., 2008), desestabilizando os ambientes. 

É um grupo sensível e vulnerável, especialmente pela pressão de pesca sobre espécies de crescimento 
lento, baixo número de prole, tipicamente k estrategistas, cuja dinâmica e ecologia é bem diferente da dos 
peixes ósseos. Os tubarões são animais extremamente importantes para a manutenção dos ecossistemas 
marinhos. Através da predação de peixes mais fracos ou debilitados, os tubarões controlam a qualidade das 
populações nesses ecossistemas. 

A falta de conhecimento sobre a biologia e comportamento compromete seu manejo. O declínio marcante e 
as extinções locais observadas em certas populações, são um indicativo de que alguns limites de exploração 
comercial já foram alcançados ou ultrapassados, segundo informações da ñProposta de plano de gest«o para 
o uso sustentável de elasmobrânquios sobre-explotados ou ameaçados de sobre-explotação no Brasil (DIAS 
NETO, 2011). 

O fato de 47% da lista de espécies-alvo prioritárias para conservação serem de espécies de 
elasmobrânquios indica a importância do monitoramento desse grupo, responsável pela integridade e saúde 
das comunidades e ambientes. De acordo com o Anexo II da IN 05/2004, alterado pela IN 52/2005, observa-se 
que diversas espécies de elasmobrânquios registrados para o litoral norte paulista estão na lista de espécies 
sobrexplotadas ou ameaçadas de sobreexplotação, e atualmente são consideradas como ñColapsadasò, 
ñCriticamente em Perigoò e ñRegionalmente Extintasò pela lista de espécies ameaçadas do Estado de São 
Paulo em 2018 (SÃO PAULO, 2018), sendo prioritárias para conservação. 

 

Características Socioeconômicas 

 

Obviamente a ictiofauna está diretamente associada com a pesca, ao se tratar das características 
socioeconômicas do grupo. Os principais aspectos socioeconômicos relacionados à ictiofauna já são 
abordados em outros tópicos específicos do DT, especialmente: Pesca (industrial, artesanal, amadora e 
esportiva além de piscicultura), Comunidades Tradicionais (pesca artesanal) e Turismo (mergulho), temas 
diretamente relacionados com o presente tópico. 

Como detalhado no tópico Pesca, a principal característica socioeconômica relacionada à ictiofauna é a sua 
utilização como recurso pesqueiro. Sabe-se que a porção da comunidade ictiológica explorada comercialmente 
é relevante. Segundo o MPA (2011), São Paulo contribui significativamente (18,77% - 21.536t) com a 
produção do sudeste que em 2011 foi de 114.877 toneladas. A produtividade primária no Sudeste é 
relativamente elevada, capturando elevada biomassa de espécies pelágicas como principalmente sardinha e 
anchoita. Robalo, tainha, castanha, pargo, e muitas outras espécies presentes na APAMLN são essenciais 
para a pesca, como detalhado no presente estudo. A pesca artesanal é uma atividade relacionada a 
importantes interfaces sociais, especialmente envolvendo a cultura caiçara, a qual é também abordada em 
detalhe no DT. 

Ainda na pesca, observa-se outra interface da socioeconomia com a ictiofauna, associada à pesca 
amadora, ou pesca esportiva na APAMLN, que na maioria das vezes atrai turistas de diversas regiões. A 
ictiofauna também sustenta a atividade de piscicultura que, no litoral norte, está crescendo, com novas 
iniciativas, apesar da atividade ainda carecer de um correto ordenamento. A piscicultura deve ser sustentada 
por uma alta diversidade genética, visando garantir a saúde da população de peixes das espécies a serem 
criadas. Desta forma, a preservação das espécies em seu ambiente natural ajuda na manutenção dessa 
diversidade genética, possibilitando a mistura entre diferentes populações. 

Outra atividade socioeconômica ainda a ser devidamente explorada é o mergulho autônomo (SCUBA) e o 
mergulho livre (snorkelling) cujo potencial na APAMLN está subaproveitado diante da enorme quantidade e 
variedade de locais propícios para a atividade. Há a possibilidade de se conectar a conservação com o uso 
sustentável no aquecimento do turismo contemplativo e de mergulho. Experiência exitosa neste sentido é a 
trilha subaquática implantada há anos na Ilha Anchieta que atrai considerável quantidade de pessoas, 
trazendo conhecimento e um senso de preservação. Experiências assim poderiam ser replicadas, desde que 
assistidas por uma infraestrutura adequada e com monitoramentos de impacto desse turismo nos ambientes e 
comunidades recifais. Se adequadamente planejadas, estas atividades podem contribuir para a gestão, 
trazendo informa»es relevantes, al®m de contribu²rem para a ñfiscaliza«oò de §reas hoje remotas e 
ameaçadas por práticas ilegais ou agressivas à ictiofauna. 

 

Ameaças diretas e indiretas, fragilidades e sensibilidade 
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Fica claro que na APAMLN a maior pressão sobre a integridade da ictiofauna é a pesca, nas suas diversas 
modalidades. Apesar desta atividade tão diversa estar focada em espécies de interesse comercial (recursos 
pesqueiros), estas representam um contingente relevante da ictiofauna. Além disso um sério problema 
associado à pesca, que afeta o estado de conservação do grupo é a captura de espécies acompanhantes 
(bycatch) ou que sejam proibidas, resultando em um impacto relevante sobre as suas populações 

A limitada fiscalização ambiental, principalmente nas atividades pesqueiras, sejam elas de cunho industrial, 
artesanal ou amadora, é um fator que impacta diretamente a ictiofauna. Moura (2002), em um levantamento 
realizado nas Ilhas da ESEC Tupiniquins (Ilha de Peruíbe e da Queimada Pequena, Ilha do Cambriú e do 
Castilho) sobre ictiofauna associada a substratos consolidados, elege a pesca ilegal como uma das principais 
ameaças associadas a estes ecossistemas e, consequentemente às espécies de peixes presentes. Para a 
APAMLN, podemos extrapolar tais observações para as ilhas costeiras, como é o caso das ilhas presentes no 
litoral norte, e.g. Ilha Montão de Trigo, Ilha de Toque Toque, Ilha Anchieta, Ilha do Mar Virado, Ilha Vitória, Ilha 
de Búzios e tantas outras existentes na região da APAMLN. 

A ictiofauna presente nestes ambientes é, predominantemente, composta por peixes recifais (associados 
aos costões rochosos que cercam essas ilhas), que se encontram categorizadas em pelo menos um nível de 
ameaça nas listas vermelhas de espécies ameaçadas (Estadual, Federal e Internacional). Dentre as espécies 
que foram classificadas como ñesp®cies-alvoò prioritárias à conservação, podemos citar: Epinephelus 
marginatus, E. morio, Hyporthodus niveatus, Mycteroperca bonaci, M. interstitialis, Lutjanus analis, Scarus 
zelindae, Sparisoma amplum, S. axillare, S. frondosum, Elacatinus fígaro e Gymnura altavela (CUNNINGHAM, 
1983; NONATO et al., 1983; ROCHA, 1997; ROCHA & RW, 1998; MUTO et al., 2000; ALMEIDA, 2001; RW et 
al., 2008; GIBRAN & MOURA, 2012; SOUZA, 2014). Além de estarem sob risco, possuem relevante papel no 
ecossistema. No caso das espécies topo de cadeia como garoupas e badejos, seus hábitos alimentares 
proporcionam relevante impacto na manutenção de toda a cadeia trófica. Já as espécies herbívoras como os 
peixes-papagaios controlam o crescimento e proliferação de algas que podem vir a afetar o crescimento de 
corais, tão importantes para a saúde de ambientes recifais. 

O Diagnóstico Participativo também apontou o problema de desrespeito das áreas de exclusão de pesca de 
arrasto em algumas regiões da APAMLN. Dentre elas estão o entorno da Ilha das Couves (Ubatuba), grande 
parte da linha de costa de Caraguatatuba (entre os setores Maembipe e Cunhambebe) e todo entorno do 
Arquipélago de Alcatrazes. Além disso, também foram apontados locais onde a pesca subaquática com 
sustentação artificial (proibido por lei ï IN MPA/MMA n°9/2012) é realizada, sendo a Ilha das Couves, alguns 
locais no entorno da Ilha de São Sebastião, Ilha Itaçucê, Toque-Toque Grande, Ilha das Couves e Ilha 
Cambaquara) e Montão de Trigo (Setor Ypautiba). Ainda que não apontado pelo DP, tal atividade 
provavelmente também ocorre em várias outras localidades da APAMLN, principalmente no entorno das ilhas 
costeiras, por serem locais de grande agregação de espécies de peixes alvo deste tipo de pesca (i.e. 
garoupas, badejos, caranhas, cioba, entre outros). 

No caso das pescarias embarcadas e submarinas, a principal ameaça se dá sobre a comunidade 
ictiofaunística associada aos substratos consolidados, especialmente aqueles associados às ilhas costeiras e 
AMEs. O alto grau de seletividade desse tipo de pesca, visando as espécies topo de cadeia e indivíduos de 
maior tamanho, pode gerar um impacto, se não for realizado de forma regulada. As principais espécies que 
sofrem uma pressão exercida por este tipo de atividade são as representantes das famílias Lutjanidae 
(caranhas, ciobas, dentão, etc), Epinephelidae (mero, garoupas e badejos) e Labridae (budiões e peixes-
papagaio). 

Na pescaria amadora de praia, a principal ameaça sobre a ictiofauna local é a interferência com a captura 
de juvenis que utilizam essas áreas como berçário e alimentação (GIANNINI & PAIVA- FILHO, 1995; 
FAVERO, 2011). A utilização intensiva e, na maioria das vezes de forma desordenada, gera impactos nesses 
ecossistemas, que muitas vezes refletem na comunidade de peixes destes locais. Justamente nos períodos de 
maior visitação nas praias (i.e. verão), Giannini & Paiva-Filho (1995) encontraram as maiores abundâncias e 
diversidade de peixes. A elevada abundância e diversidade de peixes existentes nas praias arenosas denotam 
o importante papel desses ecossistemas como área de crescimento e berçário para diversas espécies de 
peixes de interesse econômico (GIANNINI & PAIVA-FILHO,1995). Dentre essas espécies podemos citar 
Centropomus parallelus (robalo peva), C. undecimalis (robalo-flecha), Micropogonias furnieri (corvina), Mugil 
liza (tainha) e Sardinella brasiliensis (sardinha-verdadeira), todas essas espécies citadas estão classificadas 
em alguma categoria de ameaça. 

A ocupação desordenada da costa, com a instalação de construções e estruturas que adentrem o corpo 
dô§gua podem resultar na supress«o/modifica«o localizada de h§bitats para a ictiofauna, além de alterações 
na hidrodinâmica e deposição de sedimentos. Tais impactos podem ameaçar a ictiofauna de forma direta e 
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indireta (suspensão de sedimentos, sombreamento, aterro,poluição orgânica e química associada). 

A poluição orgânica, associada ao despejo de esgotos não tratados, é outra ameaça à ictiofauna da 
APAMLN, especialmente nas águas neríticas rasas e estuários. Da mesma forma a poluição por resíduos 
sólidos afetam a ictiofauna. Vazamentos de óleo associados às atividades portuárias e de petróleo e gás 
também são potencial ameaça. A contaminação de habitats intensamente utilizados pela ictiofauna, como 
regiões estuarinas, costões rochosos e praias configura impacto de grandes proporções para estas 
comunidades, principalmente com a construção de oleodutos dentro da APAMLN. 

 

Áreas críticas e prioritárias 

 

Locais que merecem especial atenção são as ilhas costeiras, principalmente aquelas que não possuem 
nenhum tipo de restrição de pesca. Por serem locais que abrigam espécies de grande importância ecológica e 
alvo de pesca (e.g. garoupas e badejos), sem normas de restrição de pesca para essas espécies a diminuição 
da população poderá causar a ocorrência cada vez mais rara de indivíduos com tamanho e capacidade 
reprodutiva. As ilhas costeiras e os costões rochosos da APAMLN representam locais de grande relevância 
considerados como um hotspot da biodiversidade ictiofaunística (ABURTO-OROPEZA & BALART, 2001; 
FERREIRA et. al., 2001), devendo ser tratadas como áreas críticas e prioridades de gestão no que diz respeito 
à conservação da ictiofauna. 

Outras áreas que são extremamente sensíveis são os estuários e manguezais, por abrigarem diversas 
espécies de peixes em suas fases de maior criticidade. Além disso, várias espécies de peixes utilizam-se 
dessas áreas como locais de alimentação, reprodução e abrigo. Dessa forma, para a ictiofauna os manguezais 
são destacados como áreas criticas e prioritárias, já que são cruciais para sua manutenção e desenvolvimento. 

As áreas próximas ao canal de São Sebastião, pela presença do Porto e do Terminal Aquaviário da 
Petrobrás, são áreas críticas para ictiofauna tanto devido aos impactos crônicos, associados às atividades 
como pelos impactos agudos, associados a acidentes. 

A baía do Araçá deve ser considerada também como área prioritária diante da sua importância em âmbito 
local. Além dela, todas as baías e enseadas da APAMLN são sabidamente áreas relevantes de ocorrência e 
concentração para as espécies neríticas e costeiras, especialmente como local de desenvolvimento e 
reprodução. Portanto, estas baías como a Baía do Itaguá, Ubatumirim, Saco da Ribeira/Enseada, Enseada de 
Caraguatatuba e Araçá, devem ser consideradas áreas prioritárias para a conservação da ictiofauna. 

Reforçando as considerações acima, o Diagnóstico Participativo (FUNDAÇÃO FLORESTAL, 2014), destaca 
áreas críticas relevantes para os peixes da APAMLN como áreas de manguezal e estuários, o entorno de 
todas as ilhas costeiras presentes no território da APAMLN, assim como todas as Áreas de Manejo Especial ï 
AMEs já categorizadas dentro dos três setores da APAM, com especial destaque para as Ilhas da Apara e 
Itaçucê. 

Apesar do Arquipélago de Alcatrazes não estar inserido na APAMLN, ele é um local estratégico para a 
preservação de diversas espécies de peixes. Classificado como Refúgio da Vida Silvestre (RVS) 
recentemente, Alcatrazes terá um papel fundamental na recuperação e manutenção de populações de peixes 
de várias espécies. Como será discutido posteriormente, uma Área Marinha Protegida (AMP) pode garantir 
que diversas espécies tenham maior sucesso reprodutivo e, consequentemente aumentar a biomassa das 
populações dentro e, nas áreas adjacentes à AMP (FRANCINI-FILHO & MOURA, 2008). 

 

Contribuição para Planejamento das UCs 

 

Ilhas costeiras e costão rochoso: Moura (2002-relatório) cita a importância da conectividade biológica entre 
áreas de preservação integral e regiões adjacentes, por conta da exportação de ovos e larvas. Com isso, é 
esperado que a manutenção de populações grandes e com plena capacidade reprodutiva no interior de áreas 
de exclusão de pesca estrategicamente localizadas permita o repovoamento de áreas exploradas nas 
adjacências, i.e. spillover que é quando ocorre uma grande biomassa de algumas espécies de peixes dentro 
da área protegida e nas áreas não-protegidas próximas ao limite da reserva. Francini-Filho e Moura (2008) 
observaram um aumento na biomassa de espécies das famílias Serranidae (Mycteroperca bonaci ïbadejo-
quadrado), Lutjanidae (Ocyurus chrysurus ï guaiuba) e Labridae (Scarus trispinosus ï budião azul) por spill-
over em áreas de exclusão de pesca no Nordeste do Brasil. Todas essas espécies são importantes recursos 
pesqueiros na APAMLN, desta forma, a implementação de áreas de exclusão de pesca pode causar o spillover 
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da biomassa de espécies-alvo da pesca, contribuindo para a manutenção do estoque pesqueiro para algumas 
espécies. 

A conectividade entre áreas de proteção integral (e.g. Estações Ecológicas, Refúgios de Vida Silvestre) com 
áreas de exclusão de pesca, tem a intenção de estabelecer uma gestão de espécies de peixes que se 
encontrem em algum nível de ameaça. Pensando nisso, as ilhas costeiras classificadas como AMEs são 
fundamentais para proporcionar tal conectividade com as Unidades de Proteção Integral (e.g. PE de Ilhabela, 
Setor Maembipe; PE da Ilha Anchieta com a presença do perímetro de exclusão de pesca, Setor 
Cunhambebe; ESEC Tupinambás, tendo a Ilha das Palmas e Ilhas das Cabras inseridas no Setor 
Cunhambebe; REVIS Alcatrazes, Setor Ypautiba). Para que se possa definir restrições e regulamentação para 
o manejo das AMEs da APAMLN, estudos caracterizando aspectos como riqueza e abundância da ictiofauna 
local são necessários. Só assim será possível caracterizar a situação na qual a comunidade ictiíca se 
encontra, tendo, desta forma, um embasamento técnico necessário para gestão deste grupo faunístico. 

Praia: No caso da APAMLN, não existe regramento específico para a exploração da ictiofauna nestes 
ecossistemas. Por se tratar de um habitat utilizado por algumas espécies em suas fases juvenis para proteção 
e alimentação, os ambientes praiais necessitam de um regramento que consiga associar a exploração 
pesqueira com a conservação da ictiofauna. A exemplo disso podemos citar a IN IBAMA n°49/2004, que 
estipula um regramento para a pesca de arrasto de praia nos municípios que compreendem a APAMLS 
(Cananéia, Iguape e Ilha Comprida). 

Regiões estuarinas: Como dito anteriormente, esses locais apresentam grande importância para diversas 
espécies de peixes, pois atuam como locais de reprodução, berçário, alimentação e passagem. Portanto, a 
conservação destes locais é de fundamental importância para a preservação de espécies de peixes de 
relevância ecológica e econômica. Já existem alguns regramentos estabelecidos para as regiões estuarinas, 
entre os quais podemos citar: IN IBAMA n° 189/2008, que impõe normas para a exploração de peixes com 
finalidade ornamental e de aquariofilia nas águas marinhas e estuarinas, como por exemplos o cavalo-
marinho; a IN MMA n°53/2005 que estabele tamanhos mínimos de captura de espécies marinhas e estuarinas 
do litoral sul e sudeste do Brasil; Para tanto, é necessário que se invista em pesquisas relacionadas à 
ictiofauna, com diferentes temas (reprodução, crescimento, distribuição, comportamento, biocontaminação, 
etc.). Além de pesquisas, é necessário que se pratique uma fiscalização mais efetiva em relação às atividades 
pesqueiras, como período de defeso, tamanho mínimo de captura, entre outras. Para as normas e 
regramentos já estabelecidos, a fiscalização é de fundamental importância para a efetividade das medidas de 
gestão empregadas. Nos ecossistemas estuarinos a pesca esportiva/amadora é bastante intensa, visando a 
captura de algumas poucas espécies. Dentre essas principais espécies está o robalo (Centropomus paralellus 
e C. undecimalis). Em um trabalho realizado com a pesca esportiva na região Estuarino- Lagunar de 
Cananéia-Iguape, Motta et al. (2016) encontrou resultados alarmantes que demonstravam que as populações 
de robalos desta região se encontravam sobreexplotadas. Dentre as possíveis ações de manejo 
recomendadas neste trabalho, está a revisão e diminuição da cota de captura de 15kg + um exemplar para a 
metade, ou então somente um exemplar. Outra ação de manejo é estipular tamanhos máximos de captura 
para as espécies. As medidas de manejo citadas anteriormente podem também ser aplicadas nas regiões 
marinhas e estuarinas da APAMLN. 

Programas e normas, que regulem a pesca poderão refletir no aumento no número de indivíduos, assim 
como o crescimento dos espécimes garantindo assim maior sucesso reprodutivo dentro das populações. Para 
isso, é fundamental que se controle, de forma mais efetiva, a captura de indivíduos nas fases mais críticas de 
suas vidas. Medidas como defeso, restrições sobre determinados petrechos de pesca, interdição de áreas 
para a pesca, proteção de reprodutores e limite de comprimento e peso, são essenciais para a manutenção 
das populações. 

Medidas que minimizem os impactos do bycatch associado à captura não seletiva de espécies sem valor 
comercial, ou de pequeno tamanho, através do arrasto, são relevantes para proteger a ictiofauna na APAMLN. 
A adoção de medidas adicionais de gestão que não afetem a atividade de pesca, mas que minimizem esse 
impacto devem ser encorajadas, como é o caso das redes BED (bycatch exclusion device ï Figura 2.3.2.1.1-
15). Esta prática, análoga à já conhecida TED, adotada para proteger os quelônios das redes de pesca, já é 
empregada em países como a Austrália em experiências exitosas 
(http://fish.gov.au/fishing_methods/Pages/bycatch_reduction_devices.aspx).  

 

http://fish.gov.au/fishing_methods/Pages/bycatch_reduction_devices.aspx)
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Atenção especial também é recomendada para as espécies ameaçadas de elasmobrânquios, como as raias 
viola e cação anjo, os quais continuam sendo capturados e comercializados na APAMLN. Apesar de não haver 
plano específico para esse grupo na região da APAMLN, em 2014 (Portaria ICMBIO n° 125/2014) foi criado o 
Plano de Ação Nacional para a Conservação dos Tubarões e Raias Marinhos ameaçadas de extinção. 

Além disso, o levantamento realizado no Diagnóstico Participativo (FUNDAÇÃO FLORESTAL, 2014) 
considerou aspectos relacionados com o estado de conservação das comunidades icticas presentes no 
território da APAMLN. Apesar de estarem mais diretamente relacionados com o tema pesca, estes aspectos 
são também replicados aqui: (i) a proibição da pesca com traineiras em um perímetro de 1 milha no entorno de 
todas as ilhas da região, atuando desta forma na preservação da comunidade de peixes associados aos 
substratos consolidados destes locais. (ii) proibição de traineiras a partir da isóbata de 40 metros; (iii) a 
proibição de qualquer tipo de atividade pesqueira com caráter predatório na Laje da Garoupa, ao sul da Ilha de 
São Sebastião no Setor Maembipe; (iv) a restrição de fundeio de embarcações no entorno do Parque Estadual 
da Ilha Anchieta, Ilha das Cabras, Ilha das Palmas e Arquipélago de Alcatrazes. 

O ordenamento futuro dos conflitos de uso e conservação que estejam relacionados à manutenção do 
equilíbrio da comunidade de ictiofauna poderá garantir de forma sustentável a saúde ambiental deste 
importante grupo, o qual suporta grande parte da cadeia trófica costeira. 

 

2.3.2.1.2. Avifauna 

 

O termo ñaves marinhasò ® usado informalmente para descrever uma gama de espécies que utiliza os 
ambientes marinhos para as diversas fases dos seus ciclos de vida. Entretanto, o grau de dependência entre 
elas e os oceanos é bastante variável. A maior parte frequenta estes habitats para alimentação, reprodução ou 
ambos. Algumas visitam os ambientes costeiros e estuarinos por curtos períodos, ou apenas de modo 
oportuno, enquanto outras espécies dependem exclusivamente do mar para todos os aspectos de sua história 
natural. 

Taxonomicamente, as aves marinhas estão distribuídas em diferentes ordens da classe Aves, cujos 
membros convergiram evolutivamente para explorar os mesmos nichos ecológicos. 

As ordens mais representativas agrupam as aves oceânicas como os pinguins (Sphenisciformes), os 
albatrozes e petréis (Procellariiformes), as fragatas e atobás (Suliformes). Os trinta-réis, gaivotas e maçaricos 
(Charadriiformes) predominam ao longo das faixas costeiras e zonas estuarinas e por isso são conhecidos 
como aves costeiras e limícolas. Algumas famílias de aves Pelicaniiformes (Ardeidae: garças, socós e 
Phalacrocoracidae: biguás) são menos dependentes dos oceanos, tendo a maior parte de sua população em 
outros habitats, sendo consideradas como aves aquáticas. Rapinantes (Accipitriformes) também são 
frequentemente observados nas faixas costeiras, mas estes casos são considerados usos oportunísticos, com 
raras exceções. 

Muitas outras espécies distribuídas em várias ordens fazem incursões limitadas em regiões marinhas e 
estuarinas, como patos, gansos e mergulhões. Quando nos estuários há formação de manguezais e também 
nas restingas, a avifauna lá encontrada pode ser potencializada, concentrando bandos numerosos de espécies 
semi-aquáticas, aquáticas e terrestres, tanto residentes quanto migratórias, dada a abundância de recurso 
alimentar (LUEDERWALDT, 1919; OLMOS & SILVA & SILVA, 2001). 

No final do século XIX e início do século XX, a região da APAMLN obteve seus primeiros inventários da 
biodiversidade concentrados principalmente na região do já estabelecido entreposto agrícola-portuário em São 
Sebastião e Ilha de São Sebastião. Embora o maior número de aves descritas fosse de espécies florestais 
terrestres, Luederwaldt (1929) menciona que ñpontos culminantes da ilha montanhosa de Alcatrazes eram 
lugar principal de incubação das fragatasò. 

Expedições realizadas entre 1997 e 2003 pela Fundação Florestal e colaboradores, coordenadas por Fausto 
Pires de Campos (CAMPOS et. al., 2004), permitiram o monitoramento e a identificação de colônias 
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reprodutivas de aves insulares marinhas, residentes e migratórias, do litoral do Estado estão de São Paulo. 
Dentre as formações insulares estudadas, dez servem de local para colônias de nidificação dentro da área de 
gestão da APAMLN (locais apresentados no Mapa de Áreas Relevantes para Avifauna na APAMLN ï Anexo 
IX). 

Outras importantes contribuições sobre o tema têm sido realizadas pela Associação de Moradores para a 
Preservação e Recuperação da Mata Atlântica com Gente Dentro (PROMATA), que está contribuindo com 
vários registros, incluindo o primeiro registro de Arapapá (Cochlearius cochlearius) no manguezal da Lagoinha, 
e primeiro registro para o Estado de São Paulo, em 2012. 

 

Características ecológicas 

 

Foram encontradas 26 referências para composição da lista de avifauna da região da APAMLN, que reuniu 
177 espécies. Todas as fontes consultadas estão citadas no Anexo 2, Quadro 1, e referenciadas na 
bibliografia. A nomenclatura, taxonomia, ordem filogenética baseou-se na Lista Primária de Aves do Brasil 
proposta pelo Comitê Brasileiro de Registros Ornitológicos (PIACENTINI et. al., 2015). 

O status de ameaça de cada espécie foi consultado na Lista Mundial de Espécies Ameaçadas de Extinção 
(IUCN, 2014), Lista Mundial de Espécies Comercializadas e Ameaçadas de Extinção (CITES, 2014), Lista 
Nacional de Espécies Ameaçadas de Extinção (MMA, 2014), Lista de Espécies da Fauna Ameaçada do 
Estado de São Paulo (Decreto Estadual nº 60.133 de 7 de fevereiro de 2014 - SÃO PAULO, 2014), e ñLivro 
Vermelhoò que cont®m a lista da óFauna Ameaada de Extin«o no Estado de São Paulo: Vertebradosô e 
propõe categorias para as espécies em risco (BRESSAN et. al., 2009). 

Dentre as 117 espécies com ocorrência documentada para a APAMLN, 54 corresponderam a aves 
aquáticas, que habitam ambientes estuarinos, mas que também apresentam outras populações em outros 
biomas; oito são comumente encontradas em ambientes costeiros; 26 são consideradas espécies oceânicas, 
27 são limícolas e duas terrestres com hábitos especializados em manguezais e restingas. Setenta e quatro 
espécies são consideradas residentes no país e 43 são migratórias, sendo 27 típicas do Hemisfério Norte e 16 
do Hemisfério Sul. 

Dada a multiplicidade de espécies de aves presentes na área da APAMLN foram selecionadas espécies-
alvo e chave em seus respectivos ambientes. Ao longo deste diagnóstico tais espécies foram avaliadas quanto 
à sua importância ecológica e socioeconômica, às ameaças e fragilidades a que estão sujeitas, ao estado de 
conservação das áreas relevantes para as fases dos ciclos de vida, às áreas críticas em termos de impacto e 
degradação, considerando cenários futuros, se não forem aplicados esforços de conservação, e foram 
apontadas lacunas de conhecimento. Os dados espaciais levantados ao longo deste estudo foram 
demonstrados no Mapa de Áreas Relevantes para Avifauna na APAMLN (ANEXO IX ï Outros mapas - Mapa 
9). 

Seis espécies de aves marinhas se reproduzem no litoral do Estado de São Paulo: gaivotão Larus 
dominicanus; atobá Sula leucogaster; tesourão Fregata magnificens; trinta-réis-de-bico- vermelho Sterna 
hirundinacea; trinta-réis-de-bando Thalasseus acutiflavidus; trinta-réis-real Thalasseus maximus. 

Esta última é considerada a espécie mais sensível, tanto devido ao grau de ameaça (nacionalmente Em 
Perigo e Vulnerável no Estado de São Paulo), quanto ao fato de ser extremamente seletiva na colonização de 
sítios reprodutivos. Uma espécie terrestre considerada endêmica de manguezais, o figurinha-do-mangue 
Conirostrum bicolor bicolor, foi registrada na APAMLN. Também encontra-se classificada como ameaçada de 
extinção (ameaçada no Estado de São Paulo e quase ameaçada, internacionalmente) devido à pressão de 
ocupação e descaracterização dos mangues e sua ocorrência pode ser considerada como indicadora da 
qualidade ambiental. 

O gaivotão Larus dominicanus é a gaivota mais comum na região (Figura 5). No Brasil nidifica entre os 
meses de junho e novembro (BRANCO, 2004; GIACCARDI et. al., 1997). Campos et. al., (2004) encontraram 
colônias reprodutivas no litoral paulista principalmente entre agosto e outubro. 
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Figura 5 Gaivotão Larus dominicanus ïà esquerda (Carlos Gussoni); Atobá Sula leucogaster ï à direita (Patrick Pina®); e 
tesourões Fregata magnificens sobrevoando embarcação. 

 

 

O Fregata magnificens também é uma ave comum na região e se reproduz o ano todo estado de São Paulo, 
com a maioria dos pares nidificando entre março e novembro assim como o atobá Sula leucogaster (Figura 
2.3.2.1.2-) (CAMPOS et. al., 2004). As duas espécies se beneficiam dos rejeitos da pesca e por isso são 
comumente observadas seguindo embarcações. 

Os trinta-réis são aves da família Sternidae. Das dezoito espécies registradas no país (PIACENTINI et. 
al.,2015), dez ocorrem no Estado de São Paulo (SILVEIRA & UEZU, 2011) e apenas três reproduzem-se neste 
litoral. São aves bastante semelhantes e a identificação das diferentes espécies pode ser bastante 
intimidadora nas primeiras tentativas. Essa tarefa pode ser facilitada quando é possível observá-las juntas. 

Simplificadamente, os adultos de trinta-réis-de-bico-vermelho Sterna hirundinacea possuem bico e pés 
vermelhos (1). Os trinta-réis-de-bando Thalasseus acutiflavidus possuem bicos amarelos e pontas de asas 
escurecidas. Adultos reprodutivos tem cabeça e nuca negros (2a), enquanto adultos não reprodutivos tem a 
fronte branca (2b). Os jovens, além da nuca branca tem marcas negras no bico (2c). Finalmente o trinta-réis-
real Thalasseus maximus apresenta bicos alaranjados e robustos e cabeças totalmente negras quando adultos 
em período reprodutivo (3). Comparativamente é o maior de todos os trinta-réis encontrados no litoral paulista 

(Figura 6). 

 

Figura 6 Bando de Trinta-réis. Trinta-réis-de-bico- vermelho Sterna hirundinacea, trinta-réis-de-bando Thalasseus acutiflavidus 
e trinta-réis-real Thalasseus maximus. Fonte: Patrick Pina® 

 

 

Dentre os 25 sítios de reprodução conhecidos no litoral paulista, dez encontram-se inseridos nos limites da 
APAMLN (Quadro 2). Apenas o tesourão Fregata magnificens não reproduz em nenhuma destas ilhas, 
utilizando a Ilha Rapada como área de pouso. 

A população de gaivotão Larus dominicanus apresenta o maior número de colônias reprodutivas, sendo a 
espécie que mais coloniza ilhas do litoral paulista. 
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Quadro 2 Formações insulares da APAMLN e uso por espécies costeiras e marinhas. N = nidificação; D = dormitório. 

Nome 
Comum 

 

Tesourão 

 

Atobá 

 

Gaivotão 

Trinta-réis- 
de-bico- 

vermelho 

Trinta-réis- 
de-bando 

Trinta-réis- 
real 

Nome 

Científico 

Fregata 

magnifescens 

Sula 

leucogaster 

Larus 

dominicanus 

Sterna 

hirundinacea 

Thalasseus 

acutiflavidus 

Thalasseus 

maximus 

Ilha do 

Apara 
- - - N N - 

Ilha 
Itaçucê 

- - - N - - 

Ilhota 

Prainha 
- - - N N N 

Dutos 

TEBAR 
- - - N - - 

Ilha do 

Codó 
- - N N - - 

Ilhota da 
Figueira 

- - - N - - 

Ilha da 
Serraria 

- - N - - - 

Ilha 

Sumítica 
- N - - - - 

Ilha da 
Cagadinha 

- N N - - - 

Ilha 
Rapada 

D - N - - - 

 

O figurinha-do-mangue Conirostrum bicolor (Figura 7). É uma espécie endêmica do bioma e tão ligada ao 
mangue, e este ao mar, que constitui a tradicional exceção passeriforme entre as listas de aves costeiras, 
limícolas e oceânicas (e.g. VOOREN & BRUSQUE, 1999). De hábitos insetívoros caça em todos os estratos 
dos manguezais, nidificando preferencialmente à altura da copa (SICK, 1997; BIRDLIFE INTERNATIONAL, 
2015). 

 

Figura 7 Figurinha-do-mangue Conirostrum bicolor, um passeriforme endêmico dos manguezais. Fonte: Sara Miranda. 

 

 

Devido à pressão de ocupação dos manguezais esta espécie está classificada como ameaçada no 
Estado de São Paulo (SÃO PAULO, 2014) e quase ameaçada internacionalmente (IUCN, 2014). 
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Características Socioeconômicas 

 

A importância socioeconômica das espécies da avifauna se relaciona ao crescente aumento do número de 
visitantes interessados na observação e fotografia de aves (birdwatching). Empresas de turismo, pousadas e 
guias autônomos oferecem passeios em embarcações aproximando-se de ilhas em zonas costeiras e 
marítimas para contemplação de aves e da beleza cênica da região. 

O portal brasileiro ñWikiavesò (http://www.wikiaves.com/) foi lançado em dezembro de 2008. A cidade 
litorânea com o maior número de fotos de aves submetidas no portal, no Estado de São Paulo, é Ubatuba, 
com 24.458 imagens (acesso em 1º agosto de 2016). Além de destacar-se no cenário estadual, corresponde 
ao 5º lugar no ranking nacional das cidades com o maior número de espécies registradas (494), atrás apenas 
de quatro extensos municípios situadas no bioma Amazônico ï conhecido pela alta diversidade de espécies. 
Somadas, as imagens submetidas com localidades situadas nos municípios da região da APAMLN contribuem 
com 43.050 registros. 

Embora o mercado de observação de aves tenha se fortalecido no litoral norte, a região ainda não possui 
uma espécie marinha ou aquática considerada ñtargetò para atração massiva de observadores de aves, como 
o guará Eudocimus ruber representou para Santos-Cubatão e hoje é para Cananéia e Ilha Comprida. 

 

Ameaças diretas e indiretas, fragilidades e sensibilidade 

 

O Projeto de Monitoramento de Praias da Petrobras, condicionante do licenciamento do pré- sal, registra as 
espécies mais encontradas nas praias do litoral norte SP, incluindo o número de atendimentos para 
reabilitação. Os resultados podem ser encontrados em https://www.comunicabaciadesantos.com.br/programa-
ambiental/projeto-de-monitoramento-de-praias-pmp.html. 

 

Perturbação em ninhais 

 

Foram encontradas três ilhas com colônias de nidificação no setor Ypautiba, todas abrigando ninhais de 
espécies ameaçadas. Além das Ilhas Apara, Itaçucê (AMEs) e Prainha, neste setor, foi observada a 
reprodução de trinta-réis-de-bico-vermelho Sterna hirundinacea nos dutos do Terminal Marítimo da Petrobras 
em São Sebastião (Canal de São Sebastião, fora da APAMLN) (CAMPOS et. al., 2004). No setor Maembipe foi 
documentada a reprodução em cinco ilhas, destacando-se os Ilhotes Codó e Figueira com formação de 
colônias de trinta-réis. 

No setor Cunhambebe foram registradas apenas áreas de concentração de aves marinhas e uma de pouso 
de tesourões Fregata magnificens, a Ilha Rapada. As fragatas pousam em apenas três ilhas em todo o litoral de 
São Paulo, além dos seus dois sítios de nidificação conhecidos. A Ilha Rapada, por possuir árvores altas, 
constitui um importante ponto de descanso para a espécie. 

Os distúrbios das colônias reprodutivas por pescadores e marinheiros têm sido reportados na literatura. A 
Ilha Itaçucê, apesar de bastante próxima ao continente, constitui uma ilha estratégica para trinta-réis-de-bico-
vermelho Sterna hirundinacea e trinta-réis-de-bando Thalasseus acuflavidus e tem sido alvo de pilhagem de 
ovos por pescadores. Situações críticas ainda foram relatadas por pesquisadores que realizam 
monitoramentos em Itaçucê, como o fato de crianças da comunidade local adentrarem a colônia durante a fase 
de postura e brincaram de ñguerra-de-ovosò, e de turistas atraídos pela agregação das aves desembarcarem 
na ilha pisoteando ovos e filhotes camuflados no rochedo Também são encontrados constantemente resíduos 
sólidos, como lixos plástivos e petrechos de pesca deixados por ressacas e por pescadores que frequentam 
esses locais, podendo causar enroscamento de adultos e filhotes (com pess. Juliana Saviolli). A Ilha do Apara 
também foi queimada em janeiro de 2001 por pescadores esportivos. Vândalos ainda pilham ovos em outras 
ilhas e pescadores esportivos simplesmente matam atobás Sula leucogaster com pauladas para recuperar 
iscas artificiais engolidas (OLMOS et. al., 1995; CAMPOS et. al., 2004). 

 

Contaminação de aves marinhas 

 

http://www.wikiaves.com/)
http://www.comunicabaciadesantos.com.br/programa-ambiental/projeto-de-monitoramento-de-
http://www.comunicabaciadesantos.com.br/programa-ambiental/projeto-de-monitoramento-de-
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Partículas plásticas são em geral resistentes à abrasão e uma vez nos oceanos continuam a flutuar 
por anos tornando-se um contaminante ambiental, com o potencial de afetar não apenas as aves marinhas. 
Partes plásticas ingeridas podem ferir ou bloquear o aparato digestivo. Por absorver substâncias 
contaminantes podem funcionar como um veículo de contaminação química. Os próprios componentes dos 
plásticos (corantes, impermeabilizantes, antioxidantes) também podem agir como contaminantes, além de 
muitos organoclorados que se associam às superfícies plásticas (FURNESS, 1985). 

 

Interações com Pesca 

 

De acordo com Birdlife International (2004), a principal ameaça e causa de declínio populacional de 
albatrozes e petréis tem sido interações negativas com a pesca. No Sudeste do Brasil, além da pesca 
artesanal, outros métodos são usados por empresas domésticas e internacionais para capturar grandes 
quantidades de peixes. As técnicas industriais mais comumente usadas são: redes de arrasto, redes de malha 
e pesca com espinhéis pelágicos e de fundo (BUGONI et. al., 2008) 

Os métodos de pesca com espinhéis (linhas compridas com milhares de anzóis iscados) têm maior grau de 
impacto em aves marinhas. Estas são atraídas tanto pelas iscas quanto pela aglomeração de peixes 
capturados vivos. Ao tentar capturar a presa, a ave se prende ao anzol e acaba afogando-se. 

Dados do Projeto Albatroz apontam as principais espécies capturadas acidentalmente no Sul e Sudeste do 
país: o albatroz-de-sobrancelha Thalassarche melanophris, o albatroz-de-nariz-amarelo Thalassarche 
chlororhynchos, a pardela-preta Procellaria aequinoctialis e a pardela-de-óculos Procellaria conspicillata 
(NEVES, 2006; NEVES et. al., 2007). Com exceção da pardela-preta Procellaria aequinoctialis, todas as outras 
foram registradas na APAMLN. 

Análises de estudos conduzidos nas últimas décadas com dados coletados por pesquisadores a bordo de 
barcos de pesca e reportados por pescadores, têm gerado estimativas de taxas de captura que variam entre: 
1.35 aves/1.000 anzóis (VASKE-JR, 1991) e 0.12 aves/1.000 anzóis (NEVES & OLMOS, 1997); 0-0.542 
aves/1000 anzóis (BUGONI et. al., 2008). Bugoni et. al., (2008) reportaram que o albatroz-de-sobrancelha 
Thalassarche melanophris e a pardela-preta Procellaria aequinoctialis representaram, respectivamente, 55 e 
26% das capturas entre 2001-2007. A pardela- preta Procellaria aequinoctialis é classificada como espécie 
vulnerável e o albatroz-de-sobrancelha Thalassarche melanophris, como quase ameaçado (IUCN, 2014). 
Ambas são ameaçadas no Estado de São Paulo e vulneráveis segundo o Livro Vermelho (BRESSAN et. al., 
2009). 

Estima-se que cerca de 300.000 aves marinhas sejam mortas anualmente por espinhéis em todo o mundo, 
e cerca de 30% das mortes sejam albatrozes. Os grandes albatrozes têm longos ciclos de vida, reproduzindo-
se após os dez anos de idade em áreas de nidificações concentradas em poucos locais. Espécies que 
começam a reproduzir tarde enfrentam altas taxas de mortalidade de adultos (BIRDLIFE INTERNATIONAL, 
2006). Adicionalmente, como o tempo geracional é maior, os impactos causados por acidentes com pesca ou 
efeitos climáticos podem levar anos para serem percebidos (NEVES, 2006). 

O Programa de Monitoramento de Praias da Bacia de Santos que atua na zona costeira entre Ubatuba-SP e 
Laguna-SC, necropsiou 911 aves entre agosto de 2015 e fevereiro de 2016. Destas, 82 apresentaram sinais 
de interação com pesca e outras 71 apresentaram interações com resíduos de pesca (PMP-BS, 2016). O 
baixo percentual em relação ao total de aves mortas por interações com pesca ou resíduos pode estar 
subestimado uma vez que os sinais podem ser apenas internos ou terem desaparecido externamente. 

 

Acidentes com Petróleo 

 

Com a intensificação das atividades petrolíferas iniciadas na década 30, e a necessidade de importar e 
exportar o produto, a costa sudeste do Brasil passou a assistir a movimentação de navios petroleiros, 
sobretudo nas proximidades dos portos de Santos e São Sebastião (BOERSMA et. al., 2011). Esta região está 
inserida em rotas migratórias de aves marinhas (BARBIERI & PAES, 2008). Esta situação é agravada pela 
crescente implantação das plataformas de petróleo no campo Pré-Sal na Bacia de Santos. Cenários acidentais 
envolvendo vazamentos de óleo nestas unidades, diante das dimensões dos empreendimentos e produtos 
transportados, têm potencial de causar severos impactos sobre a avifauna marinha na APAMLN. 

A contaminação de aves por petróleo tem efeitos colaterais negativos. Podem reduzir a capacidade de 
flutuação e termoregulação, obstruir vias respiratórias e sensoriais, suprimir o sistema imunológico, impedir o 
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forrageio e causar afogamento (BOERSMA et. al., 2011; GEEVERGHESE, 2013; MÄDER et. al., 2010; 
MÄDER, 2011). 

O modo de vida de algumas espécies as deixam mais propensas à contaminação por petróleo do que 
outras. Em suas pesquisas, Geeverghese (2013) notou que os pinguins (Spheniciformes) são particularmente 
muito vulneráveis a este tipo de contaminação, pois não voam, mergulham profundamente, necessitam 
emergir para respirar e são incapazes de detectar petróleo na água. O pinguim-de-magalhães não é a única 
espécie consideravelmente afetada por derramamento de petróleo. Entre as outras espécies destacadas na 
literatura científica estão pardelão-prateado Fulmarus glacialoides, pardela-sombria Puffinus puffinus, atobá 
Sula leucogaster, maçarico-branco Calidris alba, entre outras (KRUL & MORAES, 1998; VOOREN & 
FERNANDES, 1989). Todas estas espécies são registradas na área da APAMLN. 

Em junho de 2013, um pinguim-de-magalhães foi encontrado na Praia da Baleia, em São Sebastião com 
manchas de petróleo que cobriam 25% das penas e estavam espalhadas pelo peito, pescoço e cabeça 
(AQUÁRIO DE UBATUBA, 2013). Todos os anos esses animais deslocam-se pela Corrente das Malvinas, 
também chamada de Corrente das Falklands em busca de alimento. Esta corrente ascende a partir da costa 
da Patagônia Argentina, Ilhas Malvinas para Uruguai e Brasil. Alguns animais marinhos se perdem na 
convergência subtropical com a Corrente do Brasil e aparecem em praias do Sul e Sudeste. 

O Programa de Monitoramento de Praias da Bacia de Santos, que monitora as praias entre Ubatuba-SP e 
Laguna-SC, atendeu 5.567 aves entre agosto de 2015 e fevereiro de 2016. Apenas três indivíduos 
apresentaram sinais de intoxicação por óleo. Dentre estes, duas fragatas Fregata magnificens foram 
encontradas em áreas de gestão da APAMLN, a saber, na Praia do Félix e Praia do Sul da Ilha Anchieta, no 
município de Ubatuba. As análises dos compostos oleosos encontrados nas aves ñfingerprintò demonstraram 
que estes não tinham origem na bacia de campos (PMP-BS, 2016), ressaltando o panorama da contaminação 
crônica dos oceanos. 

Segundo Lima et. al., (2008) entre os anos 1978 e 2007, o litoral do Arquipélago de Ilhabela foi atingido 59 
vezes por derramamentos de óleo, advindos de atividades do Porto de São Sebastião. A ampliação da área 
portuária e o consequente aumento do trânsito de navios petroleiros aumentam os riscos de acidentes na 
região. 

 

Estado de Conservação 

 

Apesar das pressões antrópicas diversas detectadas sobre a avifauna na APAMLN, observa-se que a área 
sustenta uma grande variedade e riqueza de espécies, tanto residentes como migratórias. Essa variedade está 
associada à diversidade de ambientes associados à Serra do Mar como floresta ombrófila, restingas e 
manguezais, além dos costões rochosos e ilhas costeiras. Considerando que essa biodiversidade está sendo 
mantida, apesar das ameaças, observa-se de modo geral que a avifauna encontra-se em bom estado de 
conservação, diante das informações disponíveis para a APAMLN. 

 

Áreas Críticas e Prioritárias 

 

Ilhas Costeiras 

 

Apesar de geograficamente fora da APAMLN, a Ilha da Prainha (um rochedo situado no canal de São 
Sebastião e próximo a Ilhabela) constitui um dos quatro únicos locais onde foi documentada a reprodução do 
trinta-réis-real Thalasseus maximus no litoral de São Paulo. Esta espécie está ameaçada de extinção em nível 
federal, estadual e relacionada no Livro Vermelho do Estado de São Paulo. Alimenta-se e repousa em 
ambientes que têm sido reduzidos e ocupados, como os manguezais de Santos-Cubatão e as praias de 
Toninguá e Piaçaguera em Peruíbe/Itanhaém. Sofre distúrbios nos sítios reprodutivos pela ação de turistas e 
pescadores. A área merece atenção especial já que é relevante para o equilíbrio da população desta espécie, 
que ocorre na APAMLN. 

As AMEs Ilhas Apara e Itaçucê estão localizadas no município de São Sebastião a cerca de 250 e 100 m, 
respectivamente, do continente. Tal proximidade aumenta os riscos de interações antrópicas que possam 
causar distúrbios às colônias de trinta-réis que ali nidificam. A Ilha do Apara abriga colônias de trinta-réis-de-
bando Thalasseus acutiflavidus e trinta-réis-de-bico-vermelho Sterna hirundinacea, enquanto Itaçucê possui 
colônias apenas desta última espécie (CAMPOS et. al., 2004). A visitação e aproximação das ilhas por 
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pescadores e turistas configuram as principais ameaças às colônias de nidificação presentes nestas ilhas. Ao 
espantarem os pares reprodutivos dos ninhos, ovos e filhotes ficam sujeitos à predação por gaivotões Larus 
dominicanus. Além desta perturbação indireta, a Ilha do Apara já foi completamente incendiada por 
pescadores em janeiro de 2001 e constantemente os ovos de trinta-réis-de-bico-vermelho Sterna hirundinacea 
são pilhados. 

A Ilha Rapada foi diagnosticada também como relevante para a conservação de avifauna uma vez que 
serve de dormitório para o tesourão Fregata magnificens. Deve, portanto, ser tratada também como área 
prioritária para a espécie. 

 

Efeitos das Mudanças Climáticas 

 

Grandes variações no clima do Planeta afetam principalmente o sucesso reprodutivo das aves marinhas e 
aquáticas. De forma direta, a irregularidade das tempestades desfavorece a nidificação, sobretudo de espécies 
migratórias (QUILLFELD & MASELLO, 2013). Muitas aves marinhas alimentam-se de uma variedade bastante 
estreita de níveis tróficos, principalmente consumindo zooplâncton maiores, pequenos peixes pelágicos e lulas. 
Grande parte das presas de aves marinhas está fortemente associada às cadeias tróficas com base no 
fitoplâncton, que são influenciadas pelo clima (BEHRENFELD et. al., 2006). A manutenção dos suprimentos de 
alimentos nas áreas de forrageamento, durante o período reprodutivo, são decisivos na criação dos filhotes. 

Campos et. al., (2004) reportaram que intensas ressacas causaram o impedimento da formação de colônias 
reprodutivas de aves marinhas, bem como mortandades e abandono dos locais nos anos de 2001 e 2002 no 
litoral paulista. Trinta-réis não conseguiram estabelecer a colônia reprodutiva, em maio de 2001, na Ilha da 
Prainha, situada no Canal de São Sebastião. No ano seguinte apenas alguns trinta-réis-de-bico-vermelho 
Sterna hirundinacea retornaram ao local. Em julho do ano seguinte ressacas e frio intenso provocaram a 
mortalidade de trinta-réis-de-bico- vermelho Sterna hirundinacea e trinta-réis-de-bando Thalasseus 
acutiflavidus na Laje de Santos. Após o evento, esta última espécie abandonou o local não retornando naquela 
temporada reprodutiva. 

Para algumas espécies de aves migratórias que utilizam poucas áreas para nidificação e produzem poucos 
ovos por evento, a perda da nidificação em uma colônia pode ter um efeito bastante intenso na população das 
espécies ameaçadas (QUILLFELD & MASELLO, 2013). Espécies cujas migrações são diretamente 
relacionadas com o ciclo e disponibilidade de presas específicas, como o pinguim-de-magalhães Spheniscus 
magellanicus (que segue a desova de anchoíta Engraulis anchoita) podem ser afetados similarmente. Notou-
se que o verão de 2008 foi excepcionalmente frio e os pinguins se deslocaram pra muito ao Norte do que 
costumavam ir (próximo à linha do Equador). 

Garcia-Borboroglu et. al., (2006) postularam que este fenômeno ocorreu devido à escassez de presas, 
pressionando a espécie a migrar para áreas mais distantes em busca de alimento. Entretanto, o estresse do 
enorme esforço empreendido causou sensível debilidade e óbitos no contingente migrante. Esse efeito pode 
ser mais determinante para espécies que migram para a nidificação e contam com a coincidência dos picos de 
disponibilidade de suas presas (QUILLFELD & MASELLO, 2013). Este mesmo fenômeno implica diretamente 
no aumento do número de encontros de pinguins nas praias das APAMLN e outras áreas do litoral paulista. 

Em termos de cenário futuro merece destaque também o processo de implantação dos empreendimentos 
do PRÉ-SAL na bacia de Santos, defronte ao litoral paulista, a partir de 2008. Esta implantação de estruturas 
offshore está sendo feita de forma sequencial (etapa 1, etapa 2, etapa 3). Sabe-se dos impactos da atividade 
sobre a avifauna marinha, tanto oceânica como costeira, dessa atividade e da sua estrutura de apoio, tanto 
potenciais como efetivos. Dessa forma, há uma preocupação sobre as efetivas consequências desta relevante 
mudança no cenário do litoral norte paulista para as próximas décadas. 

 

2.3.2.1.3. Herpetofauna 

 

Quelônios Aquáticos (Tartarugas Marinhas) 

 

As tartarugas marinhas distribuem-se por todos os oceanos, em águas tropicais e temperadas. De vida 
longa e crescimento lento, estes animais apresentam um complexo ciclo de vida, envolvendo migrações 
transoceânicas entre vários habitats que distam milhares de quilômetros entre si (PLOTKIN et. al., 1996). 
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Suas populações têm sofrido reduções drásticas nas últimas décadas, principalmente devido a ações 
antropogênicas, as quais incluem predação direta para o consumo de carne, ovos e carapaça - utilizada na 
fabricação de diversos artefatos (CAMPBELL, 2003). Algumas ameaças indiretas agravam a situação destes 
animais, como a) perda de habitats costeiro e marinho - por exemplo em decorrência da poluição e 
degradação ambiental (DERRAIK, 2002); b) aumento da atividade pesqueira; e c) aumento na ocupação das 
regiões costeiras. Os itens a e b são considerados as maiores ameaças às tartarugas marinhas em todo o 
globo terrestre (HAMANN et. al., 2010). 

O litoral brasileiro recebe a visita de cinco das sete espécies de tartarugas marinhas existentes atualmente: 
Chelonia mydas (tartaruga-verde), Caretta caretta (tartaruga-cabeçuda), Eretmochelys imbricata (tartaruga-de-
pente), Lepidochelys olivacea (tartaruga-oliva) e Dermochelys coriacea (tartaruga-de-couro). Todas essas 
espécies estão classificadas como ameaçadas (categorias "Vulnerável", "Em Perigo de Extinção" ou 
"Criticamente em Perigo de Extinção") na Lista Vermelha da União Internacional para a Conservação da 
Natureza (IUCN, 2016). 

Sobre a diversidade de espécies, no litoral norte de São Paulo existem registros da ocorrência das cinco 
espécies de tartarugas marinhas que visitam o litoral brasileiro, todos relacionados a áreas de alimentação, 
descanso, desenvolvimento e corredor migratório (GALLO et. al., 2006; FERNANDES, 2015; BONDIOLI, 
2009). Embora não existam áreas de desova na costa paulista, desovas acidentais têm sido registradas no 
litoral paulista (Banco de Dados TAMAR/SITAMAR). Sabe-se, no entanto, que essas ocorrências isoladas 
possivelmente estão relacionadas a distúrbios comportamentais individuais das fêmeas, que desovam 
equivocadamente. 

 

Características ecológicas 

 

Aqui foram concentradas as informações relacionadas ao território, como a dinâmica das populações de 
tartarugas que visitam a APAMLN nas suas fases de juvenil e adulto e seu status de conservação. 

As tartarugas marinhas desempenham importante papel ecológico no ambiente marinho. Participam da 
cadeia alimentar como presas, consumidoras e competidoras (MUSICK & LIMPUS, 1997). São hospedeiras de 
parasitas e patógenos; substrato para epibiontes. Modificam a paisagem (BJORNDAL & JACKSON, 2003), 
dinamizando a cobertura de substratos por algas e esponjas (BJORNDAL, 1997). Transportam nutrientes 
(BOUCHARD & BJORNDAL, 2000) da área de alimentação para áreas de nidificação localizadas a centenas 
de milhas de distância; nestes locais de nidificação, as cascas de ovos e os ovos que não eclodem 
acrescentam boa quantidade de nutrientes à vegetação aí localizada (BOUCHARD & BJORNDAL, 2000). 

Na APAMLN as tartarugas-verdes se alimentam principalmente de espécies de algas e angiospermas 
marinhas, atuando como pastadoras e dinamizadoras desta pastagem, valiosa para o desenvolvimento de 
diversas espécies marinhas (BECK et. al., 2001). A tartaruga-de-pente se utiliza de ambientes recifais 
localizados na APAMLN, contribuindo para a manutenção e conservação dos mesmos. A APAMLN recebe a 
visita de um considerável número de indivíduos juvenis da espécie Chelonia mydas (GALLO et. al., 2006; 
FERNANDES, 2015; BONDIOLI, 2009). 

 

Espécies 

 

Figura 8 Tartaruga- verde (Chelonia mydas). Foto: Bárbara Loreto. 

 

 

Chelonia mydas, popularmente conhecida como tartaruga-verde (Figura 8), apresenta distribuição 
circuntropical habitando todos os oceanos do globo. A maioria das populações habita regiões entre 50ºN e 
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40ºS de latitude (FORMIA, 2002). Quando filhotes são onívoras, porém, ao se tornarem juvenis, exibem 
preferência pelo hábito herbívoro, que continua durante sua fase adulta. Alimentam-se de algas verdes, 
vermelhas e marrons e angiospermas marinhas de diversas espécies disponíveis em localidades conhecidas 
como áreas de alimentação (PRITCHARD, 1997). É por esse motivo que esta espécie apresenta uma 
distribuição predominantemente costeira. Atualmente está classificada como em perigo de extinção pela IUCN 
(2016), vulnerável pelo MMA (2014) e ameaçada de extinção pelo Decreto estadual nº 60133/2014. As 
principais ameaças à sobrevivência desta espécie, são a captura incidental em artes de pesca e a poluição 
marinha (HAMANN et al., 2010). 

A tartaruga-cabeçuda (Caretta caretta) é a espécie com maior número de desovas no litoral brasileiro, com 
maior concentração na Bahia, ocorrendo também nos Estados de Sergipe, Espírito Santo e Rio de Janeiro 
(MARCOVALDI & MARCOVALDI, 1999). Esta espécie tem distribuição bastante ampla em oceanos 
temperados e subtropicais (BOWEN et al.,1993). Ninhos esporádicos foram registrados no litoral paulista 
(Banco de Dados TAMAR/SITAMAR). Sabe-se, no entanto, que essas ocorrências isoladas possivelmente 
estão relacionadas a distúrbios comportamentais individuais das fêmeas, que desovam equivocadamente. Há 
estimativas mundiais de uma população de cerca de 60 mil fêmeas em idade reprodutiva. O Brasil ocupa a 
terceira posição entre os sítios de desova dessa espécie no oceano Atlântico (BAPTISTOTTE, 2003). 
Classificada como em perigo de extinção pela IUCN(2016) e pelo MMA (2014) e Ameaçada de extinção pelo 
Decreto estadual nº 60133/2014 é encontrada em todos os mares e exibe hábito preferencialmente carnívoro. 
Alimenta-se de caranguejos, moluscos, mexilhões e outros invertebrados triturados com ajuda da musculatura 
robusta da sua mandíbula, capaz de quebrar conchas e carapaças de outros animais com facilidade 
(PRITCHARD, 1997). As principais ameaças à sobrevivência desta espécie são a pesca em escala industrial, 
a poluição de seus distintos habitats e as alterações climáticas que acometem o planeta atualmente (BOLTEN 
et al., 2011). 

 

Figura 9 Tartaruga-oliva (Lepidochelys olivacea). 

 

 

Lepidochelys olivacea, a tartaruga-oliva (Figura 9), é a menor dentre as espécies de tartarugas marinhas, 
atingindo cerca de 50 kg quando adultas. Em uma escala global, esta espécie é provavelmente a espécie mais 
abundante, existindo praias de desova que chegam a receber mais de meio milhão de tartarugas durante uma 
temporada de desova (MARQUEZ et. al., 1996). Ironicamente, é a espécie menos abundante na região oeste 
do Atlântico. Seu nome popular deve-se à coloração de sua carapaça e sua principal área de reprodução em 
águas brasileiras está localizada entre o litoral sul do estado de Alagoas e o litoral norte da Bahia com maior 
densidade de desovas no estado de Sergipe (CASTILLOS & TIWARI, 2006; SILVA et. al., 2007; Banco de 
Dados TAMAR/SITAMAR). É uma espécie carnívora, dotada de mandíbulas robustas responsáveis pelo 
trituramento de seus alimentos: crustáceos, moluscos, peixes e camarões (BURKE et. al., 1994). Devido à sua 
preferência alimentar, estes animais ocupam o ambiente nerítico, porém visitam com frequência o ambiente 
pelágico, onde encontram grande disponibilidade dos referidos itens alimentares. As principais ameaças à 
sobrevivência desta espécie, segundo Castilhos (2011), são: captura incidental em artes de pesca, destruição 
e descaracterização dos habitats reprodutivos (terrestres e marinhos), coleta de ovos em praias de desova, 
além da poluição marinha. Atualmente está classificada como vulnerável pela IUCN (2016), Em perigo de 
extinção pelo MMA (2014) e Ameaçada de Extinção pelo Decreto estadual nº 60133/2014. 
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Figura 10 Tartaruga-de-pente (Eretmochelys imbricata) 

 

 

Popularmente conhecida como tartaruga-de-pente, Eretmochelys imbricata (Figura 10) encontra-se 
criticamente ameaçada de extinção pela IUCN (2016) e pelo MMA (2014), também consta no Decreto estadual 
nº 60133/2014 como ameaçada de extinção, decorrente da caça indiscriminada que sofreu no passado, 
sobretudo devido à exuberância de sua carapaça, que foi largamente utilizada para a confecção de diversos 
utensílios (PRITCHARD, 1997; MARCOVALDI et. al., 2011a). Essa espécie tem como habitat natural recifes 
de coral e águas costeiras rasas, como estuários e lagoas, podendo ser encontrada, ocasionalmente, em 
águas profundas. Sua alimentação consiste em esponjas, anêmonas, lulas e camarões; sua cabeça estreita e 
boca formam um bico que permite buscar o alimento nas fendas dos recifes de corais. Apresenta distribuição 
circunglobal em águas tropicais e, em menor extensão, em águas subtropicais (MORTIMER & DONNELLY, 
2007). No Brasil, as áreas de desova distribuem-se desde o Espírito Santo até o Ceará (MARCOVALDI et. al., 
2007) e juvenis desta espécie foram registrados em todo o litoral Norte-Nordeste e, com menor frequência, no 
Sul-Sudeste, sendo as principais áreas de alimentação conhecidas o Arquipélago de Fernando de Noronha 
(BELLINI et. al., 2000) e o Atol das Rocas (MARCOVALDI et. al., 1998). Registros de encalhes de tartarugas-
de-pente e capturas incidentais pela pesca na costa nordeste do país indicam a presença de indivíduos juvenis 
e adultos (MARCOVALDI et. al., 2007). 

 

Figura 11Tartaruga-de-couro (Dermochelys coriacea). Foto: seaturtle.org. 

 

 

A espécie Dermochelys coriacea (Figura 11) é cosmopolita, ocorrendo nos oceanos tropicais e temperados 
de todo o mundo, chegando próximo de águas subárticas (ALMEIDA et. al., 2011a). Vive usualmente na zona 
oceânica durante a maior parte da vida. A única área regular de desova conhecida no Brasil situa-se no litoral 
norte do Espírito Santo. É uma espécie altamente migratória, realizando deslocamentos que podem chegar a 
até mais de 4.000 km (BARATA & FABIANO, 2002). São animais carnívoros, alimentando-se de zooplâncton 
gelatinoso, como celenterados, pirossomos (colônias de tunicados) e salpas (WITT et. al., 2007) durante todo 
o ciclo de vida. Criticamente ameaçadas de extinção pela IUCN (2016) e pelo MMA (2014), consta na lista das 
espécies ameaçadas de extinção do estado de SãoPaulo (Decreto estadual 60133/2014) e suas populações 
sofrem declínios, sobretudo devido à pesca industrial (SALES et. al., 2008). 

 

Corredor Migratório 

 

Devido à natureza altamente migratória das espécies, para que a preservação das tartarugas marinhas e de 
seus habitats realmente ocorra, devem ser consideradas e adequadamente geridas vastas áreas de habitats 
costeiros e marinhos. Neste sentido, os esforços de pesquisa e conservação devem ser coordenados e 
realizados em cooperação entre as nações envolvidas, ultrapassando fronteiras geográficas e políticas 
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(Figura 12) (FALLABRINO et. al., 2010; NARO-MACIEL et. al., 2012). 

 

Figura 12 Movimentos migratórios de juvenis de tartaruga-verde marcados em Cananéia, litoral sul (SP) e recapturados ao 
norte (RJ) e ao sul (Uruguai) indicando a utilização da costa do Atlântico Sul Ocidental como corredor migratório. Fonte: 

Banco de dados do Projeto Tartarugas ï IpeC 

 

 

Os países do Atlântico Sul Ocidental (ASO) compreendem Argentina, Uruguai e Brasil. Esta região inclui 
importantes áreas de alimentação, habitats de desenvolvimento e corredores migratórios para as cinco 
espécies de tartarugas marinhas descritas acima. 

O Grupo de Especialistas em Tartarugas Marinhas do Atlântico Sul Ocidental ï RED ASO atualmente vem 
focando esforços para o delineamento de medidas que protejam o corredor migratório. Especificamente o 
litoral paulista compõe parte importante desse corredor migratório, abrigando inúmeras áreas de alimentação, 
abrigo e desenvolvimento, principalmente para as espécies Chelonia mydas, Caretta caretta e Eretmochelys 
imbricata. 

 

Distribuição dos quelônios marinhos na APAMLN 

 

O Litoral Norte do estado de SP compõe uma grande área de alimentação da espécie Chelonia mydas 
(MARCOVALDI et. al., 2011b; ALMEIDA et. al., 2011b), recebendo a visita principalmente de animais em sua 
fase juvenil (GALLO et. al., 2006). Naro-Maciel et. al., (2007) confirmaram a existência de um estoque misto na 
região, ou seja, uma mistura de indivíduos provenientes de várias áreas de desova distintas, o que destaca 
sua importância, visto que abriga uma variabilidade genética significativa para a manutenção da espécie. Além 
disso, o estudo da conectividade entre esta região e as áreas de desova que contribuem para a composição 
de seu estoque permite ampliar o conhecimento sobre determinados aspectos biológicos do ciclo de vida 
destes quelônios marinhos, fundamentais para uma melhor compreensão de sua dinâmica populacional e, 
portanto, para sua preservação. 

Embora os registros das outras quatro espécies de tartarugas marinhas que ocorrem no litoral brasileiro 
sejam muito esporádicos, indivíduos dessas espécies já foram registrados dentro dos limites da APAMLN. 
Caretta caretta, Eretmochelys imbricata e Lepidochelys olivacea foram registradas em Ilhabela (MORETTI & 
SILVA, 2010; FERNANDES, 2015; ROMANINI, 2014) e subadultos e adultos de Dermochelys coriacea foram 
registrados em Ubatuba (GALLO et. al., 2006). Registros de encalhes nas praias da APAMLN obtidos entre 
2015 e 2016 também suportam a presença das cinco espécies (PMP-BS/PETROBRAS, 2016). Observações 
destes animais se alimentando já foram realizadas em Ubatuba, São Sebastião e Ilhabela (GALLO et. al., 
2006; FERNANDES, 2015), indicando a importância da manutenção desses habitats, visto que sustentam tais 
populações ameaçadas. 

Na cidade de Ubatuba existe desde 1991 uma base do projeto TAMAR, cujos trabalhos de educação 
ambiental e monitoramento populacional, principalmente através de marcação e recaptura de indivíduos, são 
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desenvolvidos tanto nesta cidade quando nas redondezas, o que inclui outros municípios da APAMLN (GALLO 
et. al., 2006). A partir da criação dessa base, o Projeto TAMAR vemdesenvolvendo extenso trabalho de 
conscientização junto à comunidade pesqueira local, o que tem resultado em diminuições importantes nos 
índices de mortalidade das tartarugas marinhas na região. 

A tartaruga-cabeçuda (Caretta caretta) possui como limite sul de suas áreas de desova o litoral do estado do 
Rio de Janeiro, que faz divisa com a APAMLN. Por este motivo, ninhos esporádicos foram registrados na 
cidade de Ubatuba (BANCO DE DADOS TAMAR/SITAMAR). Em 2015, Fernandes registrou a ocorrência de 
adultos de Eretmochelys imbricata em Ilhabela. Segundo a autora, estes indivíduos são residentes na região, 
pois foram avistados ao longo de todo o ano na mesma área, alimentando-se e descansando, o que ressalta a 
necessidade de conservação da referida área. E Leite, em 2013, registrou uma agregação de indivíduos desta 
espécie na Ilha Anchieta, em Ubatuba. Lepidochelys olivacea e Dermochelys coriacea apresentam registros 
muito raros na costa paulista. A primeira espécie apresenta ampla distribuição nos estados do Norte e 
Nordeste do país, e a segunda, sobretudo por seu hábito pelágico, dificilmente é registrada próximo à costa, e 
por conta da drástica redução que suas populações sofreram nas águas do Atlântico Sul Ocidental, geralmente 
só é encontrada encalhada nas praias paulistas, quando se apresenta altamente debilitada ou morta (BAHIA & 
BONDIOLI, 2010). 

 

Características socioeconômicas 

 

As tartarugas marinhas foram representadas por numerosas culturas, fornecendo sustento nutricional, 
econômico e, muitas vezes, espiritual para os povos de todo o mundo. Assim, estes répteis marinhos são parte 
da base cultural de muitas comunidades costeiras (FRAZIER, 2003). Por se tratar de animais altamente 
carismáticos são utilizadas como espécies bandeira, contribuindo diretamente para a sensibilização, quanto à 
importância da preservação do ecossistema marinho (ECKERT & HEMPHILL, 2005). É importante ressaltar 
também, que a grande ocorrência de tais animais na região da APAMLN permite a exploração de seu potencial 
ecoturístico, atraindo atores sociais que serão conscientizados e posteriormente disseminarão o ideal 
conservacionista entre seus pares (TISDELL & WILSON, 2005). 

Dentre os principais atores sociais que possuem interações com o grupo podem-se destacar: 

¶ Pescadores Artesanais: encontram-se em contato direto com as espécies de tartarugas marinhas e, 
ainda que tais animais não sejam alvo de suas pescarias, acabam por ser prejudicados pela 
captura incidental. 

¶ Pescadores Industriais: os diferentes métodos utilizados pela indústria pesqueira são os principais 
responsáveis pela mortalidade das tartarugas marinhas em todos os mares do globo terrestre. Da 
mesma forma que a pesca artesanal, seu produto-alvo não são as tartarugas marinhas; no entanto, 
há registros de capturas incidentais em larga escala na região, sendo que centenas de animais 
morrem afogados por ficarem presos em redes de pesca. Equipamentos perdidos durante as 
viagens de pesca, conhecidos como ñredes-fantasmaò, permanecem ¨ deriva no mar, provocando 
sérios prejuízos não apenas às tartarugas marinhas, mas à biota marinha de forma geral. Por fim, 
cabe ressaltar a poluição provocada pela frota pesqueira industrial, com praticamente todos os 
dejetos produzidos pela tripulação sendo descartados nas águas do mar, aumentando ainda mais o 
impacto que estes atores representam para as tartarugas marinhas, visto que a morte causada pela 
poluição ambiental é a segunda maior ameaça a estas espécies no mundo todo. 

¶ Proprietários e funcionários de empresas de extração de petróleo e outros recursos minerais: 
devido à atividade de prospecção podem causar danos às populações de tartarugas marinhas que 
sofrem o impacto do intenso tráfego de embarcações e com a poluição das águas. A iluminação 
das praias da APAMLN não constitui ameaça a tais animais, visto que a região não abriga desova 
destas espécies. 

¶ Proprietários e funcionários de embarcações turísticas e equipamentos recreacionais como jet skis, 
banana boat: responsáveis pela condução de embarcações, podem causar o atropelamento de 
tartarugas, além dos dejetos que frequentemente podem despejar em águas marinhas. Por outro 
lado, tais atores podem estar diretamente envolvidos com o desenvolvimento do ecoturismo e, mais 
especificamente, no caso das tartarugas marinhas, no turismo de observação destes animais, 
gerando recursos e conscientizando a comunidade local e os turistas sobre a importância da 
conservação marinha. 

¶ Mergulhadores: exercem importante papel na educação ambiental ligada ao turismo marinho, com 
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contato direto com as tartarugas marinhas e com outros organismos, geralmente mostrando o 
cuidado necessário para a não perturbação desses animais e do ambiente que ocupam. 

¶ Especulação imobiliária e expansão urbana: ocupação de áreas e marinha e costões rochosos com 
a construção de empreendimentos imobiliários, píeres, marinas, entre outros, acarretando danos 
significativos para o ambiente marinho, gerando aumento de poluentes, ressuspensão de 
sedimento marinho, sombreamento, alterações e perdas na biota local. 

¶ Turistas: a perturbação do ecossistema marinho, provocada pela larga presença de turistas na área 
litorânea, é responsável por um aumento da degradação ambiental, visto que a quantidade de 
dejetos produzidos é bastante aumentada. Outro impacto diz respeito a atitudes diretas, como a 
perturbação dos animais durante mergulhos e dos habitats de alimentação, descanso e 
desenvolvimento, o que resulta em prejuízo para toda a população. Em contrapartida, os turistas 
podem ser transformados em defensores do meio ambiente, quando conscientizados através de 
programas de educação ambiental, constituindo, desse modo, atores que podem contribuir 
significativamente para a conservação do ecossistema marinho. 

¶ Comunidade litorânea: muitas vezes desconhece a presença desses animais em sua região. No 
entanto, através de atitudes indiretas acaba por provocar sérios prejuízos a estes, como, por 
exemplo, no descarte de lixo e esgoto no mar, na degradação de porções do leito marinho por 
pisoteamento do assoalho marinho - como ocorre em algumas praias de Ilhabela, onde as 
atividades de mergulho são bastante intensas e acabam por destruir ambientes recifais e regiões 
adjacentes, habitats utilizados por tartarugas-verdes e tartarugas-de-pente (SÁ, 2016) - entre outros 
impactos. Por outro lado, são os atores mais envolvidos com esses animais de modo que um 
programa de conscientização e educação ambiental junto às comunidades litorâneas é fundamental 
para a preservação da biota marinha. 

 

Ameaças diretas e indiretas, fragilidades e sensibilidade. 

 

A proteção das tartarugas marinhas em áreas que estão situadas dentro ou próximas de Unidades de 
Conservação está, teoricamente, menos ameaçada se comparada com aquelas áreas que ainda não foram 
definidas como protegidas. Isto não exime, direta ou indiretamente, as tartarugas marinhas de ameaças na 
APAMLN. O tráfego de embarcações, a ocupação turística do litoral, o impacto da poluição marinha e a pesca 
são alguns dos exemplos de ações que comprometem a situação das populações de tartarugas marinhas em 
nosso litoral. 

De forma geral, os principais fatores ligados ao desenvolvimento costeiro desordenado que causam um 
impacto negativo nas populações de tartarugas marinhas são: movimentação da areia da praia (extração de 
areia e aterros, que impedem a utilização desta área pelos animais); poluição das praias e águas costeiras 
como, por exemplo, pelos altos índices de metais pesados ou por redes fantasma (que envenenam 
diretamente os animais ou podem causar acidentes como estrangulamento por redes, etc); tráfego de veículos 
(que compactam a areia e podem causar atropelamentos dentro e fora da água); presença humana nas praias; 
portos, ancoradouros e molhes; ocupação da orla, como hotéis e condomínios (que afugentam ou impedem o 
acesso dos animais marinhos a estas áreas); e exploração (produção e distribuição) de óleo e gás. Outro fator 
importante são as mudanças na temperatura, seja pelo sombreamento das orlas, que afetam diretamente a 
temperatura da areia (RODRIGUES, 2002) e o aquecimento global, ambos podes causar o desequilíbrio da 
proporção sexual das populações de tartarugas marinhas, visto que estas dependem diretamente deste fator 
para a determinação sexual de suas crias (WEISHAMPELL et. al., 2004; HAWKES et. al.,  2007). 

No Brasil, apesar de todas as espécies de tartarugas marinhas serem legalmente protegidas contra caça e a 
coleta de ovos, em toda a costa desde 1986 (Portaria SUDEPE 5/86), a carne de tartaruga marinha continua 
sendo considerada uma iguaria em vários locais do país (GUSMÃO, 2013; PEGAS et. al., 2010). A 
comercialização de sua gordura também é comum na medicina tradicional (MEYLAN, 1999), embora não 
existam estudos comprovando a existência de propriedades medicinais neste material, tampouco trabalhos 
que comprovem sua utilização no Brasil. Por fim, a carapaça das tartarugas marinhas, sobretudo da espécie 
Eretmochelys imbricata é utilizada para a confecção dos mais diversos artefatos como pentes, ornamentos 
pessoais e de decoração. 

Ameaças indiretas agravam a situação das populações de tartarugas marinhas, como a perda de habitats 
costeiro e marinho, causada pela poluição e a degradação ambiental (DERRAIK, 2002). Restos de linhas e 
redes de pesca, plástico e isopor afetam estes animais em todas as fases de seu ciclo de vida. Quando 
filhotes, podem ficar enredados em dejetos flutuantes, ao longo das zonas de convergência sendo impedidos 
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de se alimentar e se desenvolver (BJORNDAL, 1997). Tartarugas- verdes juvenis e adultas são herbívoras e 
frequentemente se alimentam de sacos e de outros dejetos plásticos que se assemelham a algas e gramas 
marinhas, ou os ingerem por engano, visto que os sítios de alimentação estão repletos destes materiais 
(BUGONI et. al., 2001; BEZERRA, 2014). Este fato pode acarretar consequências graves, como a obliteração 
do trato digestório, a interrupção da alimentação pela sensação de saciedade e a formação de fecalomas 
produzidos pela compactação do lixo ingerido (BJORNDAL, 1994; LUTCAVAGE, 1997). A ingestão de dejetos 
inorgânicos por juvenis de tartarugas-verdes foi registrada em Ubatuba (SILVA et. al., 2011; SANTOS et al. 
2015). 

Atualmente, entretanto, a captura incidental em larga escala pela pesca industrial é responsável pelos 
maiores índices de mortalidade de tartarugas marinhas de todo o globo (HEPPELL et. al., 2003). Entende-se 
por captura incidental a captura de animais que não são alvo de um determinado tipo de pesca. Aves e 
tartarugas são frequentemente capturadas deste modo, principalmente pelo arrasto e o espinhel pelágico, 
petrechos utilizados na captura de camarões e de peixes de alto valor comercial, respectivamente (ORAVETZ, 
1999; SALES et. al., 2008). Em Ubatuba, registros de captura incidental através de diversos petrechos de 
pesca foram descritos por Gallo et. al., (2006), indicando ser esta uma das principais causas de mortalidade de 
tartarugas marinhas na região. Cabe ressaltar ainda a importância de petrechos de pesca que são 
abandonados no mar, conhecidos como redes fantasma. Tais redes seguem a deriva ameaçando a vida não 
apenas das tartarugas, mas da maior parte da fauna marinha. 

Anteriormente à implementação de medidas de proteção, a mortalidade anual direta de tartarugas-
cabeçudas e oliva em águas americanas pela pesca de arrasto era estimada em 50.000 e 5.000 indivíduos, 
respectivamente (NATIONAL RESEARCH COUNCIL, 1990). Em 1978, a agência do governo americano para 
pesquisa e regulamentação da pesca desenvolveu um sistema conhecido como TED (do inglês, Turtle 
Excluder Dispositive), que permite o escape de tartarugas quando capturadas por essas redes (LUTCAVAGE, 
1997). Nos anos subsequentes, leis que obrigam o uso deste equipamento em barcos comerciais de pesca de 
camarão foram implementadas e se estima que esta medida diminuiu em 44% a mortalidade de tartarugas-
cabeçudas na Carolina do Norte (CROWDER et. al., 1995). No Brasil, desde 1997 o uso do TED é obrigatório 
ao longo de toda a costa (Portaria IBAMA n° 05/1997), em barcos de pesca de camarão de tamanho superior a 
11 m, que não empregam redes ou métodos manuais de pesca (IBAMA, 2009; CATTANI, 2010). 

As tartarugas marinhas são igualmente vulneráveis à captura por espinhel pelágico e estudos realizados no 
Atlântico Norte (FERREIRA et. al., 2003), Pacífico (LEWINSON et. al., 2004) e Mediterrâneo (GEROSA et. al., 
1995) mostraram índices significativos de captura e mortalidade. No Brasil, este petrecho é utilizado desde 
1956, quando embarcações japonesas foram arrendadas por companhias brasileiras de pesca, em busca de 
espadartes (Xiphias gladius) e diversas espécies de atum (Thunnus spp.). Registros de captura de tartarugas 
marinhas por este petrecho de pesca foram realizados por Gallo et. al., (2006). 

A colisão com embarcações pode causar ferimentos graves e frequentemente levar à morte, principalmente 
em alta velocidade (HAZELL et. al., 2007; SAPP et al., 2010). Sá (2016) realizou um trabalho sobre o impacto 
de tais colisões em Ilhabela, local largamente conhecido pelo turismo de embarcações e importante sítio de 
alimentação e desenvolvimento de tartarugas marinhas. Seus dados apontam para a necessidade de 
ordenamento das atividades e de uma legislação que regulamente a utilização da área quanto à passagem de 
embarcações, visto que 72,8% destas foram registradas em velocidades muito superiores àquelas que 
permitem a fuga dos animais, evitando assim as colisões. 

Doenças e parasitas são ameaças naturais ainda pouco compreendidas. A fibropapilomatose é uma doença 
caracterizada pelo crescimento de tumores, internos ou externos, de tamanho bastante variável (AGUIRRE, 
1998) e cuja causa, apesar de incompletamente determinada, suspeita-se ser de origem viral associada a 
fatores como poluição e aquecimento das águas (GREENBLATT et. al., 2005). Estes tumores comprometem 
comportamentos essenciais à sobrevivência destes animais, como a alimentação e o deslocamento, e, quando 
acometem os olhos, podem causar cegueira, levando o animal à morte. Parasitas externos, como 
sanguessugas marinhas da espécie Ozobranchus branchiatus, são frequentemente encontrados fixados às 
tartarugas-verdes (BUNKLEY- WILLIAMS et. al., 2008; ADNYANA et. al., 1997) e podem estar associados ao 
desenvolvimento de tumores, visto que causam pequenas fissuras na pele, consideradas uma importante via 
de contaminação viral (BUNKLEY-WILLIAMS et. al., 2008). Outros invertebrados foram descritos como 
parasitas internos destes répteis, sendo encontrados principalmente no trato digestório, pulmões, baço e 
bexiga urinária (SANTORO & MORREALE, 2007). 

Outro fator importante diz respeito à distribuição tropical e subtropical destes animais. Muitos de seus 
habitats encontram-se em países em desenvolvimento, onde as condições econômicas são precárias e cujos 
habitantes muitas vezes dependem destes recursos naturais como única fonte de proteína e energia (FORMIA, 
2002), o que acaba tendo impacto sobre parte dos estoques que compõem as populações que também visitam 
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outros países. 

Estudos demográficos indicam que a mortalidade de juvenis tem maior impacto nas populações que a perda 
de ovos e filhotes. Assim, embora a proteção de áreas de desova seja considerada prioritária, esta terá pouca 
utilidade caso os juvenis não sobrevivam para se desenvolverem até a maturidade. A APAMLN constitui uma 
importante área de alimentação para as tartarugas nesta etapa de seu desenvolvimento de modo que sua 
conservação é essencial para manter as populações destes quelônios marinhos saudáveis 

 

Ameaças na APAMLN 

 

Em relação às ameaças sofridas pelas espécies de tartarugas marinhas na região, pode-se destacar a 
imensa e desordenada ocupação do litoral norte paulista, sua intensa utilização turística e outras atividades 
decorrentes da presença e desenvolvimento de centros urbanos. Mattos (2015) caracterizou e avaliou os 
resíduos sólidos encontrados nas praias de Caraguatatuba. Indiretamente, a poluição das praias está 
intimamente relacionada à destruição de habitat e à mortalidade de tartarugas marinhas, como já foi descrito 
por Romanini (2014). Ao avaliar os conteúdos estomacais de tartarugas-verdes de Ilhabela e Ubatuba a autora 
registrou grande quantidade de material inorgânico. Isto indica claramente a contaminação das águas 
costeiras e do assoalho marinho, local de proliferação e desenvolvimento do pasto marinho. No mar, os 
resíduos possuem grande flutuabilidade, sendo transportados pelo vento, viajando longas distâncias por 
correntes oceânicas e adentrando diferentes ambientes, onde são acumulados temporária ou 
permanentemente (GUEBERT, 2008). Embora não existam trabalhos que descrevam a atual condição das 
áreas de grande concentração de algas ou pasto marinho da APAMLN, pode-se inferir, com base nos dados 
anteriormente descritos, que estes devem estar comprometidos quanto à contaminação por dejetos 
inorgânicos. 

Outra ameaça à sobrevivência destes répteis marinhos é a contaminação das águas da APAMLN por metais 
pesados, que parece estar intimamente relacionada ao surgimento e proliferação de fibropapilomas, tumores 
cuja origem não está completamente elucidada (DUARTE et. al., 2012). Altos índices de contaminação por 
metais pesados foram registrados por Silva et. al., (2016) em tartarugas marinhas amostradas na região de 
Ubatuba. Estes autores encontraram concentrações significativamente maiores de ferro, cobre e chumbo em 
animais acometidos pelos tumores em comparação a animais saudáveis, o que sugere uma possível relação 
entre o estado de saúde e a carga de metais pesados no corpo. 

O tráfego intenso de embarcações na região representa outra importante ameaça as tartarugas marinhas 
que utilizam a região para se alimentar, se desenvolver ou descansar. Além disso, a presença destes veículos 
aquáticos afugenta as tartarugas marinhas, por representar um fator estressante e de alto risco para esses 
animais (SÁ, 2016). 

Outra ameaça que agrava a situação destas espécies na região é a atividade pesqueira. Gallo et. al., (2006) 
descreveram detalhadamente os artefatos de pesca mais comumente utilizados na região e como estes 
podem comprometer as tartarugas marinhas: cerco-flutuante, rede de espera, rede de arrasto, rede de troia e 
linha e anzol. Apesar do intenso trabalho com a comunidade pesqueira realizado pela equipe do Projeto 
TAMAR de Ubatuba, Damasio & Carvalho (2012) registraram que comer tartaruga ainda era um hábito na 
região, o que indica a necessidade de manter o trabalho contínuo de conscientização ambiental nas 
comunidades da região. 

O projeto de ampliação do Porto de São Sebastião, paralisado por determinação judicial, merece destaque 
como ameaça às tartarugas marinhas na APAMLN. Conforme descrito anteriormente, a perturbação do habitat 
assim como um aumento na circulação de embarcações agravaria ainda mais a situação dessas espécies. 
Ameaças indiretas também decorreriam desta ampliação, como um aumento no descarte de dejetos 
inorgânicos nas águas da APAMLN, assim como a ampliação de potenciais acidentes ambientais que 
envolvem derramamento de óleo e a contaminação da região. 

A prospecção de óleo e gás também deve receber atenção como potencial ameaça aos quelônios marinhos. 
O derramamento de substâncias tóxicas pode causar a destruição tanto dos animais em questão, quanto das 
regiões de alimentação por estes utilizadas, comprometendo elementos da fauna e flora marinhas nestas 
localidades, o que pode desencadear o desaparecimento das populações de tartarugas marinhas na região. 

Por fim, cabe ressaltar as recém descobertas no pré-sal compostas por grandes acumulações de óleo de 
excelente qualidade e com alto valor comercial. A exploração deste material aumentou em muito a produção 
brasileira de barris de petróleo, porém, para que este seja acessado, é necessária a utilização de sondas de 
perfuração, plataformas de produção, navios, submarinos, significando, portanto, uma ameaça à sobrevivência 
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das tartarugas marinhas, visto que estas podem ser afastadas da região pelo aumento da ocupação da região, 
sofrerem atropelamentos por embarcações ou tornarem-se vítimas de acidentes com o vazamento de petróleo. 

 

Estado de conservação dos habitats 

 

Para a APAMLN existem poucas informações disponíveis relacionadas ao monitoramento contínuo dos 
habitats utilizados pelas tartarugas marinhas na região. 

As atividades náuticas, assim como a urbanização e a destruição das regiões de costões rochosos 
(conforme apresentado no item de Ecossistemas Costeiros ï Costões Rochosos), representam grande 
ameaça aos sítios de alimentação das tartarugas marinhas, tornando-os, portanto, vulneráveis. A implantação 
de empreendimentos turísticos deve ser vetada, por desencadear a destruição da fauna e flora marinhas, o 
que por sua vez teria efeitos altamente deletérios sobre toda a cadeia alimentar existente nesta área e, 
portanto, para as tartarugas marinhas. A falta de ordenamento e controle das atividades humanas de uso do 
espaço marinho merece destaque, tanto em relação às atividades turísticas como às de pesca, por possuírem 
enorme potencial de ameaça à existência destes quelônios marinhos. 

Embora não existam trabalhos que descrevam a atual condição das áreas de grande concentração de algas 
ou pasto marinho da APAMLN, pode-se inferir, com base nos dados sobre ingestão de materiais inorgânicos 
por tartarugas marinhas (SILVA et. al., 2011), que estes devem estar comprometidos quanto à contaminação 
por dejetos inorgânicos. 

 

Áreas críticas e prioritárias 

 

O litoral que compõe a APAMLN possui áreas particularmente sensíveis, como os estuários, costões 
rochosos e manguezais. De modo geral, toda a costa norte do Estado de São Paulo encontra-se sujeita a 
pressões causadas pelo aumento da ocupação humana, o desenvolvimento desenfreado do turismo, a 
ampliação da indústria e as atividades de exploração petrolífera, que contribuem de maneira decisiva para o 
impacto à região, resultando em consequências graves para as populações de tartarugas marinhas que a 
utilizam como área de alimentação, descanso e desenvolvimento. 

Áreas denominadas como pasto marinho são de fundamental importância para a manutenção das referidas 
populações, pois são responsáveis por todo o conteúdo energético utilizado por esses animais em seu 
desenvolvimento, crescimento e atividades comportamentais como, por exemplo, as extensas viagens 
migratórias. 

Cabe aqui ressaltar a região do entorno das ilhas localizadas na APAMLN. Por se tratar, em sua maioria, de 
áreas bem preservadas e pouco profundas, estas são intensamente frequentadas por tartarugas marinhas, 
sobretudo por juvenis de tartarugas-verdes e de tartarugas-de-pente e necessitam de proteção integral. 

 

Características ecológicas 

 

No presente estudo, foram consideradas como espécies-alvo da herpetofauna terrestre aquelas incluídas 
nas listas oficiais de espécies ameaçadas do Ministério do Meio Ambiente e do Estado de São Paulo (MMA, 
2014; GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO, 2014); assim como as que ocorrem na área da APAMLN e 
em áreas adjacentes e que são tratadas em programas especiais, como o PAN Sudeste (Bothrops alcatraz, 
Cycloramphus faustoi e Scinax alcatraz) (MMA, 2015; BATAUS & REIS, 2011). As espécies consideradas 
como chave são aquelas cujo desaparecimento, devido às suas características ecológicas, poderá afetar todo 

o ecossistema que habitam (Figura 13; NUÑEZ & DIMARCO, 2012). 
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Figura 13 Algumas das espécies da herpetofauna consideradas chave e alvo registradas para a APAMLN e entorno direto: 
Acanthochelys radiolata, Caiman latirostris, Ischnocnema guentheri e Sterocyclops parkeri. 

 

 

 

No presente levantamento, a fauna de espécies-alvo e a chave de anfíbios com ocorrência potencial para a 
APAMLN conta com 17 espécies: 16 de anuros e uma de gimnofiona. Deste total, seis figuram como 
ameaçadas em listagens oficiais em diferentes âmbitos. Para o grupo dos répteis, foi levantada a possível 
ocorrência de 11 espécies que atendem aos critérios de espécies-alvo ou chave, sendo sete ameaçadas de 
extinção. Considerando a herpetofauna terrestre da área de estudo, nove espécies são endêmicas, a maioria 
de ilhas do litoral norte, portanto, com maior risco de desaparecer. 

Dentro da esfera internacional, figuram como ameaçadas quatro espécies de anuros Cycloramphus faustoi 
(CR), Ololygon alcatraz (CR), O. faivovichi (CR) e Chiasmocleis lacrimae (EN). As três primeiras espécies 
figuram nestas categorias de ameaça em função, principalmente, da reduzida área de ocorrência, sendo 
endêmicas de ilhas oceânicas (Alcatrazes) (IUCN, 2016). O modo de vida das espécies de Ololygon apresenta 
extrema dependência de campos de bromélias-tanque para reprodução, alimentação e abrigo (PEIXOTO, 
1995; BRASILEIRO et. al., 2007a). Estas espécies desempenham importante papel no controle de larvas de 
insetos, além da matéria orgânica produzida por estas servir de importante fonte de nutrientes para as plantas. 
Cycloramphus faustoi, até onde se sabe, é conhecida apenas na ilha onde originalmente foi descrita 
(Alcatrazes) e, de acordo com estudos, ocorre naturalmente com abundâncias reduzidas (BRASILEIRO et. al., 
2007b). Esta espécie ocupa porções úmidas da ilha, inseridas próxima aos limites da APAMLN, assim o 
aumento do input solar em função de desmatamento ou abertura de clareiras por queimadas pode colocar sua 
ocorrência sob forte ameaça (BRASILEIRO et. al., 2007b). Por fim, a espécie C. lacrimae figura dentre as 
ameaçadas. Sua distribuição é relativamente ampla quando comparada com as demais e, possivelmente, sua 
posição como ameaçada trata-se de um equívoco. Observações de campo indicam ser uma espécie de 
hábitos extremamente secretivos e que se mantém em atividade reprodutiva alguns poucos dias durante as 
estações chuvosas, permanecendo oculta sob o folhiço e o solo durante a maior parte do ano. Espécies como 
Crossodactylus dispar e Siphonops insulanus figuram como espécies com dados insuficientes, o que as 
identifica como alvos importantes para o monitoramento e geração de dados sobre sua biologia e história 
natural. 

No âmbito nacional, por razões similares às expostas acima, quatro espécies de anuros são consideradas 
em categorias de ameaça: Cycloramphus faustoi (CR), Ololygon alcatraz (CR) e O. faivovichi (VU) (MMA, 
2014). No nível estadual, novamente figuram C. faustoi, O. alcatraz e O. faivovichi em adição a C. dispar e 
Sterocyclops parkeri. C. dispar é uma espécie diurna e reofílica, ou seja, ocorre em riachos pedregosos de 
águas rápidas. Apresenta distribuição extremamente reduzida e restrita ao litoral sul do Rio de Janeiro e norte 
de São Paulo (FROST, 2016). Esta espécie, atualmente, sofre principalmente com a alteração da qualidade da 
água dos riachos em que vive, o que inviabiliza o desenvolvimento dos girinos em adultos. S. parkeri é um 
anuro de hábitos secretivos e que, assim como a maior parte dos microhilídeos, permanece abrigado e inativo 
a maior parte do ano, restringindo sua atividade a algumas poucas semanas, durante o clímax do período 
chuvoso, quando se reproduz em ambientes temporários com águas lênticas, preferencialmente (HADDAD et. 
al., 2013). 

Dentre os répteis, apenas as serpentes Corallus cropanii (EN) e Bothrops alcatraz (CR) figuram como 
ameaçadas no nível internacional. A primeira, pela raridade de registros científicos colecionados e escassez 
de informações acerca de tamanhos populacionais e distribuição. Segundo as informações disponíveis, sabe-
se que esta espécie se alimenta de pequenos mamíferos e vive a maior parte da sua vida no dossel de 
florestas ombrófilas (MARQUES et. al., 2001). 
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Dentro do contexto nacional, figuram como ameaçadas as espécies Brasiliscincus caissara (EN), C. cropani 
(VU) e B. otavioi (CR). O lagarto popularmente conhecido como briba, B. caissara, forrageia sobre o folhiço, 
alimentando-se de pequenos invertebrados (VRCIBRADIC & ROCHA, 2002). Sua distribuição restrita é o fator 
determinante para o seu grau de ameaça. Não obstante, seu posicionamento taxonômico enquanto espécie 
tem sido questionado. Em uma nova avaliação taxonômica se esta espécie for considerada sinônimo de B. 
agilis, o táxon não mais será tido como ameaçado em vista de sua ampla distribuição. A ocorrência da espécie 
de jararaca B. otavioi é conhecida apenas para a ilha Vitória, onde os jovens alimentam-se principalmente de 
pequenos anuros e adultos possivelmente de aves ou pequenos mamíferos (BARBO et. al., 2012). 

No Estado de São Paulo figuram como ameaçadas, além das espécies anteriormente comentadas, três 
táxons ainda não descritos formalmente pela ciência. Duas espécies assemelhadas a Bothrops jararaca, uma 
endêmica da ilha da Moela e outra da ilha de Búzios, além de um lagarto ápode assemelhado à espécie 
Ophiodes striatus. O conhecimento sobre os hábitos e a biologia destas potenciais espécies ainda é bastante 
reduzido, entretanto, diversos caracteres sugerem que se tratem de táxons distintos dos assemelhados. 
Portanto, confirmadas suas posições taxonômicas, estas espécies estarão restritas a pequenas áreas de 
ocorrência, sendo consideradas ameaçadas pelas mesmas razões das espécies supracitadas. 

A espécie de anuro Phrynomedusa fimbriata Miranda-Ribeiro, 1923 (Phyllomedusidae) é considerada como 
extinta na natureza nas listas da IUCN e do MMA (IUCN, 2016; MMA, 2014), e recentemente foi incluída na 
lista de espécies ameaçadas do estado de São Paulo (GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO, 2014). Esta 
espécie originalmente se distribuía por regiões restritas de riachos limpos nas encostas litorâneas do Estado. 
Possivelmente, sua ocorrência na natureza era rara e pouco abundante. A descaracterização ambiental pode 
ter provocado o desaparecimento local desta espécie fazendo com que não haja registros de colecionamento 
científico deste anuro há décadas e, em consonância com as demais listagens, considerou-se a espécie como 
extinta no presente documento. 

Cabe ressaltar que algumas espécies ainda não foram devidamente avaliadas, e, portanto, ainda não foram 
inclusas em listas oficiais de ameaça (e.g., D. fasciatus e T. paucisquamis). Entretanto, avaliações preliminares 
de campo sugerem que estas espécies são raras e que seu real status conservacionista possa se enquadrar 
nas classificações de ameaça.Características Socioeconômicas 

As espécies-chave e alvo de anfíbios elencadas para a APAMLN não possuem nenhum interesse comercial 
ou econômico, conforme o Decreto Federal 3.607/2000 - CITES (BRASIL, 2000), ou mesmo para fim de 
subsistência de populações tradicionais ou indígenas. Estes não possuem, por enquanto, qualquer interesse 
econômico ou comercial, apesar do interesse crescente da farmacologia moderna por substâncias ativas 
presentes em seus complexos venenos (WELLS, 2007; VITT & CALDWELL, 2009). 

Pode se citar o uso das espécies reptilianas para fins econômicos ligados às práticas ilegais de caça, como 
no caso de C. latirostris, cujos exemplares podem ser vendidos no comércio clandestino para restaurantes e 
bares, incluso no Anexo II, sendo o mesmo explorado comercialmente através de criadouros em alguns 
estados brasileiros (VERDADE et. al., 2010). Cabe ressaltar também o tráfico de algumas espécies de 
interesse como ñpetò, por exemplo, o lagarto Diploglossus fasciatus e algumas espécies de serpentes 
ameaçadas de extinção. 

 

Ameaças diretas e indiretas, fragilidades e sensibilidade 

 

As ameaças diretas à herpetofauna da APAMLN são: desmatamento devido à especulação imobiliária; 
poluição causada por esgotos domésticos, embarcações e terminais de derivados de petróleo; incêndios 
florestais e a caça. A herpetofauna, em especial não foi diretamente citada no diagnóstico participativo, quando 
da abordagem de algumas das principais ameaças à biodiversidade de forma genérica (FUNDAÇÃO 
FLORESTAL, 2014). Os pescadores, as comunidades tradicionais, os comerciantes e veranistas da região da 
APAMLN estão entre os principais atores que podem estar envolvidos na geração dos impactos diretos ou 
indiretos à herpetofauna, tais como: a destruição de habitas por incêndios; a remoção da cobertura vegetal, e 
fragmentação desta, com abertura de trilhas; a presença de animais domésticos (como cães, gatos de rua, e 
até galinhas), que vagam fora de seus domicílios, predando as espécies nativas; e, a invasão por espécies 
botânicas exóticas que ocupam áreas degradadas ou que se dispersam a partir de jardins particulares. 

Os anfíbios da APAMLN dependem do estado de conservação da cobertura vegetal nativa das ilhas e da 
costa, especialmente da arbórea e arbustiva, da presença de bromélias, da espessura do folhiço, da existência 
de pequenas poças e cursos dô§gua limpos, mesmo que temporários; locais que representam importantes 
sítios reprodutivos. 



 

 

 PLANO DE MANEJO | APA MARINHA DO LITORAL NORTE   

 

76 

 

Os frequentes incêndios, em especial na estação seca (abril a setembro), vêm reduzindo habitats 
importantes das espécies-alvo. Incêndios insulares causados por fogueiras, cigarros e balões podem extinguir 
as espécies endêmicas em um único evento. Espécies como Ololygon alcatraz e O. faivovichi, por serem 
bromelígenas, ou seja, completarem todo o seu ciclo de vida em bromélias, são mais vulneráveis a incêndios, 
que podem causar sua extinção. Caiman latirostris, o jacaré de papo amarelo, crocodiliano que vive em 
margens brejosas de rios, alagados e lagos, e importante espécie dentro de teias tróficas como predador e 
necrófago (PONTES et. al., 2015) recebe o impacto direto da poluição hídrica, especialmente em áreas mais 
urbanizadas (FREITAS-FILHO, 2008). E, apesar de não divulgada, a caça de jacaré-de-papo-amarelo ocorre 
no litoral, sendo praticada por moradores antigos e de populações tradicionais locais. 

As maiores fragilidades identificadas para o grupo incluem a ausência de um programa educativo 
direcionado aos moradores locais e veranistas, abordando a herpetofauna e a importância de sua 
preservação; o reduzido número de agentes ambientais oficiais para o controle de atividades impactantes; e, a 
reduzida participação e envolvimento social na conservação e preservação da herpetofauna, aliado ao 
crescente apelo que este grupo está causando na opinião pública. 

 

Estado de Conservação 

 

Devido aos fortes vetores de expansão urbana, como aumento do turismo, o crescimento das atividades 
marítimas e da especulação imobiliária, o litoral norte de São Paulo possui regiões naturais ainda conservadas 
que, atualmente, são consideradas importantes para a conservação da herpetofauna, devido a riqueza de 
espécies que indicam abrigar: Caraguatatuba, Ubatuba e Maresias. 

 

Áreas Críticas e prioritárias 

 

Os biótopos mais degradados são as matas de baixadas úmidas e alagadiças, juntamente com as restingas 
arenosas, além das ilhas, que em sua maioria perderam parte de suas coberturas vegetais em especial os 
campos de bromeliáceas, e as florestas ombrófilas densas, que pode ser considerada, de forma geral, de nível 
secundário inicial a médio de regeneração. 

Dentre as áreas mais críticas figuram as ilhas do litoral Norte. As áreas degradadas em ambientes insulares 
que devem ser recuperadas com espécies vegetais autóctones, sempre que possível a partir da multiplicação 
de mudas de indivíduos da população local. 

 

Contribuição para Planejamento das UCs 

 

Em função lacuna no conhecimento sobre a distribuição pontual das espécies insulares, propõe-se que as 
manchas florestais e os costões rochosos insulares e continentais em bom estado de conservação, 
especialmente aqueles que possam abrigar populações de espécies-alvo e chave, sejam transformados em 
zonas de preservação de vida silvestre (ZPVS). Estas serão zonas-núcleo dentro da APAMLN, o mesmo se 
aplicando para as UCs de proteção integral já existentes. 

No contexto para a criação de políticas públicas para a conservação e preservação de espécies em 
unidades de conservação de uso sustentável, onde a presença humana é permitida por Lei federal ï 
9.985/2000 (BRASIL, 2000), o encontro entre populações humanas e a herpetofauna pode ser ampliado, 
gerando diversos impactos antrópicos, como a predação dos animais domésticos (CICCHI, 2011) e facilitar a 
invasão de espécies exóticas e invasoras (ROCHA et. al., 2011) ou a dispersão de parasitas (CARNAVAL et. 
al., 2006). 

As trilhas florestais, após avaliação técnica criteriosa, devem constituir um buffer dentro de zonas de 
preservação de vida silvestre, caso sejam mantidas. 

São fundamentais a participação e o envolvimento do Conselho Gestor da APAMLN, com 
representatividade dos setores público e privado nas tomadas de decisões da futura gestão. Nas reuniões 
deste conselho, a importância da herpetofauna deve entrar como pauta e ser ressaltada, com vistas a 
multiplicar a sensibilização quanto a esse tema, nos diferentes grupos de interesse da comunidade. 
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2.3.2.1.4. Mastofauna 

 

Mastofauna Marinha ï Cetáceos e Pinípedes 

 

Em relação à mastofauna marinha, a área do estudo é parcialmente conhecida através de pesquisas 
científicas. Nessa região, foram observadas e pesquisadas diversas espécies de cetáceos, que utilizam a área 
como rota migratória, área de alimentação, entre outros usos. 

De Vivo et al. (2011) publicou um check list das espécies de cetáceos encontradas no litoral de São Paulo. 
O levantamento de Santos et al. (2010) também consolida a composição de espécies de cetáceos registradas 
no litoral paulista. O Banco de Dados do SIMMAM (Sistema de Apoio ao Monitoramento de Mamíferos 
Marinhos) também é uma importante referência para o diagnóstico deste grupo no litoral norte paulista. Para 
algumas espécies, há poucos registros, como: baleia- franca-austral, golfinho-de-dentes-rugosos e golfinho-
pintado-do-atlântico, enquanto que outras possuem ampla ocorrência, registrada tanto em encalhes como em 
avistagens. Em destaque na região encontram-se o boto-cinza, Sotalia guianenses, e a franciscana, 
Pontoporia blainvillei. 

No Brasil, não há colônias reprodutivas de pinípedes, no entanto, eles realizam movimentos sazonais pós-
reprodutivos característicos, principalmente entre os meses de inverno e primavera, e, neste período, utilizam 
com frequência o litoral sul e sudeste do Brasil como área de descanso entre seus deslocamentos (OLIVEIRA 
et al., 2001; BARBIERI, 2004; ROCHA-CAMPOS; GUSMÃO-CÂMARA, 2011; PRADO et al., 2016). Sete 
espécies de pinípedes têm sido registradas ao longo do litoral brasileiro (PINEDO, 1990; MARTINS et al., 
1996). Porém no estado de São Paulo o lobo- marinho-subantártico, Arctocephalus tropicalis, e o lobo-
marinho-do-sul, Arctocephalus australis, são  espécies com registros confirmados no litoral norte paulista 
(SIMÕES-LOPES et al., 1995), embora nos últimos anos também tenham sido observadas algumas espécies 
em menor frequência, como o elefante-marinho-do-sul, Mirounga leonina, a foca-caranguejeira, Lobodon 
carcinophagus, e a foca- leopardo, Hydrurga leptonyx, sendo a maioria destes registros atribuída à corrente 
fria das Malvinas (Falkland), com ocorrência no inverno (PINEDO; MARMONTEL-ROSAS 1987, OLIVEIRA et 
al. 1995, LODI; SICILIANO, 1989, FERREIRA et al., 1995). 

Os mamíferos marinhos frequentemente avistados no litoral do Estado de São Paulo habitam áreas 
predominantemente costeiras/estuarinas. Considerando sua fidelidade a alguns estuários e águas rasas, os 
golfinhos costeiros podem ser vistos como espécie-sentinela das alterações do ecossistema marinho, 
fornecendo uma ferramenta importante para orientar a conservação e atividades de gestão na APAMLN 
(MOORE, 2008). São ainda tidos como espécie-bandeira, por fazer parte da fauna carismática, o que facilita a 
atenção da sociedade para sua conservação. 

 

Características ecológicas 

 

Mastofauna Marinha ï Cetáceos 

 

A ordem Cetacea está dividida em duas subordens: os misticetos (baleias de barbatanas) e os odontocetos 
(golfinhos e baleias de dentes). Para cada uma dessas subordens há características biológicas diferentes, 
devido principalmente a diferenças fisiológicas e de tamanho.De acordo com Santos et al. (2010) e De Vivo et 
al. (2011), o litoral de São Paulo conta com registros de pelo menos 29 espécies de cetáceos (8 misticetos e 
24 odontocetos Tabela 11): 

 
Tabela 11 Espécies de cetáceos registradas para o litoral de São Paulo 

Misticetos Odontocetos Lagenodelphis hosei S. coeruleoalba 

Balaenoptera acutorostrata Berardius arnuxii Lissodelphis peronii Sotalia guianensis 

B. bonaerensis Delphinus capensis Mesoplodon europaeus Stenella frontalis 

B. borealis Delphinus delphis Mesoplodon mirus Stenella longirostris 

B. edeni Feresa attenuata Orcinus orca Steno bredanensis 
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B. musculus 
Globicephala 

macrorhynchus 
Peponocephala electra Tursiops truncatus 

B. physalus Globicephala melas Physeter macrocephalus Ziphius cavirostris 

Eubalaena australis Kogia breviceps Pontoporia blainvillei S. coeruleoalba 

Megaptera novaeangliae Kogia sima Pseudorca crassidens  

Fonte: Santos et al. 2010; De Vivo et al., 2011. 

 

Segundo os autores, algumas espécies são raras na costa e incluem tanto vagantes de suas áreas comuns 
de distribuição, quanto de conhecidas áreas de distribuições preferenciais oceânicas. Outras, como P. 
blainvillei e S. guianensis, são comumente encontradas em águas rasas o ano todo. Diante da restrita 
informação especificamente acerca da mastofauna marinha presente especificamente no território da APAMLN 
não é possível definir com precisão a composição e riqueza de cetáceos existente. No entanto, é possível 
definir com segurança as espécies mais comuns, tanto residentes como migrantes, com base nos registros do 
SIMMAM (2016). Essas espécies mais conspícuas da APAMLN são citadas a seguir, sendo também indicadas 
como espécies-alvo. 

 

Odontocetos 

 

O boto-cinza S. guianensis (Figura 14) é amplamente distribuído ao longo da costa da América do Sul e 
Central, indo desde o Estado de Santa Catarina, Brasil (SIMÕES-LOPES, 1988) até Honduras (DA SILVA; 
BEST, 1996). Pertencente à família Delphinidae, morfologicamente pode se observar em sua estrutura 
corporal externa, nadadeira dorsal pequena, localizada no centro da região, com forma triangular. A espécie 
apresenta coloração cinza no dorso, com duas bandas laterais mais claras. A região ventral pode variar entre 
uma cor rosada até um cinza muito claro, atinge o comprimento total máximo registrado para a espécie de 220 
cm (FLORES, 2000). 

 

Figura 14 Boto cinza (Sotalia guianensis). 

 
 

A longevidade estimada para a espécie é de cerca de 30 a 35 anos (ROSAS et al., 2003). Machos atingem 
a maturidade sexual em torno dos sete anos de idade, com comprimentos totais entre 170 e 175 cm. As 
fêmeas estão sexualmente maduras entre os cinco e oito anos, com comprimentos totais entre 164 e 169 cm, 
apresentando um ciclo reprodutivo estimado em dois anos (ROSAS; MONTEIRO-FILHO, 2002a). A gestação é 
de aproximadamente 11 a 12 meses e as crias nascem com 90 a 106 cm de comprimento total (BASTIDA et 
al., 2007). 

A Alimentação é baseada em peixes de espécies marinhas e estuarinas como os das famílias Sciaenidae, 
Clupeidae, Mugilidae, Trichiuridae e Batrachoididae, bem como cefalópodes moluscos e crustáceos, sendo o 
último com baixa frequência (DI BENEDITTO, 2000; OLIVEIRA, 2003; SANTOS et. al., 2002). Têm o costume 
de fazer migrações para acompanhar seus estoques pesqueiros ao longo da região costeira/marinha. 

No litoral norte de São Paulo a espécie tem registros diversos apontados pelo SIMMAM, mas esta não é a 

área com as maiores densidades de ocorrências do estado (Figura 15). 
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Figura 15 Registros de ocorrências (avistagens, capturas acidentais e encalhes) do boto-cinza Sotalia guianensis, no litoral 
norte paulista, APAMLN. Fonte: SIMMAM (2016). 

 

 

Atualmente, o status de conservação boto- cinza é considerado como ñdados deficienteò na lista vermelha 
da IUCN. No Brasil, na última avaliação para mamíferos aquáticos publicada, o boto- cinza e o tucuxi ainda 
eram considerados a mesma espécie (S. fluviatilis), ambos considerados como ñdados insuficientesò. Por conta 
dos intensos impactos sofridos pela espécie ao longo da sua distribuição, principalmente a degradação do 
habitat e capturas acidentais em redes de pesca, pesquisadores de todo o país indicam que a espécie deve 
entrar em uma categoria de ameaça, que precisa ser avaliada pelo Ministério do Meio Ambiente e, somente 
após análise, é que o boto-cinza poderá ser incluído na lista oficial de espécies da fauna brasileira ameaçada 
de extinção. 

Pontoporia blainvillei (Gervais & DôOrbigny, 1844) ® um pequeno cetáceo odontoceto da família 
Pontoporiidae (Figura 16), conhecido popularmente como Franciscana ou Toninha. Ocorre desde Itaúnas, 
Estado do Espírito Santo, Brasil (SICILIANO, 1994) até a província de Chubut na Argentina (CRESPO et al., 
1998). Prefere regiões estuarinas e costeiras de até 50 metros, porém a maioria dos registros indicam 
profundidades mais raras como 30 metros. 

 

Figura 16  Franciscana (Pontoporia blainvillei) 

 

 

A Franciscana possui ciclo de vida mais curto comparado a outros cetáceos. Estudos sobre a biologia da 
espécie indicam variações ao longo das áreas de distribuição. A maturidade sexual é atingida quando os 
animais possuem entre 2 e 5 anos de idade, havendo pouca diferença na idade de maturação entre os sexos. 
No entanto, o comprimento médio de maturidade sexual remete tanto o dimorfismo sexual reverso (i.e., fêmeas 
maiores que machos) quanto à pronunciada variação geográfica em tamanho da espécie. No litoral do Estado 
de São Paulo, a maturidade sexual é atingida entre 100 e 116 cm nos machos e entre 122 e 126 cm nas 
fêmeas (ROSAS; MONTEIRO- FILHO, 2002a; BERTOZZI, 2009). 
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Figura 17 Mapa da distribuição da Toninha (Pontoporia blainvillei). As linhas vermelhas representam os limites norte e sul de 
distribuição. Os limites de cada Área de Manejo da Toninha (FMA) estão representados na cor preta. A espessura da linha de 
cada FMA representa o grau de Clupeidae. Porém, as quatro espécies de teleósteos mais importantes para a dieta da Toninha 

foram S. rastrifer, T. lepturus, P. harroweri e I. parvipinnis (HENRIQUE-GARCIA; BARRETO, 2006). 

 

 

As fêmeas dão à luz um filhote a cada um ou dois anos. O período de gestação dura em torno de 11 meses 
e o comprimento, ao nascer, varia entre 70 e 80 cm. O tempo de lactação pode chegar a 9 meses. Os 
nascimentos ocorrem predominantemente na primavera e verão (ROSAS; MONTEIRO-FILHO, 2002a; 
BALDASSIN et al, 2007; BERTOZZI, 2009). A idade máxima conhecida é de 21 anos (PINEDO; HOHN, 2000). 

A Toninha alimenta-se de presas de regiões estuarinas e costeiras de pequeno porte como lulas e peixes 
ósseos, geralmente em torno de 10 cm. A ingestão de alimento sólido provavelmente inicia quando as 
Toninhas possuem 2-3 meses de idade, quando há a erupção dos dentes (BALDASSIN et al, 2007) e 75-80 
cm de comprimento, fase em que os camarões são importantes componentes da dieta. 

Para os adultos, os principais itens alimentares são os cefalópodes Loligo sanpaulensis e Loligo plei, e os 
teleósteos Anchoa parva, Ctenosciaena gracilicirrhus, Cynoscion jamaicensis, Harengula clupeola, Isopisthus 
parvipinnis, Larimus breviceps, Micropogonias furnieri, Mugil spp., Paralonchurus brasiliensis, Pellona 
harroweri, Pogonias cromis, Stellifer brasiliensis, Stellifer rastrifer, Trichiurus lepturus, assim como exemplares 
da família Engraulidae. 

Apesar da pouca informação sobre a mortalidade natural da Toninha, sua predação é conhecida por parte 
de algumas espécies de tubarões como o tintureiro (Galeocerdo cuveri), cação- bruxa (Notorynchus 
cepedianus), tubarão-martelo (Sphyrna spp.) e de orcas (Orcinus orca) (PRADERI, 1985; OTT; DANILEWICZ, 
1998; DI BENEDITTO, 2004; SANTOS; NETTO, 2005). 

A espécie, caracterizada por sua timidez, não é avistada próximo a embarcações motorizadas, e a 
realização de comportamentos aéreos é incomum (BORDINO et al., 2002). Até o momento, não há evidência 
concreta de que a Toninha apresente algum padrão migratório. Entretanto, os dados demonstram que a 
possibilidade de avistagem está relacionada às condições do mar, não tendo sido observadas Toninhas na 
escala de Beaufort acima de 2, este grau é caracterizado por brisa leve, ventos de 6 a 11km/h no qual o mar 
apresenta ligeira ondulação sem rebentação. 

Quatro áreas de manejo de Franciscana (Franciscana Management Areas, FMA) foram propostas, por 
Secchi et al (2003) e posteriormente aplicado no Plano de Nacional de Conservação do Pequeno Cetáceo ï 
Toninha: Pontoporia blainvillei (MMA, 2010). O conceito filogeográfico aplicado as respostas genotípicas e 
fenotípicas da população e dados de distribuição foram utilizados na separação de cada área. A área do 
Estado de São Paulo, incluindo a APAMLN, pertence ao FMA II, que engloba também as águas costeiras do 
Estado do Paraná e Santa Catarina. 
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Segundo Santos (2007), grupos de Toninhas são avistados com mais frequência no complexo estuarino de 
Cananéia, litoral sul do Estado de São Paulo. Porém Bertozzi et al., (2012) apresentaram registros 
georreferenciados de capturas acidentais e avistagem em todo o Estado de São Paulo, incluindo o litoral norte. 
Foram 160 embarques, sendo que as avistagens foram realizadas entre 4 a 16 metros de profundidade, e as 
capturas acidentais ocorreram em profundidades máximas de 20 metros em todo o litoral. Na APAMLN são 
citados registros de captura acidental em Ubatuba e São Sebastião. O cadastro do SIMMAM mostra 
frequentes registros de avistamentos, capturas acidentais e encalhes da espécie no litoral norte paulista, 
confirmando a toninha como frequente no território da APAMLN (Figura 18). 

 

Figura 18 Registros de ocorrências (avistagens, capturas acidentais e encalhes) da toninha P. blainvillei litoral norte paulista, 
APAMLN. 

 

 

Apesar das variações regionais nos parâmetros vitais (taxa de sobrevivência, fecundidade, estimativa de 
abundância) e as incertezas associadas a suas estimativas, a Toninha, em geral, apresenta um baixo potencial 
para crescimento populacional anual. Estes valores estão próximos àqueles encontrados para pequenos 
cetáceos em outras regiões do mundo e indicam que a espécie tem uma baixa capacidade para repor a 
parcela da população removida pelas capturas acidentais redes de pesca ou outra fonte de mortalidade não 
natural (BASTIDA et al., 2007). 

A partir de 2008, a Franciscana passou a pertencer a categoria de ñVUò (vulnerável) e continua até os dias 
atuais, encontra-se, ainda, listada no Apêndice II da Convenção sobre o Comércio Internacional de Espécies 
da Fauna e Flora Silvestres Ameaçadas de Extinção (CITES), da qual a Argentina, Uruguai e Brasil são 
signatários, e nos Apêndices I e II CMS (Convenção para a Conservação das Espécies Migratórias de Animais 
Selvagens), no qual o Brasil iniciou sua atuação em 2015. No Brasil, a espécie está incluída na Lista Nacional 
das Espécies da Fauna Brasileira Ameaçada de Extinção (portaria nº 444 de 17 de dezembro de 2012). 

 

Figura 19 Golfinho-de-dentes- rugosos (Steno bredanensis). Fonte: LABCMA (http://www.sotalia.com.br/). 

 

 

Golfinho-de-dentes-rugosos (Steno bredanensis) destaca-se por ser um animal de pequeno a médio porte, 
chegando a 2,80 m de comprimento (Figura 19). Sua principal característica são os dentes com ranhuras, a 
forma peculiar da cabeça com os lábios brancos e dorso escuro (BASTIDA et al., 2007). Essa espécie de 
cetáceo não apresenta um número elevado de encalhes de praia, porém apresenta um grande número de 
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avistagens e captura acidental perto da costa. Sua distribuição vai do Ceará ao Rio grande do Sul, tendo maior 
registro na região sudeste. Em um estudo realizado por Lodi et al. (1998) o animal foi mais avistado durante o 
inverno e a primavera, nas profundidades entre 11 a 30 metros, com temperaturas de água variando entre 
13,5°C a 25°C, em média de 4 a 6 indivíduos por avistagem. No período estudado 41% dos registros foram 
associados a pesca, sendo que o maior índice de captura acidental foi no verão e outono. Sua alimentação se 
baseia em peixes e cefalópodes (SANTOS; SICILIANO, 1994).  

 

Figura 20 Registros de ocorrências (avistagens, capturas acidentais e encalhes) de S. bredanensis litoral norte 
paulista, APAMLN. Fonte: SIMMAM (2016). 

 

 

No litoral norte paulista são ocasionalmente avistados em águas próximas a ilhas e ao longo de todo os 
meses do ano (LABCMA, 2016). A espécie é também frequentemente avistada em São Sebastião, no Píer do 
Terminal Aquaviário de São Sebastião (TASSE) e na Ilhabela, na profundidade de 20 a 30 m (LODI et al. 
1998), e em Ubatuba. Os registros do SIMMAM para a espécie mostram registros isolados da espécie no 
território da APAMLN. Pela IUCN, S. bredanensis encontra-se na categoria de dados deficientes e não 
pertence à lista nacional oficial de espécies ameaçadas de extinção. Ele está incluído no Apêndice II da 
CITES. 

Entre as Stenellas, a Stenella frontalis (Figura 21) é a mais encontrada em águas costeiras. São 
caracterizadas por serem pequenos e robustos podendo chegar a 2 m de comprimento pesando 143 kg 
(BASTIDA et al., 2007). Os exemplares adultos apresentam manchas escuras no ventre e claras no dorso. A 
quantidade de manchas está relacionada com a idade e com a região geográfica em que vivem. Os grupos 
mais frequentes são entre 5 a 15 animais, podendo chegar a mais de 200 indivíduos.  

 

Figura 21 Golfinho-pintado-do- Atlântico (Stenella frontalis). Fonte: http://www.nmfs.noaa.gov/. 

 

 

São animais que preferem águas de 20 a 200 m de profundidade, com temperatura de superfície ao redor 
de 22ºC, alimenta-se de peixes cefalópodes e invertebrados, sendo a pesca sua causa de captura (MORENO 
et al., 2005). 

No litoral norte de São Paulo, há registros desses animais em Ubatuba e em São Sebastião. Com base nos 
registros atualizados da base SIMMAM (2016) (Figura 22) as nuvens de registros ocorrem em águas mais 
profundas, acima dos 50 metros, e, portanto, fora do território da APAMLN. Mas vários registros de avistagens, 
capturas e encalhes ocorrem em águas mais rasas. 
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Figura 22 Registros de ocorrências (avistagens, capturas acidentais e encalhes) de S. frontalis litoral norte paulista, APAMLN. 
Fonte: SIMMAM (2016). 

 

 

Pela IUCN a S. frontalis encontra-se na categoria de dados deficientes e não pertence a lista nacional oficial 
de espécies ameaçadas de extinção. Ela está incluída no apêndix II da CITES. 

 

Misticetos 

 

Figura 23 Baleia-de-Bryde (Balaenoptera edeni). Fonte: BBC 

 

 

A baleia-de-bryde (Figura 23) est§ entre as espécies menos conhecidas de baleias verdadeiras. Ao contrário 
das outras baleias verdadeiras, não migra de áreas de reprodução nos trópicos para áreas de alimentação nos 
pólos, vivendo em águas mais quentes, onde se alimenta e se reproduz ao longo de todo ano. Devido aos 
seus hábitos alimentares, tendem a permanecer na mesma localidade ao longo do ano, não necessitando 
realizar extensas migrações (JEFFERSON et al., 1993 apud ICMBio, 2011b; ZERBINI et al., 1997, 1999; 
PALAZZO JR., 2006). Ocorrem sozinhas, aos pares ou em pequenos grupos nas áreas de alimentação ou, 
ainda, com outras espécies de cetáceos (KATO, 2002). 

No gênero Balaenoptera, a baleia-de-Bryde possui o maior número de ocorrências na costa do Estado de 
São Paulo, sendo encontrada em águas de 20 a 3000 m (GONÇALVES, 2006; MOURA; SICILIANO, 2012). 
Alimenta-se, principalmente, de sardinhas (Sardinella brasiliensis). 

 

Figura 24 Registros de ocorrências (avistagens, capturas acidentais e encalhes) de B. edeni no litoral norte paulista, APAMLN. 
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Na APAMLN e seu entorno, SIMMAM registra diversas ocorrências de avistagens, capturas acidentais e 
encalhes, confirmando sua presença relevante na área (Figura 25). 

Encontram-se listadas no Apêndice I da Cites (2011), no Apêndice II da CMS (2009), sendo categorizada na 
IUCN como Dados deficientes. 

 

Figura 25 Baleia Jubarte (Megaptera novaeangliae). Fonte: http://www.discoverlife.org/.  

 

 

As baleias-jubarte frequentam a costa brasileira nos meses de inverno e primavera para se reproduzir e para 
o nascimento dos filhotes. Chegam em Abrolhos, Bahia, nos meses de junho e julho, permanecendo até 
novembro e dezembro quando retornam para a Antartica para alimentação Deste modo, nos meses de 
inverno é comum sua avistagem nas águas profundas do estado de São Paulo. A gestação dura de 11 a 12 
meses. Estima-se que no Brasil haja uma população de 17.000 animais. Segundo Ward et al. (2011), houve 
um aumento da população de baleias jubarte visitantes da costa brasileira de 11,8% ao ano. Atualmente 
ocorre no Estado de São Paulo um aumento de avistagens e encalhes de praia destes animais, que pode ser 
explicado, segundo o Projeto Baleia Jubarte, por dois motivos: aumento da população e mudanças climáticas 
como El Niño e La Niña. 

Seu corredor migratório envolve áreas costeiras, com menos de 500 m de profundidade, sobre a plataforma 
continental nas regiões Sudeste e Nordeste (FERNANDES et al., 2001; HASSEL & SICILIANO, 2004; ZERBINI 
et al., 2004a), mas na costa sudeste seus padrões de distribuição são mais amplos, atingindo a quebra da 
plataforma até a isóbata dos 3.000 m de profundidade (SICILIANO et al., 2006). Este comportamento é 
confirmado pelos registros do SIMMAM (2016), os quais se concentram na plataforma externa, na região do 
litoral norte paulista. No entanto, há frequentes registros na plataforma interna, inclusive no interior do território 
da APAMLN (Figura 26). 

 



 

 

 PLANO DE MANEJO | APA MARINHA DO LITORAL NORTE   

 

85 

 

Figura 26 Registros de ocorrências (avistagens, capturas acidentais e encalhes) de M. novaengliae no litoral norte paulista, 
APAMLN. Fonte: SIMMAM (2016). 

 

 

A comissão baleeira internacional reconhece alguns lugares de reprodução no mundo e o Brasil foi 
contemplado como STOCK A sendo o menos conhecido de todos (ZERBINI et al., 2004). A Jubarte é 
considerada pela IUCN como pouco preocupante e está listada no Apêndice I do Cites e da CMS. 

 

Figura 27 BaleiaïFranca- Austral (Eubalaena australis). Fonte: http://www.biodiversityexplorer.org/. 

 

 

A baleia-franca-austral (Figura 27Figura 27 BaleiaïFranca- Austral (Eubalaena australis). Fonte: 

http://www.biodiversityexplorer.org/.) distingue-se das outras pelas calosidades que possui na cabeça, pela 
ausência de nadadeira dorsal e pelo arco que descreve a sua boca, que começa acima do olho. O seu corpo é 
cinzento escuro ou preto, apresentado, esporadicamente, manchas brancas na barriga. As calosidades são 
brancas não pela pigmentação da pele, mas pelas colônias de cyamidas que as povoam. Possuem até 17 
metros de comprimento e os filhotes nascem com aproximadamente 5 metros de comprimento. São 
reconhecidas no mar pela forma de "V" que forma o ar quando é expirado com a água acumulada do 
espiráculo (BASTIDA et al., 2007). 

A espécie é encontrada em águas abertas, na maior parte de suas áreas de alimentação e, durante o 
período reprodutivo, os indivíduos procuram águas costeiras, calmas e quentes para acasalamento, parto e 
cuidados com os filhotes (LODI et al., 1996; GROCH, 2000 apud MMA, 2008). É o misticeto mais avistado 
perto da costa de julho até outubro, sendo a região sudeste caracterizada como área de cuidados parentais. 
Em Ubatuba têm sido avistados indivíduos adultos e filhotes em vários pontos da costa como Lázaro, 
Domingas Dias, Sununga e Sete Fontes, dentre outros. A base SIMMAM indica registros frequentes em toda a 
costa sudeste, inclusive no litoral norte paulista (Figura 28). A esp®cie ® classificada como ñpouco preocupanteò 
pela Red List da IUCN (2015). O gênero Eubalaena spp. consta no Anexo I da CITES (CITES, 2015). 

 

Figura 28 Registros de ocorrências (avistagens, capturas acidentais e encalhes) de E. australis no litoral norte paulista, 
APAMLN. Fonte: SIMMAM (2016). 
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Mastofauna Marinha ï Pinípedes 

 

Os pinípedes possuem 3 famílias, duas delas ocorrem no Brasil, a família Otariidae e a família Phocidae. A 
família Otariidae é composta por 14 espécies, na qual inclui os pinípedes que possuem orelhas, conhecidos 
como lobos e leões-marinhos. A família Phocidae é composta por 19 espécies que inclui os pinípedes que não 
possuem orelhas, como as focas em geral e os elefantes-marinhos. Um fator unificador do grupo é que todos 
passam a maior parte do tempo na água, porém necessitam retornar a um substrato sólido, como a terra ou o 
gelo, para parir e, em sua maioria, copular (JEFFERSON et al., 1993). 

A maioria dos pinípedes apresenta pele macia bem pigmentada e queratinizada, com pelos e pregas e 
presença de glândulas sudoríparas apócrinas (ROMMEL; LOWENSTINE, 2001). A epiderme dos focídeos é 
mais espessa e menos queratinizada que a dos otarídeos, por esse motivo, os otarídeos são menos tolerantes 
ao frio, sendo bastante dependentes da pelagem e da camada de gordura para a manutenção do calor 
(GERACI; LOUNSBURY, 1993). 

Os focídeos possuem corpos fusiformes arredondados, pescoço curto e volumoso e não possuem pavilhões 
auriculares. As unhas estão localizadas nas nadadeiras anteriores e deslocam-se em terra arqueando seus 
corpos, pois possuem as nadadeiras anteriores curtas, não as utilizando como apoio. São muito mais 
graciosos na água, utilizando as nadadeiras posteriores, em movimentos alternados, para deslocar-se e as 
anteriores para direcionar o nado (RIEDMANN, 1990; GERACI; LOUNSBURY, 1993). 

Os otarídeos, são mais delgados, possuem pescoços longos, pavilhões auriculares pequenos, porém 
proeminentes. Possuem as nadadeiras anteriores alongadas e com unhas rudimentares, sendo que os 
membros posteriores alojam as unhas com desenvolvimento normal. Deslocam-se sobre os quatro membros 
com relativa rapidez e agilidade em terra. Na água utilizam as nadadeiras anteriores, em forma de remo, para 
impulsionar-se e utilizam as posteriores para direcionar-se (RIEDMANN, 1990; GERACI; LOUNSBURY, 1993). 

Até o presente momento foram registradas sete espécies de pinípedes para o litoral brasileiro (ZERBINI et 
al.,1999; MOURA & SICILIANO, 2007; MMA, 2011b; OLIVEIRA et al., 2014), elencadas abaixo: 

 

¶ le«o-marinho-sul-americano ï Otaria flavescens; 

¶ lobo-marinho-sul-americano ï Arctocephalus australis; 

¶ lobo-marinho-subant§ rtico ï Arctocephalus tropicalis; 

¶ lobo-marinho-ant§ rtico ï Arctocephalus gazela; 

¶ elefante-marinho-do-sul ï Mirounga leonina; 

¶ foca-caranguejeira ï Lobodon carcinophaga; 

¶ foca-leopardo ï Hydrurga leptonyx. 

 

No entanto, os autores esclarecem que o registro de focas e elefantes-marinhos no Brasil ® absolutamente 
ocasional, situação essa também válida para o litoral paulista. As espécies com registro no litoral paulista são 
elefante-marinho-do-sul ï Mirounga leonina, foca-leopardo ï Hydrurga leptonyx e foca-caranguejeira ï 
Lobodon carcinophaga. 

No litoral Norte do Estado de São Paulo há poucos estudos relacionados a estas espécies. Os registros de 
elefante-marinho-do-sul, foca-leopardo e foca-caranguejeira são esporádicos, relacionados a animais que 
utilizam a área como rota migratória, descrevendo as espécies, sem caracterizar as causas do encalhe. Nestes 
casos, A. australis e o A. tropicalis, são os mais registrados (BARBIERI, 2004; EBERT et al., 2015). 
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Figura 29 Lobo-marinho-sul-americano (Arctocephalus australis).             Fonte: jornalagora.com.br. 

 

 

Abaixo são apresentadas informações básicas destas espécies com registro de ocorrência na APAMLN: 

Conhecido como lobo-marinho-sul-americano, com distribuição nos oceanos Atlântico e Pacífico, habita 
costas rochosas e ilhas, especialmente aquelas com inclinação vertical (MONTEIRO-FILHO et al., 2013). Se 
reproduz durante o verão em colônias reprodutivas tanto na costa Atlântica (onde existe a maior colônia 
reprodutiva da espécie na Ilha dos Lobos, Uruguai, com mais de 150.000 indivíduo) e Pacífica da América do 
Sul, sendo um dos otarídeos mais amplamente distribuídos ao longo do Hemisfério Sul (VAZ- FERREIRA, 
1982). Na costa Atlântica se distribui do extremo sul da Argentina e Ilhas dos Estados e Malvinas até a costa 
do Uruguai (VAZ-FERREIRA, 1982a; XIMENEZ; LANGGUTH, 2002; ROCHA-CAMPOS; GUSMÃO-CÂMARA, 
2011). 

O macho adulto mede em torno de 1,9 m e pesa 200 kg, as fêmeas adultas, 1,4 m e 40 kg. Apresentam o 
focinho afinado e vibrissas longas, grandes olhos, orelhas pequenas e nuas e pescoço grosso. Os machos são 
cinza enegrecido a marrom e possuem longos pelos no peito e pescoço. Fêmeas e juvenis possuem tons cinza 
escuro no dorso e o ventre é ligeiramente mais claro, os filhotes, entretanto, são pretos ou marrom escuros 
(ROCHA-CAMPOS; GUSMÃO-CÂMARA, 2011; MONTEIRO-FILHO et al., 2013). Estudos recentes, baseados 
em informações morfológicas e genéticas, sugerem a existência de mais uma espécie de lobo-marinho sul-
americano (OLIVEIRA, 2004; OLIVEIRA et al., 2008). 

No Brasil, os primeiros registros foram feitos na região de Torres (GLIESH, 1925), e posteriormente 
observados em São Paulo, incluindo o litoral norte paulista (VIEIRA, 1955; VAZ-FERREIRA, 1982a, PINEDO 
et al., 1992) e Rio de Janeiro (MOURA et al., 2010). Contudo, os principais registros são de espécimes não-
reprodutivos (juvenis de ambos os sexos) no Rio Grande do Sul, (OLIVEIRA, 1999; OLIVEIRA et al., 1999), os 
quais geralmente são recolhidos para centros de reabilitação. Não existe estimativa populacional exata para a 
espécie na América do Sul, mas acredita-se que existam entre 300.000 e 450.000 indivíduos (SEAL 
CONSERVATION SOCIETY, 2008a). 

O lobo-marinho, como é conhecido popularmente, se distribui nos oceanos Índico e Antártico, habitando 
costas rochosas e ilhas em áreas temperadas do Atlântico Sul, Índico e principalmente as ilhas ao norte da 
Convergência Antártica ï Saint Paul, Amsterdam, Prince Edward, Marion, Crozet, Possession, Macquaire 
(BESTER, 1980; WYNEN et al., 2000; MONTEIRO-FILHO et al., 2013). 

Machos e fêmeas adultos medem entre 0,80 a 1,95 m, entretanto o macho pesa aproximadamente 165 kg e 
a fêmea 55 kg. Possuem aparência compacta, cabeça com focinho afinado e vibrissas muito longas, grandes 
olhos, orelhas pequenas e nuas e pescoço grosso. Nos machos adultos o corpo é coberto com uma densa 
pelagem que no topo da cabeça pode formar um topete. A coloração se apresenta em cinza amarronzado no 
dorso e amarelo esbranquiçada no peito. (ROCHA-CAMPOS; GUSMÃO-CÂMARA, 2011; MONTEIRO-FILHO 
et al., 2013). 

As colônias reprodutivas mais próximas da costa sul do Brasil estão a mais de 4.000 km de distância, 
localizadas nas Ilhas Tristão da Cunha e Gough (PINEDO, 1990), entretanto diversos espécimes erráticos 
foram registrados para o Brasil, Angola, Ilhas Juan Fernández e Comoro, além da Austrália, Nova Zelândia e 
África do Sul (FERREIRA et al., 2008; MOURA e SICILIANO, 2007; ROCHA-CAMPOS; GUSMÃO-CÂMARA, 
2011). Esta espécie tem sido registrada na costa brasileira, principalmente nos meses junho a outubro, por 
indivíduos adultos, subadultos e juvenis (SIMÕES- LOPES et al., 1995; OLIVEIRA, 1999). O primeiro registro, 
foi realizado por Castello e Pinedo (1977), no litoral do Rio Grande do Sul., seguidos de Siciliano e Lodi (1986) 
no litoral do Estado de São Paulo, incluindo o litoral norte paulista. O aumento dos registros desta espécie para 
a costa brasileira, foram atribuídos por alguns pesquisadores ao aumento populacional nas Ilhas Gough e 
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Tristão da Cunha (PINEDO, 1990; BESTER, 1990). O número populacional atualmente estaria próximo de 
277.000 a 356.000 indivíduos (SEAL CONSERVATION SOCIETY, 2008c). Entretanto, em pesquisa realizada 
por Ferreira et al. (2008), os indivíduos A. tropicalis que chegam a costa brasileira, apresentam diferentes 
origens e genéticas, a exemplo de um espécime oriundo das Ilhas Crozet, localizada a aproximadamente 
16.000 km da nossa costa. 

 

Figura 30 Elefante-marinho registrado no Saco da Ribeira, Ubatuba. Fonte: http://guiadolitoral.uol.com.br/elefante_marinho-
ubatuba- 1130_2006.html 

 

 

O elefante-marinho-do-sul (Figura 30) possui distribuição nos Oceanos Índico e Antártico e circumpolar 
antártica incluindo as ilhas subantárticas. Observações ocasionais da espécie foram assinaladas para o Brasil, 
incluindo quase todos os estados costeiros do sul e sudeste, e ainda sul da Bahia e arquipélago de Fernando 
de Noronha (CASTELLO, 1984; LODI & SICILIANO, 1989; CARVALHO & GONCHOROSKY, 1992, apud 
ZERBINI et al., 1999; SIMMAM, 2015; MAGALHÃES et al., 2003, MOURA et al., 2011). 

Habita áreas costeiras (incluindo praias arenosas e com seixos) e oceânicas. Os machos e as fêmeas 
quando adultos podem chegar de 4 a 5 e 2 a 3 m e pesar aproximadamente 3.000 a 6.000 e 1.000 kg 
respectivamente. São conhecidos por serem o maior dos pinípedes, tendo o corpo é robusto e nadadeiras 
proporcionalmente pequenas (peitorais têm os dedos unidos, formando uma espécie de remo; as pélvicas são 
bastante diminutas). Machos adultos possuem probóscide (focinho longo e flexível) bem desenvolvido e 
profundas cicatrizes. Nas fêmeas o rostro é afinado com pequenas dobras semelhantes a rugas, com olhos 
grandes. Os filhotes nascem pretos e após as mudas, a pelagem vai se tornando castanha ou acinzentada, 
sempre mais escura dorsalmente. O macho é cinza escuro, um pouco mais claro ventralmente e a fêmea 
marrom e mais escura. Os machos adultos são no mínimo, duas vezes maiores que as fêmeas adultas 
(ROCHA-CAMPOS; GUSMÃO-CÂMARA, 2011; MONTEIRO-FILHO et al., 2013). 

Apesar de não constarem registros no SIMMAM (2016) para a área da APAMLN, há confirmações de 
registros isolados da espécie na praia do Itaguá e Saco da Ribeira, em Ubatuba 
(http://www1.folha.uol.com.br/cotidiano/2007/06/305394-pela-segunda-vez-elefante-marinho-aparece- em-
ubatuba-no-litoral-norte-de-sp.shtml?mobile). A espécie está categorizada como de baixa preocupação (LC) 
por IUCN (2014). Consta no Apêndice II da CITES (CITES, 2016). 

 

Mastofauna Aquática ï Mustelídeos 

 

Figura 31 Lontra- neotropical ï Lontra longicaudis. Fonte: http://www.parqueestadualserradomar.sp.gov.br/pesm/especie/lont 
ra/ 

 

 

A Lontra neotropical (Lontra longicaudis Figura 31) habita lagos, rios, pântanos e lagoas, mangues e 

http://www1.folha.uol.com.br/cotidiano/2007/06/305394-pela-segunda-vez-elefante-marinho-aparece-
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ambientes marinhos. É um animal de hábito solitário e diurno que constroi tocas que servem como áreas e 
descanso e criação dos filhotes. Estas tocas podem servir como ninhos com ligações subterrâneas (NIDASIO 
et al., 2009; PARDINI & TRAJANO, 2014). Durante o dia costumam utilizar outras áreas exclusivas para 
descanso. Sua marcação territorial é feita através de deposição de fezes e marcações feitas com as unhas. 
Esta é realizada em locais próximos as áreas de alimentação (MELQUIST, 2011). 

São animais carnívoros com hábitos semiaquáticos. A lontra neotropical é uma das cinco espécies da 
subfamília Lutrinidae que vive em ambiente tropical (BLATCHER, 1987). A reprodução ocorre principalmente 
durante a temporada de água seca ou baixa, mas pode ocorrer ao longo do ano, em certas localidades. A 
gestação é estimada em 56 dias e o tamanho da ninhada varia de um a cinco filhotes, com dois ou três em 
média (BERTONATTI & PARERA, 1994). 

 

Figura 32 Distribuição geográfica da Lontra longicaudis na América Latina, incluindo o entorno da APAMLN. 
Fonte: Rheingantz et al. (2014). 

 

 

Um estudo publicado (RAMIREZ & BARRELLA, 2001) apontou a lontra neotropical como protagonista no 
consumo de peixes. Reforçando esta hipótese, um estudo desenvolvido a respeito dos hábitos alimentares das 
lontras em uma parte de Mata Atlântica, em São Paulo, indicou que 93% da dieta é composta por peixes, entre 
eles, exemplares da família Loricariidae, além de crustáceos como e insetos aquáticos; ademais, há relatos do 
consumo ocasional de aves, pequenos mamíferos e anfíbios (PARDINI, 1998). No entanto, é necessário 
afirmar que sua dieta está diretamente ligada à sua distribuição. Com base em outros estudos, é possível 
constatar a variedade de espécies que servem como alimento de acordo com a disponibilidade local 
(QUINTELA et. al., 2008). 

O status de conservação da lontra neotropical é relacionado à preservação dos ecossistemas. Como um 
predador topo de cadeia, sua presença ajuda na manutenção da biodiversidade local. Ademais, é 
caracterizada por necessitar de grandes territórios, além de qualidade de água compatível com suas 
necessidades de reprodução e alimentação, formando, uma estrutura trófica resistente. Assim, a distribuição 
desta espécie está diretamente relacionada a níveis de preservação ambiental tanto da água quanto do solo 
(EMMONS, 1997). 

Uma constatação a respeito da ligação entre a sua distribuição e o nível de preservação ambiental está 
presente em uma publicação de Pardini (1998), segundo a qual a observação destes animais foi muito comum 
em uma faixa de Mata Atlântica (nas proximidades do Rio Betari), em SãoPaulo, onde há pouco 
desenvolvimento urbano e, consequentemente, grande preservação ambiental. Outros estudos apontam que a 
distribuição da lontra está diretamente ligada aos níveis de poluição da água, por ser um fator diretamente 
ligado à sua fonte alimentar, como discutido anteriormente (BRANDT, 2004). 

A espécie tem registros no litoral norte em Ubatuba (http://www.dacnis.org.br/) (Figura 32). Uma das 
espécies-chave elencadas para a APAMLN, a lontra neotropical é classificada como espécie vulnerável na 
Mata Atlântica. Apesar de não ocorrer no interior do território da APAMLN é uma espécie ecologicamente 
relevante com ocorrência na Área de Estudo do presente Diagnóstico. É também uma espécie que funciona 
como bioindicadora ambiental, segundo Carvalho-Junior (2007), por ser um animal de topo de cadeia trófica, 
podendo apresentar sintomas negativos aos impactos tardiamente, como por exemplo, a acumulação de 

http://www.dacnis.org.br/)
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metais pesados. 

 

As áreas de concentração relevantes para a mastofauna aquática na APAMLN estão representadas nos 
Mapas de Áreas de Ocorrência da Mastofauna Marinha na APAMLN (ANEXO IX ï Outros mapas - Mapa 10). 

 

Características Socioeconômicas 

 

Considerando a importante presença dos mamíferos marinhos no território da APAMLN, especialmente os 
cetáceos, o grupo apresenta algumas interfaces com a socioeconomia. A principal delas é, sem duvida, sua 
interação com a pesca, resultando em diversos eventos de captura acidental, como registrado no banco de 
dados do SIMMAM (2016). 

Outro aspecto relevante é o fato do grupo dos cetáceos, especialmente golfinhos e baleias, atuarem como 
um atrator para o turismo contemplativo, como ocorre em outras áreas do Brasil (Abrolhos, Fernando de 
Noronha), demanda esse crescente também no litoral norte. Os registros e relatos de observação destes 
animais estão cada vez mais frequentes dentre os praticantes de turismo náutico e turismo de aventura. Além 
disso, grupos de turistas já tem solicitado passeios para observação das Jubartes que tiveram forte ocorrência 
no litoral norte em 2016. 

 

Ameaças diretas e indiretas, fragilidades e sensibilidade 

 

Mastofauna Marinha ï Cetáceos e Pinípedes 

 

Apresentam interações negativas com a mastofauna marinha na APAMLN as seguintes atividades 
antrópicas: pesca, turismo, atividade portuária, especulação imobiliária e a ocupação desordenada de áreas 
costeiras, além de empreendimentos e atividades do setor de Petróleo & Gás. 

A atividade pesqueira pode representar ameaças pela captura acidental em rede de pesca, além de 
possíveis colisões com embarcações e descarte de resíduos no ambiente (restos de petrechos abandonados, 
lixo, etc.). 

A atividade turística de observação sem regramentos definidos, assim como o uso inadequado do transporte 
náutico (lanchas e motos aquáticas), pode provocar acidentes com a fauna marinha (atropelamentos, injúrias), 
além do afugentamento e estresse pela poluição sonora e vibração e do descarte de resíduos no mar. 

Já as atividades portuárias, apesar do terminal e zona portuária estarem fora da APAMLN, implicam em 
movimentação de embarcações no canal de navegação e áreas de fundeio e riscos de atropelamentos e 
colisões nesse entorno, além da emissão de efluentes e resíduos, impactos esses que podem se propagar e 
afetar as populações que frequentam a área protegida. 

Outra atividade humana deletéria para a mastofauna marinha está ligada à especulação imobiliária e à 
ocupação desordenada da região costeira, com geração de efluentes sanitários (ainda não coletados e 
tratados em sua totalidade), resíduos sólidos e degradação da qualidade ambiental de ecossistemas costeiros 
(manguezais, estuários, praias, etc.). 

Ademais, a instalação e operação de empreendimentos petrolíferos (até mesmo longe da costa, como na 
região do Pré-Sal) implicam em riscos de vazamentos de óleo e derivados com formação de manchas que 
podem chegar à APAMLN, além da ocupação do espaço com plataformas e estruturas que apoio que podem 
alterar o comportamento migratório dessas populações. 

A seguir (Quadro 3), são sintetizadas as principais ameaças diretas e indiretas às espécies de cetáceos e 
pinípedes, seu grau de sensibilidade, os habitats que são afetados por essas ameaças na área e suas 
consequências. 

Poluição proveniente de atividades industriais e agrícolas podem ser uma ameaça, tanto diretamente 
(destruição de habitat), e indiretamente, (contaminação do alimento e da água). Locais com altos índices de 
poluição como a Baía de Guanabara (Rio de Janeiro), porto de Santos (SP) e Paranaguá (Paraná), incluindo 
presença de metais pesados, representam uma séria ameaça (DA SILVA et al., 2003; BICEGO et al., 2006). 
Além disso, o uso continuado de inseticidas que contêm substâncias proibidas em outros lugares é comum na 
América do Sul podendo ser detectado nestes animais (DA SILVA; BEST, 1994; YOGUI et al., 2003). No litoral 
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norte a área mais ameaçada quanto à qualidade da água é a região do Canal de São Sebastião pela presença 
de instalações portuárias, terminais de petróleo e emissários submarinos. 
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Quadro 3 Atividades antrópicas na APAMLN que causam ameaças aos cetáceos e pinípedes, sensibilidade, habitats afetados e consequências. 

Boto-Cinza 

Atividades 
Relacionadas à 
APAM 

 

Principais Impactos 
Categoria do 
Impacto 

 

Sensibilidade 

 

Importância 

 

Habitats 

 

Consequências 

Pesca Captura acidental em redes de pesca Negativo Alta Alta Zona costeira/ estuarina - 

Risco de colisão Negativo Baixa Média -  

Turismo Turismo de observação desordenado Negativo Média Média Zona costeira/ estuarina Fuga/estresse 

Risco de colisão Negativo Média Média Zona costeira/ estuarina - 

Terminal portuário Risco de colisão Negativo Baixa Baixa Zona costeira/ estuarina - 

Emissão de efluentes Negativo Média Média Zona costeira/ estuarina Perda do Habitat 

Ocupação 
desordenada de       
áreas costeiras 

Descarte de efluentes Negativo Média Média Zona costeira/ estuarina Contaminação 

Poluição por resíduos Negativo Média Média Zona costeira/ estuarina 
Contaminação/ 
Mortandade 

Empreendimentos 
petrolíferos 

Risco de colisão Negativo Baixa Baixa Zona costeira/ estuarina Perda do habitat 

Franciscana 

Pesca Captura acidental em redes de pesca Negativo Alta Alta Zona costeira/ estuarina - 

Risco de colisão Negativo Baixa Média - - 

Turismo Turismo de observação desordenado Negativo Média Média Zona costeira/ estuarina Fuga/estresse 

Risco de colisão Negativo Médio Média Zona costeira/ estuarina - 

Terminal portuário Risco de colisão Negativo Baixa Baixa Zona costeira/ estuarina - 

Emissão de efluentes Negativo Média Média Zona costeira/ estuarina Perda do Habitat 

Ocupação 
desordenada de 
áreas costeiras 

Descarte de efluentes Negativo alta alta Zona costeira/ estuarina Contaminação 

Poluição por resíduos Negativo alta alta Zona costeira/ estuarina 
Contaminação/ 

Mortandade 

Empreendimentos 

petrolíferos 
Risco de colisão Negativo Baixa Baixa Zona costeira/ estuarina Perda do habitat 
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Mastofauna Aquática ï Mustelídeos 

 

A atividade de aquicultura pode conflitar com esses animais devido à ocupação de zonas estuarinas e 
lagunares, limitando a disponibilidade de recursos, com risco de predação dos cultivos pelos animais e 
caça retaliatória pelos proprietários, causando sua mortandade. 

O turismo praticado de maneira desordenada, com abertura de trilhas, pode causar afugentamento e 
estresse à fauna pela poluição sonora, além de degradação dos habitats pelo descarte de resíduos. O uso 
de embarcações turísticas em zonas estuarinas também traz consigo o risco de acidentes com a fauna 
(atropelamentos, injúrias), além de poluição dos ecossistemas. 

Atividades do terminal portuário geram impactos que podem afetar a região costeira do entorno da UC. 
Sobretudo os habitats estuarinos das lontras podem sofrer com o lançamento de efluentes e o descarte 
de resíduos. 

Quanto aos empreendimentos petrolíferos, podem ser citados os oleodutos e plataformas (offshore) 
que, mesmo distantes, representam riscos de acidentes com liberação de óleo para o solo ou a água, 
alcançando ambientes estuarinos e de manguezais, que são habitats de lontras. 

A ocupação desordenada de áreas costeiras e estuarinas também contribui para a perda ou piora da 
qualidade ambiental dos habitats desses animais através do desmatamento, erosão e da liberação de 
efluentes domésticos e resíduos. Já o transporte terrestre, através da implantação e movimentação de 
veículos nas rodovias, pode provocar a fragmentação do habitat florestal desses animais, além de gerar 
poluição sonora, tendo como consequência seu afugentamento. 

Hoje, cerca de 70% da população nacional habita o território original da Mata Atlântica e suas 
nascentes e mananciais abastecem as cidades. Esse é um dos fatores que tem contribuído com muitos 
problemas, dentre os quais desmatamento e poluição (INSTITUTO BRASILEIRO DE FLORESTAS, 2016) 
nesse habitat da lontra neotropical. A ocupação desordenada ao longo da costa brasileira causa também 
a perda e fragmentação de manguezais, habitats das lontras, pela conversão destas áreas em 
carcinicultura, pelo desmatamento e construção de moradias em áreas protegidas e pelo turismo não-
sustentável. Na última década, essa ameaça vem sendo alvo de sucessivas denúncias encaminhadas ao 
poder público, inclusive ao MMA. Por conta disso, essa espécie-alvo, vulnerável e bioindicadora 
ambiental, mesmo podendo estar presente em áreas degradadas, corre risco de uma extinção regional. 

A seguir (Quadro 4), são sintetizadas as principais ameaças diretas e indiretas aos mustelídeos, seu 
grau de sensibilidade, os habitats que são afetados por essas ameaças na área e suas consequências. 

 

Quadro 4 Atividades antrópicas na APAMLN que causam ameaças aos mustelídeos (Lontra longicaudis), sensibilidade, 
habitats afetados e consequências. 

 

Atividades 
relacionadas à APAM 

Impactos 
Categoria 
do impacto 

Sensibilidade 
Importânc

ia 
Habitats 

Consequênc
ias 

Terminal portuário Negativo Média Média Média 
Zona 

estuarina 
Perda de 

habitat/fuga 

Empreendimentos 
petrolíferos 

Negativo Alto Alta Alta Manguezais 
Perda de 

habitat/fuga 

Ocupação 
desordenada de 
áreas costeiras/ 
estuarinas 

Negativo Alta Média Alta Zona 
estuarina/ 

mata 
atlântica 

Perda de 
habitat/ 

Fuga/estresse 

Transporte terrestre 
(rodovias) 

Negativo Média Média Média Mata 
atlântica 
próxima a 
rodovias 

 Fuga/estresse 

 

A principal ameaça à espécie é a redução de habitats, sobretudo pela ocupação humana desordenada. 
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Outros fatores ligados a ameaças à sua preservação são a caça, a interação com cães domésticos, 
conflitos com proprietários de criadouros de peixes, desmatamento e fragmentação do seu habitat, além 
de intoxicação direta por agentes químicos e metais pesados presentes no ambiente. Ainda há o alto 
índice de atropelamentos nas áreas adjacentes a suas áreas de ocorrência, o que caracteriza uma grande 
ameaça a estes animais (BRANDT, 2004; BARBIERI, 2012; LYRA- JORGE, 2008; QUINTELA, 2012; 
JOSEF, 2007). 

 

Estado de conservação 

 

Mastofauna Marinha ï Cetáceos e Pinípedes 

 

Apesar das ameaças difusas sobre o grupo, especialmente cetáceos, observa-se que as espécies 
residentes continuam com registros frequentes de ocorrência. No entanto, as pressões associadas à 
pesca (captura acidental) e poluição (resíduos sólidos e vazamentos de óleo) podem ser as principais 
ameaças à integridade deste grupo. 

Nesse contexto, merece atenção a Toninha (Pontoporia bleinvillei). Segundo o PAN para a 
Conservação do Pequeno Cetáceo Toninha ï Pontoporia blainvillei (ICMBio, 2010), a espécie esteve 
classificada por muito tempo como ñDDò (Deficiente em dados). Em 2008, por®m, a categoria foi alterada 
para ñVUò (Vulnerável) com um declínio projetado de mais de 30% em três gerações, tendo como base os 
resultados de uma análise de simulação populacional, utilizando os níveis atuais e potenciais de 
mortalidade pela pesca. 

A toninha encontra-se, ainda, listada no Apêndice II da Convenção sobre o Comércio Internacional de 
Espécies da Fauna e Flora Silvestres Ameaçadas de Extinção (CITES) e nos Apêndices I e II CMS, 
Convenção para a Conservação das Espécies Migratórias de Animais Selvagens, da qual o Brasil ainda 
não faz parte. 

No Brasil, a espécie está incluída na Lista Nacional das Espécies da Fauna Brasileira Ameaçada de 
Extin«o (Portaria MMA 444/2014), e classificada como ñVUò (vulner§vel) no Plano de Ação dos 
Mamíferos Aquáticos do Brasil. A toninha (P. blainvillei) teve seu status alterado de (EN) para (VU) pela 
IUCN (2016), mas foi categorizada por MMA (2014) como Criticamente Ameaçada (CR). Recentemente, a 
espécie foi também incluída na lista estadual da fauna brasileira ameaçada de extinção, de São Paulo 
(ñvulner§vel ï VUò). No Brasil, esta ® possivelmente a espécie de cetáceo mais impactada por atividades 
humanas. 

O estado de conservação dos cetáceos na APAMLN também depende da integridade dos 
ecossistemas costeiros onde ocorrem estas espécies. Especialmente a toninha e o boto-cinza, por serem 
de hábitos mais costeiros sofrem os efeitos da degradação destes ambientes, descritos com detalhe no 
tópico Ecossistemas Costeiros do presente Diagnóstico. 

 

Mastofauna Aquática ï Mustelídeos 

 

A dependência da espécie com os ambientes estuarinos e fluviais torna a lontra uma espécie bastante 
vulnerável às pressões antrópicas existentes, como anteriormente citado. Dessa forma, diante da 
reduzida disponibilidade de informações sobre seu status populacional, não há como se garantir que a 
espécie esteja em bom estado de conservação e integridade. O grau de integridade e conservação 
apresentado nos tópicos Ecossistemas e no tópico Meio Físico, com foco na malha hídrica e microbacias 
hidrográficas, além das regiões estuarinas, podem dar subsídios para a definição do estado de 
conservação da lontra no entorno da APAMLN. 

 

Áreas críticas e prioritárias 

 

Conforme apresentado nas Tabelas 02a e b, as áreas mais vulneráveis da APAMLN para os 
mustelídeos (Lontra longicaudis) são as áreas lagunares, as zonas estuarinas, os manguezais e os 
fragmentos de Mata Atlântica, incluindo aqueles próximos a rodovias. 



 

 

 PLANO DE MANEJO | APA MARINHA DO LITORAL NORTE   

 

95 

Em termos de suscetibilidade à erosão, as áreas mais próximas dos núcleos urbanos presentes na 
APAMLN são as mais críticas. A maior proximidade da área portuária (Porto de São Sebastião) (com suas 
ameaças e riscos associados), também determina uma maior criticidade dos habitats dentro dessa área. 

 

Mastofauna Marinha ï Cetáceos e Pinípedes 

 

Para os cetáceos as áreas críticas são aquelas onde ocorre maior pressão de pesca, já que nelas há a 
maior suscetibilidade à captura acidental. Estas áreas estão detalhadas no tópico Pesca do presente 
Diagnóstico. 

São também áreas críticas, as áreas suscetíveis à contaminação e vazamentos de óleo, associadas ao 
Porto de São Sebastião e Terminal Aquaviário Almirante Barroso da PETROBRAS. 

As áreas com maior trânsito de navios e embarcações em geral também merecem atenção diante do 
risco de colisão e abalroamento, frequentemente relatados na bibliografia como um dos impactos mais 
relevantes para os cetáceos. 

As águas neríticas rasas, até os 15 metros, e estuarinas, são consideradas áreas prioritárias para a 
toninha e boto-cinza, áreas de maior concentração de indivíduos destas espécies. 

 

Mastofauna Aquática ï Mustelídeos 

 

Os manguezais e zonas estuarinas dentro da APAMLN são áreas prioritárias à conservação das 
populações de lontras. No entanto, não se tem um mapeamento preciso de suas áreas de concentração 
nesses ambientes. 

 

Contribuição para planejamento das UCs 

 

De maneira geral, faz-se necessário incentivar projetos de planejamento da gestão costeira, por 
exemplo, através da investigação de risco ecológico envolvendo diversos elementos da cadeia trófica 
marinha e aquática, incluindo predadores de topo como cetáceos, pinípedes e mustelídeos, em 
ecossistemas litorâneos dentro da APAMLN com alto nível de impacto socioeconômico (ex.: estuários, 
ilhas, cursos dô§gua e matas ciliares, etc). 

 

Mastofauna Marinha ï Cetáceos e Pinípedes 

 

Propõe-se a implementação na APAMLN das seguintes ações: 

 

¶ Reforço da fiscalização: capacidade ampliada na área marinha pela Polícia Militar 
Ambiental, Instituto de Pesca, IBAMA; 

¶ Apoio a projetos de desenvolvimento sustentável: pesca, turismo, valorização da cultura 
tradicional, gerando renda para as comunidades locais e conservando a paisagem e os 
habitats da mastofauna marinha e aquática da região; 

¶ Implementação de programas de comunicação e educação ambiental: fundamentais 
para processos participativos de tomada de decisão, e para adoção de uma conduta 
responsável, seja na pesca sustentável, no turismo ou nos esportes náuticos, com 
relação à mastofauna marinha e aquática. 

 

Mastofauna Aquática ï Mustelídeos 

 

A IUCN publicou um Plano de Ação para Conservação de todas as espécies de lontras (FOSTER-
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TURLEY et al., 1990), com o objetivo de estudar a distribuição das espécies, biologia e ecologia com fins 
de conservação, monitorar e estabelecer novas áreas protegidas para a espécie. 

 

Além desses programas e projetos, propõem-se a implementação na APAMLN de: 

¶ Programa de conservação e preservação de cursos dô§gua e matas ciliares; Projeto de 
acompanhamento da população de lontras; 

¶ Programa de controle da interação antrópica com a espécie; 

¶ Projeto de educação ambiental com abordagem desse tema para a comunidade, 
empreendedores e trabalhadores. 

 

Mastofauna Terrestre 

 

O Estado de São Paulo possui 231 espécies de mamíferos, o que representa pouco mais de um terço 
de toda a fauna de mamíferos do Brasil, composta por aproximadamente 650 espécies (REIS et. al., 
2006). Pequenos mamíferos não voadores, roedores e marsupiais menores que 1 kg, constituem o grupo 
ecológico mais diversificado de mamíferos de florestas neotropicais, com quase 100 espécies descritas 
para a Mata Atlântica, sendo mais da metade endêmica (PAGLIA et. al., 2012). O número de espécies de 
ampla distribuição na América do Sul tropical e subtropical é grande e muitas espécies ocorrem em 
grande parte do território nacional (DE VIVO et. al., 2011). 

A região costeira de São Paulo apresenta cobertura vegetal de Floresta Ombrófila Densa, além de 
outras de menor expressão geográfica, tais como mangues e restingas (KRONKA et. al., 2005). A extensa 
faixa litorânea forma um comprido corredor recoberto pela Mata Atlântica entre o mar e a serra. Para o 
diagnóstico técnico da APAMLN serão consideradas as espécies de mastofauna com distribuição e 
descrição relacionadas às fitofisionomias Floresta Ombrófila Densa de Terras Baixas e Planícies 
Litorâneas, Restinga (com influência marinha) e Manguezal (com influencia fluvio-marinha). 

Características importantes da biogeografia da mastofauna paulista são agora melhor definidas, em 
consequência do trabalho desenvolvido desde a implantação do Programa BIOTA pela FAPESP (DE 
VIVO,1998 e 2011). A mastofauna pode ser dividida em três principais conjuntos de distribuição. O mais 
importante desses conjuntos é o de espécies generalistas, que ocorrem em todas as principais paisagens 
do estado. Entre esses mamíferos se encontram quase todos os carnívoros terrestres, quase todos os 
morcegos, e muitos roedores. Exemplos incluem os felídeos Panthera onca (onça-pintada), Puma 
concolor (suçuarana), Leopardus pardalis (jaguatirica), o mão-pelada (Procyon cancrivorus), a anta 
(Tapirus terrestris), e os tatus dos gêneros Dasypus e Cabassous. 

O segundo conjunto concentra as espécies de formações abertas, tais como o tatu-peba (Euphractus 
sexcinctus), os canídeos Lycalopex vetulus (raposa-do-campo) e Chrysocyon brachyurus (lobo-guará). 

O terceiro conjunto inclui as espécies essencialmente florestais, tais como todos os primatas, os 
marsupiais Marmosops incanus e Monodelphis iheringi, os roedores equimídeos arbóreos dos gêneros 
Phyllomys e Kannabateomys, e a preguiça do gênero Bradypus. Esse último conjunto pode ser 
subdividido entre táxons que habitam indistintamente as florestas perenifólias e semi-caducifólias, como 
as preguiças e o primata Callicebus personatu, e os que habitam somente as florestas ombrófilas densas, 
os dois equimídeos supracitados e os primatas Callithrix aurita e Cebus nigritus. 

 

Características ecológicas 

 

A comunidade de mamíferos está ligada a determinadas características ambientais como o tipo de 
vegetação, a produção primária e o relevo (PERES, 2000; HAUGAASEN & PERES, 2005; GALETTI et. 
al., 2009). A riqueza de espécies (CHIARELLO, 1999; GRELLE, 2003) assim como a abundância total 
(GENTILE & FERNANDES, 1999; PARDINI et. al., 2005) parecem estar diretamente ligadas à 
complexidade da vegetação e ao tamanho da área de habitat remanescente de Floresta Ombrófila Densa 
e Restinga. Nas florestas mais alteradas, onde o dossel apresenta-se mais aberto e o sub-bosque mais 
denso, as espécies que usam preferencialmente o dossel diminuem ou desaparecem (MALCOM, 1995) e 
aquelas que usam preferencialmente o sub-bosque proliferam (PARDINI, 2004; VIEIRA et. al., 2003; 
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PARDINI et. al., 2005). As espécies de mamíferos incapazes de ocupar áreas abertas, como pastagens 
ou campos artificiais, são substituídas por espécies mais generalistas (FELICIANO et. al., 2002). 

As áreas de manguezais são usadas pela maioria dos mamíferos como uma extensão do seu habitat 
original ou apenas uma ponte entre habitats. Para explorar o manguezal, os mamíferos devem possuir 
uma variedade de adaptações fisiológicas e estratégias comportamentais que permitam o forrageio dos 
recursos, o que assegura a presença de animais altamente especializados, com características 
adaptativas que facilitem a procura e captura de presas em ambientes lodosos e/ou alagados. Desta 
maneira, o manguezal não acomoda grande abundância ou variedade de grupos taxonômicos 
(FERNANDES, 2000; STORER et. al., 2002). 

Para os municípios do Litoral Norte foram registradas 105 espécies de mamíferos terrestres e voadores 
(ver Tabela Base de Dados no Anexo 2). Estas espécies estão divididas em 10 Ordens e 28 Famílias, 
sendo Rodentia, Chiroptera, Didelphimorphia e Carnivora as ordens com maior número de espécies, com 
90 espécies (representando 85% do total), 40 espécies (38%), 29 espécies (27%), 11 espécies (10%) e 
10 espéces (9%), respectivamente. Já as famílias com maior número de espécies foram Phylostomidae, 
Cricetidae, Didelphidae e Echimydae com 58 espécies (representando 58% do total), 21 (20%), 18 (17%), 
11 (10%) e 8 (8%), respectivamente. 

Para a Ilha Anchieta foram levantadas 14 espécies sendo que apenas uma consta como quase 
ameaçada e duas com deficiência de dados, e para a Ilhabela 6 espécies foram levantadas sendo duas 
com status de ameaçadas para o Estado de São Paulo. Ambas são unidades de conservação de proteção 
integral no interior da APAMLN. 

Em relação às espécies de pequeno porte (não voadores e voadores) foram levantadas para os 
municípios pertencentes à APA Marinha do Litoral Norte do estado de São Paulo, um total de 73 
espécies, sendo 44 espécies de mamíferos não voadores, pertencentes à 8 Famílias e 3 Ordens e 29 
espécies de mamíferos voadores divididos em 5 famílias dentro da Ordem Chiroptera. 

O levantamento realizado para Ilhabela (considerando também a Ilha de Búzios e Ilha de Vitória) 
levantou 33 espécies de mamíferos de pequeno porte sendo duas espécies ameaçadas de extinção, duas 
quase ameaçadas e duas com dados deficientes segundo Decreto 60.133 de 2014. Uma das espécies 
que aparece como ameaçada na lista de São Paulo aparece como ameaçada segundo IUCN e o Livro 
Vermelho o Rato-curururá Nelomys (Phyllomys) thomasi é considerada endêmica da Ilhabela. 

Nos ambientes insulares do litoral norte do Estado de São Paulo existem somente ilhas costeiras 
(ÂNGELO et. al., 1998) que abrigam baixas abundancias de mamíferos terrestres (INGRAM, 1992) de 
habito principalmente florestal (MULLER, 1973). 

Segundo Vieitas (1995), em estudo relativo as 14 ilhas e 9 ilhotas da secção de litoral paulista 
compreendida entre a ilha de São Sebastião e o município de Ubatuba, a relativa proximidade da costa 
sugere que as espécies da mastofauna seriam as continentais, mas devido à área reduzida e a falta de 
recursos teria havido uma extinção das populações iniciais após o isolamento. Neste trabalho Vieitas 
constatou que na maioria das Ilhas e ilhotes não há a presença de mastofauna original, e em algumas 
houve a introdução de espécies domésticas (Quadro 5). As únicas espécies nativas encontradas, 
Oryzomys ratticeps e Didelphis aurita, são frequentes nos domínios da Floresta Ombrófila Densa 
(CERQUEIRA et. al., 1993; BERGALLO, 1994). Estas espécies possuem hábitos generalistas e não são 
competidoras. 

 

Quadro 5  Resultados da verificação por Vieitas (1995) para a mastofauna das 14 ilhas e 9 ilhotes da região de Ubatuba 

MASTOFAUNA 
INSULAR 

ESPÉCIES 

Ilhote de Fora Não ocorrência 

Ilha de Maranduba Não ocorrência 

Ilha da Ponta Não ocorrência 

Ilhote de Dentro Não ocorrência 

Ilha das Palmas Não ocorrência 

Ilhote das Cabras Não ocorrência 
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Ilhote sul Não ocorrência 

Ilha Anchieta 
Fauna introduzida (14 espécies pela Fundação parque Zoológico de SP) 

e ausência de informações fauna nativa 

Ilhote do Prumirim Não ocorrência 

Ilha do Prumirim 
Fauna introduzida (cachorro, macaco prego Cebulus apella e Dasypus 
sp.) e a espécies Didelphis aurita 

Ilha Comprida Espécies introduzidas (cachorro e 1 exemplar de macaco-prego) 

Ilhote da Comprida Não ocorrência 

Ilhote da Carapuça Não ocorrência 

Ilha das Pombas Não ocorrência 

Ilha Redonda Não ocorrência 

Ilhote do Negro Não ocorrência 

Ilha Rapada Não identificado (fezes de cachorro doméstico ou do mato) 

Ilha da Selinha Não ocorrência 

Ilha da Pesca Morcego Myotis nigricans 

Ilha dos Porcos Pequena Cachorro 

Ilha das Couves Espécies introduzidas (cachorro e gato) 

Ilhote das Couves Não ocorrência 

Ilha do Mar Virado 
Espécies introduzidas (cabra, cachorro e porco), Oryzomes ratticeps, 
Didelphia aurita e os morcegos Carollia sp. e Artibeus sp. 

Ilha de Búzios Ocorrência de Marmosops incanus e Noctilio leporinus 

Ilha de Vitória Ocorrencia de Marmosops incanus 

Ilhabela 
Levantamento com 40 espécies de mamíferos (pequenos, médios, 

grande e voadores) 

 

As demais ilhas do litoral norte, localizadas no município de São Sebastião são: Ilha do Toque-Toque, 
da Sapata, dos Gatos, de Alcatrazes, as Ilhas, do Porto, das Couves, do paredão, da Cambaquara, Monte 
de Trigo e do Maracujá. Para essas não foram encontrados registros bibliográficos para a mastofauna. 

Para o diagnóstico técnico da APAMLN serão consideradas as espécies de mastofauna com 
distribuição e descrição relacionadas às fitofisionomias Floresta Ombrófila Densa de Terras Baixas e 
Planícies Litorâneas, Restinga (com influência marinha) e Manguezal (com influencia fluvio-marinha). 

Características importantes da biogeografia da mastofauna paulista são agora melhor definidas, em 
consequência do trabalho desenvolvido desde a implantação do Programa BIOTA pela FAPESP (DE 
VIVO,1998 e 2011). A mastofauna pode ser dividida em três principais conjuntos de distribuição. O mais 
importante desses conjuntos é o de espécies generalistas, que ocorrem em todas as principais paisagens 
do estado. Entre esses mamíferos se encontram quase todos os carnívoros terrestres, quase todos os 
morcegos, e muitos roedores. Exemplos incluem os felídeos Panthera onca (onça-pintada) Puma concolor 
(suçuarana), Leopardus pardalis (jaguatirica), o mão-pelada (Procyon cancrivorus), a anta (Tapirus 
terrestris), e os tatus dos gêneros Dasypus e Cabassous. 

O segundo conjunto concentra as espécies de formações abertas, tais como o tatu-peba (Euphractus 
sexcinctus), os canídeos Lycalopex vetulus (raposa-do-campo) e Chrysocyon brachyurus (lobo-guará), os 
roedores dos gêneros Calomys, Cerradomys, Thrichomys e Clyomys, e as catitas do gênero Cryptonanus. 

O terceiro conjunto inclui as espécies essencialmente florestais, tais como todos os primatas, os 
marsupiais Marmosops incanus e Monodelphis iheringi, os roedores equimídeos arbóreos dos gêneros 
Phyllomys e Kannabateomys, e a preguiça do gênero Bradypus. 

As áreas de ocorrência para a mastofauna terrestre estão registradas no Mapa de Áreas de Ocorrência 
da Mastofauna Terrestre (Espécies Ameaçadas) da APAMLN (ANEXO IX ï Outros mapas - Mapa 11). 
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Características ecológicas 

 

Para os municípios do Litoral Norte foram registradas 105 espécies de mamíferos terrestres e voadores 
(Anexo II ï Lista de espécies da APAMLN). Estas espécies estão divididas em 10 Ordens e 28 
Famílias, sendo Rodentia, Chiroptera, Didelphimorphia e Carnivora as ordens com maior número de 
espécies. 

O Anexo II ï Lista de espécies da APAMLN - Lista 3, apresenta a lista de mamíferos de médio e 
grande porte identificadas para os municípios do litoral norte SP, e seus respectivos status de 
conservação. 

No ANEXO IX ï Outros mapas Mapa 11 podem ser conferidas as espécies de mamíferos de médio e 
grande porte distribuídos na região do litoral norte paulista e Bertioga, assim como os nomes populares, 
local de registro e referências. 

Em relação às espécies de pequeno porte (não voadores e voadores) foram levantadas para os 
municípios pertencentes à APA Litoral Norte do estado de São Paulo, um total de 73 espécies, sendo 44 
espécies de mamíferos não voadores, pertencentes à 8 Famílias e 3 Ordens e 29 espécies de mamíferos 
voadores divididos em 5 famílias dentro da Ordem Chiroptera. 

O ANEXO IX ï Outros mapas ï Mapa 11, agrega as espécies de mamíferos de pequeno porte (não 
voadores e voadores), para os municípios do litoral norte SP, acrescidos dos respectivos status de 
conservação. Um detalhe importante é que a espécie (Wilfredomys oenax) foi levantada e identificada por 
Brandão (2015) e passou despercebida pelos últimos levantamentos realizados no estado de São Paulo 
por de Vivo et. al., 2011, e provavelmente por este motivo não consta na lista para o estado de São Paulo. 

Para o município de Caraguatatuba foram levantadas 19 espécies de mamíferos de pequeno porte dos 
quais apenas 4 estão presentes nas listas de conservação, uma com dados deficientes (DD) e uma 
espécie ameaçada (EN) no Decreto 60.133 de 2014 para o Estado, uma espécie quase ameaçada (NT) 
segundo a lista global da IUCN e uma espécie ameaçada (VU) para o Livro Vermelho. 

O levantamento de mamíferos de pequeno porte para o município de Ubatuba revelou a presença de 
32 espécies. Desse total apenas 1 espécie figura na lista de espécies ameaçadas do Estado de São 
Paulo, quatro espécies estão registradas como quase ameaçadas e seis espécies foram consideradas 
com dados insuficientes para a classificação. Uma espécie está classificada como ameaçada (EN) na lista 
da IUCN. 

Para o município de São Sebastião 15 espécies foram levantadas, uma espécie de Chiroptera está 
listada como ameaçada (EN) para o estado de São Paulo e uma com dados deficientes (DD) e para a lista 
IUCN uma espécie está classificada como (DD) dados deficientes 

O levantamento realizado para Ilhabela (considerando também a Ilha de Búzios e Ilha de Vitória) 
levantou 33 espécies de mamíferos de pequeno porte sendo duas espécies ameaçadas de extinção, duas 
quase ameaçadas e duas com dados deficientes segundo Decreto 60.133 de 2014. Uma das espécies 
que aparece como ameaçada na lista de São Paulo aparece como ameaçada segundo IUCN e o Livro 
Vermelho o Rato-curururá Nelomys (Phyllomys) thomasi é considerada endêmica da Ilhabela. 

Nos ambientes insulares do litoral norte do Estado de São Paulo existem somente ilhas costeiras 
(ÂNGELO et. al., 1998) que abrigam baixas abundancias de mamíferos terrestres (INGRAM, 1992) de 
hábito principalmente florestal (MULLER, 1973). 

Segundo Vieitas (1995), em estudo relativo às 14 ilhas e 9 ilhotas da secção de litoral paulista 
compreendida entre a ilha de São Sebastião e o município de Ubatuba, a relativa proximidade da costa 
sugere que as espécies da mastofauna seriam as continentais, mas devido à área reduzida e à falta de 
recursos teria havido uma extinção das populações iniciais após o isolamento. Neste trabalho Vieitas 
constatou que na maioria das Ilhas e ilhotes não há a presença de mastofauna original, e em algumas 
houve a introdução de espécies domésticas (Quadro 6). As únicas espécies nativas encontradas, 
Oryzomys ratticeps e Didelphis aurita, são frequentes nos domínios da Floresta Ombrófila Densa 
(CERQUEIRA et. al., 1993; BERGALLO, 1994). Estas espécies possuem hábitos generalistas e não são 
competidoras. 
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Quadro 6 Resultados da verificação por Vieitas (1995) para a mastofauna das 14 ilhas e 9 ilhotes da região de Ubatuba 

MASTOFAUNA 
INSULAR 

ESPÉCIES 

Ilhote de Fora Não ocorrência 

Ilha de Maranduba Não ocorrência 

Ilha da Ponta Não ocorrência 

Ilhote de Dentro Não ocorrência 

Ilha das Palmas Não ocorrência 

Ilhote das Cabras Não ocorrência 

Ilhote sul Não ocorrência 

Ilha Anchieta 
Fauna introduzida (14 espécies pela Fundação parque Zoológico de 

SP) e ausência de informações fauna nativa 

Ilhote do Prumirim Não ocorrência 

Ilha do Prumirim 
Fauna introduzida (cachorro, macaco prego Cebulus apella e Dasypus 

sp.) e a espécies Didelphis aurita 

Ilha Comprida Espécies introduzidas (cachorro e 1 exemplar de macaco-prego) 

Ilhote da Comprida Não ocorrência 

Ilhote da Carapuça Não ocorrência 

Ilha das Pombas Não ocorrência 

Ilha Redonda Não ocorrência 

Ilhote do Negro Não ocorrência 

Ilha Rapada Não identificado (fezes de cachorro doméstico ou do mato) 

Ilha da Selinha Não ocorrência 

Ilha da Pesca Morcego Myotis nigricans 

Ilha dos Porcos 
Pequena 

Cachorro 

Ilha das Couves Espécies introduzidas (cachorro e gato) 

Ilhote das Couves Não ocorrência 

Ilha do Mar Virado 
Espécies introduzidas (cabra, cachorro e porco), Oryzomes ratticeps, 

Didelphia aurita e os morcegos Carollia sp. e Artibeus sp. 

Ilha de Búzios Ocorrência de Marmosops incanus e Noctilio leporinus 

Ilha de Vitória Ocorrencia de Marmosops incanus 

Ilhabela 
Levantamento com 40 espécies de mamíferos (pequenos, médios, 
grande e voadores) 

 

As demais ilhas do litoral norte, localizadas no município de São Sebastião são: Ilha do 
Toque- Toque, da Sapata, dos Gatos, de Alcatrazes, as Ilhas, do Porto, das Couves, do 
paredão, da Cambaquara, Monte de Trigo e do Maracujá. Para essas não foram encontrados 
registros bibliográficos para a mastofauna. 

 

Características Socioeconômicas 

 

O estudo de amostras provenientes de diversas espécies de animais silvestres terrestres procedentes 
de uma área de Mata Atlântica nativa no litoral Norte do Estado de São Paulo, mostraram resultados 
positivos para o vírus da raiva evidenciando a circulação do vírus entre as espécies silvestres 
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(especialmente gambás, macacos-prego e quatis) da área litorânea (ARAUJO, 2012). A raiva é uma 
enfermidade infectocontagiosa de caráter zoonótico responsável por milhares de mortes de seres 
humanos e animais em todo o mundo. A crescente importância do ciclo silvestre, envolvendo morcegos e 
mamíferos terrestres, demonstra a importância do estudo da epidemiologia do vírus da raiva nessas 
espécies a fim de se determinar melhores estratégias de profilaxia e controle da enfermidade. Estes 
resultados comprovam a importância de constantes estudos objetivando o entendimento e o 
monitoramento do papel de espécies silvestres na circulação e transmissão do vírus da raiva no Brasil. 

 

Ameaças diretas e indiretas, fragilidades e sensibilidade. 

 

O padrão de distribuição de espécies parece diretamente relacionado aos extensos gradientes 
ambientais proporcionados pelo bioma Mata Atlântica, articulando a diversidade e a estrutura das 
comunidades de acordo com as características individuais deste eclético grupo faunístico (VIEIRA, 1999). 
O conjunto de biomas nativos da Mata Atlântica que dá suporte a esta diversidade se encontra hoje em 
retração frente à ocupação humana, tanto urbana como agropastoril. Estas formas de ocupação trazem 
distintas implicações sobre a mastofauna: o espaço urbano é denso e amplo no Estado de São Paulo e 
pode ser considerado como responsável pela total ou quase total erradicação de várias espécies da 
mastofauna; e, os ambientes agropastoris representam uma intervenção na paisagem que também 
resulta em alguma extinção localizada de mamíferos, mas traz outra consequência importante no sentido 
de que muitas dessas paisagens agrícolas são percebidas pelos mam²feros como um ñambiente abertoò 
genérico que incentiva o deslocamento e intensifica relações de predação, podendo até causar a 
expansão de espécies não demasiadamente especializadas que prefiram formações abertas (UMETSU & 
PARDINI, 2007). 

Os problemas oriundos do crescimento populacional humano como a degradação e a fragmentação 
dos hábitats, ainda acentuados, o manejo inadequado, as mais diversas culturas agropecuárias, a 
deficiência no planejamento para a expansão das áreas urbanas e rurais, entre outros, ainda se fazem 
presentes. Com isso, o número de espécies ameaçadas pode aumentar e algumas podem deixar de 
existir nas próximas décadas se um conjunto ordenado de ações não for tomado. Estes problemas são 
responsáveis por diversos fatores de pressão que atuam negativamente sobre os mamíferos, entre eles 
destacam-se: perda ou degradação do hábitat, fatores intrínsecos da espécie, introdução de espécie 
exótica, perturbações antrópicas, caça, extração ilegal de palmito (Euterpe edulis), mortalidade acidental, 
poluição, mudanças na dinâmica das espécies nativas, desastres naturais, ameaças não conhecidas e 
perseguição (PERES 1996; CHIARELLO, 1999; CULLEN-JUNIOR et. al., 2000; PERES, 2000; 
ALTRICHTER & ALMEIDA 2002; PERES & PALACIOS 2007; GALETTI et. al., 2009; ALTRICHTER et. al., 
2012; BROCARDO & CÂNDIDO- JUNIOR, 2012). 

A fragmentação das matas, a caça e o tráfico ilegais na área causaram severas reduções no tamanho 
das populações de mamíferos, particularmente nas espécies de maior porte, culminando no 
desaparecimento de algumas espécies em diversas localidades. 

Animais domésticos que causam impacto direto ou indireto à mastofauna são abundantes nestas áreas, 
assim como espécies invasoras, tais como os ratos-do-mato Bolomys lasirus e Calomys tener. 

Primatas e carnívoros estão entre os mais ameaçados. Primatas possuem hábito exclusivamente 
florestal e, portanto, baixa tolerância à destruição das florestas. Os carnívoros por serem 
predominantemente predadores, têm grande necessidade de espaço e apresentam baixas densidades 
populacionais (CHIARELLO et. al., 2008). Populações naturais, particularmente de saguis e de uma 
espécie de macaco-prego (Cebus robustus) são também ameaçadas por introduções: dois saguis 
invasores, Callithrix jacchus, do Nordeste do Brasil e C. penicillata, típico de hábitats florestais no 
Cerrado, foram introduzidos em numerosas áreas de Mata Atlântica onde estão hibridizando com 
espécies locais ou ainda tomando o lugar das mesmas (COIMBRA-FILHO et. al., 1993). 

 

Estado de Conservação 

 

Em ambientes altamente modificados e ocupados por populações humanas (RIBEIRO et. al., 2009; 
TABARELLI et. al., 2010), grandes remanescentes do habitat natural são uma raridade na paisagem, e, 
portanto, a manutenção de grandes áreas protegidas é fundamental para conservação dos mamíferos, 
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sobretudo para as espécies maiores (CHIARELLO, 2000; GURD et. al., 2001; CEBALLOS et. al., 2005), 
mais propensas à extinção entre os mamíferos (CARDILLO et. al., 2005). 

Estudos indicam que apenas grandes remanescentes florestais são capazes de manter populações 
viáveis de boa parte das espécies de mamíferos (CHIARELLO,1999 e 2000; CULLEN- JUNIOR et. al., 
2000). Em pequenos fragmentos (<500 ha) de Mata Atlântica tem sido observada uma redução 
substancial na riqueza de espécies de mamíferos (CHIARELLO, 1999; BRIANI et. al., 2001; PARDINI et. 
al., 2005; SILVA-JUNIOR & PONTES,2008; ABREU-JUNIOR & KÖHLER, 2009; BROCARDO & 
CÂNDIDO-JUNIOR, 2012), enquanto que em fragmentos maiores (>500 ha) e em áreas com maior 
conectividade a comunidades mastofaunísticas é mantida mais intactas (CHIARELLO,1999; CULLEN-
JUNIOR et. al., 2000; PARDINI et. al., 2005; CHEREM et. al., 2011; BROCARDO & CÂNDIDO 
JUNIOR, 2012; NORRIS et. al., 2012). Daí a importância de áreas protegidas de Mata Atlântica na 
conservação da mastofauna. São as Unidades de Conservação (UCs) que abrigam os maiores 
remanescentes (RIBEIRO et. al., 2009), e constituem áreas essenciais à conservação de diversos grupos 
(SILVANO & SEGALLA, 2005; BENCKE et. al., 2006; GALETTI et. al., 2009; ALBUQUERQUE et. al., 
2011). Considerando ainda, as recorrentes alterações na legislação ambiental e a extensa fragmentação 
e redução de habitat existente nas áreas fora das UCs, estas adquirem importância ainda maior (GALETTI 
et. al., 2010; TABARELLI et. al., 2010). 

 

Áreas críticas 

 

As drásticas mudanças geradas pelos humanos na Mata Atlântica, Restingas e Manguezais da faixa 
litorânea nos últimos 150 anos, resultantes da expansão das áreas urbanas e rurais, trouxeram uma 
fragmentação crítica nestes biomas, tornando toda a área do Litoral Norte como bastante crítica para a 
mastofauna. 

 

Contribuição Para Planejamento Das Ucs 

 

Não existem ações específicas de conservação para as espécies de mamíferos ameaçadas, mas 
medidas recomendadas seriam a) Garantir a conectividade entre as áreas protegidas; b) Assegurar a 
existência de unidades de Conservação com tamanho suficientemente grande para garantir a 
sobrevivência das populações viáveis da espécie em todos os biomas em que as espécies ocorrem; c) 
Verificar a amplitude e estabilidade da distribuição das espécies; c) Determinar se as ocorrências das 
espécies em áreas extremamente fragmentadas correspondem a populações estáveis ou a grupos 
isolados; e) Criar e garantir a manutenção de corredores em áreas fragmentadas onde ocorram as 
espécies; f) Divulgar a existência da espécie para a população em geral, esclarecendo sobre aspectos de 
sua biologia; e g) Controlar a caça predatória. 

 

2.3.2.1.5. Plâncton 
 

O plâncton é constituído por organismos pelágicos cujo poder de deslocamento é insuficiente para 
vencer a dinâmica das massas de água e correntes no ambiente aquático. Fazem parte desse grupo: o 
virioplâncton (vírus), bacterioplâncton (bactérias e cianobactérias); o fitoplâncton (algas microscópicas e 
os protistas fotossintetizantes formados por uma única célula ou organizados em colônias); o zooplâncton 
(animais e protistas não fotossintetizantes, como por exemplo larvas de invertebrados marinhos); e o 
ictioplâncton (ovos, larvas e pós-larvas de peixes) (BONECKER et al., 2002). 

Esses organismos microscópicos são de vital importância para os ecossistemas marinhos, pois 
representam a base da teia alimentar pelágica nos oceanos e mudanças em sua composição e estrutura 
podem ocasionar modificações em todos os níveis tróficos superiores. Variações nas condições 
meteorológicas, nas características geomorfológicas regionais e os impactos antropogênicos nas áreas 
costeiras, influenciam diretamente as características taxonômicas e na dinâmica espaço-temporal das 
comunidades planctônicas (BRANDINI et al., 1997; EKAU & KNOPPERS, 1999). 
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Bacterioplâncton 

 

O bacterioplâncton engloba um grupo muito relevante de organismos denominado cianobactérias. 
Neste item referente ao plâncton, entretanto, as cianobactérias serão tratadas juntamente com o subitem 
fitoplâncton. 

Além de sua importância ecológica, o bacterioplâncton marinho representa um importante parâmetro a 
ser monitorado, principalmente por questões de saúde pública relacionadas à qualidade da água. 

 

Fitoplâncton 

 

É enorme a diversidade de espécies fitoplanctônicas marinhas, descrita por Sournia et al.,(1991), 
estimada em 498±15 gêneros e 3.910±465 espécies de fitoplâncton marinho divididas em 17 classes. A 
biomassa fitoplanctônica é muito utilizada como um indicador de eutrofização e mudanças ambientais 
(AIDAR et al., 1993; ANCONA, 2007; GAETA & BRANDINI, 2006; MOSER et al., 2004, 2005). 

A composição de espécies do fitoplâncton do litoral do Estado de São Paulo foi analisada por Villac et 
al., (2008), e a comparação em escala mundial, nacional e estadual mostram que a região costeira do 
estado de São Paulo (SP) é dominada principalmente por diatomáceas. Para as diatomáceas registradas 
no litoral de São Paulo, a frequência de ocorrência mostra que 24 espécies foram citadas em 30 a 50% 
dos estudos, e cinco espécies foram citadas em 51 a 80% dos estudos, sendo que todas elas são 
comumente encontradas em ambientes marinhos costeiros. 

As florações (elevadas densidades) do fitoplâncton podem ocorrer naturalmente no ambiente aquático. 
Apesar das florações possuírem um efeito benéfico para a produtividade do sistema, várias espécies 
fitoplanctônicas possuem efeitos deletérios para os demais organismos aquáticos (florações algais 
nocivas - FANs), internacionalmente como ñHABsò (Harmful Algae Bloom), e popularmente conhecida 
como ñmar® vermelhaò (ñred tideò). Os efeitos nocivos das microalgas podem afetar toda a biota marinha, 
assim como serem bioacumulados ao longo da cadeia trófica podendo causar problemas de saúde 
pública (CETESB, 2007; GRANÉLI & TURNER, 2006). 

Na região costeira de São Paulo, dados secundários descritos por Gaeta & Brandini (2006) mostraram 
que na região da APAMLN (profundidade < 50 m) a biomassa fitoplanctônica superficial varia de 1 a 2 mg 
m-3, e as concentrações integradas com a zona eufótica de 10,0 a 53,3 mg m-2 no verão e de 3,0 a 31,0 
mg m-2 no inverno. Apesar do caráter oligotrófico da APAMLN, estudos mostram que, durante o verão, 
ocorre o efeito da intrusão da ACAS, aumentando o aporte de nutrientes nas águas costeiras e 
propiciando o incremento da produção biológica (AIDAR et al., 1993; GAETA & BRANDINI, 2006). 

As florações algais nocivas na APAMLN estão representadas na Tabela 12. Segundo a CETESB (2006, 
2007), foi registrada, entre agosto de 2004 e julho de 2006, a presença de 15 espécies de microalgas 
nocivas, sendo quatro delas potencialmente tóxicas, com registros na área da APAMLN, dando-se 
destaque para a espécie Coscinodiscus wailesii, descrita como invasora (LOPES, 2009). 

 
Tabela 12 Registros de ocorrências de florações do litoral norte de São Paulo. 

Local 
Mês/ 

Ano 
Observações Microalga Efeitos ambientais Referências 

 
Litoral de 
SP 

 

 

1983 

 
manchas 
marrons 

 
Gymnodinium 
breve 

Mortandade de 
peixes 

 

Anónimo, 1983 apud 
Odebrecht et al. 
(2002) 

Resultados 

negativos em testes 
de toxicidade 

 
Ubatuba 

 
1990 

~30 km de 
largura extensão 
da mancha, por 

17 dias 

 

Trichodesmium 
erythraeum 

  

Gianesella-Galvão et 
al. (1995) 
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Gaeta & Brandini (2006) realizaram um levantamento das espécies de diatomáceas e dinoflagelados 

encontrados em Ubatuba (SP) e São Sebastião (SP). E no trabalho de monitoramento do Porto Público de 
São Sebastião, realizado em 3 campanhas, foram analisadas amostras fitoplanctônicas na área da 
Enseada do Araçá e na região ao redor (FUNDESPA, 2013); de uma forma geral, a região foi dominada 
por flagelados e células nanoplanctônicas, mostrando, portanto, o caráter oligotrófico da região 
monitorada nas 3 campanhas. Entretanto na campanha de maio de 2012 foi observado um incremento de 
diatomáceas microfitoplanctônicas refletindo uma melhora na condição trófica da água, ou seja, presença 
de águas mais ricas em nutrientes, e em janeiro de 2013 um incremento de diatomáceas 
nanoplanctônicas oportunistas e de dinoflagelados nas estações rasas, sugerindo mudanças na condição 
trófica da água neste local. Ressalta-se, também, que foi encontrada a espécie invasora Coscinodiscus 
wailesii durante o monitoramento (FUNDESPA, 2013). 

 

Zooplâncton 

 

O zooplâncton é fundamental na manutenção dos estoques de espécies de interesse econômico em 
dois aspectos: 1) pelas relações tróficas, tanto como parte da dieta das larvas, juvenis e adultas de 
espécies de interesse econômico quanto como possível predador das larvas de espécies de interesse 
econômico; 2) pela presença das próprias larvas dessas espécies formando parte do plâncton. Alguns 
estudos de conteúdo estomacal de peixes, crustáceos e moluscos mostram a importância do zooplâncton 
na dieta alimentar de espécies de interesse econômico (BRANDINI et al., 1997 e referências). 

O zooplâncton pode ser considerado como indicador das mudanças climáticas, pois seus processos 
fisiológicos são altamente sensíveis às mudanças de temperatura. 

 

Caracterização das espécies planctônicas comumente encontradas no litoral de São Paulo 
 

Assim como observado para o zooplâncton nas regiões costeiras ao redor do mundo, no litoral do 
estado de São Paulo os copépodes, em especial calanóides, constituem o grupo predominante tanto em 
densidade quanto em diversidade, seguidos de cladóceros, apendiculárias e quetognatos (BJ.RNBERG, 
1963, 1981 apud LOPES et al., 2006; BRANDINI et al., 1997). 

Segundo Lopes et. al., (2006), numa revisão dos estudos realizados da distribuição do zooplâncton na 
região sudeste do Brasil, foi identificado espécies que estariam restritas à plataforma interna e regiões 
estuarinas como Parvocalanus crassirostris, Labidocera fluviatilis, Acartia lilljeborgi e Euterpina acutifrons 
(SARTORI & LOPES, 2000 apud. LOPES et. al., 2006). 

 

Devido à influência tropical da Corrente do Brasil a diversidade de espécies de copépodes registradas 
na região da plataforma continental pode chegar a até 200 espécies (i.e. VEGA-PEREZ, 1993 apud 
LOPES et al., 2006; LOPES, et al., 1999). Lopes et al. (2006), numa revisão dos estudos realizados da 
distribuição do zooplâncton na região sudeste do Brasil, associaram espécies com feições costeiras e 
massas de água encontradas nessa região. Assim, foram identificadas espécies que estariam restritas à 
plataforma interna e regiões estuarinas como Parvocalanus crassirostris, Labidocera fluviatilis, Acartia 
lilljeborgi e Euterpina acutifrons (SARTORI & LOPES, 2000 apud LOPES et al., 2006). 

 

Aspectos da distribuição espaço-temporal, habitat, diversidade e biomassa na costa do estado de São 
Paulo 

 

Numa revisão de trabalhos realizados na plataforma continental sudeste, Lopes et al. (2006b) 
determinaram que a característica mais importante na distribuição do zooplâncton na região foi o 
gradiente costa-oceano, seguido de aumentos locais de densidade em regiões de ressurgência e sobre o 
talude. Neste sentido, num estudo realizado por Liang & Vega-Pérez (2002) na região de São Sebastião, 
a comunidade de quetognatos apresentou um gradiente espacial com menor número de espécies e 
densidade na região mais costeira, aumentando tanto o número de espécies quanto a densidade para a 
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região oceânica. A zona nerítica foi dominada por Sagitta friderici e S. tenuis, enquanto que a zona 
oceânica por S. enflata. 

Estudo realizado entre 2005 e 2008 na região de Ubatuba sobre a dinâmica populacional de 
apendiculários e cladóceros, Miyashita et al. (2010) registrou maiores densidades nas camadas 
superficiais relacionadas com a intrusão de ACAS. A distribuição de apendiculários (ex. Oikopleura 
longicauda, O. fusiformis, Fritillarinae haplostoma) esteve determinada pela temperatura da água, 
enquanto que a distribuição de cladóceros esteve determinada tanto pela temperatura (ex. Penilia 
avirostris) como pela salinidade (ex, Pseudevadne tergestina e Evadne spinifera). Segundo o autor, os 
apendiculários foram significativos no fluxo de carbono na plataforma interna de Ubatuba, representando 
aproximadamente 70% da produção anual dos copépodes. 

Em outro estudo realizado na região de Ubatuba entre 2005 e 2008 por Melo-Junior (2009) foram 
registradas 70 espécies de copépodes. No estudo também foi encontrado que a plataforma interna da 
região apresenta grande variabilidade na distribuição temporal da densidade, biomassa e produção 
secundária de copépodes pelágicos, aumentando tanto a densidade quanto a produtividade nos meses 
caracterizados pela intrusão de ACAS. 

Dados obtidos pela FUNDESPA (2013) na região do Canal de São Sebastião durante dois anos (2011-
2013) apresentam variação sazonal com maior abundância no verão e a dominância dos copépodes em 
relação aos demais grupos holoplanctônicos e meroplanctônicos exceto no verão quando grupos do 
holoplâncton tiveram participação similar ou superior aos copépodes na densidade total do zooplâncton. 
Nestes casos, o grupo dos cladóceros e das apendiculárias foram dominantes. 

As espécies de Calanoida mais abundantes foram Paracalanus quasimodo, P. indicus, Parvocalanus 
crassirostris, Acartia lilljeborgi e Temora turbinata, além de representantes da família Clausocalanidae 
(Clausocalanus e Ctenocalanus). 

Quanto aos Cyclopoida, os gêneros Oncaea e Corycaeus foram mais abundantes nas estações 
localizadas na região central do Canal de São Sebastião, enquanto que o gênero Oithona dominou nas 
estações próximas à Enseada do Araçá. A influência da ACAS foi caracterizada durante as campanhas de 
verão pela ocorrência do copépodes Calanoides carinatus, em baixa densidade. Nas campanhas de 
verão, quando a dominância do grupo dos copépodes decaiu, os grupos dominantes foram os cladóceros 
(espécies Penilia avirostris e Pseudevadne tergestina) e as apendicularias (Oikopleura). Os diferentes 
grupos do meroplâncton foram representados por larvas de Echinodermata, Cirripedia, Mollusca 
(Gastropoda e Bivalvia), Brachyura e Polychaeta. 

A análise multivariada indicou diferenças espaciais na comunidade zooplanctônica entre o setor da 
Enseada do Araçá e do Porto Público de São Sebastião em relação aos demais pontos. Embora 
processos naturais possam representar os fatores que explicam as diferenças espaciais encontradas, não 
podem ser descartadas eventuais influências da atividade portuária ou de eutrofização na área do Araçá. 

 

Espécies-chave de zooplâncton de interesse comercial/econômico 

 

No Brasil, a maior parte dos estudos dos fatores que influenciam a distribuição de crustáceos 
decápodes bentônicos de interesse econômico tem sido centrada nos estágios juvenis e nos indivíduos 
adultos (ex. FURLAN et al., 2013 e referências). Mas, por exemplo, diferentes espécies de camarão que 
são pescadas na costa do Estado de São Paulo, entre elas os representantes do gênero Farfantepenaeus 
(como o F. brasiliensis e F. paulensis, conhecidos como camarão rosa), e cuja reprodução acontece na 
plataforma continental, apresentam diversos estágios larvais planctônicos (ALBERTONI et al., 2003). 
Assim, conhecer os fatores que influenciam a supervivência e a dinâmica de distribuição dessas larvas é 
importante nos programas de manejo e conservação dessas espécies. Outra espécie explorada 
comercialmente é o camarão sete barbas (Xiphopenaeus kroyeri) que apesar de representar um dos 
recursos pesqueiros mais importantes do litoral paulista (RODRIGUES et al., 1993 apud FRANZOSO, 
2008) e de ter sido extensamente estudado no Brasil (FRANZOSO, 2008), esta espécie é outro exemplo 
no qual a sua fase larval planctônica tem sido pouco estudada no litoral do estado de São Paulo. A 
desova desta espécie acontece longe da costa e as larvas planctônicas migram para próximo da costa no 
final de seu desenvolvimento (HECKLER, 2010). No litoral norte do estado de São Paulo diversos estudos 
mostraram porem que as fêmeas desovavam em locais mais rasos, próximos da desembocadura de rios, 
pela proximidade de alimento para as larvas. enquanto que na Baía de Santos a desova aconteceria em 
regiões mais profundas pelo grande aporte de águas continentais do sistema estuarino (HECKLER, 
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2010). Um dos fatores propostos para o estímulo de liberação das larvas seria a temperatura, relacionada 
com a disponibilidade de fitoplâncton como alimento para as larvas (HECKLER, 2010). 

Considerando o detalhamento das espécies bentônicas de interesse comercial que têm fase larval 
planctônica, merecem destaque os camarões, polvos e lulas relacionados à região da APAMLN. 

Como predadores, as lulas podem impactar as comunidades de peixes, tanto em adultos quanto no 
recrutamento de espécies de interesse econômico (GASALLA et al., 2010 e referências). Duas espécies 
do gênero Doryteuthis, D. pleii e D. sanpaulensis, são importantes componentes da rede trófica da 
plataforma continental sul do Brasil, além de ser importantes tanto na pesca artesanal quanto industrial, 
desde o Rio de Janeiro até Santa Catarina (MARTINS et al., 2014 e referências). Ambas as espécies 
apresentam grandes variações na abundância sazonal devido às condições oceanográficas locais 
(COSTA & FERNANDES, 1993). No estado de São Paulo a espécie principalmente capturada é D. pleii, 
que seria uma espécie piscívora oportunista, além de consumir cefalópodes, crustáceos e poliquetas 
(GASALLA et al., 2010 e referências). Entre as espécies de peixes encontradas no conteúdo estomacal 
de D. pleii estão algumas de interesse econômico como Anchoa spp. e Sardinella brasiliensis, 
cefalópodes como a própria espécie D. pleii e D. sanpaulensis (GASALLA et al., 2010). 

 

Distribuição e habitat 

 

O ciclo de vida da maior parte dos invertebrados marinhos não planctônicos inclui uma fase larval que 
forma parte do plâncton, como meroplâncton, e o sucesso dessas espécies na etapa não planctônica de 
seu ciclo de vida depende em grande medida da sobrevivência em sua passagem pela etapa no plâncton, 
sendo fundamental conhecer sua composição, abundância, distribuição, variabilidade, padrões de 
dispersão e regiões de retenção (BALLABIO, 2011). 

Larvas planctotróficas sobrevivem mais tempo na coluna de água e podem ser transportadas por 
maiores distâncias, enquanto que larvas lecitotróficas (dependem das reservas internas) teriam menor 
potencial de dispersão por sofrer a metamorfose em no máximo poucos dias (LÓPEZ & COUTINHO, 
2008). A identificação das estratégias dos estágios larvais e os processos oceanográficos são 
fundamentais para avaliar a distribuição e o estoque de adultos, em especial das espécies de interesse 
econômico. Por exemplo, os crustáceos decápodes, cuja fase larval forma parte do meroplâncton, 
representam 10% da produção pesqueira no Brasil (IBAMA, 2004). No estado de São Paulo, a maior parte 
dos estudos do meroplâncton foi focada na fisiologia e desenvolvimento larval de crustáceos (BRANDINI 
et al., 1997). 

No estado de São Paulo a maior parte dos estudos do meroplâncton foi focada principalmente na 
fisiologia e desenvolvimento larval de crustáceos (BRANDINI et al., 1997), porém poucos estudos no 
Brasil consideram a influência de parâmetros ambientais na sazonalidade e distribuição espacial das suas 
larvas (BALLABIO, 2011). Outro grupo importante para a pesca no sudeste e sul do Brasil é representado 
pelas lulas, em especial pela espécie Doryteuthis plei (e.g. COSTA & HAIMOVICI, 1990; GASALLA, 2004; 
MARTINS & PEREZ, 2007). A maior parte dos estudos tem sido focados nos indivíduos adultos, sendo 
que pouco conhecimento se tem do comportamento das larvas dessa espécie, apesar da sua importância 
para o recrutamento dos adultos (MARTINS, 2009 apud MARTINS et al., 2014). Martins et al (2014), 
através do acoplamento de modelos hidrodinâmicos e de seguimento de partículas determinaram os 
padrões de retenção e dispersão das larvas e chegaram à conclusão de que a plataforma do estado de 
São Paulo pode ser considerada uma região de berçário adequada para as paralarvas de D. plei se 
fossem consideradas unicamente a dispersão e retenção pela circulação. Porém, estudos adicionais 
considerando outros fatores como os padrões de migração vertical, taxas de crescimento e densidade do 
corpo, assim como estudos sobre ovos precisariam ser desenvolvidos. 

 

Situação das espécies invasoras de cada subgrupo do zooplâncton 

 

Várias espécies tidas como invasoras ou exóticas no Brasil têm sido registradas na região costeira do 
estado de São Paulo. A maior parte delas provavelmente foi introduzida por água de lastro ou transporte 
marítimo, mas como geralmente podem ter nas correntes marinhas um vetor de dispersão, a presença 
delas nos diferentes ecossistemas costeiros do estado tem que ser monitorada. 
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Holoplâncton 
 

O cladócero Pleopis schmackeri, descrito originalmente no Oceano pacífico, o qual pode ter sido 
introduzido por água de lastro, tem sido registrado em águas costeiras e estuarinas de Cananéia e desde 
todo o litoral sul do estado até a Baixada Santista (ROCHA, 1985 apud. VILLAC et. al., 2009; MARAZZO, 
2002) e mais recentemente na região costeira de Ubatuba (MYASHITA et. al., 2011). É considerada 
espécie estabelecida no litoral brasileiro (VILLAC et. al., 2009) e habita águas costeiras e estuarinas de 
regiões tropicais e temperadas, mas pode ser encontrado em águas oceânicas (ONBÉ, 1999 apud. 
VILLAC et. al., 2009). Pode afetar a estrutura da comunidade planctônica local (VILLAC et al., 2009). 

O copépode Temora turbinata é uma espécie exótica estabelecida que também pode ter sido 
introduzida através da água de lastro de navios. No estado de São Paulo tem sido detectada desde 
Ubatuba até Cananeia (VILLAC et al., 2009). É uma espécie costeira que ocorre também em estuários, 
regiões externas da plataforma continental e áreas oceânicas, associada a águas quentes (VILLAC et al., 
2009). Embora não tenham sido descritos efeitos econômicos ou sobre a saúde, esta espécie pode 
deslocar a espécie nativa Temora stylifera (VILLAC et al., 2009). 

O copépode Phyllopodopsyllus setouchiensis, originário do Oceano Pacífico, foi detectado em São 
Sebastião em 2002/2003 (ROCHA et al., 2004 apud VILLAC et al., 2009). Ocorre em ecossistemas 
costeiros estuarinos e está associada ao bentos (VILLAC et al., 2009). Embora se desconheçam seus 
efeitos econômicos e ecológicos, sta espécie de distribuição costeira e estuarina apresenta dispersão por 
água de lastro, transporte marítimo e correntes marinhas, por isso, tem que ser monitorada em outras 
regiões do litoral do estado. 

O copépode Paracyclopina longifurca, embora tenha sido detectado apenas no complexo estuarino de 
Paranaguá (Pontal do Sul, PR) (MARTINEZ-ARBIZU e SARTORI, 2000 apud VILLAC et al., 2009), 
merece atenção pela sua proximidade com a região sul do estado de São Paulo. 

 

Meroplâncton 

 

Algumas espécies de camarões de água doce e salobra do gênero Macrobrachium (M. acanthurus, M. 
carcinus, M. heterochirus, M. olfersi) têm um desenvolvimento larval extenso (ANGER & MOREIRA, 
1998), e passam parte de sua vida em águas estuarinas. Essas larvas podem sobreviver em água do mar 
durante certo tempo, o que pode fazer que sejam carregadas pelas correntes oceânicas e colonizar novos 
ambientes (MOSSOLIN et al., 2010). 

Em relação às espécies de camarão marinhas, a única cultivada no Brasil é Litopenaeus vannamei, 
espécie exótica introduzida intencionalmente (FERREIRA et al., 2004 e referências). Esta espécie, que 
pode ser infectada pelo vírus da Síndrome da Mancha Branca (White Spot Syndrome Virus ï WSSV), está 
sendo objeto de preocupação na região de Cananéia-Iguape (BARBIERI et al., 2016), portanto, a 
presença de larvas planctônicas dessa espécie nas regiões próximas aos cultivos deve ser monitorada, já 
que entre as potenciais rotas de dispersão estão as correntes costeiras e estuarinas (JUNQUEIRA et al., 
2009b). 

O já famoso coral-sol (Tubastraea tagusensis) tem causado bastante preocupação nos últimos anos 
por ter colonizado rapidamente o litoral brasileiro e poder provocar mudanças na produtividade primária e 
composição do plâncton, causar o declínio de espécies de coral nativas e de outros organismos de 
importância tanto econômica quanto ecológica (ICMBio, 2012). Estes fatores têm levado inclusive à 
criação de programas para a remoção das colônias desse organismo invasor. Como muitos invertebrados 
bentônicos, o coral-sol apresenta uma fase larval planctônica, porem o curto período de desenvolvimento 
dessas larvas antes do recrutamento, entre 3 e 14 dias, indica que dificilmente a propagação desta 
espécie seria através de água de lastro e sim por organismos adultos aderidos a plataformas de petróleo, 
fundo de navios e outras estruturas humanas (REYES-BONILLA et al., 1997 apud FERREIRA et al., 2009 
e referências; CREED & DE PAULA, 2007). Portanto, o monitoramento de larvas deste coral deve ser 
focado em regiões próximas a comunidades assentadas ou quando da introdução de estruturas que 
possam estar já colonizadas. 

Espécies de esponjas invasoras como Paraleucilla magna já tem sido detectada no litoral de São Paulo 
(São Sebastião e Ilha de Alcatrazes). Tal espécie invade preferencialmente substratos consolidados 
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naturais e artificiais (regiões portuárias) e apresenta dispersão por correntes marinhas pela liberação de 
larvas. (JUNQUEIRA et al., 2009b). 

Há também espécies de poliquetas exóticas que apresentam dispersão por larvas planctônicas como 
Polydora cornuta, P. nuchalis, Pseudopolydora achaeta e P. antennata, e que têm sido detectadas no 
litoral de São Paulo (Caráguatatuba e São Sebastião). No caso de P. nuchalis pode estar associada a 
aquicultura. Desenvolve-se em áreas portuárias e ambientes estuarinos de regiões subtropicais e 
temperadas (JUNQUEIRA et al., 2009b). 

A espécie de cirripédio invasora Megabalanus coccopoma está estabelecida no litoral brasileiro e tem 
sido detectada em São Sebastião. Habita ambientes estuarinos e costeiros e apresenta fase larval 
planctônica, por isso, pode apresentar dispersão por correntes marinhas (JUNQUEIRA et al., 2009b). 

A espécie exótica de caranguejo Charybdis hellerii, que foi detectada primeiramente no Rio de Janeiro, 
tem sido reportada tanto no litoral brasileiro desde o Maranhão até Santa Catarina e apresenta uma alta 
taxa de dispersão devida entre outros fatores à elevada duração (~44 dias) da sua fase larval planctônica 
(FERREIRA et al., 2009 e referências). No Brasil não é explorado comercialmente como no sudeste 
asiático e suas consequências ecológicas tem que ser mais bem estudadas considerando também que 
essa espécie pode ser hospedeira potencial do vírus da Síndrome da Mancha Branca (White Spot 
Syndrome Virus ï WSSV) (TAVARES & MENDONÇA JUNIOR, 2004 apud FERREIRA et al., 2009). 

Outra espécie exótica de caranguejo, o Cancer pagurus, tem sido registrada no Brasil e foi introduzida 
provavelmente por água de lastro. Apresenta uma fase larval planctônica, embora provavelmente o vetor 
de dispersão seja a água de lastro. Esta espécie pode ser infectada pela patologia PCD (Pink crab 
disease), o que faz diminuir o seu custo de mercado e de outras espécies nativas infectadas 
(JUNQUEIRA et al., 2009b). 

O caranguejo Pilumnoides perlatus, que também apresenta larvas planctônicas, foi detectado em 
Ubatuba (SP). Habita substratos marinhos costeiros inconsolidados. Originário do Pacífico Oriental, 
provavelmente esta espécie foi introduzida por água de lastro (JUNQUEIRA et al., 2009b). 

A espécie exótica de caranguejo Pyromaia tuberculata é considerada como estabelecida no litoral 
brasileiro, incluindo o estado de São Paulo, e apresenta fase larval planctônica, embora a dispersão seja 
provavelmente por água de lastro (JUNQUEIRA et al., 2009b). 

 

Ictioplâncton 

 

O ictioplâncton corresponde à fase meroplanctônica de um grupo de organismos vertebrados, 
correspondentes aos Osteichthyes (peixes ósseos em geral). A grande maioria das espécies de peixes 
ósseos, independentemente do hábito pelágico ou demersal quando adulta, apresenta vida planctônica 
nas fases iniciais de seu ciclo de vida. Nessa etapa da vida planctônica o ictioplâncton é constituído por 
ovo, larvas e pós-larvas. 

Variações no ambiente oceanográfico podem causar alterações na distribuição espaço- temporal dos 
peixes adultos e nas características de seu ambiente de desova, tais como época, duração e local. Em 
princípio, o início da desova é definido pelos adultos; mas uma combinação de parâmetros abióticos e 
fatores biológicos, tais como o movimento da água e a temperatura com a distribuição e a abundância de 
presas e predadores, agem diretamente sobreas larvas, influenciando em sua distribuição, abundância, 
crescimento e sobrevivência (SOMARAKIS et al., 2002). A influência deste conjunto de fatores na 
variabilidade do recrutamento não pode ser estudada isoladamente. A abordagem desta problemática 
requer um estudo multidisciplinar e integrado, mobilizando os recursos científicos e tecnológicos 
necessários. 

Os estudos do ictioplâncton podem fornecer informações sobre as estratégias reprodutivas adotadas 
por cada espécie, em resposta aos processos físicos e biológicos da região, informações estas que são 
importantes para uma utilização racional dos recursos pesqueiros e para a compreensão do estado 
ecológico das espécies em um ecossistema marinho (KATSURAGAWA et al., 2006). Finalmente, a 
avaliação do ictioplâncton pode até mesmo servir para estimar futuros estoques de peixes (TANAKA, 
1973). Assim, a compreensão de processos que regem a sobrevivência, abundância, frequência de 
ocorrência, dispersão, entre outras variáveis, do ictioplâncton reveste-se de particular importância dada a 
influência que estes têm na abundância das futuras capturas dos recursos e na sua gestão a médio e 
longo prazo. 
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Os aspectos acima citados são relevantes para suportar o entendimento da dinâmica do ictioplâncton e 
sua interação/influência nas abundâncias das espécies de maior interesse comercial e científico no âmbito 
da APAMLN. Podem ser relevantes também para a avaliação dos diferentes impactos que incidem sobre 
estes recursos. 

 

Aspectos da distribuição espaço-temporal, habitat, diversidade e biomassa na costa do 
Estado de São Paulo 

 

Segundo CASTELO (1994), só na região sudeste do Brasil ocorrem 116 famílias e 518 espécies de 
Osteichthyes. Katsuragawa e colaboradores (2006) afirmaram que o conhecimento sobre o ictioplâncton 
da costa sul e sudeste do Brasil, que inclui a região costeira do estado de São Paulo, desde a costa até 
200 milhas náuticas, apresenta um conhecimento bem consolidado. 

Incorporando toda a área da APAMLN, três diferentes massas de água caracterizam a região nerítica 
da PCSE: a Água Tropical (AT), quente e salina, a Água Central do Atlântico Sul (ACAS), relativamente 
fria, e a Água Costeira (AC), resultante da mistura da água doce continental e água da plataforma 
continental. 

Itagaki (1999) encontrou três principais grupos larvais habitando a PCSE até a isóbata de 100 m: o 
grupo costeiro, o nerítico e oceânico. Um grupo transicional contendo espécies costeiras e neríticas 
também foi identificado. Para algumas categorias taxonômicas, a composição das assembleias refletiu o 
padrão de distribuição e estratégias reprodutivas dos adultos. 

Katsuragawa et al. (2006) realizaram levantamento de pesquisas realizadas na região sudeste, onde 
pode ser encontrada a composição taxonômica, e a abundância ou frequência relativa dos grupos para 
essa região. Especificamente para São Sebastião, Katsuragawa et al. (2008a) concluíram que a região é 
área de desova para espécies pelágicas e demersais. Através de levantamentos realizados durante 
cruzeiros realizados pelo projeto OPISS ï Oceanografia da Plataforma Interna de São Sebastião ficou 
evidente a existência de uma sazonalidade de desova para a maioria das espécies de peixes da região, 
com predomínio de desova no verão. Isso é verdadeiro mesmo para aquelas espécies que desovam 
durante todo o ano como é o caso de Engraulis anchoita (anchoíta). 

Verificaram-se diferenças marcantes nos valores de abundância de larvas entre as amostragens. 
Evidencia-se que a comunidade é bem diversa embora ocorram predomínio de larvas das famílias 
pelágicas Engraulidae (manjubas), Clupeidae (sardinhas), Carangidae (chicharro, guaivira, etc.) e das 
famílias demersais Paralichthtyidae (linguados), Gerreidae (carapebas), Sciaenidae (pescada, 
corvina,etc.) e Bleniidae (blênios). No cruzeiro de verão de 94, o número de ovos foi menor na coluna de 
água, porém maior na superfície, revelando possíveis estratégias de uso do sistema por espécies com 
larvas planctônicas e neustônicas. Clupeidae (sardinhas) e Engraulidae (anchoíta e manjubas) se 
alternam na dominância quanto ao número de ovos. Tais informações sobre a época e locais de desova 
dos peixes, aliados ao conhecimento empírico dos pescadores locais, são relevantes para a gestão da 
APAMLN, uma vez que a proteção das áreas de desova é essencial para o recrutamento e manutenção 
dos estoques pesqueiros. 

Com base nos resultados dos quatro cruzeiros realizados do projeto OPISS, Katsuragawa et al. (2008a) 
propõem uma síntese sobre o funcionamento do ecossistema na região de São Sebastião e distribuição 
espacial das larvas. Essa síntese indica a tendência das larvas de peixes para uma concentração maior 
na porção a sudeste da Ilha de São Sebastião. A mesma tendência foi observada nos resultados sobre 
estrutura química e fitoplâncton (GIANESELLA et al., 2008) 

Contrastando com essa área fica a porção costeira a noroeste da Ilha de São Sebastião que 
apresentou tendência a ser uma área desfavorável para o desenvolvimento larval. Uma evidência disso foi 
a observação de várias larvas de sardinha em estado de inanição durante o cruzeiro de fevereiro de 1994. 
De fato, essa área foi sempre a de menor ocorrência e de menor ambulância no que se refere às larvas 
de peixe. Os resultados observados por Katsuragawa et al. (2008a), estão também de acordo com os dos 
estudos sobre os peixes adultos, nos quais foi constatada uma biomassa menor para essa área (ROSSI-
WONGTSCHOWSKI et al., 2008). 

 

Características socioeconômicas 
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A falta de saneamento básico adequado em algumas praias da região e responsável por gerar baixa 
balneabilidade principalmente durante o verão, contaminar peixes, crustáceos e moluscos, e 
consequentemente diminuir o consumo de pescados devido aos riscos a saúde humana, além de afetar o 
turismo. A poluição crônica por esgotos e óleo gerados em marinas e em embarcações, bem como os 
resíduos sólidos difusos por toda a região, podem ser responsáveis por impactos sobre o plâncton e, 
consequentemente redução no recrutamento com prejuízos econômicos. O litoral norte já passou por 
eventos de derrames de óleo de médio e grande porte, bem como passa por eventos crônicos de 
pequenos vazamentos. Como esta havendo um aumento das atividades que implicam num aumento 
desses riscos, e importante o estabelecimento de estratégias conjuntas visando melhorar o conhecimento 
das comunidades planctônicas e a minimização de riscos. Tais oportunidades devem ser aproveitadas em 
conjunto com entidades ambientais que são bastante ativas no litoral norte do Estado. 

 

Bacterioplâncton 

 

O principal fator para o aumento de bactérias patogênicas em ambientes aquáticos marinhos ocorre por 
influência antrópica e, em regiões turísticas, seu aumento está associado principalmente às épocas de 
temporada (CETESB, 2016). Corpos de água contaminados por esgotos domésticos ao atingirem as 
águas das praias podem expor os banhistas aos microrganismos patogênicos, como vírus, bactérias e 
fungos. 

A sobrevivência dos microrganismos patogênicos na água e sedimento está relacionada aos fatores 
abióticos, principalmente as características do ambiente, como a granulometria do sedimento, teor de 
matéria orgânica, pH, salinidade, insolação, períodos de chuva prolongados, revolvimento da areia, 
ressaca entre outros. Como foi citado no item anterior, altos índices de pluviosidade contribuem para o 
aumento da contagem bacteriana, além disso, as bactérias não conseguem permanecer vivas quando há 
dessecação do solo, devido à alta temperatura (MONTEIRO, 2013). O aumento da chuva também afeta 
significativamente a frequência de fungos na areia da praia e água marinha comparados com período 
seco (LOUREIRO et al., 2005). Apesar de aumentar a ocorrência de patógenos com a chuva, muita 
atenção precisa-se ter em épocas de seca, por muitos microrganismos de contaminação fecal sobrevivem 
por longos períodos na areia de praia, pois encontram condições favoráveis como abundância de 
nutrientes, abrigo da luz solar e proteção contra predação (DE OLIVEIRA & PINHATA, 2008; WHEELER-
ALM et al., 2003). 

 

Fitoplâncton 

 

A produção de toxinas por algumas espécies de microalgas está associada à competição por recursos 
ou mecanismos de defesa contra predadores (GRANÉLI & TURNER, 2006; GRANÉLI et al., 2008). Em 
Hallegraeff et al. (2003) são listadas algumas enfermidades associadas a toxinas, bem como seus efeitos 
na biota e os organismos causadores. 

A bioacumulação e biomagnificação das toxinas na trama trófica foram estudadas através de 
experimentos com cianotoxinas (ENGSTRÖM-ÖST et al., 2002; LEHTINIEMI et al., 2002), brevetoxinas 
(TESTER et al., 2000), toxinas DSP (KOZLOWSKY-SUZUKI et al., 2006; MANEIRO et al., 2000) e as 
toxinas PSP (FRANGÓPULOS et al., 2000; GUISANDE et al., 2002; TEEGARDEN et al., 2003). A 
bioacumulação destas toxinas foi comprovada em organismos zooplanctônicos (ENGSTRÖM-ÖST et al., 
2002), em peixes juvenis (TESTER et al., 2000) e em predadores de topo de cadeia (DURBIN et al., 
2002). 

O aumento no interesse de FANs relacionados aos cultivos de mexilhões se faz extremamente 
necessário. Este aspecto é especialmente relevante no contexto da crescente demanda da miticultura no 
estado de São Paulo, especialmente no interior da APAMLN. Assim como em SC, recentemente, mais 
precisamente ñem 13 de julho de 2016, a Vigilância Sanitária de São Paulo interditou o comércio e 
consumo de moluscos bivalves, como ostras, mexilhões, mariscos e berbigões produzidos no Estado e 
provenientes dos Estados de Santa Catarina e Paran§ò (CHAGAS, 2016). Tal medida foi necessária 
devido às ocorrências de FANs no litoral paulista, ocasionadas pelo dinoflagelado Dinophysis acuminata. 
Essa espécie é potencialmente produtora da toxina DSP (Diarrhetic Shellfish Poisoning) que pode ser 
bioacumulada em moluscos e em concentrações deletérias ocasionar danos ao homem quando 
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consumidos (HALLEGRAEFF et al., 2003). 

Não se sabe a concentração bioacumulada nos moluscos, mas foram registradas ocorrências de 
intoxicação com diarreia em moradores que consumiram mexilhões em Caraguatatuba (CHAGAS, 2016). 

Fazendo um apelo pela falta de estudos sobre FANs no litoral de São Paulo, um levantamento 
realizado por meios de divulgação eletrônica de revistas e jornais locais, mostra que nos últimos dois anos 
foram registradas cinco ocorrências de FANs (Tabela 13), sendo a mais grave a que levou à medida de 
suspensão do comércio de mexilhões, mas em todos os casos são levantados prejuízos econômicos 
afetando o turismo e os pescadores da região. 

 

Tabela 13 Levantamento da ocorrência de FANs no litoral norte de SP, assim como suas possíveis causas, 
os organismos causadores e os efeitos socioeconômicos. 

Local 

(Referência) 

Mês/ 

Ano Organismo Causas Observações Efeitos 

De SC até RJ 
(1) 

Janeiro 
2014 

Myrionecta 
rubra 

Mesodiniumru
brum) 

(= 

Maior proliferação 
com  aumento de 

temperatura 

Imagem de satélite 
mostram 800 km de 

mancha 

Prejuízo no turismo 

SP e RJ (2) 
Janeiro 
2014 

Tetraselmis sp. 

Aumento de 

temperatura e 

radiação solar, 

eutrofização 

antrópica e  natural 

Manchas avermelhadas 
e  marrons. Formação 

de espuma 

Prejuízo no turismo 

São 
Sebastião, 

Santos e 
Peruíbe (3) 

Julho 
2016 

Dinophysis 
acuminata 

Possivelmente por 
eventos climáticos e 

trazidas por 
correntes  marinhas 

Manchas 
avermelhadas 

marrons 
e 

Potencialmente tóxicas, 
afetaam ostras e 

mexilhões. Prejuízos no 
turismo e na venda de 

ostras e mexilhões 

Caraguatat 
uba (4) 

Junho/ 
Julho 
2016 

Dinophysis 
acuminata 

Possivelmente por 
eventos  climáticos 

e Trazidas por 
correntes marinhas 

Moradores 
consumiram 
mexilhões 

apresentaram 
sintomas 

intoxicação 
diarreia 

que

de 

com 

Potencialmente tóxicas, 
afetam  ostras e 

mexilhões. Prejuízos no 
turismo  e na venda de 

ostras  e mexilhões 

(1) http://g1.globo.com/ciencia-e-saude/noticia/2014/01/imagem-da-nasa-mostra-mancha-de-algas- no-litoral-do-
sul-e-sudeste.html 

(2) http://horizontegeografico.com.br/hgnew/exibirMateria/1970/manchas-no-mar-do-rj-e-de-sp-se- acentuam-
com-proliferacao-de-algas 

(3) http://www.cetesb.sp.gov.br/2016/07/06/cetesb-constata-presenca-de-microalgas-toxicas-nas- praias-de-santos-sao-
sebastiao-e-peruibe/ 

(4) http://www.atribuna.com.br/noticias/noticias-detalhe/litoral-norte/cetesb-encontra-microalga-toxica- no-litoral-
norte/?cHash=c17995ba3b0495becc0a37074d3ad085 

Data de acesso dos links: 08/08/2016 

 

Zooplâncton 

 

A região norte do litoral paulista é caracterizada pela exploração de diversas espécies de invertebrados 
de interesse econômico que apresentam larvas com fase meroplanctônica como o camarão rosa 
(Farfantepenaeus brasiliensis e F. paulensis), o camarão sete barbas (Xiphopenaeus kroyeri), o camarão-
legítimo (Litopenaeus schimitti), o camarão-santana (Pleoticus muelleri), o polvo comum (Octopus 
vulgaris) e lulas (Doryteuthis pleii e D. sanpaulensis). O transporte larval tem sido identificado como um 

http://g1.globo.com/ciencia-e-saude/noticia/2014/01/imagem-da-nasa-mostra-mancha-de-algas-
http://www.cetesb.sp.gov.br/2016/07/06/cetesb-constata-presenca-de-microalgas-toxicas-nas-
http://www.atribuna.com.br/noticias/noticias-detalhe/litoral-norte/cetesb-encontra-microalga-toxica-
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ingrediente essencial para o recrutamento das populações de invertebrados marinhos, por isso, estudos 
dos padrões de retenção e dispersão das larvas são fundamentais (MARTINS et al., 2014). O aumento 
das capturas das espécies pode levar a uma diminuição no estoque delas, enquanto que em regiões onde  
o esforço de captura é concentrado nos seus predadores naturais pode estar ocorrendo um aumento 
(ARAÚJO, 2013 e referências). As larvas meroplanctônicas podem ser afetadas tanto pela presença do 
porto de São Sebastião na região costeira (risco de introdução de espécies exóticas pela água de lastro e 
bioincrustação) como pelas atividades de exploração e produção de petróleo em regiões oceânicas (água 
de lastro e bioincrustação em plataformas, risco de vazamentos, etc). 

 

Ictioplâncton 

 

A característica mais importante da região norte paulista em relação ao ictioplâncton é que ovos e 
larvas de diversas espécies do litoral sudeste nela são encontrados, apontando a importância da região 
para a preservação da biodiversidade de uma área muito mais ampla. 

O plâncton em geral, especialmente o ictioplâncton, também se encontra vulnerável a impactos de 
acidentes com vazamento de óleo, provenientes de atividades antrópicas tanto na região do Canal de São 
Sebastião como no Pré-sal (origem offshore), conforme detalhado no item Meio Socioeconômico desse 
trabalho. Tais atividades envolvem desde a prospecção de petróleo até o tráfego de navios de grande 
porte e podem impactar, em caso de acidentes ou vazamentos crônicos, as fases planctônicas e 
principalmente neustônicas dos ovos e larvas de peixes, implicando em redução no recrutamento com 
impactos econômicos. Eventuais vazamentos também terão impacto na biodiversidade, principalmente 
porque plataformas de petróleo atuam como atratores de peixes e podem afetar também áreas de refúgio, 
mesmo fora da APAMLN. Este cenário também é considerado como uma ameaça à integridade da 
comunidade planctônica. 

A pesca industrial captura grandes quantidades de pescado, independente da espécie-alvo, podendo 
inviabilizar a reposição de estoques; a pesca subaquática com cilindro é seletiva e predatória, permitindo 
a captura matrizes das espécies de interesse comercial com muita facilidade e em grande quantidade, 
também afetando a postura de ovos de espécies que naturalmente apresentam baixas densidades de 
ovos e larvas no ictioplâncton e, por este motivo, são pouco estudadas ou mesmo nunca foram 
estudadas; a região apresenta espécies de peixes ameaçadas de extinção e proibidas para a pesca, 
como mero, que exige fiscalização continuada. Larvas de mero, por exemplo, ainda não foram estudadas 
na região. 

Ameaças diretas e indiretas, 

fragilidades/sensibilidade  

Bacterioplâncton 
 

A chegada do patógeno ao ambiente costeiro se dá a partir de fontes pontuais (locais diretos de 
descarte, como, por exemplo, emissários submarinos) e difusas (são fontes não pontuais provenientes de 
outros lugares, e estão mais relacionados com o transporte do patógeno) (STEWART et. al., 2008). 

Diversos microrganismos patogênicos são encontrados na água e na areia das praias, relacionando-se 
com doenças como diarreia, gastroenterite, hepatite, cardiopatias, infecções diversas, dermatites, 
doenças respiratórias, etc. No presente contexto, o aumento da temperatura das águas marinhas, pelos 
efeitos das mudanças globais, pode promover aumento da ocorrência de doenças associadas aos víbrios, 
aumentando sua abundancia e proliferação (BAKER-AUSTIN et al., 2013; FUKUI et al., 2010; VEZZULLI 
et al., 2012). 

No litoral de SP, a presença de Vibrio cholerae O1 toxigênico foi evidenciada na água de lastro e na 
água da região portuária de Santos, mas não foi evidenciada nem na água de lastro nem na água das 
regiões portuárias de Ubatuba e Canal de São Sebastiao (RIVERA et al., 2013). 

Dessa forma, V. cholerae O1 é considerado uma ameaça ao ambiente natural, por ser uma espécie 
invasora, adaptada as regiões tropicais, que prefere ambientes com saneamento básico precário e áreas 
costeiras e marinhas degradadas, e seus principais vetores de dispersão são as correntes marinhas e a 
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água de lastro (LOPES, 2009). Por todos estes aspectos, apesar desse patógeno não ter sido até o 
momento registrado na APAMLN, a região pode estar vulnerável a incidência da cólera, pois o transporte 
marítimo, assim como as massas de água e as correntes marinhas, conectam essa região com aquelas 
onde já houve incidência do patógeno (como o Porto de Santos). Nesse sentido, merece especial atenção 
a área do Porto de São Sebastiao. 

 

Fitoplâncton 

 

Como anteriormente citado, um dos principais vetores antropogênicos de dispersão de espécies 
potencialmente tóxicas é através da água de lastro por navios, assim como a introdução de espécies 
exóticas invasoras. Esta é, portanto, uma das principais ameaças à integridade do plâncton na APAMLN. 
Como a dinâmica de organismos planctônicos é muito relacionada com as massas de água e correntes 
oceânicas, uma vez introduzida a espécie no litoral de SP, sua dispersão ao longo da região costeira 
ocorre muito facilmente. 

No Brasil são consideradas como introduzidas três espécies, segundo Lopes (2009) e Ferreira et al. 
(2009), de acordo com sete critérios pré-estabelecidos relacionados à ecologia, distribuição e estudos 
biogeográficos, sendo elas: a diatomácea Coscinodiscus wailesii e os dinoflagelados Alexandrium 
tamarense e Gymnodinium catenatum. Além dessas, quatro espécies foram classificadas como 
criptogênicas: a rafidofícea Heterosigma akashiwo, e os dinoflagelados Scrippsiella spinifera, Fragilidium 
subglobosum e Protoperidinium compressum (LOPES, 2009). 

Com relação às espécies invasoras C. wailesii, A. tamarense e G. catenatum, os principais vetores de 
dispersão são pela água de lastro e água de maricultura trazida com o organismo a ser cultivado e/ou no 
sistema digestório do mesmo (LOPES, 2009). As três espécies são potenciais formadoras de FANs, 
sendo que C. wailesii e G. catenatum são comumente encontrados no litoral paulista (LOPES, 2009). 

Além dos problemas ocasionados pela água de lastro, o aumento das FANs nas últimas décadas 
também vem sendo discutido em função de mudanças climáticas tais como: aquecimento, aumento da 
estratificação da coluna de água, mudanças na circulação oceânica e consequentemente eventos de 
ressurgência, e maiores taxas de evaporação e precipitação, intensificando a entrada de nutrientes e MO 
alóctone em regiões costeiras e eventos climatológicos como El Niño (GRANÉLI & TURNER, 2006; 
HALLEGRAEFF et al., 2003; MACLEAN, 1989; JASPERSE, 1993 apud 

HALLEGRAFF et al., 2003). O aumento das FANs, em especial de espécies tóxicas, ocasiona sérios 
problemas à saúde pública, tendo já sido registrados muitos doentes e muitas fatalidades (MACLEAN, 
1989; JASPERSE, 1993 apud HALLEGRAFF et al., 2003). As florações de Trichodesmium na região 
costeira de SP podem estar associadas ao aumento de temperatura e à maior estabilidade da coluna de 
água (CARVALHO et al., 2008; GIANESELLA-GALVÃO et al., 1995). 

Os efeitos produzidos contra predadores e competidores devido à presença dos metabólitos 
secundários das microalgas somente são efetivos a partir de determinada concentração mínima, assim, 
não necessariamente a detecção da toxina irá implicar em efeitos deletérios (FLYNN, 2008). Mas, vale 
ressaltar que a presença de uma espécie potencialmente tóxica é uma ameaça para as áreas de cultivo 
de mexilhões, pois quaisquer mudanças nas condições ambientais podem desencadear condições 
favoráveis para a floração da espécie e/ou a produção em níveis alarmantes de toxina. 

 

Zooplâncton 

 

Com relação ao zooplâncton, na região da APAMLN, que inclui a região do Porto de São Sebastião, as 
principais ameaças estariam relacionadas à introdução de espécies exóticas, tanto do holo quanto do 
meroplâncton. Essas espécies podem assumir o lugar de espécies endêmicas, incluindo aquelas de 
interesse comercial (por predação, competição, etc..), impactando socioeconomicamente as populações 
locais (CAMPOS, 2010). Outra forma de introdução é o estabelecimento de cultivos para aquicultura, 
tanto da espécie de interesse econômico, quanto de fauna acompanhante. 

Outra ameaça é a possibilidade do zooplâncton atuar como vetor de patógenos tanto de agentes que 
afetam o ser humano (Vibrio cholerae) quanto de agentes que afetam espécies de interesse econômico. 
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A região costeira da APAMLN é caracterizada pela exploração de diversas espécies de invertebrados 
de interesse econômico que apresentam larvas com fase meroplanctônica, com destaque para os 
cefalópodes. As áreas relevantes para a reprodução de lulas encontram-se, desta forma, sob pressão, já 
que estas terminam sendo capturadas inclusive acidentalmente nos arrastos de camarão. 

 

Ictioplâncton 

 

Como a região abriga o Porto de São Sebastião e o TEBAR, implica em grandes riscos para introdução 
de espécies exóticas pela água de lastro. O número de espécies exóticas de peixes marinhos é baixo, 
com apenas quatro espécies, todas com registros relativamente pontuais, porém apontando para uma 
dispersão mais acentuada da família Bleniidae. Os vetores de dispersão são desconhecidos para todas as 
espécies, mas a água de lastro aparece como potencial para ao menos uma delas, Omobranchus 
punctatus, originária do Indo-Pacífico (LOPES, 2009). Em 2015 foi identificado o segundo exemplar de 
peixe-leão no Litoral do estado do Rio de Janeiro, o que pode ser uma ameaça para o LN do estado de 
São Paulo, visto que em pouco tempo este pode tornar-se o peixe dominante do ecossistema. 

Apesar de a região apresentar suas praias com índices de balneabilidade relativamente bons em 
comparação com as do Litoral Centro, vários autores demonstram que praias que sofrem com 
urbanização representam regiões sensíveis para o ictioplâncton ou fases juvenis de peixes. Assim, por 
exemplo, Pombo et al. (2012) mostram a importância de regiões de praias para a dinâmica populacional 
de três espécies de Stellifer em águas rasas da Baía de Caraguatatuba. As espécies de Sciaenidae 
avaliadas foram Stellifer rastrifer, S. brasiliensis e S. stellifer e a área foi apontada como apropriada para o 
desenvolvimento de juvenis. Estes resultados, associados àqueles obtidos por Del Fávero & Dias (2015), 
que descrevem o uso de zonas rasas de praias arenosas por peixes juvenis, apontam que essas regiões 
são cruciais para gestão dessas áreas. Também o trabalho de Pereira et al. (2014) aponta nesse sentido. 

A presença de resíduos sólidos na água, sejam originários das atividades do porto, sejam de lixões, ou 
de fontes difusas, principalmente microplásticos (SETÄLÄ et al., 2014; LIMA et al., 2014), pode já estar 
afetando o recrutamento de peixes sem que se tenha ainda feito avaliações sobre esse tipo de impacto no 
ictioplâncton. 

A região da APAMLN apresenta a região do porto como fonte eventual de derramamento de óleo em 
maior escala ou de derrames crônicos em pequena escala, originando as conhecidas ñmanchas ·rf«sò. 
Estas manchas também podem se originar nas áreas de marinas, existentes tanto na região costeira 
como na Ilha de São Sebastião, bem como nas áreas em que ocorre maior número de embarcações 
pesqueiras, esportivas e de recreação ao longo do litoral norte. Em função da presença do porto, a região 
encontra-se submetida a todos os riscos do alto tráfego de embarcações, bem como à toxicidade 
continuamente liberada pelas tintas anti-incrustação aplicadas nos cascos das mesmas. A região também 
apresenta vários emissários submarinos de efluentes domésticos (Araçá, Cigarras, Saco da Capela), com 
impactos sobre o ictioplâncton ainda mal avaliados. Importante salientar a presença do emissário do 
TEBAR que introduz efluentes de água de produção. As atividades de exploração de óleo do Pré-sal 
também podem representar ameaças para o ictioplâncton em casos de vazamentos ou derrames de óleo, 
pois estas serão as comunidades afetadas de imediato, uma vez que predominam na região do nêuston, 
onde a fração insolúvel do óleo se acumula prioritariamente. 

As mudanças climáticas já foram apontadas por Matsuura (1999) há quase vinte anos como 
impactando as desovas de Sardinella brasiliensis (sardinha-verdadeira) e Harengula jáguana (sardinha-
cascuda) através das modificações que promovem na estrutura termohalina levando à redução de 
estoques, além da própria sobrepesca. Sem dúvida que tais alterações climáticas trazem mudanças nos 
regimes de vento, problemas de acidificação, e alterações das características físico- químicas das massas 
de água poderão afetar também outras espécies que ainda não foram estudadas sob estes aspectos. 
Além disso, pouco se sabe a respeito do ictioplâncton das regiões estuarinas na região do litoral norte do 
estado, consideradas berçários de espécies de peixes. 

 

Estado de conservação  

Bacterioplâncton e 

fitoplâncton 
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Os resultados da CETESB (2016) mostraram uma melhora na qualidade das praias do litoral Norte, 
região equivalente à APAMLN, com aumento das praias que ficaram Próprias o ano todo de 28 para 45%. 
Os pontos de coleta considerados Próprios aumentaram de 25 para 39. As praias que passaram a ser 
classificadas como Ótimas foram: Vermelha do Norte e Domingas Dias em Ubatuba e Guaecá e 
Camburizinho em São Sebastião. O pior índice registrado em 2013 apresentou São Sebastiao como a 
cidade mais afetada com alterações significativas nos indicadores de balneabilidade, e em função de 
fenômenos climáticos extremos apresentou melhora em 2015, ainda não se sabe se essa melhoria será 
mantida pelos próximos anos. 

As principais medidas para reduzir a ocorrência das contaminações no ambiente por microrganismos 
patogênicos de origem fecal seriam: i) ampliação e melhoria da coleta e tratamento de efluentes 
domésticos, ii) extinção dos pontos de descarte na costa, iii) educação ambiental e controle nas áreas 
urbanas adjacentes às praias, pois parte do esgoto chega às praias de forma clandestina. 

Com relação às FANs, foi possível notar uma maior ocorrência ao longo do estado de SP nesses 
últimos anos. Planos de monitoramento contínuos são a principal forma de mitigação e precisam ser 
implementados para diminuir os riscos ambientais, econômicos e para a saúde publica. Medidas de 
contenção das florações são citadas e discutidas por alguns autores (GRANELI & TURNER, 2006) 

 

Zooplâncton e ictioplâncton 

 

Apesar da região costeira da APAMLN apresentar-se relativamente em boas condições em termos de 
balneabilidade em boa parte do ano, apresenta também um porto de grande porte, o porto de São 
Sebastião. Nessa área já ocorreram vários acidentes de óleo de porte médio e grande e é frequente a 
presena das ñmanchas ·rf«sò, nem sempre relatadas aos ·rg«os ambientais e cuja origem é de difícil 
identificação. Estas manchas são frequentes nas áreas de marinas, existentes tanto na região costeira 
como na Ilha de São Sebastião, bem como nas áreas em que ocorre maior número de embarcações 
pesqueiras, esportivas e de recreação ao longo do litoral norte. A região se encontra vulnerável aos 
impactos de possíveis acidentes com óleo decorrentes das atividades de exploração no Pré-sal, que 
podem afetar, em caso de acidentes, as fases planctônicas e principalmente neustônicas dos ovos e 
larvas de peixes, implicando em redução no recrutamento, com impactos econômicos. 

Os emissários submarinos existentes (Araçá, Cigarras, Saco da Capela) auxiliam na diluição dos 
efluentes de origem doméstica, mas os impactos dessas atividades sobre o ictioplâncton são ainda mal 
avaliados. A água de produção lançada pelo emissário do TEBAR, apesar de ter seus padrões de 
emissão controlados pelos órgãos ambientais, não deixa de representar um impacto na região do Canal 
de São Sebastião. 

A pesca industrial captura grandes quantidades de pescado, independente da espécie-alvo, o que pode 
afetar a reposição de estoques e o equilíbrio das populações; a pesca subaquática com cilindro, por sua 
vez, é seletiva e predatória, permitindo a captura de matrizes das espécies de interesse comercial com 
muita facilidade e em grande quantidade, também afetando a postura de ovos de espécies que 
naturalmente apresentam baixas densidades de ovos e larvas no ictioplâncton e, por este motivo, são 
pouco ou nunca foram estudadas. Importante ressaltar que a região apresenta espécies de peixes 
ameaçadas de extinção e proibidas para a pesca, como o mero, que demanda fiscalização continuada. 

 

Áreas críticas prioritárias 

 

A CETESB (2016) fez um levantamento dos dados dos últimos 10 anos para a qualidade das praias, e 
os resultados são preocupantes para o litoral norte, que equivale à região da APAMLN. Vale ressaltar que 
todos os pontos de monitoramento são bem próximos à faixa de areia e a classificação foi baseada 
apenas na densidade de bactérias enterococos. Ubatuba apresentou o melhor resultado com 48% de 
praias monitoradas classificadas como próprias para banho, e o pior resultado foi obtido para Ilhabela: das 
praias monitoradas, 78% foram classificadas como improprias para banho. Caraguatatuba e São 
Sebastião foram representados com 60% e 52%, respectivamente, de praias improprias do total 
monitorado para cada cidade. Dessa forma, podemos considerar as praias impróprias para banho como 
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áreas criticas em termos de riscos à saúde pública. 

Como a dinâmica das FANs e a produção de toxinas pelas espécies potencialmente toxicas ainda vem 
sendo bastante estudadas, e, como visto anteriormente, as mudanças ambientais ocasionadas por fatores 
antrópicos e/ou naturais podem desencadear uma floração ou uma maior produção de determinada 
toxina, devemos considerar todas as áreas de cultivos de mexilhões do Estado de São Paulo como áreas 
prioritárias para a saúde publica. 

Vale ressaltar algumas áreas criticas como as praias Martins de Sá e Cocanha, ambas em 
Caraguatatuba. 

As principais áreas criticas para o plâncton, de forma geral, são áreas costeiras antropizadas, 
principalmente praias e estuários, região do porto de São Sebastiao, devido à liberação de água de 
tanques de lastro, regiões de proximidade dos emissários submarinos de efluentes domésticos e 
industriais, áreas de marinas e de uso de embarcações pesqueiras, esportivas ou de lazer, com destaque 
para Ubatuba, que tem varias marinas, conforme descrito nos itens anteriores. 

 

Contribuição para planejamento das Ucs 

 

Os problemas das regiões de praias impactadas foram discutidos anteriormente como deletérios para o 
desenvolvimento do ictioplâncton e de formas juvenis de peixes que se utilizam dessas regiões. Nesse 
sentido, deve-se atentar para a importância da balneabilidade não apenas como indicador para a saúde 
pública, mas também como indicador de impacto para o ictioplâncton. 

Na APAMLN é importante lembrar também a importância da conectividade pelas águas que provêm de 
regiões mais remotas, tanto do entorno da Baixada Santista como dos estados ao sul, que podem trazer 
consigo espécies são capazes de provocar florações tóxicas. Nesse sentido, a integração de ações 
poderia ser realizada pelo órgão ambiental federal ou por interações entre órgãos ambientais dos estados 
envolvidos. 

O problema da introdução de espécies exóticas é bastante relevante nessa APAM dada a proximidade 
do porto de São Sebastião e por conta das atividades de exploração petrolífera no Pré-sal, que mobilizam 
embarcações de diversas regiões do mundo. Dentre as ações recomendadas para o controle de espécies 
de bioinvasão podem ser citados: sistemas de informação integrados, programas de prevenção e controle 
em escala local e regional, campanhas de sensibilização e educação ambiental, sistemas de quarentena 
e controle de fronteiras, e treinamento de agentes locais (LOPES, 2009). 

O litoral norte paulista apresenta importante área de retenção de plâncton, com espécies de 
ictioplâncton que foram descritas exclusivamente nesta área, além das outras que ocorrem ao longo de 
todo o litoral sudeste, indicando a relevância de sua preservação. A APAMLN não está próxima de zonas 
estuarinas importantes, mas justamente por essas representarem áreas-berçário e a região estar mais 
distante de estuários maiores, é importante a preservação daquelas existentes na região. 

O entorno da Ilha de São Sebastião, principalmente em sua região oeste e sudoeste, representa áreas 
de retenção de larvas de peixes pela disponibilidade de alimentos. A área a sudeste se apresenta como 
região de dispersão dessas larvas. Nesse sentido, a região de entorno da Ilha revela-se como central para 
a existência de espécies-chave de peixes, crustáceos e moluscos. Também se verifica que nessa região 
foram encontradas larvas de diversas espécies de peixes cujos adultos são encontrados na plataforma sul 
e sudeste, mas cujas larvas foram detectadas apenas nessa região, demonstrando sua importância no 
equilíbrio ecológico de toda a área costeira sudeste. 

Neste sentido, Rodrigues & Gasalla (2008) sugerem algum tipo de gestão para a proteção de áreas 
relevantes para a reprodução de lulas, já que estas terminam sendo capturadas acidentalmente nos 
arrastos de camarão, através da criação de mais áreas protegidas. Considera-se essencial que o 
desenvolvimento da região, em decorrência da exploração de petróleo do Pré-sal, obras de ampliação do 
porto de São Sebastião, entre outras atividades econômicas, também implique em melhorias nas 
condições sanitárias e ambientais. 

 

2.3.2.2. Ecossistemas costeiros 
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2.3.2.2.1. Praias 

 

As praias arenosas são ambientes costeiros de substrato inconsolidado, formados principalmente por 
depósitos de areia acumulados pelos agentes de transporte fluvial ou marinho, apresentando uma largura 
variável em função da mar® (WRIGHT & SHORT, 1984; MUEHE, 2001). 

Ocorrem frequentemente associadas a outros ecossistemas costeiros, como estuários, deltas, 
restingas, manguezais, dunas, rios e baixios lamosos intertidais (tidal flats) (MMA, 2010). 

As praias arenosas possuem elevada importância ecológica e socioeconômica, como fonte de diversos 
bens e serviços como turismo, pesca artesanal, esporte e lazer, controle de erosão e estabilização da 
linha de costa. 

A fauna de praias é composta por animais sedentários, que passam seu período de vida pós- larval no 
mesmo local. Esses animais normalmente possuem distribuição agregada que, conforme o modo de vida 
compõem a epifauna, organismos que vivem sobre o sedimento, e a infauna, organismos que vivem 
enterrados no sedimento; com relação ao tamanho, pode ser dividida em macrofauna (organismos maior 
ou igual a 0,5 mm), meiofauna (organismos entre 0,5 mm e 0,0045 mm) e microfauna (organismos 
microscópicos). Portanto, na areia das praias podem ser encontrados representantes de diversos filos, 
como cnidários, turbelários, nemérteos, nematódeos, anelídeos, moluscos, equiurídeos, sipunculídeos, 
artrópodes, picnogonídeos, braquiópodes, equinodermos, hemicordados e vertebrados (AMARAL et. al., 
2003). Além dessas categorias, devem ser incluídos os organismos que visitam temporariamente a praia 
e/ou dela dependem como essencial fonte de alimento, como as aves, peixes que se alimentam na zona 
de espraiamento, penípedes, pinguins e tartarugas-marinhas que põem seus ovos na areia da praia 
(AMARAL, 2014). 

Vários motivos justificam o marcado interesse pelo conhecimento da fauna de praias. Muitas espécies 
têm importância econômica direta, como é o caso dos crustáceos e moluscos, utilizados na alimentação 
humana ou como isca para pesca, e dos poliquetas, que também constituem rica fonte de alimento para 
alguns organismos, principalmente peixes, crustáceos e aves (AMARAL et. al., 1994). Além disso, 
diversos estudos têm demonstrado a relevância da utilização de comunidades bentônicas na avaliação da 
qualidade ambiental (VAN LOON et. al., 2015). 

As praias, como transição entre o meio terrestre e marinho, são ambientes dinâmicos e fisicamente 
controlados. São influenciadas por fatores físicos, como energia das ondas, marés, ventos, temperatura, 
chuvas e proximidade às fontes de água doce (BROWN & MCLACHLAN, 1990; MCLACHLAN & BROWN, 
2006), e compreendem uma porção emersa (supra e mediolitoral) e outra infralitoral, que inclui a zona de 
arrebentação e se estende até a base orbital das ondas (WRIGHT & SHORT, 1983). A dinâmica costeira, 
que condiciona a construção geomorfológica da linha da costa, é a principal responsável pelo 
desenvolvimento das praias arenosas e pelos processos de erosão e deposição que as mantêm em 
constante alteração. No litoral norte paulista, o pós-praia é frequentemente caracterizado pela presença 
de dunas baixas, seguidas por uma planície costeira arenosa, onde se estabelece a vegetação de 
restinga. 

A morfologia dos perfis praiais em uma determinada região é função do nível energético das ondas, 
uma vez que essa energia é liberada nas zonas costeiras. Neste sentido, quanto ao grau de exposição, as 
praias podem ser identificadas como desde muito expostas a muito protegidas, sendo a variabilidade 
física resultante da combinação de parâmetros básicos, como característica das ondas e granulometria do 
sedimento (MCLACHLAN, 1980). Destes dependem a morfologia do fundo, o padrão de circulação e a 
dinâmica de correntes (VILLWOCK, 1987). De acordo com o grau de intensidade destes fatores, as praias 
podem ser classificadas quanto à morfodinâmica em dois estados extremos, dissipativos e refletivos, e 
quatro estados intermediários. 

De acordo com o diagnóstico do meio físico, a APAMLN conta com pelo menos 142 praias das 184 
registradas para o litoral norte por Lamparelli et. al. (1999), totalizando cerca de 128 km lineares de costa 
arenosa, sendo 97 no setor Cunhambebe, 15 no setor Maembipe e 30 no setor Ypautiba. Ubatuba conta 
com 53 km, Caraguatatuba, com 29 km, Ilhabela com 14 km e São Sebastião com 33 km de praias 
arenosas (LAMPARELLI et. al., 1999). Nas ilhas da APAMLN, Lamparelli et. al., (1999) registram 50 
praias insulares perfazendo 15 km de costa arenosa. 
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As praias do litoral norte do estado constituem-se de pequenas praias arenosas, em forma de meia-lua, 
entremeadas por costões e pontas rochosas (AMARAL et. al., 2011). As praias arenosas são de 
granulometria variada e, geralmente, com a prevalência de areias finas e muito finas (PALACIO, 1982). A 
predominância de siltes em detrimento de sedimentos argilosos parece ser devido ao sistema de 
drenagem incipiente predominante na área, bem como à composição litológica das áreas emergentes 
adjacentes (FURTADO & MAHIQUES, 1990). Abrigam uma fauna abundante e variada com 
representantes da maioria dos grupos de animais marinhos. As plantas macroscópicas são escassas, 
porém o microfitobentos é representado por diversas espécies de algas. Ao norte de Santos, a 
proximidade da Serra do Mar à costa induz a presença de limitadas planícies e grande recorte da linha da 
costa, onde ocorrem inúmeras praias protegidas localizadas dentro de baías e canais (AMARAL et. al., 
2004). 

De acordo com SOUZA (2012), as praias localizadas na costa sul de São Sebastião possuem planície 
costeira estreita, que vai ficando cada vez menor em direção ao Canal de São Sebastião. A linha de costa 
é interrompida por morros isolados e orientada segundo a direção ENE-WSE. Possui praias com 
tendências refletivas de alta energia (ex., Praia de Boiçucanga) a intermediárias (ex., Praia de Maresias). 
No Canal de São Sebastião (municípios de São Sebastião e Ilhabela), as praias são de baixa 
hidrodinâmica de ondas; as planícies costeiras são quase inexistentes e a plataforma continental é 
estreita e inclinada. Os perfis das praias do Canal apresentam comportamento morfodinâmico singular, 
com pós praia e estirâncio com feições de praia refletiva de baixa energia e face litorânea com 
característica de praia dissipativa de baixa energia, sendo portanto classificado como estado 
morfodin©mico ñmistoò. O setor que compreende as praias do extremo norte de São Sebastião e dos 
municípios de Caraguatatuba e Ubatuba caracteriza-se pela presença de reentrâncias bem marcadas, 
formando grandes enseadas e pequenas baías, e plataforma continental estreita. Os estados 
morfodinâmicos são variados, sendo mais comuns as praias dissipativas e refletivas de baixa energia 
(praias de fundo de baías) e as praias intermediárias com tendências dissipativas e refletivas de alta 
energia (praias abertas para SE). Praias dissipativas de baixa energia também estão presentes (praias 
com orientação NW-SE). 

A maior parte do conhecimento taxonômico e ecológico da macrofauna de praias da APAMLN 
concentra-se na taxonomia, distribuição e variabilidade sazonal do macrobentos da zona entremarés de 
praias do Canal de São Sebastião (AMARAL et. al., 1990, 1994, 1995; AMARAL & MORGADO, 1994; 
MORGADO et. al., 1990; SHIMIZU, 1991; LOPES, 1993; BELÚCIO, 1995; PARDO, 1995; REIS, 1995; 
SALVADOR, 1995; DENADAI, 1997; OMENA & AMARAL, 1997; RODRIGUES & SHIMIZU, 1997; NUCCI, 
1998; RIZZO, 1998; ABRAHÃO & AMARAL, 1999; DENADAI & AMARAL, 1999; ARRUDA, 2000; PARDO, 
2000; RIZZO & AMARAL, 2000; SALVADOR, 2000; STEINER, 2000; STEINER & AMARAL, 2000; 
ARRUDA & AMARAL, 2003; TALLARICO et. al., 2014). 

Além disso, intensificaram-se estudos sobre biologia populacional, produção secundária de espécies 
dominantes e padrões de distribuição das associações faunísticas. As espécies que tiveram sua estrutura 
populacional estudada na área da APAMLN foram: os poliquetas Scolelepis squamata, na Praia de 
Barequeçaba, São Sebastião (SHIMIZU, 1997), Laeonereis acuta na Praia da Enseada, São Sebastião 
(OMENA & AMARAL, 2000; MACCORD, 2005); Scolelepis chilensis, na Praia do Cabelo Gordo, São 
Sebastião, e S. goodbodyi, na Praia da Barequeçaba, São Sebastião (MACCORD, 2005); os moluscos 
bivalves Anomalocardia brasiliana na Praia do Saco da Ribeira, Ubatuba (SCHAEFFER-NOVELLI, 1980), 
na Praia de São Francisco, São Sebastião (SALVADOR, 2001) e na Baía do Araçá, São Sebastião 
(CORTE et al., 2015); Tagelus plebeius, na Praia da Enseada, São Sebastião (ABRAHÃO et al., 2010); e 
Corbula cubaniana, na Praia de São Francisco, São Sebastião (SALVADOR, 2001); os moluscos 
gastrópodes Cerithium atratum, na Praia do Engenho D'água, Ilhabela (DENADAI et al., 2004) e Olivella 
minuta na Baía do Araçá e na Praia de Barequeçaba, São Sebastião (PETRACCO et al., 2013); e os 
crustáceos Kalliapseudes schubarti, na Baía do Araçá, em São Sebastião (LEITE, 1995; LEITE & LEITE, 
1997); Callichirus major, na Praia de Barequeçaba, São Sebastião (SHIMIZU, 1997); Clibanarius vittatus, 
C. sclopetarius e C. antillensis, na Baía do Araçá, São Sebastião (TURRA & LEITE, 2000); Ocypode 
quadrata nas praias Fazenda, Justa, Puruba, Prumirim, Félix, Costa, Brava e Figueira, Ubatuba (POMBO 
& TURRA, 2013). 

Com base nestes estudos contabilizou-se para a região 107 espécies de macroinvertebrados 
bentônicos distribuídas principalmente pelos grupos Polychaeta com 41 espécies, Mollusca com 44 
espécies e Crustacea com 22 espécies. A grande maioria, 80 espécies de moluscos e poliquetos 



 

 

 PLANO DE MANEJO | APA MARINHA DO LITORAL NORTE   

 

119 

consideradas representantes da infauna, e 22 espécies consideradas representantes da epifauna, sendo 
estes principalmente crustáceos. 

Com base em informações contidas nestes trabalhos, destacam-se como espécies características do 
supralitoral os crustáceos: Ocypode quadrata e Pseudorchestoidea brasiliensis (AMARAL et. al., 1999). O 
mediolitoral é ocupado por uma comunidade mais diversificada, formada principalmente pelos poliquetos, 
moluscos e crustáceos. Entre as espécies características de poliquetos cita-se Armandia agilis, Capitella 
capitata, Cirriformia tentaculata, Diopatra cuprea (listada como espécie ameaçada de extinçãopor 
AMARAL e BORZONE, 2008), Glycinde multidens, Hemipodus olivieri, Heteromastus filiformis, Isolda 
pulchella, Laeonereis acuta, Notomastus lobatos, Owenia fusiformis e Sigambra grubei. 

Entre as espécies mais abundantes de moluscos cita-se: Anomalocardia brasiliana (o vôngole), 
Cerithium atratum, Donax hanleyanus, Hastula cinérea, Lucina pectinata, Macoma constricta, Nassarius 
vibex, Neritina virginea, Olivella minuta, Tagelus plebeius e Tivela mactroides. Entre os crustáceos, as 
espécies mais abundantes são: Arenaeus cribarius, Callichirus major, os caranguejos Callinectes danae, 
Emerita brasiliensis, Excirolana armata, E. braziliensis, Kalliapseudes schubarti, Neocallichirus mirim, 
Orchestia platensis, Orchestoidea brasiliensis, Penaeus subtilis e Pinnixa patagoniensis (AMARAL et. al., 
1999). 

A macrofauna de praias arenosas do Canal de São Sebastião e do litoral norte do estado de São Paulo 
é a mais bem conhecida, constando mais de 100 estudos publicados. O componente biológico é o melhor 
inventariado, com especial ênfase dada à fauna de moluscos e poliquetas (ex. REIS et. al., 2000; 
SALVADOR, 1995; NONATO et. al., 1994; ARRUDA & AMARAL, 1998). 

Destaque deve ser dado para a Baía do Araçá. Suas peculiaridades agregam características 
ambientais diversas, representadas pela presença de vegetação de manguezal e de uma planície de 
maré areno-lamosa relativamente extensa que propicia condições para a ocorrência de organismos 
raramente representados em outros ambientes costeiros da região. Devido a essas condições 
específicas, muitas espécies desenvolvem populações numerosas e de elevada biomassa, assumindo, 
portanto, grande importância ecológica. Como parte desse grupo, são bem representados o tanaidáceo 
Monokalliapseudes schubarti e os poliquetas capitelídeos Capitella sp. e Heteromastus filiformis. Bons 
exemplos desse grupo, dada à importância econômica, são o berbigão Anomalocardia brasiliana e o siri-
azul Callinectes danae (AMARAL et. al., 2010). Importante ressaltar que toda a baía do Araçá, apesar de 
estar na área lindeira ao Canal de São Sebastião, faz parte efetiva do território da APAMLN. Todo o 
sistema do Araçá tem sido profundamente estudado nesse contexto através do projeto BIOTA ARAÇÁ. 

Os poliquetas estão entre os mais abundantes e diversificados organismos bentônicos de fundos moles 
e, no Araçá, onde foram registradas 207 espécies, constituem o grupo melhor representado tanto em 
composição específica quanto em densidade (AMARAL et. al., 2010). Os poliquetas abundantes e 
frequentes no Araçá são representados pelas espécies Heteromastus filiformis, Laeonereis culveri e o 
Complexo Capitella capitata. Outras menos abundantes, como Diopatra cuprea e Eunice sebastiani, são 
comumente utilizadas como isca para pesca esportiva, e constam na lista da ñFauna Brasileira Ameaçada 
de Extin«oò (AMARAL et. al., 2008). 

Entre as 179 espécies de moluscos com registro para o Araçá, têm-se 78 gastropodes, 96 bivalves e 5 
polyplacophoras. De um modo geral, os gastrópodes são pouco comuns em substratos moles na região 
entremarés. Além de Olivella minuta, são também frequentes e abundantes Cerithium atratum e 
Nassarius vibex. Entre os bivalves, espécies mais resistentes, como Iphigenia brasiliana (taioba), 
Anomalocardia brasiliana (berbigão), Corbula caribaea e Lucina pectinata (lambreta), mantiveram o 
padrão de dominância, mesmo após as obras do emissário, mas com menores densidades. Essas 
espécies são bioindicadoras de poluição orgânica, embora ocorram apenas em locais com sinais de 
enriquecimento orgânico. Nota-se também a presença de outros mariscos comestíveis, como Tagelus 
plebeius (unha-de-velho) e Tivela mactroides (berbigão) (AMARAL et. al., 2010). 

O bivalve Anomalocardia brasiliana, uma das espécies dominantes na região é conhecido 
popularmente como berbigão, sarro-de-pito, marisco-pedra, mija-mija ou vôngole (AMARAL et. al., 2010). 
Vive enterrado a aproximadamente cinco cm da superfície em fundos areno-lamosos, de águas rasas e 
calmas (SCHAEFFER-NOVELLI, 1976), sendo encontrado em abundância na região entremarés de 
praias e estuários, onde é facilmente capturado manualmente. Devido ao valor nutritivo é uma espécie 
bastante explorada, tanto comercialmente por caiçaras e pela população local, quanto por turistas, que a 
utilizam para consumo próprio (AMARAL et. al., 1990). 

Com relação aos encalhes de cetáceos ocorridos em praias do litoral norte paulista, Santos (2010) 
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inventariou os acidentes ocorridos entre 1905 e 2008, consultando jornais, museus e outras instituições, 
como aquários e organizações não governamentais envolvidos com pesquisa e conservação ambiental. 
Foram espécies identificadas nesse inventário para as praias da APAMLN: Baleia-Fin, (São Sebastião, 
1905); Baleia-de-Bryde, (São Sebastião, 2005, macho, 12 m; São Sebastião, 2006, macho, 13 m); Baleia-
Minke (Ubatuba, 1989, fêmea, 6 m; Ilhabela, 2002, macho, 3 m); Baleia-Jubarte, (São Sebastião, 1995, 
fêmea, 7 m; Ilhabela, 1998, 6 m; Ubatuba, 2000, macho, 11 m; São Sebastião, 2000, fêmea, 16 m; São 
Sebastião, 2004, macho, 6,5 m; São Sebastião, 2005, macho, 9,5 m; Ilhabela, 2007, macho, 3,7 m); 
Baleia-Cachalote, (São Sebastião, 1991, 9,5 m); Baleia- Cachalote-anão, (São Sebastião, 2002, macho, 
2,3 m); Baleia-bicuda, (São Sebastião, 1993, 7 m); Baleia-bicuda-de-true, (Ilhabela, 2004, macho, 4,6 m); 
Golfinho-de-dentes-rugosos, (São Sebastião, 1994, fêmea, 2,5 m; São Sebastião, 1995, macho, 2,5 m; 
São Sebastião, 1998, fêmea, 2 m; São Sebastião, 2001, 2,5 m; São Sebastião, 2004, fêmea, 2,5 m); 
Golfinho-nariz-de-garrafa, (Ilhabela, 1994; São Sebastião, 1994; São Sebastião, 1994, 2,5 m; São 
Sebastião, 1995, 2,5 m; São Sebastião, 1995, 2,5 m; São Sebastião, 1997; Ilhabela, 1997, 2,5 m; São 
Sebastião, 1998; Ilhabela, 1998, macho, 1,8 m; São Sebastião, 1999, macho, 3,3 m; São Sebastião, 2001, 
2,5 m; São Sebastião, 2003, 2 m; São Sebastião, 2003, 2,5 m; São Sebastião, 2003, macho, 2,2 m; São 
Sebastião, 2007, 3 m); Golfinho-riscado, (São Sebastião, 2008, macho, 1,4 m). As principais causas 
apontadas pelo autor para a ocorrência de encalhes na costa do estado de São Paulo são: as 
características peculiares da plataforma continental ampla, a influência das ACAS (Águas Continentais do 
Atlântico Sul) na abundância de presas, a presença de 58 ilhas costeiras, a migração sazonal das baleias 
e a alta produtividade estuarina. Também podem ser incluídos a essa lista os fatores antrópicos: capturas 
acidentais pela operação de pesca, degradação dos habitats, colisão com embarcações, aproximação 
não supervisionada para a observação de baleias e golfinhos e contato com banhistas. Entre os anos de 
1987 e 2001 foram registrados, para a costa norte do Estado de São Paulo, 27 encalhes da toninha 
franciscana (SANTOS et al., 2002). A maioria dos registros ocorreu entre 1994 e 2000 e os comprimentos 
totais das toninhas variaram entre 60 e 145 cm. Os encalhes ocorreram de forma irregular ao longo do 
ano, sendo mais frequentes nos meses de verão, inverno e primavera que no outono. Em muitos casos, a 
causa do encalhe foi por captura acidental durante a pesca ou por ferimentos causados pela motorização 
das embarcações. 

Encalhes de tartarugas marinhas, que chegam próximas às praias para se alimentarem ou colocarem 
seus ovos, também são comuns. O estudo de Romanini (2014) avaliou a dieta da tartaruga-verde a partir 
de indivíduos encalhados em praias de Ubatuba e Ilhabela. Somente no período de janeiro a junho de 
2014, dezessete tartarugas-verdes foram encontradas nas praias de Ubatuba e treze nas da Ilhabela. 
Também foram registradas duas tartarugas-cabeçudas nas praias da Ilhabela. 

As aves marinhas também são comumente observadas se alimentando em praias arenosas do litoral 
norte paulista. No entanto, não se conhece nenhum estudo dedicado às espécies da avifauna que 
ocupam esses ambientes na região da APAMLN. 

Em um levantamento sobre a ocorrência de pellets plásticos em dunas costeiras e no pós-praia das 
praias Fazenda, Ubatumirim, Prumirim, Félix, Itamambuca, Vermelha do Sul, Lagoinha (Ubatuba) e 
Capricórnio (Caraguatatuba), Moreira et al. (2016) verificou valores entre 0 e 200 pellets/m2, os quais 
ocorreram quase que exclusivamente nas dunas costeiras. Os pellets plásticos são a matéria prima da 
indústria plástica e, por serem comercializados em granel, são frequentemente perdidos durante as 
operações em portos comerciais. Uma vez que esses pellets vão parar no mar, os mesmos podem se 
acumular nas praias, visto sua alta flutuabilidade. Nesse sentido, o Laboratório de Manejo, Ecologia e 
Conservação Marinha do Instituto Oceanográfico da Universidade de São Paulo vem monitorando (dados 
não publicados) a presença de macrolixo (pós-consumo) e de microlixo (pré e pós-consumo) em praias do 
litoral paulista há cinco anos. Esse monitoramento é feito utilizando protocolos internacionais (UNEP, 
2009), com os quais é possível classificar o lixo de acordo com seu material de fabricação e também aferir 
sua possível origem (terrestre ou marinha). Essas informações são úteis para a definição de estratégias 
de gestão para a redução da chegada do lixo no mar. O estudo do microplástico (produto da degradação 
do lixo plástico), por sua vez, é de suma importância. Apesar do menor impacto visual que causa, o 
microplástico pode ser ingerido por uma variada gama de organismos marinhos, podendo atingir o ser 
humano através da cadeia trófica. Como esses materiais tendem a adsorver poluentes do ambiente, tal 
contaminação pode se tornar um grande problema de saúde pública, uma vez que a quantidade de 
microplásticos no mar vem aumentando. 
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As praias da APAMLN possuem grande relevância socioambiental, com um forte apelo no turismo de 
sol e praia, com um componente fortemente sazonal (alta e baixa temporada). Como detalhado no tópico 
Turismo do presente diagnóstico, o potencial de ecoturismo nessa região é importante, tendo os esportes 
náuticos uma especial demanda: mergulho contemplativo, iatismo, vela e outras práticas esportivas. A 
pesca amadora está entre as principais atividades antrópicas nas praias da APAMLN, juntamente com o 
turismo de sol e praia (FUNDEPAG, 2015). 

Diversos núcleos de comunidades tradicionais, insulares ou não, utilizam-se dos recursos naturais 
locais, cultura e saber tradicional valorizados como patrimônio, que muito podem acrescentar ao 
conhecimento científico com vistas às práticas sustentáveis. 

O aumento populacional nas regiões costeiras acarreta em sérios problemas de saneamento básico, 
cuja condição de balneabilidade das praias é um forte indicador para esse impacto. Segundo dados do 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), os municípios do litoral norte paulista passaram por 
um adensamento populacional no período 2006 a 2015 (CETESB, 2016). A população aumentou 23% no 
município de Ilhabela, 15% em Caraguatatuba, 9% em São Sebastião e 6% em Ubatuba. Com relação à 
população flutuante, apenas o município de Ubatuba possui uma população de visitantes que ultrapassa a 
população fixa. Em Caraguatatuba, esse número é igual para a população flutuante e fixa; em São 
Sebastião e em Ilhabela a população flutuante não alcança a de moradores fixos. Apesar disso, é de se 
esperar que nos períodos de alta temporada a população desses municípios praticamente seja dobrada. 
Em média, 50% das residências possuem coleta de esgoto e, desses, 100% é tratado em Caraguatatuba, 
98% em Ubatuba, 34% em São Sebastião e apenas 4% em Ilhabela. 

A Companhia Ambiental do Estado de São Paulo (CETESB) realiza o monitoramento semanal da 
qualidade das praias do litoral norte, através da sua balneabilidade, medida pela quantificação de 
microrganismos indicadores da contaminação fecal na água do mar. Caraguatatuba apresentou melhora 
na balneabilidade nos anos de 2016 e 2017. Porém, em 2018 o litoral norte (SP) como um todo teve uma 
piora na balneabilidade em 66% das praias monitoradas. Para cada município, a piora no índice de 
balneabilidade ocorreu em: 52% das praias de Ilhabela; 56% nas praias de São Sebastião; 54% nas 
praias de Ubatuba. Destaca-se que Ubatuba é o único município que apresenta praias com classificação 
ñ·timaò (CBH-LN, 2019), conforme descrito em pontos do capítulo de Meio Físico (o qual inclui figura com 
representação da balneabilidade de cada praia monitorada pela CETESB, em 2018). 

As condições de balneabilidade do litoral norte paulista impactam o turismo, pois oferecem risco à 
saúde pública. Com isso, diversas atividades econômicas dependentes do fluxo turístico para o litoral são 
prejudicadas, como o comércio ambulante, os quiosques à beira-mar e as atividades recreativas (jet-sky, 
stand-up paddle, banana boat etc.) Além disso, outras atividades, como a pesca amadora, realizada na 
areia da praia, e o extrativismo (moluscos de praias e caranguejos) podem ser prejudicadas pela má 
balneabilidade, visto o risco do consumo desses organismos para a saúde humana. 

Um dos serviços ecossistêmicos mais importantes prestados pelas praias arenosas é a proteção da 
linha de costa, pois evita que a força das ondas marítimas atinja os espaços ocupados pela população 
humana. Porém, eventos meteorológicos naturais e antrópicos vêm aumentando o risco de erosão nas 
praias da costa paulista. As consequências da erosão costeira em praias podem ser: redução na largura 
da praia e/ou recuo da linha de costa; desaparecimento da zona de pós-praia e até da própria praia; perda 
de propriedade e bens ao longo da linha de costa; destruição de estruturas artificiais paralelas e 
transversais à linha de costa (ruas, construções, monumentos); problemas ou colapso dos sistemas de 
esgotamento sanitário (obras enterradas e emissários submarinos); piora das condições de 
balneabilidade; perda do valor paisagístico da praia ou região costeira, prejuízos às atividades 
socioeconômicas ligadas ao turismo praiano e gastos com a recuperação de praias e reconstrução da orla 
(SOUZA, 2012). Essa autora classificou a costa do Estado de São Paulo segundo seus indicadores, 
causas e risco de erosão costeira. A classificação de risco, que relaciona o número de indicadores de 
erosão identificados (perfis de monitoramento) e a sua distribuição espacial ao longo da praia, mostra a 
seguinte situação para o litoral norte paulista: 22,5% das praias estão com risco Muito Alto de erosão; 
24% possuem risco Alto; 28%, risco médio; 22,5%, risco Baixo; e apenas 3% risco Muito Baixo. As praias 
do Canal de São Sebastião são as que correm maior risco, com 70% das praias com risco Muito Alto e 
Alto (SOUZA, 2012). 

Outro importante indicador da qualidade ambiental, que é fortemente influenciado pela demografia da 
região, é a presença de lixo nas praias. Os resíduos sólidos podem chegar até o ambiente marinho 
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através de diversas fontes: doméstica ou industrial, trazida pelos rios que desaguam no mar, deixada 
pelos turistas na própria praia, proveniente de atividades portuárias ou de plataformas de petróleo, 
perdida por navios de carga ou descartada por embarcações de pesca e de turismo (veleiros, lanchas, 
escunas e transatlânticos). A presença desses resíduos no ambiente marinho, inclusive em praias, onde 
tendem a se acumular, causa diversos impactos ambientais e de saúde pública: alteração de habitats, 
invasão de espécies exóticas (organismos presos a resíduos flutuantes), emaranhamento e sufocamento 
de animais, pesca fantasma (petrechos de pesca descartados continuam capturando organismos); perdas 
ao turismo e às atividades náuticas (pesca e turismo); riscos à saúde humana (ferimentos e 
contaminações). A limpeza de praias, feita pela prefeitura com o uso de tratores, e a limpeza manual, feita 
pelos proprietários dos quiosques e outros usuários das praias com o uso de rastelos, pode prejudicar a 
fauna psamófila, que vive enterrada ou mesmo entre grãos de areia, normalmente em pequenas 
profundidades (alguns centímetros). 

No litoral norte paulista ainda é muito comum se observar, na areia das praias, grande quantidade de 
canoas, utilizadas pelos pescadores locais para a pesca artesanal. Os pescadores costumam retirar as 
canoas da água, após a pescaria, com o auxílio de troncos, deixando-as na praia para a secagem dos 
petrechos de pesca e, muitas vezes, utilizando-as para expor o pescado do dia para a venda (DENADAI 
et al., 2009). 

 

Ameaças e impactos 

 

Figura 33 Erosão na praia de Massaguaçu, Caraguatatuba. Fonte: www.ecolnews.com.br 

 

 

As praias apresentam um quadro preocupante em relação à degradação ambiental, particularmente em 
regiões próximas aos grandes centros, situação esta também de algumas praias da APAMLN (SÃO 
PAULO, 2011). Resíduos sólidos, esgotos domésticos e metais pesados contribuem para a degradação 
ambiental das praias, de forma cumulativa. De um modo geral, as praias vêm sofrendo crescente 
descaracterização em razão da ocupação desordenada e das diferentes formas de poluição por efluentes, 
tanto de origem industrial quanto doméstica, o que tem levado a um sério comprometimento da 
balneabilidade, principalmente daquelas próximas aos centros urbanos. 

Diversas áreas das praias da APAMLN estão ameaçadas por especulação imobiliária, turismo 
desordenado, expansão de ocupações urbanas e poluição urbana e industrial (DIEGUES, 2002). Além 
destes fatores podem ser citadas as seguintes ameaças: poluição orgânica e perda de balneabilidade; 
contaminação por acidentes como vazamentos de óleo; supressão de vegetação; trânsito de veículos na 
praia; construção de estruturas de apoio náutico sem o planejamento adequado; alteração da morfologia 
(erosão/progradação) devido às mudanças climáticas (Figura 33); acúmulo de macrolixo (resíduos pós-
consumo) e microlixo (pellets plásticos - resíduos pós-consumo). 
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Figura 34 Esgoto na praia de Pontal da Cruz, São Sebastião. Fonte: Milanelli. 

 

 

Muitas áreas da costa do litoral norte ainda não são efetivamente servidas por rede de coleta e 
tratamento de esgotos sanitários. Com isso, em muitas praias as condições de balneabilidade são ruins 
ou péssimas (Figura 34). 

Com o monitoramento e a avaliação da qualidade e do sedimento nos anos de 1995 e 1999, a CETESB 
(2004) constatou uma elevada contaminação das praias por fontes antrópicas na região. A maioria das 
praias monitoradas acusou a presença de metais pesados e outros poluentes (amoníaco e doméstico), 
que em parte explicavam a reduzida diversidade biológica das localidades. 

A presença do Terminal Marítimo Almirante Barroso (TEBAR) no município de São Sebastião é uma 
das principais ameaças para a região da APAMLN. A contaminação por pequenos vazamentos de óleo na 
região do Canal de São Sebastião já é uma constante. No entanto, o risco de vazamentos de grandes 
proporções, resultantes de acidentes na operação nos terminais de transporte de óleo e gás, são 
eminentes. No dia 05 de abril de 2013 ocorreu um vazamento de 3.500 litros de óleo combustível 
diretamente para o mar durante as atividades de bombeamento de óleo para a tubulação. A mancha de 
óleo, com aproximadamente 3 km de extensão, atingiu diversas praias do Canal de São Sebastião 
(Cigarras, Arrastão, Pontal da Cruz, Deserta, Porto Grande, Ponta do Lavapés e Olaria), chegando às 
praias da costa norte de Caraguatatuba (Capricórnio, Massaguaçu e Cocanha). A ação do óleo sobre 
organismos de praia pode afetar o desenvolvimento embrionário ou agir sobre o metabolismo, causando 
alterações no crescimento, reprodução, sobrevivência ou comportamento. Os organismos filtradores, 
como ostras e mexilhões, acumulam contaminantes em seus tecidos, passando estes compostos através 
da cadeia trófica, a qual inclui o ser humano. Os hidrocarbonetos aromáticos e organoclorados presentes 
no petróleo possuem efeitos deletérios aos seres humanos e os metabólitos produzidos podem ser 
carcinogênicos, mutagênicos ou teratogênicos (causam malformações ao feto). 

Considerando-se a importância da Baía do Araçá como um ambiente entremarés inconsolidado, que 
possui altíssima diversidade e grande importância para a pesquisa científica (AMARAL et al., 2010), a 
expansão do Porto São Sebastião é uma forte ameaça para a região. O projeto de ampliação do Porto 
previa a triplicação de sua área, que hoje é de 400 mil m2. Com essa ampliação o Porto passaria a ter 16 
berços de atracação, podendo receber navios de grande porte e movimentar até 27 milhões de toneladas 
de carga por ano. Para isso, pretendia-se construir uma laje sobre estacas com 500 mil m2, o que deveria 
cobrir 75% da Baía do Araçá. O projeto de expansão do Porto de São Sebastião é ambientalmente 
inviável, uma vez que as intervenções propostas levarão a um colapso do funcionamento ecológico da 
Baía. Além disso, a região possui grande vocação turística e a Baía do Araçá é garantia de sustento para 
muitas famílias caiçaras, que vivem da pesca e extração de animais (ostras, berbigões e siris). Portanto, 
além dos impactos ambientais diretos, a ampliação do Porto poderia trazer muitos impactos urbanos e 
socioeconômicos para o litoral norte paulista. A ampliação do Porto de São Sebastião foi suspensa por 
determinação judicial em 2014. 

A poluição por resíduos sólidos é difusa em toda a costa da APAMLN. A quantidade de resíduos 
sólidos presentes nas praias é relevante, associada tanto à produção local de lixo como ao material que 
chega às praias pelo mar. 

Atividades poluidoras também são realizadas diretamente nas praias da APAMLN, com destaque para 
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atividades de construção, reparo e manutenção de embarcações, tanto de pesca como de recreio e lazer 
e até escunas, fazendo da praia um estaleiro a céu aberto. Esta prática histórica causa severos danos na 
vegetação das praias (jundú) além de contaminar o solo com químicos e óleos diversos. Além disso, essa 
atividade tem forte impacto na paisagem das praias (Figura 35). 

 

Figura 35 Uso da praia e restinga (jundú) para guarda, fabricação e manutenção de embarcações (Ubatuba). Fonte: 
FUNDEPAG (2015). 

 

 

A presença de veículos nas praias é outra ação antrópica impactante em algumas praias da APAMLN, 
como as praias de Ubatumirim, Estaleiro e da Fazenda, em Ubatuba. Veículos pesados como tratores 
também são comuns nas praias, como suporte à atividade náutica. Esta prática, potencializada nos 
meses de alta temporada, resulta em perturbações na biota bentônica presente no sedimento, 
especialmente a epifauna, além de gerar forte alteração na paisagem (Figura 36). 

 

Figura 36 Carros circulando na praia de Ubatumirim, Ubatuba. Fonte: www.tripadvisor.com.

 

 

Diante desse cenário, os diversos usos das praias podem resultar em conflitos entre as diversas 
atividades. Este aspecto foi destacado no Diagnóstico Participativo, onde foi registrado que tais atividades 
devem ser compatibilizadas em termos de localização e/ou sazonalidade com as atividades pesqueiras, 
em especial aquelas das populações tradicionais em torno das ilhas, onde se verificam conflitos entre as 
múltiplas atividades e interesses (FUNDAÇÃO FLORESTAL, 2014). O turismo náutico ativo pode ser 
considerado um dos principais stakeholders (atuantes) na área e resulta em alto número de marinas, 
garagens de barcos, iate clubes e outros serviços de apoio, que precisam assimilar práticas de proteção 
ambiental. 

Todos esses impactos agem direta ou indiretamente sobre as espécies da fauna de praias, causando 
além da diminuição em número de espécies, da riqueza e diversidade de espécies-chave, como os 
caranguejos Ocypode quadrata (AMARAL et. al., 2011) e bivalves dos gêneros Tivela, Anomalocardia e 
Tellina (DENADAI et. al., 2001). Além disso, em caso de enriquecimento orgânico, pode ocorrer a 
dominância de espécies oportunistas, como os poliquetos da família Capitellidae, gênero Notomastus e 
Heteromastus, e da família Spionidae, gênero Scolelepis (AMARAL et. al., 2011). 

As praias estão também entre os ecossistemas mais vulneráveis aos eventuais impactos de mudanças 
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climáticas, como aumento do nível do mar, alteração da amplitude de marés, alterações de direção e 
intensidade das ondas, aumento das taxas de erosão costeira, elevação da temperatura do mar, 
acidificação dos oceanos, entre outros. Estas mudanças, detalhadas no tópico Meio Físico do presente 
diagnóstico, podem resultar em uma ampla gama de impactos nas praias. 

As respostas da biota de praias a estes impactos são pouco conhecidas, e, entre os efeitos previstos, a 
elevação da temperatura poderá afetar o padrão de distribuição e abundância dos organismos e extinguir 
as espécies menos tolerantes e com menor capacidade de dispersão. O aumento no nível do mar fará 
com que a linha dô§gua se mova em dire«o ao continente removendo ou deslocando habitats para a 
biota. Ainda, a acidificação dos oceanos poderá reduzir as taxas de calcificação em organismos marinhos, 
o que poderá afetar diversas espécies de moluscos, crustáceos, cnidários e equinodermos (DEFEO et. 
al., 2009). 

 

Estado de Conservação 

 

Nos setores mais afastados dos centros urbanos e bairros menos populosos, as praias da APAMLN 
ainda se encontram em um melhor estado de conservação, principalmente nos setores Cunhambebe, 
com o N¼cleo Picinguaba, e Maembipe. Segundo o ñAtlas dos Munic²pios da Mata Atl©nticaò 
(https://www.sosma.org.br/projeto/atlas-da-mata-atlantica/), elaborado pela SOS Mata Atlântica, em 
parceria com o Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE), os municípios de Ubatuba, Ilhabela e 
São Sebastião são os municípios com maiores áreas de Mata Atlântica no Estado de São Paulo. As três 
cidades possuem entre 84 e 85% de cobertura vegetal com exemplares típicos desse bioma. No entanto, 
esse paraíso está ameaçado pelas invasões irregulares, bem como pela construção de casas de veraneio 
de luxo na encosta dos morros (ñde onde a vista ® mais bonitaò). Esse problema está relacionado à falta 
de planejamento para o crescimento dos municípios, que não possuem um plano de expansão para as 
novas moradias. 

 

Áreas Críticas 

 

Considerando as pressões antrópicas anteriormente descritas, destacam-se como áreas críticas as 
praias Grande, Enseada, Toninhas, Lagoinha, enseada de Itaguá, em Ubatuba, Cigarras e Enseada, em 
Caraguatatuba; Porto Novo, Pontal da Cruz e Araçá, em São Sebastião e Barra Velha na Ilhabela. 

De acordo com o Diagnóstico Participativo (FUNDAÇÃO FLORESTAL, 2014) as praias, citadas a 
seguir, são consideradas impactadas, e merecem atenção dos órgãos ambientais e de toda comunidade: 
Prainha de Ubatuba: devido ao esgoto (Sabesp); Praia de Guaecá: devido ao lixo, poluição por óleo, ao 
fundeio dos navios; Praia Grande; São Francisco até Cocanha; Itaguá; Perequê, Barra Seca, Saco da 
Ribeira: esgoto e marinas; Praia do Lázaro: construção de marinas, ocupação residencial, aumento do 
número de barcos; Praia das Toninhas: devido às construções e o aumento populacional. 

Além disso, os resultados obtidos quanto ao status de Integridade Ambiental, presentes no capítulo 
sobre Diagnóstico de Integridade desse documento, identificaram como áreas degradas (Status Ruim ou 
Péssimo) algumas praias de Ubatuba, como a praia do Codó, a praia do Flamengo, a Praia do Perequê-
mirim, a praia de Santa Rita e a praia da Enseada, e algumas praias do Canal de São Sebastião, como a 
Baía do Araçá. 

Em se considerando praias arenosas, os processos erosivos apontam importantes áreas críticas a 
serem consideradas. Nesse sentido, o DT Meio Físico diagnosticou os locais com erosão ou risco de 
erosão. 

Considerando-se o impacto da elevação do nível do mar pela eminência das mudanças climáticas 
globais, o DT Meio Físico destaca a maior sensibilidade das praias dissipativas, sobre as quais, devido à 
sua menor inclinação, um pequeno incremento em altura poderia resultar em um grande avanço 
horizontal. Nesse sentido, destacam-se as praias da Enseada, do Mar Virado, da Fortaleza e da Fazenda, 
em Ubatuba. 

A balneabilidade das praias é outro ponto crítico a ser considerado, conforme já exposto neste mesmo 
capítulo e no Meio Físico. As más condições de balneabilidade das praias do canal de São Sebastião se 
devem à proximidade com dois centros urbanos, ao regime de circulação do Canal e também à presença 
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de três emissários submarinos, localizados na Ponta do Araçá, na Ponta das Cigarras (São Sebastião) e 
na Praia de Itaquanduba (Ilhabela). As más condições de balneabilidade do município de Caraguatatuba 
devem-se principalmente às condições das praias da Enseada de Caraguatatuaba, que não fazem parte 
da APAMLN. No entanto, considerando-se o caráter difuso da contaminação por esgotos domésticos, a 
região como um todo deve ser priorizada. Por outro lado, o Parque Estadual da Ilha Anchieta (PEIA), 
localizado no município de Ubatuba, é um exemplo de área a ser protegida, visto suas boas condições de 
balneabilidade. No entanto, essa ilha tem sido alvo de intenso turismo, praticado pela visita de grande 
número de escunas no período de veraneio, fato que pode alterar as condições sanitárias do local nesse 
período. 

 

Contribuição Para Planejamento e gestão da APAMLN 

 

Como medida de proteção das praias da APAMLN recomenda-se o emprego de estratégias de 
conservação dos habitats, associada à implantação de programas de educação ambiental, pesquisa e 
monitoramento. 

Neste sentido, sugere-se algumas iniciativas de gestão para as praias da APAMLN: 

 

¶ Realizar a gestão para a ampliação da implantação de rede de coleta e tratamento de esgotos 
- principalmente nas áreas com piores condições de balneabilidade, ou seja, próximo aos 
centros urbanos (Enseada de Ubatuba, Enseada de Caraguatatuba), principalmente no Canal 
de São Sebastião, onde há dois centros urbanos (São Sebastião e Ilhabela) e devido ao baixo 
número de moradias com coleta e tratamento de esgoto em Ilhabela. 

¶ Realizar a gestão para o ordenamento da ocupação das faixas de praia - principalmente 
próximo aos centros urbanos (Ubatuba, Caraguatatuba, São Sebastião e Ilhabela) e locais de 
grande movimentação turística, como Praia Grande (Ubatuba) e Maranduba (Ubatuba); 
também em locais onde a erosão costeira ameaça a preservação de bens públicos, como vias 
e monumentos (Ex. Praia de Massaguaçu - Ubatuba/Caraguatatuba). 

¶ Realizar a gestão para aumentar a eficácia da fiscalização. 

¶ Realizar a gestão para eliminar práticas degradadoras e poluentes nas praias - intensificada 
próximo aos centros urbanos (Ubatuba, Caraguatatuba, São Sebastião e Ilhabela) e locais de 
grande movimentação turística para: atividades econômicas degradadoras (quiosques, 
atividades recreativas e náuticas), acúmulo de lixo e eliminação de esgotos. Em áreas de 
interferência das atividades industriais (Terminal Marítimo de São Sebastião, Porto de São 
Sebastião). Nos emissários submarinos (Ponta do Araçá, Ponta das Cigarras e Praia de 
Itaquanduba e Praia da Enseada de Ubatuba). 

¶ Estimular a maior participação das populações locais e comunidade científica nas avaliações e 
planos de manejo., 

¶ Disponibilizar os dados, e que estes sejam alimentados e atualizados de forma contínua - toda 
a área da APAMLN. 

¶ Criar indicadores de eficácia e eficiência; monitorar ações prioritárias - prioridade para as áreas 
mais degradadas/poluídas (próximo aos centros urbanos); que sofram maior influência dos 
efeitos das mudanças climáticas globais (praias dissipativas) e com alto risco erosivo 

¶ Estimular uma maior representatividade de Unidades de Conservação em toda zona costeira e 
marinha; criar áreas de exclusão para atividades específicas. 

¶ Fomentar a implantação do PROJETO ORLA, como um importante instrumento de gestão do 
território costeiro, fortalecendo os objetivos da APAMLN. 

¶ Interceder junto aos demais instrumentos de ordenamento territorial diretamente relacionados 
à gestão das praias, especialmente o Zoneamento Ecológico Econômico (ZEE) e os Planos 
Diretores Municipais - principalmente às áreas tratadas por esses documentos como 
prioritárias. 
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2.3.2.2.2. Costões Rochosos 

 

Introdução 

 

Costões rochosos são afloramentos de rochas cristalinas na linha do mar, sujeitos à ação das ondas, 
correntes e ventos, podendo apresentar diferentes configurações como falésias, matacões e costões 
amplos e contínuos. Integrantes da zona costeira entremarés, os costões rochosos são ambientes de 
transição, permanentemente sujeitos a alterações do nível do mar (MILANELLI, 2003; CARVALHAL & 
BERCHEZ, 2009; MORENO & ROCHA, 2012). 

Ao longo da costa brasileira os costões, de origem vulcânica e estruturados de diversas maneiras, 
estão distribuídos desde a Baía de São Marcos (MA) até Torres (RS), sendo mais comuns na costa 
sudeste, devido à proximidade da serra com o Oceano Atlântico. São formados por paredões verticais 
bastante uniformes, que se estendem muitos metros acima e abaixo da superfície da água, ou por 
matacões de rocha fragmentada de pequena inclinação (CARVALHAL & BERCHEZ, 2009). 

O Estado de São Paulo acolhe a segunda maior área brasileira deste ecossistema, comportando 288 
costões, com extensão total não linear de 437 km, segundo Lamparelli et. al.,(1998), sendo que 
aproximadamente 90% de sua superfície estão em UCs de proteção integral. Há 3.002 hectares de costão 
no Estado de São Paulo presentes dentro de APAs (MMA,2010). 

Segundo Lamparelli et. al., (1998), o Estado de São Paulo comporta 288 costões ou trechos de costões 
com extensão total não linear de 437 Km. Deste total, 75% dos costões ocorrem no litoral norte, o que 
estabelece esta região como essencialmente rochosa. 

Na APAMLN, 61% dos costões concentram-se em Ubatuba e Ilhabela. A contribuição das ilhas 
costeiras para a ocorrência de costões rochosos é muito significativa no litoral norte paulista, onde se 
somam 230 km de costões distribuídos em ilhas nos municípios de Ilhabela (136 km), Ubatuba (67 km) e 
São Sebastião (26 km). Esta medida significa que neste trecho, mais de 70% dos costões ocorrem em 
ilhas, destacando-se a Ilha de São Sebastião (maior ilha costeira do país) e a Ilha Anchieta em Ubatuba. 
Os costões rochosos estão representados no Mapa de Ecossistemas da APAM Litoral Norte em anexo 
(anexo I). 

Os costões rochosos estão, portanto, presentes de forma abundante na APAMLN, o que destaca a 
relevância deste ecossistema na região, não apenas pela sua frequência, mas também como um 
importante nicho de biodiversidade, importante para o equilíbrio trófico costeiro e que interage com 
diversos outros ambientes. 

Os costões rochosos também têm relevante importância na socioeconomia, tanto como ambiente 
valorizador da paisagem para o turismo, como suporte para atividades como mergulho, pesca, 
extrativismo e pesca de subsistência. Dessa forma, fica claro o importante papel deste ecossistema no 
equilíbrio da zona costeira, onde interagem outros ambientes como praias, manguezais, marismas e a 
zona nerítica, em um equilíbrio dinâmico e complexo (MILANELLI, 2003). 

 

Características ecológicas 

 

A superfície rochosa dos costões é pobre em nutrientes, salgada e constantemente impactada pelas 
ondas. Além disso a variação do nível da maré expõe as rochas ao ambiente seco duas vezes ao dia, 
submetendo os habitantes do local ao risco de desidratação. Apenas algas marinhas e animais 
invertebrados conseguem sobreviver, aderidos ao substrato ou escondendo-se das ondas e da insolação 
(COUTINHO, 1995). Entretanto, a diversidade biológica nos costões é grande e pode ser considerada a 
maior dentre os ambientes de entre marés. Essa diversidade faz com que ocorram fortes interações 
biológicas como consequência da limitação de substrato ao longo de um gradiente existente entre o 
habitat terrestre e marinho (COUTINHO, 1995). 
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Figura 37 Distribuição dos organismos em costões rochosos. Praia do Lázaro, Ubatuba. 

 

 

As espécies podem se distribuir tanto verticalmente como horizontalmente, fenômeno denominado 
zonação. Um aspecto claro na zonação vertical é a existência de um gradiente vertical de riqueza e 
diversidade, com o aumento progressivo no número de espécies do supralitoral para o infralitoral, o que é 
perfeitamente explicável uma vez que os tensores ambientais são bem mais amenos nas porções 
inferiores da rocha, permitindo a coexistência de espécies mais sensíveis (MILANELLI, 2003). 

Esses ecossistemas são sujeitos a um mosaico de condições ambientais como temperatura, vento, 
umidade e radiação, que mudam repentinamente ou em poucas horas, sendo assim, diversos organismos 
de fauna e flora coabitam juntos sob esse forte gradiente de condições (COUTINHO et. al., 2016), 
tornando evidente a distribuição dos organismos em faixas (Figura 37). 

A ecologia e a dinâmica dos costões rochosos do estado de São Paulo são, de certa forma, bem 
conhecidas. Merecem destaque os trabalhos de Migotto et al. (1993), Milanelli (1994, 2003), Lamparelli et. 
al., (1998), Coutinho & Zalmon (2009), Pereira (2007), Széchy & Paula (2000, 2001), Mantelatto et. al., 
(2004), Custódio & Hadju (2011), Machado, et. al., (2011), Amaral et. al., (1990,1998, 2010, 2011) e, Leite 
et. al., (2011). 

A ecologia e a dinâmica dos costões rochosos do estado de São Paulo são, de certa forma, bem 
conhecidas. O Tabela 14 mostra a lista de referências encontradas com estudos que de alguma forma 
abordam os costões rochosos da APAMLN. 

 
Tabela 14 Lista de referências bibliográficas englobando estudos sobre ecologia e biodiversidade de comunidades de 

costões rochosos nas áreas compreendidas pela APAMLN. 

Autor Ano Tópico 
População 
alvo 

Localização 

Alves 2009 Biodiversidade/ Ecologia 
Crustacea 

(Decapoda) 
Ilhabela 

Blanco et al. 2011 Ecologia 
Crustacea 
(Mithracidae) 

São Sebastião 

Borges 1996 Biodiversidade Comunidade São Sebastião 

Capitani 2007 Biodiversidade Cnidaria São Sebastião 

Christofoletti et al. 2010 Ecologia Comunidade Ubatuba 

Christofoletti et al. 2011a Biodiversidade/ Ecologia Comunidade Ubatuba 

Christofoletti et al. 2011b Ecologia experimental Macroalga Ubatuba 

Coimbra 1998 Biodiversidade Comunidade Ubatuba 

Coimbra & Berchez 2000 Biodiversidade Macroalga Ubatuba 

Corte et al. 2013 Biodiversidade/ Ecologia Comunidade São Sebastião 

Daunt 2008 Biodiversidade Comunidade Ilhabela 

Eston 1987 Biodiversidade Macroalga Ubatuba 
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Eston & Bussab 1990 Experimental Macroalga Ubatuba 

Gallo 2016 Ecologia Biofilme São Sebastião 

Ghilardi 2007 Biodiversidade Comunidade Ubatuba 

Gouveia et al. 1988 Biodiversidade/Ecologia Comunidade São Sebastião 

Jacobucci & Leite 2002 Biodiversidade/Ecologia Comunidade Ubatuba 

Leite et al. 2011 Biodiversidade Comunidade 
São Sebastião/ 
Caraguatatuba/ Ubatuba 

Lopes et al. 1994 Biodiversidade Comunidade São Sebastião/ Ilhabela 

Lopes et al. 1997 Ecologia 
Crustacea e 

Mollusca 
São Sebastião 

Machado et al. 2011 Biodiversidade Macroalga Ubatuba 

Mantelatto et al. 2004 Biodiversidade 
Crustacea 

(Decapoda) 
Ubatuba 

Migotto et al. 1993 Biodiversidade Comunidade São Sebastião 

Milanelli 1994 Biodiversidade/Ecologia Comunidade São Sebastião 

Nogueira 2003 Biodiversidade Comunidade 
São Sebastião/ 
Caraguatatuba/ Ilhabela 

Nogueira 2003 Biodiversidade Comunidade 
Ilha do Mar Virado/ Ilha de 

Búzios 

Oliveira-Filho & 
Mayal 

1976 Biodiversidade Comunidade Ubatuba 

Oliveira 2004 Biodiversidade 
Crustacea 

(Gamarideos) 
Caraguatatuba/ Ubatuba 

Osse 1995 Biodiversidade Comunidade Ubatuba 

Pereira 2007 Biodiversidade Comunidade Ubatuba 

Pereira et al. 2010 Ecologia Mollusca Ubatuba 

Ribeiro 2010 Biodiversidade Comunidade Ubatuba 

Rocha 1995 Biodiversidade/Ecologia Comunidade São Sebastião 

Széchy & Paula 2000 Biodiversidade Comunidade 
São Sebastião/ 

Caraguatatuba/ Ubatuba 

Széchy et al. 2001 Biodiversidade 
Crustacea 

(Brachyura) 

São Sebastião/ 

Caraguatatuba/ Ubatuba 

Tanaka & Duarte 1998 Ecologia experimental Crustacea Ubatuba 

Vilano et al. 2012 Biodiversidade/Ecologia Comunidade Ubatuba 

Vilano 2013 Biodiversidade Comunidade Ubatuba 

 

Estudando os povoamentos bentônicos de substrato consolidado na Ilha Anchieta (Litoral Norte de São 
Paulo), Pereira (2007) define a Enseada das Palmas como um reduto de biodiversidade, onde foram 
registrados pelo menos 131 táxons associados especificamente a povoamentos fitobentônicos, entre 
fitobentos (93 spp) e zoobentos (38 spp). 

Estudando os costões do Canal de São Sebastião (Caraguatatuba, Ilhabela e São Sebastião), Milanelli 
(2003) elencou 298 espécies de macrofauna e macroalgas, após quatro anos de monitoramento de 17 
pontos. Estes dados mostram a região como uma importante área para a manutenção da biodiversidade 
bentônica de fundos consolidados. Em seu estudo sobre a espongiofauna do Estado de São Paulo, 
Custódio e Hajdu (2011) constataram que o litoral paulista contribui com pelo menos 140 espécies 
marinhas de porífera, sendo que a maioria dos táxons teve ocorrência registrada nos costões do Canal de 
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São Sebastião. Esta elevada riqueza da espongiofauna no litoral paulista é vinculada, segundo os 
autores, à costa essencialmente rochosa, a qual com sua complexidade espacial propicia a existência 
deste grupo. 

No âmbito do projeto BIOTA/FAPESP (AMARAL & NALLIN, 2011), foram estudados padrões de 
zonação nos costões do Litoral Norte paulista (em Caraguatatuba - Ponta do CambirēӢ e Martim de S§; em 
São Sebastião - costões das praias de Toque-Toque Grande e Baleia; em Ubatuba - os costões das 
praias de Picinguaba e Fazenda), totalizando o registro de 28 espécies de macrofauna e 72 espécies de 
macroalgas (LEITE et. al., 2011) além de 38 espécies de Peracarida associados ao fital (LEITE et. al., 
2011). 

Espécies relativamente frequentes nos costões da APAMLN podem ser encontradas em Brito et. al. 
(2014) e em MILANELLI (2003), que consolida as principais espécies encontradas no monitoramento de 4 
anos realizado pela CETESB na região de São Sebastião, Caraguatatuba e Ilhabela. 

Dentre as centenas de espécies de macroalgas, a alga parda Sargassum cysmosum apresenta forte 
dominância no mediolitoral inferior e franja do supralitoral, mas Amphiroa beauvoisii, Colpomenia sinuosa, 
Goniolithon solubile, Hypnea musciformis, Ulva fasciata, Cladophora vagabunda e Jania adhaerens 
também podem ser citadas com alta representatividade no litoral paulista. (OLIVEIRA- FILHO & MAYAL, 
1976; DUARTE & GUERRAZZI, 2004; AMARAL & NALLIN, 2011). Outras espécies de macroalgas 
bastante frequentes nos costões entremarés da APAMLN são: Bostrychia radicans, Asparagopsis 
taxiformis, Amphiroa fragilíssima, Acanthophora spicifera, Bryopsis pennata, Caulerpa racemosa, 
Centroceras clavulatum, Ceramium tenerrimum, Cladophora vagabunda, Cladophoropsis membranácea, 
Codium decorticatum, Colpomenia sinuosa, Dictyopteris delicatula, Dictyota cervicornis, Ectocarpus 
breviarticulatus, Galaxaura frutescens, Giffordia irregulares, Gigartina teedii, Herposiphonia secunda, 
Hypnea cervicornis, Padina gymnospora, entre outras (MILANELLI, 2003). 

Nos trabalhos de Coutinho (1995) e Milanelli (2003) pode-se reconhecer um padrão de zonação típico 
dos costões do litoral paulista, incluindo a APAMLN: 

¶ Supra litoral: é a porção superior permanentemente exposta, onde chegam apenas borrifos de 
água do mar. Esta área está compreendida entre o limite inferior da ocorrência de vegetação 
terrestre, representada por líquens e algumas plantas (principalmente por bromélias e 
cactáceas) e o limite superior de ocorrência de cracas do gênero Chthamalus e, 
eventualmente, de moluscos gastrópodes do gênero Littorina. Nesta faixa, os fatores abióticos 
mais determinantes são a temperatura, salinidade e radiação solar, que afetam a distribuição 
das espécies; apenas os seres mais tolerantes à perda de água e à variação da salinidade e 
temperatura vivem nesta região. 

¶ Franja supralitoral: é a faixa mais superior do costão, onde chegam apenas os respingos 
(ñsplashò) de §gua salgada. Esta faixa pode ser de v§rios metros, especialmente em costões 
batidos pelas ondas. Caracterizada por coloração escura devido, principalmente, à presença 
de líquens, normalmente de espécies de Verrucaria e ou por cianofíceas dos gêneros 
Calothrix, Entophysalis, Hyella, Lyngbya, Oscillatoria, Schizothrix e Scytonema, entre outros. 
Outras espécies de algas podem ocorrer esporadicamente, como Bangia, Porphyra, Hinksia e 
Enteromorpha. Crustáceos isópodes do gênero Lygia também são bastante comuns nesta 
zona, além de pequenos caranguejos (Pachigrapsus). 

¶ Meso litoral: porção onde ocorrem as variações da maré pode permanecer emersa e 
submersa, respectivamente, com a baixamar e preamar. Seu limite superior é marcado pela 
ocorrência de cracas do gênero Chthamalus e o inferior, pelas algas pardas do gênero 
Sargassum. Os organismos sésseis nesta região estão adaptados a variação diária das marés 
(geralmente duas preamares e duas baixamares em um período aproximado de 24 horas) e às 
mudanças físicas proporcionadas por esta variação; as variações das marés também 
restringem as atividades biológicas, que se desenvolvem durante o período de submersão. Já 
os organismos vágeis (que se movimentam), podem migrar para regiões inferiores na maré 
baixa, tendo acesso à água, realizando pequenas migrações verticais. É nesta região que se 
formam as poças de maré, cavidades onde a água do mar fica represada na maré baixa e que 
normalmente estão sujeitas às altas taxas de evaporação e exposição solar, sofrendo grandes 
alterações de temperatura e salinidade; seu tamanho é muito variável e conforme o porte pode 
ficar mais ou menos sujeita às alterações ambientais de natureza abiótica. É comum que as 
poças maiores reúnam algumas espécies e indivíduos de peixes, geralmente de pequeno 
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porte. Nesta porção de embate das ondas, muitas espécies de grande interesse para a pesca 
amadora costumam frequentar como o xaréu olhudo (Caranx latus), os carapaus (Carangoides 
spp.), a enchova (Pomatomus saltatrix), o badejo mira (Mycteroperca acutirostris) e os pampos 
(Trachinotus spp.). 

¶ Infra litoral: região permanentemente submersa, constitui a porção mais inferior do costão; seu 
limite superior é delimitado pelo trecho inferior do mesolitoral e o limite inferior é marcado pelo 
encontro das rochas com o substrato arenoso. Nesta região começam a ter mais 
importância/relevância as interações e relações ecológicas entre as diferentes espécies, tais 
como a predação, comensalismo etc., que influenciam na distribuição dos organismos, uma 
vez que os fatores ambientais são mais estáveis que nas porções superiores. A grande 
concentração de espécies, associadas a variados microhabitats, atrai outras espécies como 
tartarugas e peixes, tais como os vermelhos (Lutjanus spp.), badejos (Mycteroperca spp.), 
garoupas (Epinephelus spp. e algumas espécies de Mycteroperca), salema (Anisotremus 
virginicus), sargo de beiço (Anisotremus surinamensis), e espécies de passagem, tais como a 
enchova (Pomatomus saltatrix), xaréus (Caranx spp.), bonitos (Katsuwonus pelamis, 
Euthynnus alleteratus), cavalas/sororoca (Scomberomorus spp.), pampos (Trachinotus spp.), 
carapaus (Carangoides spp.), olhete e olho-de-boi (Seriola spp.) (FUNDEPAG, 2014). 

 

Características Socioeconômicas 

 

Os costões rochosos da APAMLN têm importante papel socioeconômico, uma vez que estão 
associados a diversas atividades, com papel importante na promoção de serviços ecossistêmicos. 

 
Tabela 15 Principais serviços ecossistêmicos potencialmente oferecidos pelo sistema de costão rochoso. Fonte: 

Elaborado com base em Almeida, 2008 e Ellif & Kikuchi, 2015. 

Classificação 

do serviço 
Serviço Descrição do serviço Uso/benefício Utilizadores 

Provisão Comida 
pesca/ 

aquicultura 
extrativismo/ 

peixes de interesse comercial/
 coleta 
artesanal de algas, ostras,        

mexilhões, 

ouriços, etc./ 

sementes para 

criadouros 

comunidade 
produtores 

aquiculturores/ 
indústrias 

farmacêuticas, 

alimentícias 

cosméticas 

local/ 

e 

 

 

 

e 

Regulação 

regulação 
biológica 

atmosférica 

 

e 

associada com o ambiente que 
regula a interação entre as 

espécies, regula a produção 
primaria e o ciclo do carbono e 

outros 

gases 

manutenção das 

características do 
ambiente 

- 

abrigo físico 

atenuação da ação de ondas e 
proteção natural 

da costa 

segurança a 
navegação/ fundeio 

setor pesqueiro/ 
comunidade local 

Cultural 
recreação 
turismo 

e 
uso do ambiente natural para 

atividades de lazer 
lazer/ mergulhos/ 

turismo contemplativo 

comunidades locais/ 
operadoras de 

mergulho/ setor 

turístico 
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educação 
pesquisa 

e 
educação ambiental/ 

pesquisa científica 

conservação de 
patrimônios arqueológicos/ 

valorização do 
conhecimento popular/ 

conhecimento 

científico 

comunidade local/ 
instituições de 
ensino, pesquisa e extensão 

Suporte 
manutenção 

do ecossistema 

diversidade de habitat e 

manutenção da 

comunidade biológica 

- - 

 

Dos serviços ecossistêmicos dos costões rochosos da APAMLN destaca-se a importância dos mesmos 
na pesca amadora e esportiva, como diagnosticado por FUNDEPAG (2014). Como detalhado no tópico 
Pesca do presente diagnóstico, os costões rochosos da APAMLN respondem por grande parcela da 
pesca desembarcada. Como consequência desta interação, os costões sofrem os impactos associados à 
atividade (degradação, poluição e perda de biodiversidade). A essa atividade inclui-se a pesca sub, 
também fortemente praticada nos costões da APAMLN, especialmente nas ilhas costeiras. 

O extrativismo de subsistência, com a coleta de mariscos e ostras, também é outra atividade relevante 
associada ao ecossistema, sendo que, como detalhado no tópico Pesca do presente Diagnóstico, a 
atividade sustenta um relevante contingente de pessoas, incluindo a população caiçara. A maricultura, 
especialmente o cultivo de vieiras e mexilhões, está também associada aos costões já que as áreas de 
cultivo estão frequentemente associadas a estes ambientes, como é o caso da Cocanha (Caraguatatuba) 
e Picinguaba (Ubatuba), dentre muitos outros. 

Os costões são também explorados para sustentar o banco de sementes de mexilhões para a 
maricultura. De acordo com o diagnóstico participativo, existem algumas áreas indicadas e exploradas 
nessa atividade, como os costões do Prumirim e Pereque-Açú, em Ubatuba, além do costão do 
Camaroeiro, em Caraguatatuba, e a Ponta do Arpoar, em São Sebastião (FUNDAÇÃO FLORESTAL, 
2014). 

Os costões rochosos do litoral norte também tem sido explorados pelo mercado de aquariofilia, onde 
espécies variadas de peixes e invertebrados são capturados, muitas vezes de forma ilegal, como ocorreu 
recentemente com a captura de centenas de holoturias (pepinos do mar) em Ubatuba, para exportação 
ilegal (http://g1.globo.com/sp/vale-do-paraiba-regiao/noticia/2016/04/policia-apreende-pepinos-do-mar-
que-seriam-levados-ilegalmente-china.html). 

O extrativismo de algas marinhas é realizado há muitos anos nos países asiáticos e em menor escala, 
também no Brasil. As algas são fontes de sais minerais e proteínas, tendo seu lugar na base da 
alimentação japonesa. Além do uso direto, as algas possuem substâncias que, ao serem isoladas, podem 
ser utilizadas em diversos ramos da indústria moderna. Os ficolóides (ágar, carragena e alginato) são 
utilizados em produtos derivados do leite, shampoos, cosméticos, pastas de dente, gelatina e muitos 
outros (ALMEIDA, 2008). Apesar da grande gama de utilizações não foram encontrados estudos que 
relatam a utilização desses produtos extraídos diretamente de costões da região da APAMLN. 

O turismo de sol e mar e turismo náutico e atividades como o mergulho também tem forte relação com 
o ecossistema costão, sendo explorado e visitado por um número significativo de turistas, especialmente 
nos meses de alta temporada. 

A educação ambiental também é uma atividade que vem crescendo nas áreas da APAMLN. Projetos 
realizados dentro de Parques Estaduais, como por exemplo o Projeto Trilha Sub-Aquática, implantado a 
partir de janeiro de 2002 no Parque Estadual de Ilha Anchieta (PEIA), tem como objetivo desenvolver, 
aplicar e testar, através de projetos de pesquisa, modelos de atividades de educação ambiental para os 
ecossistemas marinhos, incluindo costões rochosos (BERCHEZ et. al., 2007). 

 

Ameaças e impactos  

 

Espécies exóticas 

 

http://g1.globo.com/sp/vale-do-paraiba-regiao/noticia/2016/04/policia-
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De acordo com a Convenção sobre Diversidade Biológica - CDB, "espécie exótica" é toda espécie que 
se encontra fora de sua área de distribuição natural. "Espécie Exótica Invasora", por sua vez, é definida 
como sendo aquela que ameaça ecossistemas, habitats ou espécies. Estas espécies, por suas vantagens 
competitivas e favorecidas pela ausência de inimigos naturais têm capacidade de se proliferar e invadir 
ecossistemas, sejam eles naturais ou antropizados. 

A partir do levantamento do Ministério do Meio Ambiente sobre as espécies exóticas marinhas 
registradas na zona costeira brasileira (MMA/SBF, 2009), observa-se que diversas delas ocorrem nos 
costões rochosos paulistas e na APAMLN (Tabela 16). 

 

Tabela 16 Listagem das espécies exóticas invasoras estabelecidas nos costões da APAMLN. Fonte: MMA/SBF (2009). 

 Grupo/Espécie Distribuição 

Z
O

O
B

E
N

T
O

S
 

 

 

Cnidaria 

 

 

Anthozoa 

Tubastraea 
coccinea 

O gênero Tubastraea foi reportado para os 
estados de Rio de Janeiro, São Paulo e Santa 

Catarina (em plataformas). 

Tubastraea 

tagusensis 

Recentemente, esta espécie foi encontrada em 

Ilhabela, litoral Norte de São Paulo. 

 

 

 

Mollusca 

 

 

 

Bivalvia 

Isognomon 

bicolor 
Do Rio Grande do Norte a Santa Catarina. 

Myoforceps 

aristatus 
Do Rio de Janeiro a Santa Catarina. 

 

Perna perna 

Espécie detectada no Rio Grande do Norte e 

considerada estabelecida do Espírito Santo ao 
Rio Grande do Sul. 

Branchiomma 

luctuosum 
São Paulo e Rio de Janeiro. 

 
Arthropoda 

 
Decapoda 

 

Charybdis hellerii 

Maranhão, Ceará,   Rio   Grande   do   Norte, 

Pernambuco, Alagoas, Bahia, Espírito  Santo, 
Rio de Janeiro, São Paulo e Santa Catarina. 

Pyromaia Rio de Janeiro, São Paulo, Paraná e Rio 

   tuberculata Grande do Sul. 

 

Cirripedia 
Megabalanus 
coccopoma 

Espécie detectada no Rio Grande do Norte e 
considerada estabelecida do Espírito Santo ao 
Rio Grande do Sul. 

   São Paulo (São Sebastião e Ilha de Alcatrazes), 

Porifera Calcarea 
Paraleucilla 

magna 

Rio de Janeiro (Angra dos Reis, Arraial do 

Cabo, Itacuruçá, Rio de Janeiro) e Santa 

   Catarina (Florianópolis). 

Annelida Polychaeta 
Branchiomma 

São Paulo e Rio de Janeiro. 
luctuosum 

Ectoprocta Gymnolaemata 
Schizoporella São Paulo; Baía de Sepetiba, Arraial do Cabo e 

errata Macaé (RJ). 

  Ascidia 
Rio de Janeiro à Santa Catarina. 

  sydneiensis 

Chordata Ascidiacea Ciona intestinalis Rio de Janeiro ao Paraná. 

  
Styela plicata 

Bahia, Rio de Janeiro, São Paulo, Paraná, 

  Santa Catarina 
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F
IT

O
B

E
N

T
O

S
 

   Até julho de 1998 sua distribuição no país 

   abrangia os estados do Rio de Janeiro (Angra 

 
Ceramiaceae Anotrichium yagii 

dos Reis, incluindo a Ilha Grande), São Paulo 

(Ilha do Mar Virado, Ubatuba; Ilha de Queimada 

   Grande, Itanhaém; Laje de Santos) e Santa 

   Catarina (Ilha de Arvoredo; Florianópolis). 

   No país, desde a época de sua primeira 

Rhodophyta Dasyaceae 
Dasya 

brasiliensis 

ocorrência, a alga já foi encontrada em diversos 

pontos entre Cabo Frio e São Sebastião, (entre 

   23 e 24ºS). 

   São Sebastião (SP) e Arraial do Cabo (RJ). 

   Tendo em vista a dificuldade de identificação de 

 
Bangiaceae 

Porphyra 
suborbiculata 

espécies deste gênero é possível que estudos 

futuros venham mostrar que a distribuição da 
espécie no país é muito mais ampla do que 

   indicam os dados atuais. 

 

Dentre os vetores de dispersão destas espécies exóticas e invasoras, MMA/SBF (2009) 
destacam como um dos principais vetores prováveis a água de lastro. Outro vetor de dispersão 
é também a incrustação (fouling) em casos de embarcações além das âncoras que trazem 
sedimentos de outras regiões. Outros vetores também citados são: maricultura ou aquicultura 
processamento de frutos do mar associação com outros organismos e aquariofilia e aves 
migratórias (MMA/SBF, 2009). 

 

Resíduos sólidos e poluição 

 

Os costões são afetados, da mesma forma que as praias, pela contaminação sanitária. Assim, a 
degradação associada aos baixos níveis de balneabilidade em diversas localidades da APAMLN também 
afeta os costões associados, como detalhado no diagnóstico do meio físico. 

Os costões rochosos são também afetados pelo descarte de resíduos sólidos associados às atividades 
antrópicas nele realizadas como turismo, mergulho, pesca amadora / esportiva, coleta extrativa. Esta 
situação é ainda severamente agravada pelos resíduos sólidos trazidos pelas correntes marinhas 
costeiras. Observa-se, como consequência, uma quantidade difusa de lixo sólido nos costões rochosos da 
APAMLN, mesmo em áreas mais distantes e remotas, como as ilhas costeiras. 
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Figura 38 Resíduos sólidos no costão da praia do Alto (Ubatuba). Fonte: Milanelli 

 

 

Outro aspecto importante é o aumento sazonal da população, em geral no verão, o que acarreta um 
acréscimo significativo da carga orgânica lançada nos corpos de água utilizados como receptores de 
esgotos (SATO et. al., 2005). Esse fato é agravado na área da APAMLN devido ao alto índice de 
pluviosidade nessa época do ano, que contribui sobremaneira com a poluição das águas costeiras. 

 

Ocupação desordenada 

 

Os costões na área da APAMLN têm sofrido interferências relacionadas à ocupação irregular, com a 
construção de estruturas como píeres, muros de arrimo, piscinas e despejo de cloro relacionado, 
helipontos e enrocamentos. A perda de habitat, sombreamento e aterro de costões resulta em 
perturbações no equilíbrio da comunidade. 

Em regiões próximas a aglomerados urbanos, a construção de portos, edificações, indústrias e 
expansão imobiliária são as principais pressões antrópicas dos costões rochosos (COUTINHO, 2004). O 
crescente aumento da ocupação da linha de costa, associado à urbanização das áreas costeiras, 
representa ameaça à manutenção da qualidade ambiental dos costões rochosos do litoral norte de São 
Paulo. 

Essa ocupação desordenada, muitas vezes como consequência da privatização dos costões rochosos 
constitui um grande problema para os organismos desse ecossistema (Figura 39). Além da desfiguração 
do habitat, o aumento do lançamento de esgoto, muitas vezes sem tratamento, prejudica o crescimento 
das espécies bentônicas. Além disso, o aumento do desmatamento da vegetação natural das encostas 
leva a um aumento na turbidez da água, que somada a maior presença de resíduos sólidos devido a 
poluição acarreta uma mudança na zonação encontrada nos costões rochosos, principalmente quanto a 
presença de algas e animais filtradores (COUTINHO, 2004). 
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Figura 39 Ocupação desordenada em costões rochosos na APAMLN. Fonte: Milanelli. 

 

 

 

Vazamentos de óleo 

 

 

 

De modo geral, costões de locais abrigados, como os do interior de Baias, canais e enseadas, onde o 
embate de ondas é reduzido, são classificados como altamente vulneráveis. Em situações graves, o 
contaminante pode permanecer nesses ambientes por vários anos (API, 1985; MICHEL & HAYES, 2002) 
e as perturbações podem se fazer sentir por mais de 10 anos (SOUTHWARD & SOUTHWARD, 1978; 
HAWKINS et. al., 1985). Costões expostos, são menos vulneráveis, uma vez que a ação das ondas 
constitui um agente efetivo na remoção e limpeza natural (LOPES et. al., 2007). 

Na região do canal de São Sebastião, há um frequente histórico de acidentes envolvendo vazamentos 
de óleo, associados à presença do Terminal Almirante Barroso (TEBAR), e do porto de São Sebastião, os 
quais ameaçam a integridade dos costões afetados. Tanto a proximidade da fonte poluidora e a 
frequência de derrames, como as condições hidrodinâmicas relativamente desfavoráveis ao intemperismo 
físico (ação direta das ondas), bem como a presença de espécies sensíveis, tornam esses ambientes 
altamente vulneráveis (MILANELLI, 1994). 

Muitas espécies podem ser indiretamente afetadas através da perturbação da teia trófica, mesmo sem 
ter tido contato com o poluente (API, 1985). 

A perturbação na teia alimentar pode ocorrer de diferentes formas, por exemplo, através da eliminação 
seletiva de espécies importantes como recurso alimentar de níveis tróficos superiores; através da 
eliminação de espécies sensíveis e importantes para a estruturação de toda a comunidade (espécies-
chave, espécies fundadoras); ou mesmo através da eliminação de uma geração de larvas e recrutas 
recém instalados no ambiente (MILANELLI, 2003). 

 

Mudanças climáticas 
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Os ecossistemas costeiros, incluindo os costões rochosos, estão entre os mais vulneráveis às 
alterações provocadas pelas mudanças climáticas, destacando-se as regiões do mediolitoral. 
Monitoramentos de longo prazo têm revelado que os limites de distribuição da biota do mediolitoral de 
substratos consolidados têm avançado em direção aos polos em um ritmo superior a 50 km por década. 
Para espécies desse ambiente, que têm seu limite de distribuição mais relacionado ao clima, é possível 
que o limite superior se reduza com o aumento do estresse ambiental. Como consequência, relações 
interespecíficas como predador-presa por exemplo, também podem ser afetadas, podendo ocorrer, 
inclusive, a eliminação da presas (HELMUTH et. al., 2006). 

 

Estado de Conservação 

 

A maior parte dos costões da APAMLN ainda se encontra em um bom estado de conservação, 
principalmente em relação à presença de importantes Unidades de Conservação, como o Parque 
Estadual da Serra do Mar, o Parque Estadual de Ilhabela e o Parque Estadual da Ilha Anchieta. 

Porém, apesar desse trecho do litoral paulista ser um dos mais estudados do país, a falta de 
padronização das metodologias utilizadas para as análises de comunidade e populações torna difícil uma 
avaliação mais abrangente do ecossistema (GUILARD et. al., 2008). 

Estudos de monitoramento ambiental na região foram feitos principalmente no canal de São Sebastião 
devido à presença do emissário submarino do Terminal Marítimo Almirante Barroso ï TEBAR 
(COUTINHO, 2004). O TEBAR ï DTCS (Ductos e Terminais do Centro Sul) constitui o principal terminal 
marítimo do país, recebendo por volta de 55% do petróleo transportado no Brasil. Em função disso, há um 
grande número de ocorrências de vazamentos e derrames acidentais de petróleo. Os ambientes costeiros 
mais frequentemente atingidos são os costões e praias localizados nos municípios de São Sebastião e 
Ilhabela, principalmente os do interior do canal (POFFO et. al.,1996). 

Outra grande preocupação é relacionada à proliferação de espécies exóticas, como por exemplo a 
entrada de massivas populações do bivalve Isognomon bicolor por todo o litoral paulista. Porém, estudos 
recentes, vem observando uma diminuição expressiva da população dessa espécie, e aumento de 
populações nativas de bivalves nos costões rochosos do litoral norte de São Paulo (ARANHA, 2010). 

Vários autores vêm enfatizando que uma maior atenção deve ser dada a estudos de longo prazo sobre 
a comunidade de costões rochosos (MILANELLI, 2003; COUTINHO, 2004; GHILARD et.al., 2008; 
COUTINHO et. al., 2016). Adicionalmente, o Diagnóstico Participativo (FUNDAÇÃO FLORESTAL, 2014) 
considera que atenção maior deve ser dada às ilhas presentes na área da APAMLN, incluindo a do Mar 
Virado (Ubatuba), ilhas do Massaguaçu, Tamanduá e ilhota da Cocanha (Caraguatuba), pois abrigam 
uma grande porção dos costões da APAMLN, são grandes redutos de biodiversidade e estão sendo 
invadidas e depredadas sem muito controle por parte dos órgãos responsáveis. 

Nas ilhas e praias mais afastadas dos centros urbanos os costões rochosos têm uma condição mais 
preservada, com maior biodiversidade e melhor condição ambiental. Por outro lado, observa-se que em 
costões, mesmo próximos a fontes antrópicas de poluição, a biodiversidade é relevante. É o caso por 
exemplo dos costões do Araçá, em São Sebastião, ao lado do Porto, onde mais de uma centena de 
espécies de animais e algas está registrada (MILANELLI, 2003). 

 

Áreas Críticas 

 

De acordo com o Diagnóstico Participativo, DP (FUNDAÇÃO FLORESTAL, 2014), Proleto & Batista 
(2008) e Rocha et. al. (2010), alguns locais merecem atenção devido, principalmente, aos impactos 
gerados pela poluição difusa, por falta de saneamento básico, pelo pisoteio oriundo do turismo, e pela 
especulação imobiliária, responsável por inúmeras construções em áreas de costão. Outros trabalhos 
como os realizados por Poleto & Batista (2008) e Rocha et.al. (2010) observaram que alguns locais 
merecem atenção especial quanto ao perigo de derramamento de óleo na região, devido ao crescente 
número de empreendimentos relacionados a essa atividade. A seguir, algumas áreas em destaque: 

¶ Ubatuba: Costões rochosos presentes em toda a extensão das praias do município, 
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principalmente as praias de maior adensamento populacional, como a Praia Grande, 
Maranduba e as praias localizadas no centro do município; 

¶ Caraguatatuba: Costões rochosos presentes em toda a extensão dos ambientes praiais, 
especialmente os costões em ambientes de maior adensamento populacional, como as praias 
do centro de Caraguatatuba; 

¶ São Sebastião: Todos os costões rochosos presentes entre as praias do município. 

¶ Ilha de São Sebastião, e todos os costões associados às praias. 

¶ Ilhas e ilhotas: a maior parte das ilhas encontradas na região possuem formação de costões 
rochosos com encosta de rocha abrigada, caracterizando segmentos de alta sensibilidade 
ambiental. 

Cabe ainda citar e reforçar os costões da enseada do Araçá como áreas críticas, por estarem 
impactados pela atividade antrópica ou pela necessidade de sua proteção diante de ameaças iminentes. 

 

Contribuição para o Planejamento e Gestão dos Costões da APAMLN 

 

Considerando os costões rochosos da APAMLN, sugerem-se algumas iniciativas, como detalhado a 
seguir: 

¶ Acompanhar e fazer gestão para que os princípios legais relacionados ao controle de água de 
lastro estejam sendo efetivamente seguidos, especialmente onde seja observado um grnde 
número de barcos. 

¶ Acompanhar e fazer gestão junto ao ZEE, e demais instrumentos de uso do território, visando 
reprimir práticas ilegais e irregulares que tenham consequências negativas para a 
sustentabilidade do ecossistema. 

¶ A região entremarés é o ambiente mais crítico no que diz respeito à fiscalização, já que 
praticamente todos os impactos causados pela ocupação e extrativismo alcançam essa área. 
Para um uso sustentável dos costões deve haver um controle sobre as atividades nela 
realizada como: observação da proibição da pesca amadora nas regiões de exclusão de 
pesca; a obrigatoriedade da licença de pescador amador; controle em regiões onde é permitido 
o extrativismo de subsistência, com estudos para que se conheça o quanto pode ser retirado 
do costão e ele consiga se recuperar, entre outros. 

¶ Estimular medidas de controle de resíduos sólidos nas atividades relacionadas ao uso dos 
costões rochosos; 

¶ Promover junto a instituições de ensino e pesquisa estudos para estimar a capacidade de 
suporte dos costões rochosos em atividades que impactem de alguma forma esse ambiente 
(extrativismo, navegação, maricultura, etc.); 

¶ Incentivar a implementação de programas integrados e multidisciplinares de pesquisa visando 
analisar a estrutura e dinâmica das comunidades bentônicas dos costões rochosos; 

¶ Desenvolver programas de longa duração para o monitoramento ambiental e das 
comunidades; 

¶ Desenvolver programas de estudo sobre a recuperação de áreas degradadas; 

¶ Desenvolver programas de Educação Ambiental sobre os costões rochosos para a 
comunidade; 

¶ Incentivar a criação de Reservas Extrativistas em áreas de costões rochosos para que seja 
permitida a extração de alimentos, por parte das populações tradicionais locais, sem 
comprometer os estoques naturais; 

¶ Incentivar e propor regiões de costões rochosos para a criação de áreas de proteção integral, 
garantindo assim áreas de berçário de espécies ameaçadas e de interesse econômico. 
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2.3.2.2.3. Ecossistema Bentônico 

 

Introdução 

 

O sistema bentônico dos ambientes marinhos corresponde às áreas de sedimentação, inconsolidada 
(fundos arenoso/lamosos) ou consolidada (fundos rochosos), que se estendem desde o supralitoral de 
praias e costões rochosos (região exposta ao ar e aonde somente chegam borrifos de água do mar), até 
fossas abissais com mais de doze mil metros de profundidade. Os organismos que habitam esse 
ambiente são conjuntamente chamados de bentos e vivem em íntima associação com o fundo oceânico 
(PIRES-VANIN, 2008). 

Os bentos marinhos são amplamente distribuídos e estão presentes em grande abundância em todo o 
sistema bentônico. A composição e riqueza das comunidades bentônicas, no entanto, tendem a sofrer 
grandes mudanças com o aumento da profundidade como resposta às variações ambientais. Muitas 
espécies bentônicas possuem capacidade de locomoção reduzida ou vivem fixas ao substrato 
(WEISBERG et al., 1997), o que faz com que sofram forte influência das condições ambientais, 
principalmente das características sedimentares (SNELGROVE & BUTMAN, 1994; THRUSH et al., 2003). 
Salinidade, matéria orgânica, hidrodinâmica e disponibilidade de oxigênio são outros exemplos de 
variáveis ambientais capazes de influenciar a estrutura das comunidades bentônicas (PEARSON & 
ROSENBERG, 1978; MCLACHLAN & BROWN, 2006). 

A comunidade bentônica é usualmente dividida em relação à posição na cadeia trófica, modo de vida e 
tamanho. Produtores primários, como algas ou gramas marinhas, são classificados como fitobentos, 
enquanto organismos consumidores são denominados zoobentos. A classificação de acordo com o modo 
de vida considera a posição no sedimento que as espécies ocupam. Os organismos que vivem, se 
locomovem e alimentam-se na superfície do sedimento são considerados epifaunais; já aqueles que 
vivem enterrados ou em galerias no sedimento são considerados infaunais. Por fim, os bentos também 
são divididos em função de seu tamanho: organismos menores que 32 µm pertencem ao microbentos, 
organismos com tamanho entre 32 µm e 0,5 mm são classificados de meiobentos, e organismos maiores 
que 0,5 mm são denominados macrobentos e são os componentes da fauna bentônica mais comumente 
estudados (MCLACHLAN & BROWN, 2006; GIERE, 2009). 

Uma grande diversidade de espécies habita a zona bentônica e praticamente todos os grupos de 
invertebrados, e muitos grupos de vertebrados, fazem parte dos bentos. A macrofauna é composta em 
sua maior parte por espécies dos grupos Polychaeta, Crustacea e Mollusca, além da maior contribuição 
de Echinodermata com o aumento da profundidade. Outros grupos taxonômicos são frequentemente 
encontrados, como Sipuncula, Cnidaria e Nemertea (SNELGROVE, 1998; MCLACHLAN & BROWN, 
2006). Quanto à meiofauna marinha, Nematoda e Copepoda são usualmente os grupos mais dominantes, 
mas uma grande variedade de táxons pode ser encontrada, em especial Polychaeta, Turbellaria, 
Tardigrada e Ostracoda (KOTWICKI et al., 2005). Embora a maioria seja consumidor da cadeia de detritos 
depositados ou em suspensão (micrófagos: deposítivoros, suspensívoros e filtradores), carnívoros, 
herbívoros, onívoros e consumidores de carniça são comuns. 

Dada a sua baixa mobilidade e estreita relação com as características ambientais, os organismos 
bentônicos tendem a sofrer uma dinâmica de sucessão em função de mudanças no ambiente, com maior 
abundância de espécies oportunistas e diminuição da diversidade em ambientes contaminados 
(PEARSON & ROSENBERG, 1978; GRALL & GLEMAREC, 1997; BORJA et al., 2000). Dessa maneira, 
são considerados importantes indicadores da qualidade do ambiente e extremamente valiosos em 
diagnósticos e monitoramentos ambientais. 

Nesse módulo, foi considerado o sistema bentônico do infralitoral e da plataforma interna até a isóbata 
de 50 metros, da Aréa de Proteção Marinha do Litoral Norte (APAMLN) do Estado de São Paulo. 

 

Características Ecológicas 

 

O fundo da APA Marinha do Litoral Norte é caracterizado principalmente por mosaicos de areia fina, 
areia muito fina e lama (FIGUEIREDO & TESSLER, 2004, FERREIRA 2008). Em escala menor, a região 
da plataforma do setor Cunhambebe é caracterizada por sedimentos de areia fina, com mosaicos de areia 
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média e silte grosso na região mais rasa da plataforma, com baixo teor de matéria orgânica (0-3%) 
(SOARES-GOMES & PIRES-VANIN, 2003). Características similares são observadas nos setores 
Maembipe e Ypautiba (PIRES-VANIN 2008). O sistema bentônico do infralitoral e plataforma interna da 
APAMLN é fortemente influenciado por três massas de água de origens distintas: a Água Tropical (AT), na 
camada superficial, Água Central do Atlântico Sul (ACAS), logo abaixo, e Água Costeira (AC), a qual é 
resultado da mistura dessas duas massas de água com águas presentes na parte mais interna 
(RODRIGUES, 2009). A área interna da plataforma exibe variações de temperatura, salinidade, oxigênio 
dissolvido e de condições hidrodinâmicas junto ao fundo. Essas variações hidrodinâmicas estão 
primariamente relacionadas à intrusão da Água Central do Atlântico Sul (ACAS) o período de primavera-
verão e recuo no inverno, quando a região costeira fica uniformemente preenchida com AC (PIRES-
VANIN 2008). Ainda, é importante destacar o revolvimento do fundo devido a correntes de maré e 
passagens de frentes frias (MAHIQUES et al., 2004) e a influência da Ilha de São Sebastião na circulação 
de massas de água nessa região (PIRES- VANIN, 2008). Estudos de Pires-Vanin (1989, 1992, 1993) 
mostraram que associações da macrofauna e da megafauna são fortemente afetadas pelo tipo de 
sedimento e a penetração ou subsidência de massas dô§gua na região que, por sua vez, determinam o 
tipo de alimento disponível. 

A região da APAMLN é a mais estudada do litoral paulista e possui alta riqueza de espécies e 
abundância de indivíduos em todos os seus setores (PIRES-VANIN 2008, AMARAL et al., 2010). A 
meiofauna da plataforma interna e Canal de São Sebastião foi analisada por Corbisier et al. (2008) e 
apresenta elevada densidade de indivíduos e dominância de nemátodas, seguida dos copépodos. 
Corbisier (1993) verificou que, na plataforma interna da costa nordeste do Estado de São Paulo (16 - 
50m) a predominância dos Nematoda, compreendendo 78% de toda a meiofauna, seguidos dos 
Copepoda (8%), Turbellaria (2,6%), Polychaeta (2%) e Gastrotricha (2%). Importante, também, destacar 
os estudos realizados por Moellmann et al. (2001) e Pires-Vanin et al. (1997), que verificaram o domínio 
de Nematoda seguido de Copepoda, ao avaliarem a meiofauna do Canal de São Sebastião. Pires-Vanin 
et al. (2014) compilaram dados publicados da macrofauna da do Canal e encontraram 38,630 indivíduos 
pertencentes a 431 espécies distribuídas entre 2 e 45m de profundidade destacando-se os poliquetas 
com 181 espécies, moluscos com 119 e os crustáceos representados pelos grupos Peracarida, com 57 
espécies, e Decapoda, com 42. 

Ainda com relação à biodiversidade do Canal de São Sebastião, é importante destacar a região da Baía 
do Araçá, localizada dentro da área da APAMLN. Amaral et al., (2015) destacam que a baía é 
considerada um dos pontos de maior relevância ecológica do litoral paulista e possui mais de 1,3 mil 
espécies registradas, incluindo 13 ameaçadas de extinção (nove da megafauna bentônica) e mais de 50 
inéditas. Corte (2016) investigou a macrofauna da região entremarés da Baía do Araçá e encontrou 126 
espécies somente nessa área. Estudos posteriores destacam que grande parte dessa fauna ocorre 
também em regiões mais profundas, contribuindo, portanto, para a biodiversidade do infralitoral da 
APAMLN (AMARAL et al., 2015).A macrofauna bentônica da plataforma interna de áreas adjacentes e 
dento do setor Maembipe da APAMLN é composta por uma grande diversidade de espécies e possui 
representantes de quase todos os filos de invertebrados. Pires-Vanin (2008) registrou 398 espécies da 
macrofauna nessa região e dominância de poliquetas, crustáceos, equinodermos e moluscos. A autora 
destaca que esse grupo constitui a maior fonte de biomassa disponível aos predadores da megafauna e 
peixes demersais. Paiva (1993) avaliou os padrões de diversidade e abundância de poliquetas na 
plataforma continental norte do Estado de São Paulo e encontrou maiores valores na plataforma interna. 
Segundo o autor, nessa região, maiores abundâncias e diversidade de poliquetas foram registradas no 
verão e em sedimentos mais finos. 

Um levantamento das espécies da macrofauna do Canal de São Sebastião, área adjacente aos três 
setores, foi feito por Pires-Vanin et al. (2014) e de acordo com os autores a riqueza de espécies 
encontrada no Canal é similar às áreas adjacentes à plataforma interna estudada por Pires-Vanin (2008). 

Com relação à megafauna da APAMLN, Pires-Vanin (1992) encontrou um total de 195 espécies entre 
10 e 120m de profundidade na região de Ubatuba (setor Cunhambebe). A diversidade de espécies foi 
similar entre a área interna (10 a 50m) e externa e principalmente influenciada pelas massas de água e 
profundidade. O grupo dominante foram os crustáceos com 75 espéceis (38% do total), seguindo por 
moluscos (64 espécies, 33%), equinodermos (30 espécies, 15.5%), poliquetas (20 espécies; 10%), 
cnidários e acídias (ambos os grupos com 3 espécies, 1,5%). Quarenta e sete espécies foram 
consideradas dominantes (Anexo II ï Lista de espécies da APAMLN - Lista 7) o que ressalta a alta 
diversidade da região. Aproximadamente 100 mil indivíduos foram amostrados em 33.354 m2 e o siri, 
Portunus spinicarpus (siri-praga) (Brachyura, Portunidae) e o camarão-sete-barbas Xiphopenaeus kroyeri 
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(Dendrobranchiata, Penaeidae), ambas as espécies importantes economicamente, contribuíram com 67% 
do total de indivíduos. 

Na região de São Sebastião e Ilhabela, Pires-Vanin (2008), registrou 85 espécies da megafauna na 
plataforma interna de São Sebastião (setores Maembipe e Ypautiba) e 92 espécies no Canal de São 
Sebastião (área adjacente aos três setores da APA). As espécies dominantes nessa região foram os siris 
e camarões de valor comercial: Portunus spinicarpus (siri-praga), P. spinimamus (siri-candeia), Callinectes 
ornatus (siri-azul); Xiphopenaeus kroyeri (camarão-sete-barbas), Litopenaeus schimitti (camarão-branco), 
Farfantepenaeus paulensis (camarão-rosa), Pleoticus muelleri (camarão-vermelho) e os caranguejos 
Libina spinosa, Hepatus pudibundus e Leurocyclus tuberculosus; o ermitão Dardanus insignis; o 
estomatópode Hemisquilla braziliensis; a estrela-do-mar Luidia ludwig scotti e o poliqueta Aphrodita 
longicornis. 

Braga et al. (2005) estudando a composição e a abundância dos caranguejos no infralitoral (5- 35m) 
não consolidado de Ubatuba e Caraguatatuba (setor Cunhambebe) encontraram nove superfamílias, 16 
famílias, 29 gêneros e 44 espécies. Os autores concluiram que as duas regiões analisadas apresentam 
ambientes propícios para o desenvolvimento dos braquiúros e a possibilidade uma alta biodiversidade. 

Na região de Ubatuba (Setor Cunhambebe), Soares-Gomes & Pires-Vanin (2003) realizaram um 
levantamento da fauna de bivalves na plataforma interna e externa e constataram que a plataforma 
interna teve a maior riqueza de espécies enquanto que a maiores densidades ocorreram a partir da 
isóbata de 50m e tanto fatores relacionados com hidrodinamismo, o sedimento e profundidade podem 
gerar este resultado. Os bivalves na plataforma interna de Ubatuba parecem seguir o mesmo padrão 
observado por Paiva (1993) para poliquetas. No total foram registradas 49 espécies de bivaves na 
plataforma interna, sendo Abra lioica, Corbula caribaea, Ctena orbiculata, Periploma ovata e Pitar 
rostratus as mais dominantes. 

A composição dos organismos bentônicos encontrados no infralitoral do costão oeste da Enseada das 
Palmas da Ilha Anchieta, Ubatuba, foi estudado por Pereira (2007) que encontrou 131 táxons, sendo 93 
fitobentos (algas) e 38 zoobentos (invertebrados) . Nos fitobentos os grupos mais representativos foram 
as Rhodophyta, enquanto Cnidaria foi o táxon com o maior número de espécies de zoobentos. Segundo 
Pereira (2007) a maior parte do costão foi ocupada por Palythoa caribaeorum (baba-de-boi), que em 
algumas áreas crescia por debaixo dos tapetes das algas calcáriarias Amphiroa sp. e Jania sp. indicando 
a competição por espaço. 

Um dos estudos mais completos na plataforma interna do Litoral Norte de São Paulo foi realizado no 
projeto BIOTA/FAPESP ï Bentos Marinhos, o qual resultou no livro ñBiodiversidade e ecossistemas 
bent¹nicos marinhos do Litoral Norte de S«o Paulo, Sudeste do Brasilò (AMARAL & NALLIN, 2011). Em 
coletas realizadas entre 5 e 45 m de profundidade e entre 2001 e 2002, os pesquisadores relacionados ao 
projeto encontraram 213.969 indivíduos pertencentes a 1017 espécies distribuídas em 15 filos. Diversas 
desses táxons corresponderam a novas espécies ou novas ocorrências para a região. Os grupos mais 
representativos da macrofauna foram os Polychaeata, com 306 táxons (29,41% do total), seguido por 
Moluscos (240 táxons - 232,81%), sendo 136 gastrópodas e 104 bivalves. Outros grupos importantes da 
mega e macrofauna foram Bryozoa (51 táxons), Echinodermata (50), Cnidaria (42) e Amphipoda 
(Crustacea; Peracarida) (14) e Copepoda (111) e Gastrotricha (43) foram os grupos da meiofauna mais 
ricos em espécies. Entretanto, é importante ressaltar que os Nematoda não foram identificados. Com 
relação ao número de indivíduos, Crustacea foi o grupo dominante com 75% do total de indivíduos. 
Poliquetas foi o segundo grupo mais abundante e moluscos o terceiro. 

Os pesquisadores também compararam a diversidade e abundância de indivíduos entre Ubatuba, 
Caraguatatuba (setor Cunhambebe) e São Sebastião e concluíram que Ubatuba correspondeu a quase 
70% dos indivíduos coletados (145.413 indivíduos), enquanto São Sebastião e Caraguatatuba 
contribuíram com aproximadamente 15% dos indivíduos cada (34.727 indivíduos em São Sebastião e 
33.829 em Caraguatatuba). Além das características hidrodinâmicas, de sedimentação e interções 
ecológicas os autores sugerem que a elevada diversidade de espécies de Ubatuba pode ser explicada 
também pela menor influência de fatores antrôpicos principalmente na região da Enseada de Picinguaba 
(Parque Estadual da Serra do Mar) já que Caraguatatuba e São Sebastião são regiões bastante 
urbanizadas com uma considerável contaminação por poluentes orgânicos de origem doméstica e por 
sofrem influência da proximidade do TEBAR e Porto de São de São Sebastião. 

Ainda nesse estudo, Freire et. al. (2011) analisaram a distribuição do camarão-sete-barbas 
(Xiphopenaeus kroyeri), espécie economicamente importante, no Litoral Norte de São Paulo (abrangendo 
os setores da APAMLN). Os pesquisadores registraram maior abundância no setor Cunhambebe, 
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sobretudo no litoral de Ubatuba. Maiores abundâncias também foram encontradas em menores 
profundidades (entre 4 e 15m) e em áreas com concentrações elevadas (entre 10 e 20%) de lama (silte e 
argila). 

Alves (2007) descreveu a comunidade de caranguejos braquiúros e porcelanídeos do sublitoral 
consolidado da regi«o da Ilha da Vit·ria (23Ü44ôSï 45Ü01ôW), Ilhabela (setor Maembipe). O autor registrou 
3.084 indivíduos de braquiúros e 275 de porcelanídeos. Quarenta e três espécies de braquiúros, sendo as 
espécies Mithraculus forceps e Stenorhynchus seticornis as mais abundantes. Com relação aos 
caranguejos porcelanídeos, foram registradas seis espécies: Megalobrachium mortenseni, M. soriatum, 
Pachycheles monilifer, Pachycheles riisei, Petrolisthes amoenus e Petrolisthes galathinus. P. monilifer foi 
o porcelanídeo dominante. O autor observou que a diversidade de braquiúros na região da Ilha da Vitória 
é maior do que na Ilha Anchieta e Ilha das Couves que estão localizadas na mesma provícia 
biogeográfica. 

Embora a Ilha Vitória apresente uma grande diversidade de caranguejos braquiúras, no sublitoral do 
costão rochoso desta Ilha e da Ilha de Búzios, ambas localizada no Setor Maembipe, foram registradas a 
presença das espécies exóticas invasoras de coral-sol Tubastraea coccínea e T. tagusensis (Cnidaria) 
(Figura 2.3.2.2.3-1). As espécies de coral-sol foram observadas inicialmente em 2008 na Ilha de Búzios 
com elevada abundância entre 0,5 a 15m de profundidade do infralitoral dos costões rochosos, e em 2009 
e 2010 foram feitos os registros na Ilha da Vitória (MANTELATTO et al., 2011). Segundo os autores, as 
espécies de coral-sol podem chegar a cobrir 100% da comunidade nativa do infrafitoral dos costões 
rochosos das Ilhas que são dominadas pelo zoantídeo Palythoa caribaeorum (Cnidaria), algas, esponjas e 
corais escleractíneos Madracis decactis e Mussismilia hispida (Figura 40), Mussismilia hispida é o coral-
cérebro endêmico do sudoeste do Atlântico, desta forma os recifes de corais nas ilhas precisam ser 
monitorados (MANTELATTO et al., 2011). 

 

Figura 40 Espécies de corais encontradas nas Ilhas da Vitória e Búzios, Setor Setor Maembipe da APAMLN. A- Coral-sol 
Tubastraea coccínea, espécie invasora. B- Coral- cérebro Mussismilia hispida, espécie endênica do sudoeste do 

Atlântico. Fonte: Fotos de Marcelo Visentini Kitahara disponível em (A= http://cifonauta.cebimar.usp.br/photo/11782/. 
Acesso em: 2016-12-05; B= http://cifonauta.cebimar.usp.br/photo/11782/ Acesso em: 2016-12-05). 

 

 

Além das espécies exóticas invasoras de coral-sol mais duas espécies podem ser encontradas na 
APAMLN, o bivalve mitilídeo invasor Isognomon bicolor que ocorre no sublitoral não consolidado de praias 
de Caraguatatura (Setor Cunhambebe) e costões rochosos de praias de São Sebastião (Setor Ypautiba) 
(AMARAL & NALIN, 2011) e o ofiuróideo Ophiothela cf. mirabili, na Baia do Araçá. No Canal de São 
Sebastão, área adjecente a APAMLN, Marques et al., (2013) e Radashevsky & Migotto (2016) também 
identificaram a ocorrência de outras 13 espécies exóticas e as espécies de ascídias Ascidia sydneiensis e 
Styela plicata (MARQUES et al., 2013) e o poliqueta Polydora hoplura (RADASHEVSKY & MIGOTTO, 
2016) que são reconhecidas mundialmente como espécies exóticas invasoras por causarem prejuízos em 
cultivos de mariscos, especialmente (Quadro 7). 

 

Quadro 7 Espécies exóticas e exóticas invasoras (*) encontradas no Canal de São Sebastião área adjacente ao Setor 
Ypatuba da APAMLN por Marques et al. (2013) e Radashevsky & Migotto (2016) (**). 

Espécies 

Polychaeta 

Branchiomma luctuosum* 

B A 
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Polydora hoplura** 

Ascidiacea 

Clavelina oblonga 

Distaplia stylifera 

Aplidiopsis sp. 

Ascidia sydneiensis* 

Styela plicata* 

Eusynstyela sp. 

Cnidaria 

Carijoa riisei 

Crustacea 

Cirripedia (Cracas) 

Amphibalanus amphitrite, 

Amphibalanus reticulatus, 

Megabalanus coccopoma* 

Balanus trigonus 

Mollusca 

Bivalvia 

Myoforceps aristatus* 

Isognomon bicolor* 

 

 

Características Socioeconômicas 

 

O ecoturismo na APAMLN tem um grande potencial, com destaque para os esportes náuticos, como 
mergulho contemplativo da fauna e flora (corais, algas, peixes, tartarugas, etc), iatismo e vela. O turismo 
náutico ativo resulta em alto número de marinas, garagens de barcos, iateclubes e outros serviços de 
apoio, que movimentam a economia local. 

Outra importante atividade realizada na região da APAMLN é a atuação de empresas relacionadas à 
exploração de petróleo e gás. Além dessa atividade de exploração de petróleo e gás, a atividade portuária 
e, consequentemente as modificações realizadas no canal de São Sebastião para comportar o trânsito de 
embarcações, causam um impacto indireto no sistema bentônico (VENTURINI, 2007). 

A pesca também é uma das atividades econômicas mais importantes desempenhadas no ambiente 
bentônico da APAMLN. Dentre as espécies bentônicas de interesse socioeconômico destacam-se 
camarões, polvos, caranguejos e siris (Figura 41). 
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Figura 41 Espécies bentônicas utilizadas como recurso pesqueiro na APAMLN. A) camarão-sete- barbas (Xiphopenaeus 
kroyeri), B) camarão-rosa (Farfantepenaeus brasiliensis e F. paulensis), C) siri-azul (Callinectes sapidus), D) polvo 

(Octopus vulgaris). Fonte: Biopix. 

 

 

O relatório do Instituto de Pesca fornece dados referentes às características da pesca nos quatro 
municípios da APAMLN. Os dados mostram que existem três métodos comuns de pesca e uma variação 
no estoque pesqueiro entre os municípios de Ubatuba, Caraguatatuba, São Sebastião e Ilhabela, contudo 
é importante notar que camarão-sete-barbas (Xiphopenaeus kroyeri) destaca-se como importante recurso 
pesqueiro para estes municípios assim como para todo Estado de São Paulo (ÁVILA-DA-SILVA et al., 
2005). 

Entre os anos de 2009 e 2013 o município de Ubatuba respondeu por 8,6%, do total de 129,6 mil t de 
pescado, e por 6,0% das descargas ocorridas no Estado de São Paulo, o que faz de Ubatuba o terceiro 
município que mais contribuiu para a captura de pescados no Estado no período e o quinto em número de 
descargas. Nesse período, foram registradas 24.550 descargas de pescado, oriundas de um universo de 
572 diferentes Unidades Produtivas que atuaram no período. O volume médio de pescados 
descarregados foi de 2.231,1 t por ano, que movimentaram uma receita estimada de aproximadamente 
R$ 7,8 milhões por ano. As principais categorias de pescados descarregadas no município foram: a 
sardinha-verdadeira, a corvina (Micropogonias furnieri), o camarão-sete-barbas (Xiphopenaeus kroyeri), o 
camarão-rosa (Farfantepenaeus brasiliensis e F. paulensis), e o cação que foram principalmente 
capturadas com os aparelhos de pesca cerco, emalhe, emalhe-de-fundo e o arrasto-duplo-pequeno. A 
Tabela 1Tabela 17 indica as principais espécies bentônicas capturadas no município (Ubatuba), no período 
supracitado. 

 

Tabela 17 Principais espécies bentônicas capturadas no município de Ubatuba entre 2009 e 2013 e Fonte: Programa de 
Monitoramento da Atividade Pesqueira Marinha e Estuarina do Instituto de Pesca. 

Pescado Pg no período Nº de descargas Valor estimado 

Camarão-legítimo 118.335,80 4.487 R$ 2.088.379,28 

Camarão-rosa 291.312,80 1.649 R$ 9.342.683,57 

Camarão-santana 11.046,70 78 R$ 42.106,43 
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Camarão-sete- 
barbas 

 
721.372,65 

 
12.046 

 
R$ 3.683.148,09 

Lagostim 2.345,00 12 R$ 27.606,50 

Siri-candeia 9.516,00 475 R$ 20.617,40 

Siris agrupados 5.106,38 311 R$ 21.757,24 

Polvo 39.447,20 1.090 R$ 288.114,63 

 

O município de Caraguatatuba respondeu por 0,5%, do total de 129,6 mil toneladas de pescado, e 
3,0% das descargas ocorridas no Estado de São Paulo entre 2009 e 2013, o que faz de Caraguatatuba o 
oitavo município que mais contribuiu para a captura de pescados no Estado no período e o sétimo no 
número de descargas. Nesse período, foram registradas 12.323 descargas de pescado, oriundas de um 
universo de 147 diferentes Unidades Produtivas que atuaram no período. O volume médio de pescados 
descarregados foi de 140 t por ano, que movimentaram uma receita estimada de aproximadamente R$ 
1,16 milhões por ano. As principais categorias de pescados descarregadas no município foram: o 
camarão-sete-barbas (Xiphopenaeus kroyeri), a corvina (Micropogonias furnieri), a mistura, a espada 
(Trichiurus lepturus) e o camarão-rosa (Farfantepenaeus brasiliensis e F. paulensis) que foram 
principalmente capturadas com os aparelhos de pesca tipo: arrasto-duplo-pequeno, emalhe-de-fundo e o 
arrasto-simples-pequeno. Dentre os demais pescado da megafauna se destaca o camarão-legítimo pelo 
peso e número de descargas. A Tabela 18 indica as principais espécies bentônicas capturadas no 
município (Caraguatatuba), no período supracitado. 

 

Tabela 18 Principais espécies bentônicas capturadas no município de Caraguatatuba entre 2009 e 2013. Fonte: Programa 
de Monitoramento da Atividade Pesqueira Marinha e Estuarina do Instituto de Pesca. 

Pescado Kg no período Nº de descargas Valor estimado 

Camarão-legítimo 27.263,71 3.747 R$ 692.613,26 

Camarão-rosa 2.260,20 146 R$ 53.640,37 

Camarão-santana 5.922,30 33 R$ 84.544,28 

Camarão-sete-barbas 346.403,70 5.025 R$ 2.761.272,01 

Caranguejos agrupados 1.314,80 164 R$ 4.879,53 

Caranguejo-uçá 51,30 14 R$ 215,33 

Lagosta 30,10 7 R$ 847,13 

Siri-azul 68,50 10 R$ 443,00 

Pescado Kg no período Nº de descargas Valor estimado 

Siri-candeia 651,30 22 R$ 2.361,15 

Polvo 551,90 34 R$ 6.032,86 

Siris agrupados 1.813,66 289 R$ 6.778,86 
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O município de São Sebastião respondeu por 2,1%, do total de 129,6 mil t de pescado, e 7% das 
descargas ocorridas no Estado de São Paulo entre 2009 e 2013, o que faz de São Sebastião o sexto 
município que mais contribuiu para a captura de pescados no Estado no período e o quarto em número de 
descargas. Nesse período, foram registradas 28.665 descargas de pescado, oriundas de um universo de 
532 diferentes Unidades Produtivas que atuaram no período. O volume médio de pescados 
descarregados foi de 553,9 t por ano, que movimentaram uma receita estimada de aproximadamente R$ 
3,8 milhões por ano. As principais categorias de pescados descarregadas no município foram: o camarão-
sete-barbas (Xiphopenaeus kroyeri), o carapau, a corvina (Micropogonias furnieri), a espada (Trichiurus 
lepturus) e o camarão-santana (Pleoticus muelleri) que foram principalmente capturadas com os 
aparelhos de pesca arrasto-duplo-pequeno, cerco-flutuante e o emalhe-de-fundo. O Camarão-legítimo 
(Litopenaeus schmitti) e o camarão-rosa (Farfantepenaeus paulensis e F. brasiliensis) foram os dois 
crustácêsos bentônicos mais pescados e descarregados no período. A Tabela 19 indica as principais 
espécies bentônicas capturadas no município (São Sebastião), no período supracitado. 

 

Tabela 19 Principais espécies bentônicas capturadas no município de São Sebastião entre 2009 e 2013. Fonte: Programa 
de Monitoramento da Atividade Pesqueira Marinha e Estuarina do Instituto de Pesca. 

Pescado Kg no período Nº de descargas Valor estimado 

Berbigão 1.446,00 76 R$ 7.090,00 

Camarão-ferrinho 55,00 18 R$ 193,00 

Camarão-legítimo 90.881,04 4.855 R$ 2.269.265,76 

Camarão-rosa 30.067,18 435 R$ 1.072.571,37 

Camarão-santana 141.572,50 256 R$ 105.656,50 

Camarão-sete-barbas 767.953,70 7.159 R$ 5.203.321,83 

Caranguejo-guaia 6,00 1 R$ 60,00 

Caranguejos agrupados 74,17 6 R$ 225,60 

Caranguejo-uçá 25,00 1 R$ 93,75 

Lagosta 45,20 17 R$ 2.018,45 

Mexilhão 49,00 2 R$ 663,00 

Siri-azul 1.271,30 66 R$ 4.379,80 

Siri-candeia 5.721,40 258 R$ 14.912,39 

Siris agrupados 996,70 269 R$ 5.523,13 

Polvo 3.204,80 230 R$ 46.085,37 

 

O município de Ilhabela respondeu por 2,5 %, do total de 129,6 mil t de pescado, e 2,6 % das 
descargas ocorridas no Estado de São Paulo entre 2009 e 2013, o que faz de Ilhabela o sexto município 
que mais contribuiu para a captura de pescados no Estado no período e o quarto em número de 
descargas. Nesses períodos, foram registradas 10.640 descargas de pescado, oriundas de um universo 
de 493 diferentes Unidades Produtivas que atuaram. O volume médio de pescados descarregados foi de 
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642 t por ano, que movimentaram uma receita estimada de aproximadamente R$ 3 milhões por ano. As 
principais categorias de pescados descarregadas no município foram: a sardinha-bandeira, o carapau, o 
galo, a corvina (Micropogonias furnieri) e o polvo que foram principalmente capturadas com os aparelhos 
de pesca cerco, cerco-flutuante e arrasto-duplo- pequeno. Entre os demais pescados da macrofauna 
bentônica, o camarão-sete-barbas representou a maior quantidade de organismo pescado e 
descarregado no período. A Tabela 20 indica as principais espécies bentônicas capturadas no município 
(Ilhabela), no período supracitado. 

 

Tabela 20 principais espécies bentônicas capturadas no município (Ilhabela), no período. 

 

 

Os dados do relatório do Instituto de Pesca de São Paulo de forma geral indicam que representates da 
macrofauna bentônica constituem uma parcela significativa do pescado da região APAMLN e a redução 
da população destes organismos possivelmente leva a um impacto socioeconômico, como já foi 
obsevados em alguns estudos (ver item Ameaças e Impactos). 

 

Ameaças e Impactos 

 

Dentre as principais fragilidades da APAMLN apontadas pelo Diagnóstico Participativo-DP 
(FUNDAÇÃO FLORESTAL, 2014), está a perda da diversidade biológica em função de: modificações no 
fundo marinho pela presença de navios e cruzeiros; atividades portuárias mesmo fora da APAMLN; 
dragagem do Porto de São Sebastião; turismo descontrolado; construções indevidas; poluição por 
contaminantes vindos direta ou indiretamente via falta de saneamento básico; e, contaminação pelas 
indústrias de petróleo e gás. 

O aumento no número de pessoas relacionado ao turismo no litoral norte muitas vezes vem 
acompanhado de uma falta de planejamento, incluindo a falta de coleta de esgoto e aumento na 
quantidade de resíduos sólidos. Estas situações, aliadas à perda de balneabilidade das praias trazem 
desdobramentos negativos sobre os organismos bentônicos. 

O crescente aumento das atividades náuticas e do trafego marítimo, a urbanização, a destruição e a 
ocupação das áreas costeiras representam ameaças às comunidades bênticas da APAMLN. A tendência 
ao desenvolvimento de empreendimentos turísticos como a construção de marinas e atracadouros nas 
áreas de fundo de baías deve ser avaliada. Estas contruções modificam a circulação de água e a 
dinâmica dos sedimentos, o que pode afetar drasticamente a biota local e comprometer as funções 
ecológicas ligadas à manutenção da cadeia alimentar marinha (ORICCHIO et al., 2016). 

As obras de ampliação do Porto de São Sebastião foram realizadas em duas etapas e ocasionaram 

Pescado 
Kg no 

período 
Nº de 

descargas 
Valor estimado 

Berbigão 108 1 R$ 540,00 

Camarão-legítimo 17.109,05 1.531 R$ 381.357,24 

Camarão-rosa 64.303,00 411 R$ 2.368.288,24 

Camarão-santana 13.980,80 82 R$ 91.082,78 

Camarão-sete-barbas 124.325,65 1.715 R$ 708.400,99 

Lagosta 254,4 57 R$ 7.768,13 

Lagostim 297 3 R$ 4.010,00 

Mexilhão 149,6 6 R$ 1.044,00 

Siri-azul 66 1 R$ 313,50 

Siri-candeia 10 1 R$ 35,00 

Siris agrupados 6.938,00 321 R$ 20.218,26 

Polvo 215.553,20 530 R$ 2.775.843,47 
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drásticas mudanças na região e no seu entorno, incluindo o sistema bentônico. A primeira delas teve 
início em 1972 e a segunda em 1987 e resultaram no aterro de áreas em São Sebastião. 

Ao longo da década de 1980 também foi realizado o asfaltamento da Rodovia SP-055 (ñRio- Santosò), o 
que facilitou o acesso à região e ocasionou um rápido crescimento urbano e turístico (AMARAL et al., 
2015). Essas mudanças atraíram migrantes de outras regiões do país, que passaram a ocupar áreas 
irregulares e a pressionar os serviços públicos, principalmente o sistema de tratamento de esgotos. 
Tentando contornar esse problema, foi construído o Emissário Submarino do Araçá no início da década 
de 1990. Durante essa obra foi realizada uma dragagem (processo de remoção dos sedimentos do fundo 
do mar) na forma de uma grande ñvalaò, que atravessou toda a porção central da baía e impactou o 
ecossistema costeiro. De acordo com depoimentos da comunidade local, os materiais dragados foram 
lançados ao lado da área de dragagem e ocasionaram drásticas mudanças nos sedimentos que 
compunham a área (AMARAL et al., 2015). 

Em meados de 2010, um novo projeto de ampliação previa a duplicação da área do porto, com a 
construção de uma laje sobre estacas de 500 mil metros quadrados, o que deveria cobrir 75% da baía da 
Araçá, em São Sebastião e poderia alterar estrutura da comunidade (Pardal-Souza et al, 2016). Além das 
1,3 mil espécies registradas na baia ela também abriga nove da megafauna bentônica ameaçadas de 
extinção (AMARAL et al 2010), dentre estas a Eunice sebastiani (endêmica do Estado de São Paulo) e o 
enteropneusta Balanoglossus gigas estão na lista de espécies ameaçadas de São Paulo. Ainda, o 
aumento da atividade portuária acarretaria um aumento na frequência de dragagens do canal e maior 
tráfego de embarcações, com impactos consideráveis às comunidades bentônicas. Com o maior fluxo de 
embarcações também aumentaria a possibilidade de acidentes, como colisões e vazamentos. De acordo 
com um parecer elaborado por um grupo de 16 pesquisadores, sob coordenação do Centro de Biologia 
Marinha da Universidade de São Paulo (Cebimar-USP), a ampliação do Porto de São Sebastião teria 
efeitos ñcatastr·ficosò e ñirrevers²veisò sobre a Baía do Araçá. Em 2014, uma medida judicial suspendeu o 
projeto de ampliação do Porto. 

É certo que a construção do Porto de São Sebastião e do DTCS (Dutos e Terminais do Centro Sul) 
dinamizou a economia da região, mas suas atividades têm causado impactos que afetam o Litoral Norte. 
Entre esses, destacam-se os diversos acidentes ambientais ocasionados pelos derrames de óleo no mar 
já registrados (AMARAL et al., 2015). Entre 1994 e 1997, 305 acidentes foram registrados na região, com 
uma estimativa de que o volume vazado foi superior a 45.691,76 m3, o que caracteriza essa região como 
a mais afetada por acidentes provocados por derrames de óleo ao longo das costas sul e sudeste do país 
(BÍCEGO et al., 2008). Os fortes ventos e correntes superficiais nas águas dos canais dificultam as 
operações de recolhimento do óleo derramado e impactam ainda mais o sistema bentônico da região. A 
esse óleo soma-se a matéria orgânica liberada pelo Emissário submarino de São Sebastião, o qual 
transporta o esgoto da cidade de São Sebastião. 

A liberação de poluentes químicos e orgânicos afeta direta ou indiretamente as espécies bentônicas, 
inclusive as com importância econômica. O siri-azul Callinectes ornatos, por exemplo, é muito abundante 
em todas as épocas do ano e especialmente numeroso na margem continental do Canal de São 
Sebastião; entretanto é encontrado em menores valores na região central do Canal de São Sebastião em 
função dos despejos de esgoto do emissário submarino Araçá e do constante vazamento de óleo do 
DTCS (Dutos e Terminais do Centro Sul) (PIRES-VANIN, 2008). Diminuição em abundância de espécies 
importantes como os carangueijos do gênero Uca (AMARAL et al., 2011) e bivalves do gênero Tegula, 
Anomalocardia e Corbula (DENADAI et al., 2001) também parecem estar relacionadas a contaminação 
por poluentes. Por outro lado, espécies oportunistas, como os poliquetos da família Capitellidae, gênero 
Notomastus e Heteromastus, e da família Spionidae, gênero Scolelepis, podem ter a sua população 
aumentada (AMARAL et al., 2011). 

Além do impacto por poluentes orgânicos, a pesca descontrolada também afeta a fauna bentônica. 
Apesar da recorrente dificuldade de obtenção de dados estatísticos sistemáticos e confiáveis, a análise da 
maioria das avaliações pesqueiras acima referidas sugere que espécies bentônicas de maior valor 
agregado, como camarões, estão sujeitas à sobrepesca em amplos setores da APAMLN. No caso do o 
camarão-rosa (Penaeus paulensis), a pesca industrial no litoral de São Paulo foi iniciada na década de 40 
(VALENTINI et al. 1991a) e a exploração descontrolada ocasionou o declíneo do estoque e o colapso da 
pesca (DôINCAO 2002). 

Outra ameaça à APAMLN é a presença de espécies exóticas na região, as quais podem ter sua 
introdução facilitada por meio da água de lastro e incrustações nos cascos de navios. Essas espécies, por 
não possuírem inimigos naturais em sua nova área de ocorrência, podem prejudicar significativamente as 
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espécies nativas, alterando as relações tróficas do ambiente e prevalecendo sobre as espécies nativas e 
desta forma se tornar uma espécie exótica invasora (MARQUES et al., 2013), conforme citado 
anteriormente. 

Estado de Conservação 

 

A área da APAMLN encontra-se intensamente urbanizada, o que traz consigo inúmeros problemas em 
relação à poluição, contaminação e conflitos no uso e ocupação da terra (JUNIOR & OLIVEIRA, 2014). 
Além disso, conta com uma intensa atividade portuária, turística, industrial e pesqueira, o que resulta em 
uma série de impactos em toda a extensão de seu infralitoral e plataforma adjacente. 

O estado de conservação parece ser bastante variável entre os setores e dentro dos setores da 
APAMLN. Locais mais impactados e com maior concentração de hidrocarbonetos derivados do petróleo 
estão localizados próximos ao continente e são afeados diretamente pelos efluentes do Canal de São 
Sebastião e dos centros urbanos de São Sebastião e Caraguatatuba (BÍCEGO et al. 2008). Esses locais 
são também diretamente afetados por obras urbanas, como a construção de marinas. A Baía do Araçá 
(São Sebastião), foi uma área fortemente afetada por estas atividades, sofreu alterações antrópicas 
significantes o que levou a baía apresentar algumas espécies em extinção (AMARAL et al., 2010). 

O município de Ubatuba também tem problemas relacionados à poluição de águas costeiras de 
diferentes origens, urbana, naval e industrial (AVELAR et al.,1999). Dentre as áreas impactadas temos a 
Enseada do Flamengo, em que um estudo de dispersão indicou que os contaminantes desta enseada são 
levados para Enseada das Palmas na Ilha Anchieta (BATISTA & HARARI, 2016). De forma geral o Setor 
Maembipe está em melhor estado de preservação, assim como a região norte do Setor Cunhambebe, 
próxima ao Parque Estadual da Serra do Mar (AMARAL & NALIN, 2011). 

 

Áreas Críticas 

 

O aumento das atividades náuticas e do trafego marítimo, da urbanização e da destruição e ocupação 
das áreas costeiras representam ameaças às comunidades bênticas da APAMLN. A construção de 
marinas e atracadouros nas áreas de fundo de baías deve ser analisada com muito critério, dada a 
importância das comunidades bênticas e susceptibilidade das mesmas aos impactos. 

Dentro da região da APAMLN, algumas áreas são críticas por serem consideradas impactadas ou 
refúgios para a biodiversidade. Essas áreas merecem atenção dos órgãos fiscalizadores e da comunidade 
local: 

  Ubatuba: área que abrange uma série de ilhas, incluindo a do Mar Virado, Praia de Perequê- 
Açú e Barra Seca; Saco da Ribeira. Essas áreas possuem alta biodiversidade e sofrem com os 
impactos oriundos de esgoto, de vazamentos de óleo e devido à limpeza das embarcações em 
suas proximidades e da grande concentração de marinas; 

  Canal de São Sebastião e Caraguatatuba: nessa região, destam-se como áreas críticas a Baía 
do Araçá, em função das atividades do Porto de São Sebastião e dos emissários de esgoto; 
Baía de São Francisco, devido à poluição e Baía de Caraguatatuba, dados os impactos 
gerados por esgoto e ppoluição sonora do gasoduto da Petrobrás; 

  São Sebastião: ilhas de Itaçucê, Toque-toque, Apara, Boiçucanga, Ilha do Montão de Trigo e 
Ypautiba, Barra do Sahy, Araçá, Castelhanos (Ilhabela). 

  Ilhas de Búzios e Vitória em Ilhabela, a comunidade bentônica do infralitoral de costões 
rochosos está sob ameça pela ocorrência das espécies de coral-sol. 

 

2.3.2.2.4. Manguezais 

 

Segundo o ñAtlas dos Remanescentes Florestais da Mata Atlântica: Período 2013-2014ò (SOS MATA 
ATLÂNTICA, 2014), as áreas de manguezal do Estado de São Paulo abrangem aproximadamente 25.016 
ha, sendo 333 ha inseridos na Bacia Hidrográfica do Litoral Norte. Já de acordo com o ñInventário 
Florestal da vegetação natural do Estado de São Pauloò (KRONKA et al., 2005), esta extensão 
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corresponde a 20.722 ha e destes, 104 fazem parte da Bacia. 

Dados recentes publicados no ñAtlas dos Manguezais do Brasilò, tendo como fonte o Centro Nacional 
de Monitoramento e Informações Ambientais ï Cenima/IBAMA, apontam que há no Brasil 1.398.966,13 
ha de manguezais, e no Estado de São Paulo 22.287,26 ha ou 1,59% (ICMBIO, 2018). 

Do total nacional do ecossistema, 87% estão inseridos em Unidades de Conservação, dos quais 
199.891 ha são de Proteção Integral e 1.011.553 ha de Uso Sustentável, com base nos mapeamentos do 
Cenima/IBAMA (ICMBIO, 2018). 

 

Características ecológicas 

 

Os Manguezais são classificados de acordo com o Inventário Florestal da vegetação natural do Estado 
de São Paulo como Formação Arbórea/Arbustiva-Herbácea de terrenos Marinhos Lodosos (KRONKA et 
al., 2005). O mangue é uma vegetação de primeira ocupação de caráter edáfico, que ocupa terrenos 
rejuvenescidos pelas seguidas deposições de aluviões fluvio-marinhos nas embocaduras dos rios. Por 
essa raz«o, pertence ao ñcomplexo vegetacional ed§fico de primeira ocupa«oò (Formações Pioneiras) 
(IBGE, 2012). 

Schaeffer-Novelli (1990) definiu manguezal como ecossistema costeiro, de transição entre os 
ambientes terrestre e marinho, característico de regiões tropicais e subtropicais, e sujeito ao regime das 
marés. Os bosques de mangue constituem um sistema composto por espécies vegetais lenhosas típicas 
(angiospermas), além de micro e macroalgas (criptógamas), adaptadas à flutuação de salinidade e 
caracterizadas por colonizarem sedimentos predominantemente lodosos, com baixos teores de oxigênio. 
Ocorrem em regiões costeiras abrigadas e apresentam condições propícias para alimentação, proteção e 
reprodução de muitas espécies de animais, sendo considerados importantes transformadores de 
nutrientes em matéria orgânica e geradores de bens e serviços. 

De acordo com Forzza et al., (2010), existem sete (7) espécies arbóreas de ocorrência nos manguezais 
do território brasileiro: Avicennia germinans (L.) L. e A. schaueriana Stapf & Leechm. Ex Moldenke 
(Família Acanthaceae), Conocarpus erectus L. e Laguncularia racemosa (L.) C.F. Gaertn. (Família 
Combretaceae), e Rhizophora harrisonii Leechm, R. mangle L., e R. racemosa G. Mey. (Família 
Rhizophoraceae). 

No estado de São Paulo, principalmente no Litoral Norte, os manguezais são constituídos por bosques 
ribeirinhos distribuídos em uma estreita planície fluviomarinha em contato direto com o pré-Cambriano. 
Essa ocorrência de manguezais nas planícies costeiras ora mais, ou menos desenvolvidas, compondo 
praias de bolso ancoradas nos promontórios que alcançam a costa, é uma morfologia muito comum nesse 
trecho do litoral (ICMBIO, 2018). 

Os manguezais do Litoral Norte do Estado de São Paulo têm seus bosques compostos por 
angiospermas pertencentes a três gêneros, Avicennia (Família Acanthaceae), Laguncularia (Família 
Combretaceae), e Rhizophora (Família Rhizophoraceae) (SCHAEFFER-NOVELLI, 1986). A espécie R. 
mangle (mangue-vermelho ou sapateiro) é encontrada em toda a extensão do litoral de Caraguatatuba. 
Em geral situa-se na franja dos bosques em contato com o mar, ao longo dos canais, na desembocadura 
de alguns rios ou, no interior dos estuários onde a salinidade não é muito elevada. A espécie A. 
schaueriana (mangue-preto ou siriúba) ocorre em áreas da zona entre marés, na extensão das bordas 
lamacentas dos rios ou imediatamente expostas às linhas de costa, desde que ocorram intrusões salinas. 
Esta espécie suporta salinidades intersticiais bem mais altas que os outros gêneros de mangue. L. 
racemosa, gênero monoespecífico (mangue-branco ou tinteira), ocorre em costas circundadas por águas 
de baixa salinidade, e ocasionalmente é registrado ao longo de canais de água salobra, ou em praias 
preservadas (SCHAEFFER-NOVELLI, 1986). 

Visnadi (2008) realizou um estudo das Marchantiophyta e Bryophyta de manguezais do Estado de São 
Paulo a partir de coletas e revisão bibliográfica. O autor registrou 77 espécies para manguezais do 
município de Ubatuba, sendo 32 de Bryophyta e 45 de Marchantiophyta, sendo que 74 espécies são 
novos registros para o município. Em relação à amostragem total que somou 115 espécies, as 
Marchantiophyta e Bryophyta foram registradas sobre o caule das espécies de mangue como L. racemosa 
(50% das amostras com 67% das espécies), R. mangle (35% das amostras com 49% das espécies), A. 
schaueriana (6,6% das amostras com 23% das espécies), Talipariti pernambucense (1,7% das amostras 
com 16% das espécies), Annonaceae (1,6% das amostras com 12% das espécies), Tabebuia cassinoides 
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(0,8% das amostras com 9% das espécies), Acrostichum aureum (0,4% das amostras com 5% das 
espécies), Typha sp. (0,2% das amostras com 2% das espécies), e em termiteiro (0,1% das amostras 
com 1% das espécies). Os gêneros mais especiosos em Ubatuba dentre as Bryophyta são Syrrhopodon 
com 8 espécies e Campylopus com 6, e dentre as Marchantiophyta destacam-se o gênero Frullania com 
10 espécies e Ceratolejeunea com 5. Neste estudo verificou-se mais semelhança entre as espécies de 
Marchantiophyta e Bryophyta das áreas de mangue do que com aquelas registradas para a vegetação de 
floresta de encosta no estado de São Paulo. O autor destacou que estes grupos são negligenciados nos 
inventários de flora realizados em manguezais. 

Os manguezais oferecem uma série de benefícios econômicos, sociais e ambientais às populações, 
comumente chamados de bens e serviços ecossistêmicos. Estes podem ser divididos em serviços 
reguladores, de suporte, de provisão e culturais (MÜLLER et al., 2015), com exemplos citados no Tabela 

21. O fluxo e provisão dos bens e serviços ecossistêmicos não dependem simplesmente da presença dos 
manguezais em determinado local, mas também da composição e tamanho das espécies, outros fatores 
ecológicos (qualidade do solo e água, padrões de maré), políticas de restrição e regulação, localização 
geográfica, contexto sociocultural, métodos de colheita, biodiversidade associada, inserção de 
substâncias, químicos ou toxinas antrópicas, e outros fatores. Por sua vez, a maneira como os 
manguezais são valorizados pelas pessoas ao redor do mundo difere enormemente e é influenciada pela 
herança cultural e pelo nível de dependência nos manguezais como meios de subsistência local e bem-
estar (UNEP, 2014). 

 
Tabela 21 Exemplos de serviços ecossistêmicos oferecidos pelos manguezais e sua influência nos componentes de 

vulnerabilidade. Fonte: Adaptado de Müller et al.,2015 e UNEP, 2014. 

Serviços 
reguladores 

Regulação do clima local e da qualidade do ar; 
Estes serviços podem 

influenciar a exposição do 
sistema humano- 

ambiental aos efeitos da 
mudança do clima, 

particularmente em nível 
local, ajudando a 

aumentar a capacidade 
adaptativados 

ecossistemas e a reduzir 
a sensibilidade ecológica. 

Manutenção da qualidade da água; 

Sequestro e armazenamento de CO2; 

Moderação de eventos extremos; 

Estabilização do solo e controle da erosão. 

Serviços de 
suporte 

Habitat para as espécies; 

Ciclo da água e dos nutrientes; 

Manutenção da diversidade genética. 

Serviços de 
provisão 

Recursos pesqueiros; 

Estes serviços apoiam as 
sociedades na adaptação 

à mudança do clima, e 
reduzem as sensibilidades 

sociais aos efeitos 
negativos da mudança do 

clima. 

Madeira, taninos; 

Medicamentos; 

Alimentos. 

Serviços 
culturais 

Ecoturismo; 

Recreação, saúde física e mental; 

Apreciação estética, inspiração e cultura; 

Experiência espiritual e senso de pertencimento; 

Educação e pesquisa científica. 

 

Devido à importância dos manguezais como berçário de espécies e para cadeia alimentar marinha, 
foram incorporados aos limites APAMLN os manguezais junto aos Rios Una, Saí e Cubatão, as áreas do 
Araçá e da Enseada/Canto do Mar, (Município de São Sebastião); junto ao Rio Paquera (Município de 
Ilhabela), junto à Lagoa Azul e aos Rios Mococa, Cocanha, Gracuí, Tabatinga, Massaguaçu, Lagoa e 
Juqueriquerê (Município de Caraguatatuba); e adjacentes à Praia da Lagoa e aos Rios Indaiá, Grande, 
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Tavares, Acaraú, Maranduba, Ubatumirim, Onça, Puruba, Prumirim, Itamambuca, Comprido e Escuro 
(Município de Ubatuba) (SÃO PAULO, 2008). 

 

Manguezais em São Sebastião 

 

No litoral de São Sebastião, a Baía do Araçá abriga um dos últimos remanescentes de manguezal do 
município (AMARAL et al., 2010). Em função da grande proximidade da Serra do Mar, que limita em 
extensão as planícies costeiras, no Litoral Norte do Estado de São Paulo há poucas áreas de manguezais 
(3,4 km²). Deste total apenas 1% encontra-se no Município de São Sebastião, restritos em geral ao 
interior de baías (LAMPARELLI et al., 1998). A Baia do Araçá possui remanescentes de manguezal, que 
apresentam alta diversidade biológica, e também tem importante papel na conservação da cultura caiçara, 
representada pelos pescadores artesanais, que utilizam pequenas canoas caiçaras, para capturar 
crustáceos e peixes. O Araçá é composto por uma pequena enseada limitada por flancos rochosos e 
contempla quatro praias (Deodato, Germano, Pernambuco e Topo), duas ilhotas (Pernambuco e 
Pedroso), três remanescentes principais de bosques de manguezal, além de uma extensa planície de 
fundo mole, que permanece descoberta inteiramente em períodos de maré baixa de sizígia (AMARAL et 
al., 2010). A biodiversidade conhecida para o Araçá, segundo os autores, é de 733 espécies, das quais 34 
são novas para a ciência (Tabela 22). 

 
Tabela 22 Número de espécies (plantas e invertebrados) por táxons superiores, registradas para a Baía do Araçá, 

incluindo as novas e ameaçadas (1950-2009). Fonte: (Extraída de AMARAL et al., 2010). 

 

Táxons 

Nº de espécies 

Total Novas Ameaçadas 

Chlorophyta 23 - - 

Rodophyta 46 - - 

Phaeophyta 13 - - 

Magnoliophyta 4 1 - 

Ciliophora 6 - - 

Porifera 12 1 - 

Cnidaria 32 - 1 

Nemertea 1 - - 

Mollusca 179 1 - 

Polychaeta 207 17 2 

Echiura 3 1 - 

Sipuncula 10 - - 

Pycnogonida 1 - - 

Crustacea 112 9 - 

Kamptozoa 
(Entoprocta) 

4 2 - 

Bryozoa (Ectoprocta) 40 - - 

Echinodermata 18 - - 

Enteropneusta 4 1 2 

Ascidiacea 18 1 5 
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Total Geral 733 34 9 

 

Em relação à flora arbórea dos mangues do Araçá, as espécies dominantes são A. schaueriana 
(mangue-preto ou, siriúba) e L. racemosa (mangue-branco), sendo pouco representativa a espécie R. 
mangle (mangue-vermelho) (AMARAL et al., 2010). Os autores destacam que a abundância de indivíduos 
jovens nestes remanescentes evidencia a vitalidade dos bosques, e seu potencial para expansão. Os três 
principais núcleos de mangue demonstram estar em expansão, dois deles situados na parte superior da 
praia (um com cerca de 320 m² e o outro com 2.000 m²), e um terceiro (com 1.000 m²), localizado próximo 
à parte inferior da zona de marés e da Ilha Pernambuco. No Araçá, assim como ocorre na região sudeste, 
várias áreas de manguezais são marginais à Mata Atlântica, sendo comum a presença de macrófitas 
aquáticas superiores. Ocorre também uma pradaria de Halodule emarginata, espécie descrita 
originalmente a partir de exemplares provenientes desse local. Entre as macroalgas, que geralmente são 
epífitas de troncos, pneumatóforos erizóforos (raízes aéreas), e de afloramentos rochosos, os grupos das 
Bostrichietum (Bostrichia) e Enteromorpha são os mais frequentes. No sedimento podem ocorrer 
clorófitas, como Cladophora, Enteromorpha, Rhizoclonium e Ulva, e a microflora em geral, como 
Cladophora, Enteromorpha, Rhizoclonium e Ulva, e a microflora em geral, é muito abundante, porém 
pouco estudada (AMARAL et al., 2010). 

Em função da presença de vegetação de mangue e de uma planície de maré areno-lamosa 
relativamente extensa na Baía do Araçá há ocorrência de organismos raramente representados em outros 
ambientes costeiros da região. Dentre as espécies que ocupam áreas de manguezais destacam-se o 
caracol-da-folha, Littorina angulifera, e também os caranguejos do gênero Uca. Por outro lado, há 
inúmeras espécies visitantes terrestres, que frequentam a área em busca dealimento. Dentre estes, os 
principais representantes são aves, como os biguás, garças, gaivotas, martins- pescadores, maçaricos, 
quero-queros e gaviões. Dentre as aves migratórias que passam por essa região estão os talha-mares, os 
colhereiros e os trinta-réis, estes últimos nidificam em vários pontos do Canal de São Sebastião. Há ainda 
pequenos mamíferos que se alimentam nos núcleos de manguezal e áreas adjacentes, dentre os quais os 
morcegos pescadores (AMARAL et al., 2010). 

Diversas espécies marinhas passam parte de seu ciclo de vida nos manguezais da Baía. Em função da 
importância econômica destacam-se o camarão-branco, Penaeus schimitti, e o sete-barbas Xiphopenaeus 
kroyeri, e diversos peixes, como Cynoscion jamaicensis (pescada), Diapterus rhombeus (carapeva), 
Diplectrum radiale (mixole), Epinephelus spp. (garoupas), Eucinostomus argenteus (carapicú), Haemulon 
steindachneri (corcoroca), Micropogonias furnieri (corvina), e Paralichthys spp. (linguados) (PIRES-VANIN 
et al., 1997). 

O grupo dos poliquetas tem grande destaque em abundância e diversificação dentre os organismos 
bentônicos de fundos moles, com relevante papel ecológico e importância econômica indireta, por 
participarem da cadeia trófica que inclui animais de valor comercial, como peixes, camarões, siris e 
caranguejos, além de inúmeras espécies de aves. Os poliquetas mais abundantes e frequentes na baía 
do Araçá são as espécies Heteromastus filiformis, Laeonereis culverie e Capitella capitata. Entre os 
bivalves de substrato duro destacam-se a ostra-do-mangue Crassostrea rhizophoraee os mexilhões 
Brachidontes spp. e Perna perna. O caranguejo conhecido como chama-maré (Uca spp.) é bastante 
abundante na parte superior da região entre marés, principalmente, nas áreas de mangue, região onde o 
número de tocas chega a 80/m² (AMARAL et al., 2010). As espécies do gênero Uca se alimentam de 
depósitos, consumindo uma mistura de detritos e microalgas bentônicas. Por essa razão são importantes 
na disponibilização de nutrientes para a superfície dos sedimentos. 

 

Manguezais em Ilhabela 

 

Os manguezais e a vegetação de restinga são bastante restritos em toda área do Município de Ilhabela, 
localizando-se com maior concentração apenas na foz do Rio Paquera (área urbanizada do Município) e 
na Praia dos Castelhanos. Na área do Rio Paquera o manguezal local vem sofrendo grandes pressões 
em face do processo de urbanização e a vegetação de restinga encontra-se praticamente extinta. Na 
região do manguezal no bairro do Perequê, há uma espécie de perereca ameaçada de extinção 
(Stereocyclops parkeri) cujo único registro no Estado de São Paulo se dá neste local, o que ampliou em 
210 km a sudeste a distribuição da espécie, que apenas ocorria no Estado do Rio de Janeiro, nos 
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registros anteriores (SAWAYA & HADDAD, 2006). 

Já na Praia dos Castelhanos, tanto manguezal quanto a vegetação de restinga estão bastante 
alterados no que tange às suas características originais (PÓLIS, 2013c). 

Dois núcleos de manguezal ocorrem na Baía de Castelhanos: um na Praia Vermelha e outro mais 
importante na praia de Castelhanos. Este último ocupa a segunda maior planície da Ilhabela, e 
permanece quase que em sua totalidade recoberta por espécies de Mata Atlântica Costeira em 
regeneração: jundu, restinga, restinga alagada, mangue e mata de transição. Esta área é, portanto, um 
importante núcleo de biodiversidade florestal, que segue pressionado pela especulação imobiliária e pelos 
grandes empreendimentos previstos para a região. Tal dinâmica proporciona um ambiente rico em 
recursos pesqueiros, de onde provém o sustento da comunidade tradicional caiçara local, através da 
pesca artesanal (GUAPURUVU, 2014). 

A planície fluvio-marinha dos Castelhanos é a segunda maior da Ilhabela, atinge a cota altimétrica de 
25 metros e tem aproximadamente 0,08 ha de área. Cordões arenosos, ante-dunas de lençóis freáticos, 
que afloram e correm paralelos ao mar, são responsáveis pela formação de charcos, áreas alagadas e 
manguezais que formam extensas áreas de preservação permanente. É dividida em dois segmentos: 
parte sul, com ocupação e instalações turísticas e a parte norte, sem ocupação e natureza preservada. É 
na parte norte que está o rio Ribeirão do Engenho, que atravessa a planície e corre paralelo ao mar, 
formando extensa área de restinga alagada e manguezal. Mesmo a paisagem tendo sido alterada no 
passado, devido ao cultivo de cana-de-açúcar, o processo de regeneração natural é intenso, sendo 
comum a presença de espécies vegetais (Laguncularia, Hibiscus) e animais, como o guaiamum 
(Cardisoma guanhumi), caranguejo em extinção (GUAPURUVU, 2014). 

 

Manguezais em Caraguatatuba 

 

Há oito áreas de estuário de considerável relevância nos rios do município de Caraguatatuba, sendo 
que seis deles consistem em estuários irregulares, portanto não favoráveis à formação de extensos 
manguezais (MINERAL, 2016). A fisionomia dos manguezais de Caraguatatuba é arbórea baixa, com 
altura inferior a 10 metros, e dossel frequentemente fechado, porém ocorrem outras fisionomias florestais 
que apresentam dossel aberto e presença de emergentes. Observou-se que há frequente infestação de 
cipós sobre as copas das árvores ou em clareiras. A depender da localização pode haver inundação 
permanente ou sazonal, o que resulta na seleção das espécies que conseguem se desenvolver nessas 
condições. Nestes trechos em geral há diversidade menor de espécies arbóreas se comparado às matas 
de áreas livres de inundação, presentes nas áreas de encosta da Serra do Mar (JGP/AMBIENTE BRASIL 
ENGENHARIA, 2010 apud MINERAL, 2016). 

A Bacia Hidrográfica do Rio Juqueriquerê no município de Caraguatatuba é a mais importante do Litoral 
Norte do Estado de São Paulo no que se refere a áreas de manguezais. O rio apresenta uma foz em 
estuário regular, rasa e com a presença de barras arenosas, com ocorrência de uma faixa de manguezal 
em sua margem esquerda (SOUZA, 1990 apud MINERAL, 2016). Neste há dominância de R. mangle, o 
mangue-vermelho, com altura de seis (6) metros. A fisionomia varia de arbustiva alta, até arbórea baixa, a 
depender da espécie dominante, e pode atingir até sete (7) metros de altura. 

Os grupos das epífitas e trepadeiras estão ausentes ou são de ocorrência rara. A diversidade é baixa, e 
ocorrem faixas com mangue-vermelho (R. mangle), siriúba ou mangue-preto (A. schaueriana), mangue-
branco ou tinteiro (L. racemosa), e também o arbusto algodoeiro-da-praia (Hibiscus pernambucensis). Na 
parte frontal dos bosques de mangue, o lavado, podem ocorrer formações herbáceas de capim marinho 
(Spartina sp.) (JGP/AMBIENTE BRASIL ENGENHARIA, 2010 apud MINERAL, 2016). 

Às margens do ribeirão da Lagoa, em Caraguatatuba, encontra-se uma faixa de manguezal com área 
total de 32 ha. Neste bosque ocorrem as espécies A. schaueriana (mangue-preto), e dominância de L. 
racemosa (mangue-branco), sendo a altura média das árvores de sete (7) metros. Estão presentes, 
porém, indivíduos das espécies Dalbergia ecastophyllum e Hibiscus sp. Em outro trecho do bosque 
estudado pela JGP/Ambiente Brasil Engenharia (2010), constatou-se dominância de mangue-preto ou 
siriúba (A. schaueriana), com altura de aproximadamente cinco metros. 

O estuário irregular do rio Massaguaçu tem seu encontro com o oceano interrompido por uma barra de 
areia, formando um estuário cego, conhecido localmente como Lagoa Azul (RIBEIRO et al., 2011 apud 
MINERAL, 2016). O mesmo fato se repete com o estuário do Rio Cocanha cuja desembocadura foi aberta 
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artificialmente, fazendo com que o rio desaguasse no mar, assim tornou-se possível a construção de ruas 
e casas na praia da Cocanha (SHIRAZAWA-FREITAS, 2007 apud MINERAL, 2016). Devido à 
hidrodinâmica da região, a desembocadura do rio fecha, e este se comporta como no período anterior à 
mudança da desembocadura, o que tem causado inundações no entorno. Este tipo de estuário irregular 
não favorece a ocupação de manguezal. 

 

Manguezais em Ubatuba 

 

Ubatuba apresenta a maior área de manguezal do Litoral Norte paulista, com 52,3% dos manguezais 
da região. As características morfológicas da região, como a proximidade da Serra do Marem relação ao 
Oceano Atlântico, fazem com que a planície costeira seja estreita, apresentando poucas áreas propícias 
ao desenvolvimento de extensos manguezais (LAMPARELLI, 1998 apud ROCHA, 2008). 

As áreas mais expressivas de manguezais se localizam em Picinguaba (Rio das Bicas, Rio da 
Fazenda), Ubatumirim (Rio da Onça, Rio Iriri e Rio Ubatumirim), Puruba (Rio Puruba), Itamambuca (Rio 
Itamambuca), Barra Seca (Rio Indaiá), Iperoig (Rio Grande de Ubatuba e Rio da Lagoa), Praia Dura (Rio 
Escuro), Praia da Ponta Aguda (LAMPARELLI, 1998 apud ROCHA, 2008) e Perequê-Açu (Rio Perequê-
Açu) (ROSSI & MATTOS, 2002). Segundo estudos desenvolvidos por Rossi & Mattos (2002), nos 
manguezais do Rio das Bicas, Rio Ubatumirim, Rio Escuro e Rio Perequê-Açu a vegetação caracteriza-se 
pela presença de L. racemosa (mangue branco), R. mangle (mangue vermelho) e A. schaueriana 
(mangue preto), além de Hibiscus tiliaceus e Spartina sp., com predomínio de L. racemosa. As análises 
granulométricas apresentaram predomínio de areia muito fina e fina, com baixo teor de matéria orgânica. 

Devido à sua morfologia, Ubatuba apresenta poucas áreas de manguezal no setor Sul, restritas à 
desembocadura dos Rios Ponta Aguda, Escuro e o Ribeirão da Lagoinha, cujas fozes estão localizadas 
nas Praias da Ponta Aguda, Dura e Lagoinha, respectivamente. Entre os três núcleos de manguezal, o do 
Rio Escuro é o mais significativo, tanto na extensão quanto no uso socioeconômico de seus recursos 
(ROCHA, 2008). O 1º Levantamento de Áreas de Manguezais de Ubatuba, projeto da ONG APPRU 
apontou também para existência de núcleos de manguezal na Praia da Lagoa e em Maranduba. Na Praia 
da Lagoa foram encontrados onze pontos de ocorrência de mangue branco (L. racemosa) e suas 
coordenadas registradas. A cheia sazonal da lagoa impediu uma avaliação mais apurada do local, algo 
que pode acontecer quando a faixa arenosa romper com o aumento das chuvas de verão. De acordo com 
Rocha (2008), a laguna da Praia da Lagoa, associada aos bosques de mangue, representa um ambiente 
extremamente sensível, que abriga espécies de peixes, anfíbios e répteis, além de uma comunidade rica 
de macrófitas aquáticas. 

No manguezal da Maranduba foram encontradas árvores de mangue branco (L. racemosa), desde 
indivíduos jovens isolados até núcleos maiores, nos quais o funcionamento do ecossistema ainda 
apresenta funcionalidades, como a presença de diversas espécies de caranguejos como caranguejo-uçá 
(Ucides cordatus), guaiamum (Cardisoma guanhumi), chama-maré (Uça rapax), Maria-mulata, (Goniopsis 
cruentata), e aves como savacu (Nycticorax nycticorax), garça branca grande (Ardea alba), biguá 
(Phalacrocorax brasilianus) e martim pescador (Megaceryle torquata). Não foram avistados muitos peixes, 
apenas alguns pequenos cardumes de parati (Mugil curema) (BERNARDES, 2016). Segundo o mesmo 
autor, o rio Maranduba teve seu curso retificado na área onde passa pelo bairro de mesmo nome, próximo 
à orla. Suas margens foram aterradas e grande parte do bairro foi construída sobre a antiga área de 
várzea do rio, que possuía um curso muito sinuoso. Desta forma, os antigos meandros do rio se 
transformaram em grandes áreas sujeitas a alagamentos, devido à pouca profundidade do lençol freático. 

O manguezal da Praia da Ponta Aguda está localizado na foz do Rio Ponta Aguda em uma área 
reduzida, colonizada por indivíduos das espécies L. racemosa (mangue branco) e A. schaueriana 
(mangue preto) e pequenos bancos de Spartina sp., vegetação característica em processos ativos de 
sedimentação no local. O manguezal da praia da Barra/Dura é o mais significativo do setor, localizado na 
desembocadura do Rio Escuro e Comprido, vegetada por espécies típicas do manguezal, como L. 
racemosa (mangue branco), R. mangle (mangue vermelho) e A. schaueriana (mangue preto) (ROCHA, 
2008). Cunha-Lignon et al. (2009) afirmaram que os bosques de mangue do rio Escuro apresentam 
dominância de L. Racemosa (mangue branco). Já o bosque de menor desenvolvimento estrutural (2,7 
m²/ha de área basal total de troncos vivos), próxima de um micro canal, apresenta codominânica de L. 
racemosa (mangue branco) e R. mangue (mangue vermelho). Enquanto isso, o bosque de maior 
desenvolvimento estrutural (31,7 m²/ha de área basal total de troncos vivos) é dominado por L. racemosa 
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(mangue branco) e o sedimento predominantemente arenoso. Os mesmos autores apontam para 
instalações de casas de veraneio em áreas de manguezal e restinga do rio Escuro. O manguezal da Praia 
da Lagoinha se localiza na desembocadura do Ribeirão da Lagoinha e se restringe a uma área de cerca 
de 40 m², vegetada pelas espécies A. schaueriana e L. racemosa (ROCHA, 2008). 

Os manguezais do setor central de Ubatuba se distribuem em quatro núcleos, sendo três relacionadas 
aos rios Acaraú, Grande e Lagoa, que deságuam no segmento das Praias Itaguá/Iperoig e um na foz do 
Rio Indaiá, cuja foz se localiza na Praia de Perequê-Açu. O manguezal do rio Acaraú apresenta reduzida 
dimensão em uma área densamente ocupada, vizinha a moradias e ocupações. Das espécies existentes, 
foi observada a predominância de A. schaueriana (mangue preto) e L. racemosa (mangue branco). A foz 
do Rio da Lagoa abriga uma área de manguezal localizada centro da sede do município. O leito do rio foi 
retificado, afetando a dinâmica de sedimentação e alterando a área do estuário, gerando assim impacto 
direto sobre o manguezal, que apresenta como espécies predominantes A. schaueriana e L. racemosa 
(ROCHA, 2008). 

O Rio Grande de Ubatuba cruza todo o centro do município e deságua no canto norte da praia de 
Iperoig. A desembocadura deste rio representa um segmento devido à sua dimensão e por sua 
significativa contribuição para o litoral do município, tanto nos aspectos ecológicos como nos 
socioeconômicos. O manguezal do Rio Grande apresenta características semelhantes aos outros dois 
manguezais localizados no centro do município, com o predomínio de A. schaueriana (mangue preto) e L. 
racemosa (mangue branco), e pressões relativas à ocupação antrópica. O manguezal do Rio Indaiá é o 
mais conservado e desenvolvido do setor, apesar de ser pressionado por efluentes domésticos, 
principalmente durante os períodos de alta temporada. Apresenta espécies de L. racemosa, R. manglee, 
A. schaueriana, H. tiliaceuse e Spartina sp. (ROCHA, 2008). 

No setor Norte de Ubatuba, os mangues estão presentes em seis áreas associadas a rios que 
deságuam nas Praias de Itamambuca, Puruba, Ubatumirim, Fazenda e Camburi. As espécies 
predominantes no manguezal de Itamambuca são as espécies L. racemosa (mangue branco), R. mangle 
(mangue vermelho) e A. schaueriana (mangue preto) e ocorrência de pequenos bancos de Spartina sp. 
Os manguezais de Ubatumirim demonstram a importância ecológica que desempenha como ecossistema 
costeiro de transição entre o ambiente terrestre e marinho, com representantes de flora característica 
como R. mangle e A. schaueriana, com predomínio de L. racemosa. O manguezal do Rio Puruba abriga 
uma rica avifauna e espécies de vegetação de manguezal, como L. racemosa, R. mangle e A. 
schaueriana e inúmeros bancos de Spartina sp.ao longo dos bancos de areia e lama resultantes do 
processo de sedimentação (ROCHA, 2008). 

 

Características socioeconômicas 

 

De acordo com o tópico de Pesca do presente DT, no território da APAMLN as pescas artesanais não 
se atêm apenas à extração de pescado, mas também à captura de moluscos e crustáceos, geralmente 
em áreas formadas por manguezais, ocorrendo de maneira sazonal e em certos casos como única 
atividade de subsistência para as comunidades costeiras. A falta de defeso para espécies-alvo do 
extrativismo tem sido um problema e o estabelecimento de normas, por si só, não tem garantido a 
sustentabilidade do recurso. Isso ocorre porque os catadores de caranguejos não foram previamente 
sensibilizados sobre a importância das medidas de proibição de uso de determinadas armadilhas, 
petrechos, instrumentos cortantes e produto químico sobre os problemas da comercialização de partes 
isoladas e da destruição causada às galerias construídas pelos jovens desta espécie, durante o caminhar 
no manguezal, particularmente nas áreas de menor inundação. Nesse sentido, é necessária a adoção de 
atividades que busquem a conscientização sobre boas práticas e condutas visando ao uso sustentável do 
caranguejo-uçá. 

Segundo Carrilho (2016), a Baía do Araçá é um importante ambiente para a guarda de embarcações e 
acesso ao mar, sendo importante também à descarga e comercialização de pescado. Na Baía do Araçá 
existem cinco ranchos de pesca, que, além de pequenas embarcações, são utilizados para a guarda de 
petrechos de pesca, como redes, linhas e anzóis (DA SILVA et al., 2015 apud CARRILHO, 2016). Além 
disso, conforme depoimentos coletados com pescadores da região, a Baía do Araçá é utilizada para 
coleta de iscas, que servem para a pesca em outras regiões. Um dos entrevistados relatou pescar muito 
com camarão vivo, sendo coletado, somente, na Baía do Araçá (CARRILHO, 2016). A produção 
pesqueira da Baía do Araçá pode não ser tão significativa quanto a de outras áreas, mas pode ter grande 
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representação na renda de usuários, além de contribuir para a subsistência familiar dos pescadores. Esse 
é um ponto de destaque, principalmente em um contexto de tomadas de decisão, como o que a Baía do 
Araçá se encontra atualmente (AMARAL et al., 2010). Segundo os autores, além da contribuição na 
renda, foi observado que o local é utilizado para pesca com finalidade de lazer ou mesmo de obtenção 
esporádica de alimento. De acordo com o tópico ñComunidades Tradicionaisò do presente DT, os 
pescadores resistem em luta de permanência e, junto com movimento em prol do Mangue do Araçá, que 
defende a proteção da biodiversidade do ecossistema costeiro, lutam para que o manguezal não seja 
aterrado e construído estruturas de pilotis para as futuras instalações do porto. 

O manguezal do Rio Lagoa, em Caraguatatuba, está condicionado aos assentamentos urbanos que o 
cercam e as atividades econômicas encontram-se visivelmente comprometidas devido à carga de esgoto 
que o rio recebe, inviabilizando inclusive a pesca esportiva anteriormente realizada às margens do rio. Já 
a Lagoa Azul, localizada na porção sul da Praia do Massaguaçu, atrai significativo número de banhistas e 
praticantes de pesca recreativa, e abriga um grande núcleo de bosque de mangue nos seus meandros 
(MINERAL, 2016). A implantação de condomínios e loteamentos, de média e alta renda em terrenos 
próximos à praia, se deu sem maiores considerações com o meio físico biótico existente, ensejando a 
descaracterização quase que total das áreas de restinga e dos pequenos manguezais do Município de 
Caraguatatuba, como no caso, por exemplo, do Condomínio Costa Verde Tabatinga. Ademais, a 
especulação imobiliária também provocou a expulsão das comunidades caiçaras que habitavam estes 
locais, muitas com o uso da violência (PÓLIS, 2013a). 

Segundo o tópico ñComunidades Tradicionaisò do presente DT, os remanescentes de manguezal da 
Praia da Caçandoca estão ameaçados por ocupação antrópica e a comunidade quilombola tem um 
projeto de conservação e fomento à visitação turística para proteção do guaiamum. 

Rocha (2008) apontou que algumas atividades econômicas e sociais do município de Ubatuba geram 
impactos sobre os ecossistemas da região, principalmente relacionados ao uso e ocupação do solo, 
práticas comuns na região. O processo de urbanização do município tem sido caracterizado pela 
expansão irregular em direção à periferia nas últimas décadas, com aterramentos de lotes públicos e 
privados, construção de estaleiros e casas em manguezais e costões rochosos, por exemplo. Apesar da 
elevada biodiversidade funcional, em geral os manguezais de Ubatuba apresentam-se distribuídos em 
pequenas áreas e muitas vezes são encarados como limitantes ao desenvolvimento da região litorânea. 
Em análise de composição colorida de fotografias aéreas de 1979 e 1997, Cunha-Lignon et al. (2009) 
apontaram para a ocupação humana na região da Praia Dura. A área apresentou sensível incremento no 
número de casas de veraneio, no período de dezoito anos, construídas sobre áreas de preservação 
permanente adjacentes ao Rio Escuro (manguezal e restinga). Pesquisas de campo realizadas em 2002 e 
2003 indicaram que novos empreendimentos imobiliários foram instalados sobre o manguezal, em áreas 
muito próximas às margens do Rio Escuro. 

De acordo com o Diagnóstico Participativo (DP), a região da AME Tamoios tem grande importância 
social devido à presença de comunidades tradicionais utilizando essa área. Também é extremamente 
relevante em termos ambientais, pois permanece com baixa ocupação urbana em seu entorno, possui 
uma diversidade muito grande de ecossistemas (ilhas, lajes, parcéis, costões rochosos, manguezais) e o 
segundo maior rio do litoral norte em vazão (Rio Puruba), contribuindo com o aporte de matéria orgânica e 
água de boa qualidade para manter a produtividade e o equilíbrio da região. Esta área pode ser utilizada 
como experiência para conciliar a conservação dos recursos naturais e o uso de comunidades 
tradicionais, podendo ser considerada a penúltima fronteira do litoral norte (FUNDAÇÃO FLORESTAL, 
2014). 

 

Ameaças e impactos 

 

De acordo com o Diagnóstico Participativo da APAMLN, todos os manguezais do Litoral Norte de São 
Paulo apresentam algum grau de degradação e são vulneráveis graças ao padrão de uso e ocupação da 
área costeira (FUNDAÇÃO FLORESTAL, 2014). 

Em São Sebastião, as maiores ameaças para os pequenos núcleos de mangue existentes são a 
especulação imobiliária, o aterramento e ocupação irregular, a atividade portuária e a poluição 
generalizada (FUNDAÇÃO FLORESTAL, 2014). A ocupação dos manguezais e a poluição das águas 
marinhas e estuarinas são apontadas pelos participantes do Diagnóstico Participativo como algumas das 
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causas da redução da produtividade pesqueira na região. A força das marolas provocadas pelo trânsito de 
embarcações que transitam em grande velocidade tem incrementado os processos erosivos e de 
assoreamento nos rios da região e, também, afetado negativamente os manguezais (alteração do 
gradiente de salinidade e assoreamento) que, devido à baixa declividade, estão sendo inundados pelas 
marolas (PÓLIS, 2013b). 

Os bosques de mangue da praia da Barra do Sahy sofrem com a poluição por esgoto doméstico não 
tratado, especulação imobiliária e a fragmentação por estradas e construções (FUNDAÇÃO FLORESTAL, 
2014). Recentemente foi aprovada a criação da APA Baleia-Sahy (Lei Municipal 2257/2013), a qual 
compreende esses núcleos de manguezal e está com plano de manejo em andamento. A Baía do Araçá é 
apontada como área prioritária para conservação em São Sebastião (FUNDAÇÃO FLORESTAL, 2014). A 
área está, há muitos anos, exposta a diferentes tipos de ação antrópica, como ocupações irregulares, 
efluentes de esgoto doméstico e proximidade do Porto de São Sebastião e o Terminal Aquaviário da 
Petrobras, onde ocorrem constantes vazamentos de óleos, além de outras perturbações (AMARAL et al., 
2010). 

Há também um vetor de pressão sobre o manguezal do Colhereiro, situado perto da balsa (São 
Sebastião), muito impactado, pois está inserido em área urbana, onde ocorre muito lixo, trânsito de 
pedestres e vegetação exótica (FUNDAÇÃO FLORESTAL, 2014). O Diagnóstico Participativo cita a 
ausência de placas informativas, proteção e plano de recuperação. O bosque de mangue da Enseada de 
São Sebastião encontra-se muito ameaçado por aterramento e ocupação irregular em seu interior e 
entorno e os impactos negativos decorrentes dessa ação. Outros apontamentos do DP referem-se ao 
extrativismo ilegal por parte de pessoas não locais e a carência de ações de fiscalização, em especial 
para evitar a ocupação de áreas de manguezais (FUNDAÇÃO FLORESTAL, 2014). 

Um dos últimos remanescentes de manguezais do perímetro urbano do município de Ilhabela, situado 
no córrego da Água Branca, sofre com o aterramento de grande parte de sua área, além do 
assoreamento do rio (DINIZ, 2011). Na área do Rio Paquera, o manguezal local vem sofrendo grandes 
pressões em face do processo de urbanização (PÓLIS, 2013c). Os manguezais da praia Vermelha e da 
praia de Castelhanos, ambos localizados na Baía de Castelhanos (Ilhabela), sofrem a pressão da 
especulação imobiliária e de projetos de grandes empreendimentos para a região (GUAPURUVU, 2014) e 
encontram-se bastante alterados com relação às suas características originais (PÓLIS, 2013c). 

Apesar de 45% das áreas de manguezais do Litoral Norte ficarem em Caraguatatuba, somente 5% 
destas resistiram ao processo de urbanização da cidade, os outros 95% foram aterradas para a 
construção de bairros (VALEPARAIBANO, 2007 apud PÓLIS, 2013d). O manguezal do Rio Juqueriquerê, 
um dos maiores e mais importantes da região, sofre com a degradação causada por emissão de efluentes 
domésticos, lixo, extração de areia a montante do rio e ocupação humana. Os demais núcleos de 
manguezal de Caraguatatuba são ameaçados por vetores semelhantes, sempre sujeitos a aterramento 
para instalação de condomínios e marinas, poluídos por efluentes domésticos não tratados e por lixo 
sólido descartado nos rios ou provenientes do meio marinho. Segundo Okida & Veneziani (1998), as 
atividades de uso e ocupação das áreas terrestres e fluviais do rio promoveram grandes modificações na 
dinâmica local. Dentre os principais problemas destacam-se: cobertura vegetal ripária insuficiente nas 
margens, aumento do runoff, ocupação irregular por construção de casa em áreas ripárias e de várzea, 
especulação turística e imobiliária, assoreamento de trechos do manguezal, e destruição de diversas 
casas estabelecidas (MINERAL, 2016). Os fatores que mais têm contribuído para a descaracterização dos 
manguezais são as construções de marinas, garagens náuticas, e as ocupações irregulares nas Áreas de 
Preservação Permanente (APP), principalmente próximo da foz do rio. As alterações tanto no vale quanto 
na foz do Rio Juqueriquerê alteraram a dinâmica do rio provocando erosão e episódios de inundação. 

A JGP/ Ambiente Brasil Engenharia (2010 apud MINERAL, 2016) constatou em geral que há grande 
pressão sobre as áreas remanescentes de Caraguatatuba, devido aos efeitos decorrentes da 
fragmentação, em virtude de pequenos desmatamentos, impedimento da regeneração, deposição de lixo 
e entulho, e pisoteamento pelo gado, dentre outros. A vegetação encontra-se degradada e em processo 
de regeneração retrógrada, mas, ainda assim, desempenha o papel de proteção das margens dos cursos 
dó§gua, podendo atuar como corredor ecol·gico e abrigo ¨ fauna silvestre local (JGP/AMBIENTE BRASIL 
ENGENHARIA, 2010 apud MINERAL, 2016). Nas bordas do manguezal da Lagoa há impacto devido à 
deposição de lixo sólido e a bioinvasão de capim-colonião (HABTEC, 2006 apud MINERAL, 2016). No 
Diagnóstico Participativo enfatizou-se que os manguezais do Rio Juqueriquerê deveriam ser alvos de 
projetos de restauração. Destacou-se ainda que a conservação deste manguezal deve ser prioritária em 
função de novos empreendimentos que vêm surgindo na região (Fundação Florestal, 2014). 
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As áreas de manguezal no setor sul do município de Ubatuba estão inseridas em ambientes mais 
urbanizados e sujeitos à pressão do crescimento e expansão urbana enquanto que as praias da porção 
norte apresentam as maiores ocorrências de manguezais devido ao baixo índice de ocupação espacial. 
Os núcleos de manguezal na foz do Rio Maranduba estão inseridos em área urbanizada com densa 
ocupação e sujeitos a forte pressão antrópica, decorrentes do lançamento de efluentes, detritos e aterros 
de áreas próximas com carregamento de sedimentos ao corpo dô§gua. 

Já o manguezal do Rio Lagoinha encontra-se envolvido por dois loteamentos residenciais que na época 
de sua implantação exerceram grande impacto devido à deposição de aterros e atualmente pelo 
lançamento de efluentes. Nas áreas a montante do rio encontram-se núcleos de ocupação irregular com 
lançamento de efluente e detritos que são carreados até o mangue (VASCONCELLOS & SANCHES, 
2009). Representa o núcleo de manguezal mais pressionado do setor sul de Ubatuba, devido à 
especulação imobiliária (ROCHA, 2008). 

O manguezal do Rio Escuro, maior área do município, está localizado em uma região de fácil acesso, 
sofrendo pressões da ocupação desordenada, como aterramento de suas áreas e lançamento de 
efluentes domésticos. De acordo com alguns autores, apesar das pressões antrópicas, o manguezal do 
Rio Escuro se encontra em elevado estágio de conservação, sendo utilizado pela população local como 
área de lazer e pesca (VASCONCELLOS & SANCHES, 2009; ROCHA, 2008). Cunha-Lignon et al. (2009) 
apontam para um aumento de casas de veraneio sobre áreas que outrora constituíram manguezais. Por 
outro lado, o DP apontou para atividades de extrativismo ilegal por ñpessoas n«o locaisò, intera»es 
negativas entre o turismo e esportes náuticos e extrativismo de mexilhões e caranguejos, além de sobre-
exploração e degradação do local (FUNDAÇÃO FLORESTAL, 2014). Gorgueira (2013) denuncia a 
comercialização de terrenos e construções irregulares que avançam na área de manguezal. Segundo 
moradores do bairro do Rio Escuro, a maioria das casas não possui fossa séptica e seus esgotos são 
lançados diretamente no manguezal. 

No DP foi citada a construção de uma marina em área de manguezal na Barra Seca, alterando a 
hidrodinâmica e comprometendo a fauna local, além de ocasionar poluição por óleo de trator na praia 
(FUNDAÇÃO FLORESTAL, 2014). Segundo os participantes das oficinas do Diagnostico Participativo, 
faltou uma contrapartida socioambiental da parte da marina. De acordo com Rocha (2008), o reboque de 
barcos por trator ate a zona de infra-maré é prática comum das marinas da praia da Barra Seca. 

Os mangues do Rio Acaraú se situam na zona central do município e recebem grande carga de 
efluentes domésticos, e a partir de 2004 os efluentes tratados da Estação de Tratamento de Esgotos da 
SABESP, situada no bairro do Itaguá (VASCONCELLOS & SANCHES, 2009). Segundo Rocha (2008), 
este núcleo está relativamente bem desenvolvido, apesar do impacto apresentado pelo rio que carreia 
efluentes domésticos e resíduos de agrotóxicos. 

O bosque de mangue do Rio Tavares está situado na zona central do município e sofre a pressão das 
ocupações e lançamentos de efluentes. Existia uma estação de tratamento de esgotos que foi desativada 
em 2004, contribuindo para uma significativa melhoria de sua qualidade ambiental. O manguezal do Rio 
Grande de Ubatuba se situa no local denominado Barra dos Pescadores, onde coincide com os locais 
ocupados há mais tempo, pois, a cidade começou a se desenvolver neste setor, onde funcionava o 
principal porto para escoamento de produtos. O Rio Grande de Ubatuba recebe ao longo de seu traçado 
grande carga de efluentes e detritos, representando grande pressão sobre os organismos que ali vivem 
(VASCONCELLOS & SANCHES, 2009). O manguezal do Rio Indaiá é o mais conservado e desenvolvido 
do setor central, apesar de ser destino de efluentes domésticos, principalmente durante os períodos de 
alta temporada (VASCONCELLOS & SANCHES, 2009; ROCHA, 2008). 

O setor Norte de Ubatuba apresenta os manguezais mais desenvolvidos e com o grau mais elevado de 
conservação de todo o município. O manguezal do Rio Itamambuca está situado entre um loteamento 
residencial e área de ocupação irregular. Devido ao crescimento populacional, as condições de 
saneamento têm se deteriorado com forte pressão causada pelo despejo de efluentes (VASCONCELLOS 
& SANCHES, 2009), fazendo com que esses núcleos sejam os mais degradados da porção norte do 
município. Segundo os mesmos autores, os aterros e ocupações a montante do Rio Prumirim 
representam uma ameaça à preservação dos núcleos de manguezal na parte sul dessa praia. 

Já o manguezal de Ubatumirim, associado a outros ambientes costeiros, como as planícies de maré 
arenosas da foz do rioUbatumirim, se encontra em elevado estado de conservação. A confluência dos rios 
Puruba e Quiririm forma um dos estuários mais conservados de todo o litoral norte, com importante área 
de manguezal. As praias de Camburi e Fazenda se encontram nos limites 
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do Núcleo Picinguaba do Parque Estadual da Serra do Mar. Estão associadas a corpos d´água que 
deságuam no mar formando pequenos estuários. O estuário do rio da Fazenda e do Rio das Bicas, na 
Praia da Fazenda, apresenta remanescentes de manguezais com elevado grau de conservação, com 
características de um ambiente com baixa influência antrópica e organização fisionômica intimamente 
relacionada a um ecossistema conservado, assim como o pequeno núcleo de manguezal presente na foz 
do Córrego Duas Irmãs, na praia de Camburi (ROCHA, 2008). 

Os participantes do Diagnóstico Participativo demonstraram sensibilidade na percepção das ameaças e 
impactos aos quais os manguezais do Litoral Norte estão sujeitos durante o DP. A poluição, o aterramento 
de manguezais, a especulação imobiliária, o trânsito irregular de embarcações, o extrativismo e comércio 
ilegal e, principalmente, as ocupações irregulares, que avançam sobre áreas de manguezal, devem ser 
consideradas como causas da degradação e diminuição da biomassa destes ecossistemas, interferindo 
diretamente na produção de diversas espécies, inclusive de interesse comercial e reduzindo a capacidade 
de resiliência do setor pesqueiro (FUNDAÇÃO FLORESTAL, 2014).  

Abaixo estão caracterizadas as maiores ameaças: 

 

Vulnerabilidade a derramamentos de óleo 

 

A elevada sensibilidade dos manguezais se dá por suas características de ambiente de transição 
terrestre e marinho (FUNDAÇÃO FLORESTAL, 2014), deposição de aterros, expansão imobiliária, 
pressão por ocupações irregulares, lançamentos de efluentes domésticos e despejos químicos e detritos 
carreados até os manguezais. Suas características também permitem que óleo persista por anos e a 
regeneração desse ambiente pode demorar décadas (GUNDLACH & HAYES, 1978) 

De acordo com Rocha (2008), o outro fator que contribui para a vulnerabilidade da região é a sua 
susceptibilidade, em razão da proximidade a potenciais fontes poluidoras por óleo e derivados, por 
exemplo. Em São Sebastião, a aproximadamente 30 km ao sul do limite dos municípios de Ubatuba e 
Caraguatatuba está localizado o maior entreposto comercial de petróleo e derivados da América do Sul. 
Trata-se do Terminal Marítimo Almirante Barroso (Tebar), operado pela Petrobras Transporte S.A 
(Transpetro), que se localiza na sede do Município de São Sebastião, responsável pela movimentação 
diária de 600 mil barris ou 4 bilhões de litros por mês, que representam 50% do petróleo consumido pelo 
país. Os municípios próximos a São Sebastião também são suscetíveis aos acidentes associados ao 
terminal da Petrobras, já que em vazamentos em águas costeiras, as correntes litorâneas e a circulação 
superficial da região transportam as manchas deóleo por dezenas a centenas de quilômetros. 

Em 2003 ocorreu um vazamento de óleo do navio Nordic Marita e a laguna da Praia da Lagoa foi 
diretamente atingida por óleo, exigindo esforço das equipes de combate e limpeza para minimizar os 
danos causados. Apesar de representar um importante ambiente no litoral norte, não foram encontrados 
estudos específicos na laguna, nem uma avaliação dos impactos causados pelo Nordic Marita (ROCHA, 
2008). 

Há um limiar em que o ecossistema pode adaptar-se naturalmente sobre a ação de tensores naturais, 
entretanto, tensores induzidos pelo homem tendem a não ser seletivos, aleatórios e de grande 
intensidade, sendo que a capacidade de um sistema regenerar depende da disponibilidade de energia 
suficiente para reorganizar a estrutura, e das condições ambientais em que o sistema se encontra inserido 
(LUGO & SNEDAKER, 1974 apud MENGHINI et. al., 2007). 

 

Fragmentação 

 

Além de causar extinções locais imediatas, a fragmentação pode gerar efeitos em longo prazo nas 
populações através de mudanças nos processos ecológicos como polinização, predação, comportamento 
territorialista e hábitos alimentares. Há ainda consequências microclimáticas da fragmentação, como 
mudanças na radiação solar, umidade e padrões de vento, importantes para muitos organismos. Como 
resultado dessas mudanças, o ecossistema fragmentado geralmente não consegue suportar grupos de 
espécies encontradas no ecossistema intacto (RANTA et al.,1998 apud BARROS, 2006). 
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Mudanças climáticas 

 

Os manguezais são vulneráveis às mudanças climáticas, especialmente à elevação do nível do mar. 
Sua capacidade de resposta depende da topografia costeira, da presença de barreiras à migração e de 
padrões de uso dos recursos naturais. 

Schaeffer-Novelli et. al. (2016) afirmam que é esperado que as mudanças climáticas aconteçam a uma 
taxa que pode ser maior do que a velocidade de adaptação das espécies e sistemas; a identificação das 
vulnerabilidades e fatores que alterem sua resiliência é relevante no planejamento e manejo da 
conservação no contexto das mudanças climáticas. Segundo os autores, resiliência ecológica é o quanto 
um ecossistema pode resistir a mudanças sem perder sua estrutura e funções 

Dentre os potenciais impactos das mudanças climáticas, o aumento do NMRM (nível médio relativo do 
mar) parece ser a maior ameaça ao ecossistema manguezal, seguido das alterações nos padrões, 
frequência e intensidade de precipitação/tempestades. As respostas dos manguezais às mudanças 
climáticas resultam da interação destes fatores com os processos locais e estressores que reduzem a 
resiliência do ecossistema (ALONGI, 2008; UNEP, 2014). 

Schaeffer-Novelli et al. (2002) afirmam que os manguezais podem ser bons indicadores para se 
detectar e monitorar mudanças no NMRM, por ocuparem sedimentos inconsolidados sujeitos a processos 
que podem ser influenciados por mudanças nos níveis do mar e por apresentarem respostas rápidas às 
mudanças hidrológicas, geomorfológicas e mudanças climáticas. Os padrões de respostas dos 
manguezais às mudanças no NMRM não podem ser extrapoladas facilmente de uma região para outra, 
dado que esse ecossistema se desenvolve sob influência dos regimes de maré e entrada de água doce, 
nutrientes e sedimentos. 

Assim como é esperado que as mudanças climáticas aumentem a pressão sobre os ecossistemas, 
protegê-los agora pode diminuir consideravelmente o risco de colapso no futuro. 

 

Estado de conservação 

 

Apesar da elevada biodiversidade funcional, os manguezais do Litoral Norte de São Paulo apresentam-
se fragmentados, distribuídos em pequenas áreas. De forma geral, esses núcleos podem ser classificados 
como impactados ou degradados, com exceção de algumas áreas no norte de Ubatuba. Muitas vezes 
encarados como limitantes ao desenvolvimento da região litorânea, algumas áreas estão sujeitas a um 
elevado grau de degradação, como é o caso do manguezal da Baía do Araçá (São Sebastião), do 
Juqueriquerê (Caraguatatuba) e do Rio Grande (Ubatuba), e outras que vêm sendo aterradas para 
ocupação humana, dando lugar a estaleiros, marinas e casas. 

Devido à presença do manguezal na praia de Castelhanos, este segmento é de extrema importância 
para o equilíbrio ecológico da Baía de Castelhanos como um todo, e, sobretudo para a manutenção do 
ecossistema marinho. Com alta fragilidade ambiental, tem ação de filtro natural e é o principal berçário 
marinho da baía, que garante a vida e diversidade de espécies da reserva alimentar caiçara. Esse 
manguezal encontra-se em processo avançado de regeneração natural (GUAPURUVU, 2014). 

O setor norte de Ubatuba apresenta os manguezais mais desenvolvidos e com o grau mais elevado de 
conservação de todo o município (ROCHA, 2008). O manguezal do Rio Ubatumirim sofreu um grande 
impacto na década de 1990 quando da tentativa de implantação de um loteamento residencial. Apesar 
disto mantém as características originais e uma considerável área, onde é comum observar na época de 
inverno (maio ï julho), cardumes de tainha (Mugil spp.) subindo o rio (VASCONCELLOS & SANCHES, 
2009). Segundo aqueles autores, o manguezal do Rio da Fazenda (Picinguaba), situado no interior do 
Parque Estadual da Serra do Mar, UC de proteção integral, é o manguezal mais preservado do Litoral 
Norte e utilizado para realização de pesquisas e atividades de educação ambiental. 

O estado de conservação dos manguezais inseridos dentro dos limites da APAMLN foi classificado 
como bom, moderado ou ruim, baseado em revisão bibliográfica e classificação visual da cobertura 
vegetal em imagens de satélite de alta resolução, a partir da experiência dos consultores (Tabela 23). 
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Tabela 23 Estado de conservação dos manguezais inseridos dentro dos limites da APAMLN. 

Município Manguezal Estado de conservação 

 

São Sebastião 

Rio Una Moderado a ruim 

Rio Sahy Ruim 

Rio Cubatão Moderado 

Município Manguezal Estado de conservação 

 Área do Araçá Ruim 

Área da Enseada/Canto do Mar Ruim 

Ilhabela Rio Paquera Ruim 

 

 

 

 

 

Caraguatatuba 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Ubatuba 

Lagoa Azul Moderado 

Rio Mococa Ruim 

Rio Cocanha Ruim 

Rio Gracuí Ruim 

Rio Tabatinga 

Rio Massaguaçu 

Ruim 

Moderado 

Rio Lagoa Ruim 

Rio Juqueriquerê 

Praia da Lagoa 

Ruim 

Ruim 

Rio Indaiá Moderado 

Rio Grande Ruim 

Rio Tavares Ruim 

Rio Acaraú Ruim 

Maranduba Moderado 

Ubatumirim Bom 

Rio da Onça Bom 

Rio Puruba Bom 

Rio Prumirim Bom 

Rio Itamambuca Moderado a ruim 

Rio Comprido Moderado 

Rio Escuro Moderado 

 

Áreas críticas 

 

Os manguezais classificados com estado de conservação ñruimò, inclusos ou não nos limites da 
APAMLN correspondem a áreas críticas para programas de restauração e monitoramento. As áreas 
classificadas com estado de conserva«o ñmoderadoò tamb®m requerem aten«o especial, pois a 
tendência geral é de degradação. 

Todos os manguezais do Litoral Norte de São Paulo são áreas críticas quanto à vulnerabilidade a 
derramamentos de óleo. Pinto (2012), em estudo para avaliar o grau de sensibilidade a vazamento de 
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petróleo no LN, afirma que, quando seu substrato lamoso, pobre em oxigênio, é atingido pelo óleo, este 
fica alojado ali por muito tempo, já que a biodegradação anaeróbica é muito lenta (WIECROZEK, 2006 
apud PINTO, 2012). Segundo alguns autores, os efeitos letais sobre os manguezais podem durar de 5 a 
20 anos ou mais (TEAS et. al., 1987; BURNS,1993; RODRIGUES, 1999 apud PINTO, 2012). Em seu 
estudo, embora todos os ambientes selecionados tenham ISL>7, sendo, portanto muito sensíveis, foram 
indicados como ambientes prioritários de proteção os que apresentam ISl entre 9 e 10 devido a sua 
importância intrínseca para a conservação da biodiversidade, visando assim garantir que essas áreas 
sejam conservadas (Tabela 24). 

 
Tabela 24 Áreas Prioritárias de Proteção segundo a sensibilidade dos ambientes. Fonte: Extraído de Pinto (2012). 

Município Áreas prioritárias para conservação ISL 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Ubatuba 

Manguezal Praia Camburi 10 

Manguezal Praia da Fazenda 10 

Barra do Rio da Fazenda/Manguezal ï Praia Picinguaba 9 e 10 

Barra do Rio (Planície de maré) Ubatumirim/Onça 9 e 10 

Barra do Rio Puruba 10 

Manguezal do Prumirim 10 

Manguezal Itamambuca 10 

Barra do Rio Indaiá ï Perequê-Açu 9 e 10 

Rio Grande de Ubatuba 10 

Praia do Itaguá ï desembocadura do Rio da Lagoa 10 

Praia do Itaguá ï desembocadura do Rio Acaraú com 

manguezal 
10 

Planície de maré ï Praia do Itaguá 9 

Manguezal do Rio Escuro 10 

Manguezal Praia da Lagoinha 10 

Lagoa ï Praia da Lagoa 10 

Ilha Anchieta ï Barra de rio ï Praia do Presídio 10 

Ilha Anchieta ï Barra de rio ï Praia das Palmas 10 

Manguezal da Maranduba 10 

Manguezal Ponta da Aguda 10 

 

 

Caraguatatuba 

 

 

 

 

 

 

Manguezal da Tabatinga 

Lagoa Azul ï Massaguaçu 

10 

10 

Manguezal abrigado ï Enseada 10 

Foz do Rio Juqueriquerê ï Porto Novo ï Manguezal 

Marisma vegetado ï Juréia 

9 e 10 

10 

Vegetação alagada abrigada ï Barra do Una 10 

Vegetação alagada abrigada ï Barra do Sahy 10 

Manguezal abrigado ï Barra do Sahy 10 

Vegetação alagada abrigada ï Camburizinho 10 
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São Sebastião Vegetação alagada abrigada ï Toque Toque Grande 10 

Terraço baixamar abrigado ï Araçá/Manguezal 10 

Ilhabela 
Manguezal ï Castelhanos 10 

Manguezal ï Praia Vermelha 10 

Município  Áreas prioritárias para conservação ISL 

 Baixio lodoso com mangue ï Barra Velha 10 

Barra do rio vegetada ï Barra Velha 9 e 10 

 

Recomenda-se que essa análise faça parte integrante do Plano de Manejo da APAMLN, onde estarão 
estabelecidas as diretrizes e procedimentos em caso de emergências e acidentes ambientais afetando ou 
ameaçando a mesma e seu entorno. Também é fundamental uma revisão imediata dos PEIs na qual 
sejam inseridas as áreas prioritárias de proteção sugeridas por esse estudo. Visando consolidar e integrar 
a ação de emergências acidentes das UCs com os Planos de Emergência Individuais das empresas, 
recomenda-se a elaboração de um Plano de Ação Emergencial (PAE) para a APAMLN. Esse plano 
contemplaria todos os cenários de acidentes próximos às UCs, além de indicar os procedimentos mais 
adequados para as ações de combate (contenção, remoção e limpeza) nas áreas atingidas. O PAE 
estaria vinculado ao Plano de Manejo da Unidade, sendo uma das demandas prioritárias. 

No DP, os núcleos de manguezal da Baía do Araçá, o manguezal da Barra do Sahy e do Colhereiro 
(São Sebastião), e o de Castelhanos (Ilhabela) foram considerados prioritários para a conservação. As 
indicações devem-se ao fato destes manguezais serem locais de reprodução de peixes e por guardarem 
grande diversidade. Além do manguezal do Araçá, o DP também ressaltou que há um vetor de pressão 
sobre o manguezal do Colhereiro, e do que se situa perto da Balsa do porto de São Sebastião. Segundo o 
DP os mangues em questão estão sendo muito impactados pelo despejo de lixo, trânsito de pedestres, e 
presença de vegetação exótica (FUNDAÇÃO FLORESTAL, 2014). Pólis (2013c) cita alteração das 
características originais do manguezal de Castelhanos (Ilhabela), além da quase extinção da área de 
manguezal do rio Perequê. As áreas de manguezais de São Sebastião da Baía do Araçá, Barra do Sahy e 
Colhereiro também são apontadas como prioritárias para conservação por Pólis (2013b), dado o grau de 
degradação e possibilidade de extinção do ecossistema nessas áreas. 

 

Contribuição para o planejamento das UCs 

 

Pesquisas relacionadas aos manguezais do Litoral Norte de São Paulo são extremamente escassas 
quando comparadas aos outros setores do litoral paulista. O levantamento de espécies da fauna e flora, 
da ecologia e de interações antrópicas nos manguezais é importante ferramenta para um diagnóstico 
mais completo e abrangente e suporta as tomadas de decisão de forma mais contundente. 

Segundo Schimitt & Duke (2015), a conservação dos manguezais só será bem-sucedida quando 
apoiada por dados confiáveis e um amplo conhecimento, compreensão e consciência da necessidade de 
conservação desse ecossistema. Pesquisa e manutenção de bases de dados acessíveis e de longo 
termo, sobre a cobertura de mangue, gestão e proteção, valor e suas respostas a pressões são 
essenciais para uma política de gerenciamento e tomada de decisão sólidas. 

O envolvimento da sociedade no processo de gestão sustentável dos manguezais bem como o 
monitoramento participativo é essencial para o seu sucesso efetivo. 

De acordo com o DP, é preciso planejar e desenvolver adequadamente estudos focados 
especificamente na delimitação das áreas de manguezal no Litoral Norte, considerando critérios 
ecológicos e a realização de trabalhos de campos. As estratégias de conservação, proteção e 
recuperação ambiental de manguezais a definir no zoneamento da APAMLN deverão ser 
complementadas com direcionamento das ações de fiscalização, incluindo estratégias específicas para 
cada caso (FUNDAÇÃO FLORESTAL, 2014). 

 

2.3.2.2.5. Restinga 
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Introdução 

 

O ñAtlas dos Remanescentes Florestais da Mata Atlântica: Período 2012-2013ò, elaborado pela SOS 
Mata Atlântica e INPE (2014), mapeou a vegetação de restinga no bioma Mata Atlântica em território 
brasileiro equivalente a 641.284 ha. São Paulo é o estado que possui a maior extensão dessa vegetação, 
com 206.698 ha. 

De acordo com o trabalho de SOUZA & LUNA (2008), há no litoral norte paulista um total de 274,54 
km² ocupados pela vegetação de restinga, distribuídos em diferentes formações. Cabe ressaltar que 
praticamente todas as formações citadas na Resolução Conama nº 07/96 ocorrem no litoral norte (a única 
exceção é a Floresta Paludosa sobre Substrato Turfoso). 

No território da APAMLN algumas ilhas apresentam vegetação de restinga, como a Ilha do Prumirim 
que fica na Área de Manejo Especial - AME Tamoios (Ubatuba-SP) e a Ilha do Tamanduá na Área de 
Manejo Especial - AME Massaguaçu - Tamanduá (Caraguatatuba-SP). 

 

Características ecológicas 

 

O ecossistema das restingas integra o Bioma Mata Atlântica e é reconhecido como um dos hotspots1 
de biodiversidade mais ameaçados do mundo. Tal ecossistema é formado por um mosaico de 
comunidades vegetais florística e fisionomicamente distintas, ocorrendo nas planícies arenosas de origem 
marinha e fluvio-marinha e idade quaternária localizadas na costa brasileira (EITEN, 1983; ARAUJO, 
1984; COUTINHO, 2006; MAGNANO et al., 2010; IBGE, 2012, apud MELO JR. & 

BOEGER, 2015), sendo classificadas como comunidades edáficas por dependerem mais da natureza 
do solo que do clima (ARAUJO, 1984, 1987; ARAUJO & LACERDA, 1984; LACERDA et al., 1982, apud 
SUGIYAMA, 1998). 

Localizado na interface entre os ambientes marinho e continental, possui uma fragilidade intrínseca, 
visto que as zonas costeiras são constantemente afetadas por processos naturais de deposição e erosão 
marinha (ação eólica e marinha) e de drenagem fluvial (HOLZER et al., 2004). Em função dessa 
fragilidade, sua vegetação exerce papel fundamental para a estabilização dos sedimentos e a 
manutenção da drenagem natural (ASSUMPÇÃO & NASCIMENTO, 2000, apud MELO JR. & BOEGER, 
2015), sendo a principal responsável pela fixação das dunas e estabilização dos manguezais. 

Essas comunidades estão submetidas a condições ambientais extremas, caracterizadas por altas 
temperaturas, forte incidência de ventos, elevada salinidade, alta mobilidade dos sedimentos, deficiência 
de nutrientes no solo e déficit hídrico, que tornam o ambiente estressante e limitante à vegetação 
(WAECHTER, 1985; SCARANO et al., 2001; SCARANO, 2002, apud MELO JR. & BOEGER, 2015). 

À medida que se distanciam da região pós-praia, em direção às áreas mais interiores da planície 
costeira, as comunidades vegetais apresentam importantes variações fisionômicas (VELOSO et al., 1991; 
OLIVEIRA-FILHO & CARVALHO, 1993), bem como aumento gradativo da sua riqueza florística e 
diversidade funcional (FERNANDES, 2006, apud MELO JR. & BOEGER, 2015). 

As formações podem ser herbáceas, arbustivas e florestais, sendo sua diversidade biológica 
proveniente do Cerrado, da Caatinga e, principalmente, de outros ecossistemas da Mata Atlântica 
(ARAUJO, 2000, apud MELO JR. & BOEGER, 2015). 

A flora é considerada de pouca riqueza, quando comparada com outros tipos de vegetação do Brasil, 
havendo poucas espécies endêmicas deste ecossistema. Tal fato é atribuído à origem recente, do ponto 
de vista geológico, das áreas de planície costeira no Brasil, e, consequentemente, ao pouco tempo para 
que ocorresse a segregação de novas espécies (RIZZINI, 1979; SILVA, 1990). 

O reconhecimento de uma unidade fitogeográfica para a região litorânea brasileira é evidente entre os 
vários estudiosos da fitogeografia brasileira. Entretanto, a denominação empregada, seja para designar e 

 
1 hotspots: áreas que contenham pelo menos 1.500 espécies de plantas vasculares endêmicas e apresentem apenas 30% ou menos 
de sua cobertura vegetal original (MITTERMEIER et. al., 2004). 
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classificar a vegetação litorânea, seja para diferenciar as suas respectivas fitofisionomias, é bastante 
diversa (SILVA, 1999). O próprio vocábulo ñRestingaò possui várias conotações, ora referindo-se apenas 
ao substrato arenoso das planícies litorâneas, ora restringindo- se ao tipo de vegetação que recobre estas 
planícies e ora ao sistema substrato-vegetação como um todo. 

Considerando a diversidade fisionômica, estrutural e florística, a vegetação costeira pode ser 
identificada como um complexo vegetacional, denominado Complexo da Restinga (ASSIS, 1999; EITEN, 
1983, apud MANIA, 2008). Tal denominação deixa claro que as variações florísticas e fisionômicas 
observadas nesta vegetação ocorrem em uma escala espacial relativamente pequena, dificultando assim 
o mapeamento em separado das suas respectivas tipologias (SILVA, 1999). 

No estado de São Paulo, a Resolução Conama n° 7/ 96 classifica as formações de Restinga em: 

¶ Vegetação de praias e dunas 

¶ Vegetação sobre cordões arenosos 

o Escrube 

o Floresta baixa de restinga 

o Floresta alta de restinga 

¶ Vegetação associada às depressões 

o Entre cordões arenosos 

o Brejo de restinga 

o Floresta paludosa 

o Floresta paludosa sobre substrato turfoso 

¶ Floresta de transição restinga-encosta 

 

Restingas no Estado de São Paulo/Litoral Norte 

 

Segundo o ñAtlas dos Remanescentes Florestais da Mata Atlântica: Período 2012-2013ò, elaborado 
pela SOS Mata Atlântica e INPE (2014), a vegetação de restinga no bioma Mata Atlântica em território 
brasileiro equivale a 641.284 ha. São Paulo é o estado que possui a maior extensão dessa vegetação, 
com 206.698 ha. 

De acordo com o mapeamento apresentado no ñInvent§rio Florestal da Vegeta«o Natural do Estado 
de São Pauloò o litoral centro possui 55.470 hectares (KRONKA et al., 2005) enquanto o litoral sul possui 
142.615,57 hectares, conforme o ñAtlas dos remanescentes dos ecossistemas de restinga do complexo 
estuarino lagunar de Iguape, Ilha Comprida e Cananeia, litoral sul do Estado de São Pauloò, elaborado por 
LabTrop/USP, 2016. 

Já o trabalho de SOUZA & LUNA (2008), mostra que há no litoral norte paulista um total de 274,54 km² 
com vegetação de restinga, distribuídos em diferentes formações, conforme discriminado na Tabela 25 e 
espacializado na Figura 42. Cabe ressaltar que praticamente todas as formações citadas na Resolução 
Conama 07/96 ocorrem no litoral norte (a única exceção é a Floresta Paludosa sobre Substrato Turfoso). 

 

Tabela 25 Tipos de vegetação restinga e estágios de alteração presentes na planície costeira e baixa e encosta do Litoral 
Norte de São Paulo e sua respectiva distribuição em área. Fonte: SOUZA & LUNA, 2008. 
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Figura 42 Mapa da Vegetação Nativa e Estados de Alteração da planície costeira e baixa encosta do Litoral Norte de São 
Paulo (SOUZA & LUNA, 2008). 

 

 

Restingas no interior da APAMLN 

 

No território da APAMLN algumas ilhas apresentam vegetação de restinga, a exemplo da Ilha do 
Prumirim e a Ilha do Tamanduá. Outras ilhas da APAMLN possuem praias e vegetação de restinga, como 
Ilha Anchieta (Parque Estadual da Ilha Anchieta) e As Ilhas. Outras ilhas que apresentam praias podem 
possuir restinga, embora as mesmas ainda não tenham sido estudadas. 

 

PmTr 18,82 16,96 10,67 42,02 88,47

ScTr 14,97 4,71 34,13 49,49 93,3

PmFaR 0 0 0 3,87 3,87

ScFaR 3,67 0 8,61 15,37 27,65

PmFaRu 22,74 0 2,26 2,02 27,02

ScFaRu 3,08 0 7,56 2,31 12,95

PmFbR 0 0 0 0,1 0,1

ScFbR 0,47 0,24 1,6 0,93 3,24

PmPa 0 0 0 0 0

ScPa 0 0 0 2,77 2,77

PmBr 2,36 0 1,34 0 3,7

ScBr 0,59 0 2,57 8,05 11,21

PEsDEC 0 0 0 0,26 0,26

Total 66,7 21,91 58,74 127,19 274,54

São Sebastião (Km²) Ilhabela (Km²) Caragua- tatuba (Km²) Ubatuba (Km²) Área Total (Km²)VEGETAÇÃO
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Ilha do Prumirim - Área de Manejo Especial - AME Tamoios 

 

A ocorrência de vegetação de Praias e Dunas nessa ilha foi registrada em levantamento feito por 
Vieitas (1995). A extensão dessa formação na ilha é de apenas 0,24 ha, sendo a mesma composta 
apenas pelas espécies Blutaparon portulacoides, Ipomea pes-caprae e Dalbergia ecastaphillum (COUTO, 
informação pessoal). Há presença de espécies exóticas como o chapéu-de- sol (Terminalia catappa)Figura 

43 e Figura 44. 

 

Figura 43 Chapéus-de-sol sobre a restinga na Ilha do Prumirim. Fonte: Otávio S. Couto 

 

 

Figura 44 Chapéus-de-sol sobre a restinga. Fonte: Otávio S. Couto. 

 

 

A ocorr°ncia de ñvegetação colonizadora de praiaò foi registrada por Angelo (1992 apud 
SARTORELLO, 2010). Entretanto, não há qualquer descrição da florística ou do estado de conservação 
dessa vegetação. Através das figuras abaixo é possível constatar que a sua situação nessa ilha é bem 
semelhante à da Ilha do Prumirim, ou seja, presença de chapéus-de-sol sobre a restinga herbácea e 
grande frequência de turistas (Figura 45). 
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Figura 45 Ilha Tamanduá ï Área de Manejo Especial Massaguaçu ïTamanduá. Fonte: Otávio S. Couto. 

 
 

Flora das Restingas do Litoral Norte 

 

Com o intuito de caracterizar a riqueza florística das restingas do litoral norte de São Paulo, efetuou-se 
a compilação dos levantamentos de angiospermas realizados nas restingas da região. Cabe destacar que 
a maior parte desses levantamentos foi efetuada no Núcleo Picinguaba do Parque Estadual da Serra do 
Mar. Assim, foram catalogadas 1088 espécies vegetais, entre epífitas, lianas, herbáceas, arbustivas e 
arbóreas, distribuídas em 120 famílias. As famílias mais bem representadas são: Orchidaceae (com 107 
espécies), Fabaceae (com 84 espécies), Myrtaceae (65 espécies) e Apocynaceae (55 espécies). Dentre 
as espécies levantadas, 276 são endêmicas da Mata Atlântica (ou seja, 25,4 % do total) e 60 estão 
relacionadas em alguma lista de risco de extinção (5,51 % do total). 

 

Características Socioeconômicas 

 

O ecoturismo é uma atividade econômica relacionada com as restingas da região, entretanto, quase 
todas as trilhas utilizadas no ecoturismo e que passam pelo ecossistema das restingas, têm como destino 
principal algum outro atrativo, como cachoeiras, praias ou sítios históricos. Praticamente não ocorre a 
visitação destinada à contemplação/conhecimento das restingas propriamente ditas. 

As trilhas voltadas para apreciação e estudo da vegetação estão situadas, na maioria, em Unidades de 
Conservação. Na área continental, por exemplo, existem algumas trilhas no Núcleo Picinguaba do Parque 
Estadual da Serra do Mar, e na área insular, há uma trilha na Ilha Anchieta (Trilha Praia do Sul). Nas Ilhas 
do Prumirim e do Tamanduá, inseridas no território da APAMLN, não ocorre uso das restingas, mesmo 
porque as mesmas são bastante reduzidas e estão fortemente degradadas. Como aspectos positivos do 
ecoturismo nessas trilhas que cortam a restinga podem ser mencionados a geração de renda vinculada à 
conservação do meio ambiente e as atividades de educação ambiental. Impactos negativos ocorrem 
através do extrativismo ilegal de espécies com valor econômico, como plantas ornamentais (bromélias e 
orquídeas) e, principalmente, o palmito (Euterpe edulis). 

 

Ameaças e impactos 

 

Os ecossistemas de restingas são frágeis e de difícil regeneração ou restauração, em razão da 
composição de sua biota e de suas características edáficas, o que os tornam muito susceptíveis ao 
impacto humano (REIS-DUARTE & CASAGRANDE, 2006, apud OLIVEIRA et. al., 2015). 

Com relação às ilhas inseridas na APAMLN, as principais ameaças à vegetação de restinga são o 
turismo desordenado e o estabelecimento de espécies exóticas. Vieitas (1995) já relatava ser comum, na 
Ilha do Prumirim, a presença de lixo na praia e fezes nas trilhas. Couto (informação pessoal) relata que a 
pequena formação de Praias e Dunas existente na Ilha do Prumirim está bastante degradada em virtude 
do sombreamento proporcionado por diversos exemplares de Terminalia catappa (chapéus-de-sol). 
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A presença de espécies arbóreas exóticas contribui para a redução da biodiversidade e para a extinção 
de espécies nativas (SANCHES, 2007), e o manejo para remoção de espécies exóticas nas unidades de 
conservação é desejável e necessário. Dessa maneira, sugere-se a implantação de projetos visando o 
controle e monitoramento de espécies exóticas, antes que os danos causados pelas as mesmas se 
agravem na região. 

Na área continental lindeira à APAMLN, a principal ameaça é a fragmentação do habitat, caracterizada 
pela remoção de vegetação e uso das áreas para diferentes atividades antrópicas, principalmente 
empreendimentos imobiliários. O turismo desordenado também causa degradação às restingas com 
atividades como abertura de trilhas, estacionamento de carros e colocação de cadeiras sobre a vegetação 
herbácea das praias, utilização da sombra produzida pelas árvores e lançamento de lixo. 

Outro fator preocupante na área continental é a extração ilegal de palmito (Euterpe edulis). Conforme 
Ekos (2008), tal prática está presente mesmo em áreas protegidas. No Parque Estadual da Serra do Mar 
essa é a espécie mais ameaçada em função do extrativismo clandestino, sendo que em levantamento 
realizado especificamente para caracterizar sua situação, foi pouco encontrada até mesmo ao longo das 
trilhas de acesso ao Núcleo Picinguaba, (SIMÕES, 2008). 

 

Estado de Conservação 

 

Conforme já mencionado, os pequenos fragmentos de vegetação de restinga (fisionomias de Praias e 
Dunas e de Escrube) situados nas ilhas do Prumirim e do Tamanduá estão fortemente degradados em 
virtude da presença de árvores exóticas (principalmente Terminalia catappa) e pela frequência excessiva 
de turistas. 

Na parte continental adjacente a APAMLN, as áreas de ocorrência de restinga vêm sendo ocupadas de 
forma desordenada (SATO, 2007). A implantação de condomínios e loteamentos de média e alta renda, 
que ocuparam terrenos próximos à praia, se deu sem maiores considerações com o meio físico e biótico 
existente, ensejando a descaracterização quase que total das áreas de restinga (POLIS, 2013a,b,c). 
Entretanto, alguns remanescentes importantes ainda podem ser encontrados (SOUZA & LUNA, 2008). 

Ubatuba apresenta os melhores remanescentes de restingas do litoral norte. Boa parte delas está 
inserida no Núcleo Picinguaba do PESM. Ainda no setor norte do município, mas fora da aludida UC, a 
planície do Puruba/ Cambucá também apresenta áreas de floresta de restinga muito bem conservadas 
(POLIS, 2013c). Cabe ressaltar que na Praia do Puruba não ocorre a ocupação da faixa de areia (SMA/IF, 
2006), e a vegetação de escrube está em bom estado de conservação. 

Na planície costeira de Ubatumirim os trechos de vegetação primária de restinga são muito reduzidos. 
Contudo, há grandes extensões de floresta secundária em estágios médio e avançado de regeneração. 
Cumpre mencionar que essa é a planície com vegetação de restinga no setor norte de Ubatuba mais 
alterada por ações antrópicas, visto que existem culturas de pousio e plantio comercial de banana em 
áreas mais próximas a Serra do Mar, bem como a ocupação da orla por moradias de veraneio (POLIS, 
opus cit.). 

No setor Sul do município, a planície do Rio Escuro possui vegetação de restinga em bom estado de 
conservação com enorme diversidade faunística (SMA/IF, 2006). 

Em Caraguatatuba, somente alguns trechos, como por exemplo, as baixadas da Mococa e Tabatinga, 
possuem remanescentes bem conservados (POLIS, 2013a). 

Em São Sebastião, a área mais extensa e bem conservada situa-se na planície de Boracéia/Sertão do 
Una, que abrange o ñsert«oò (isto ®, a §rea entre a rodovia BR-101 e a Serra do Mar) dos bairros da 
Boracéia de São Sebastião, Juréia de São Sebastião, Engenho e Barra do Una. A maior parte dessa 
planície está inserida na Terra Indígena Ribeirão Silveira. Também apresenta um bom estado de 
conservação a planície do Rio Sahy, no bairro da Praia da Baleia. A maior parte dessa área está inserida 
na APA municipal Baleia-Sahy. 

 

Áreas críticas 

 

Dada a atual situação de urbanização do litoral paulista e as fortes pressões que a restinga ainda sofre, 
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cada área de ocorrência desse ecossistema pode ser considerada como vulnerável ao desmatamento, em 
virtude da intensa especulação imobiliária, implantação de loteamentos e ocupações irregulares 
(BRIZZOTTI et al, 2009). 

Como exemplo, pode-se citar a Planície do Rio Escuro, que está bastante ameaçada pela urbanização 
irregular que se desenvolve ao longo das estradas do Rio Escuro e da Folha Seca (POLIS, 2013c). Cabe 
destacar que a vegetação de escrube que ocorria na Praia Dura (onde deságua o Rio Escuro) já foi 
completamente substituída pela urbanização (POLIS, opus cit.). 

No setor norte de Ubatuba, a planície costeira de Ubatumirim apresenta uma vegetação de restinga 
bastante alterada em razão da ocupação da orla por moradias de veraneio, problema que tende a se 
agravar futuramente, caso sejam retomados os loteamentos já previstos para área (POLIS, 2013c). 

Cite-se, por exemplo, o loteamento Canto do Iriri, que até o presente momento não foi implantado em 
razão de liminares concedidas em processos judiciais em andamento. 

Um impacto ambiental negativo importante existente na planície do Puruba/Cambucá são as áreas 
represadas pela BR-101 (Rodovia Rio ï Santos), que ampliaram o conjunto de brejos e alagados, 
alterando a vegetação original (SMA/IF, 2006). 

 

Contribuição para planejamento das Ucs 

 

De acordo com POLIS (2013a,b,c), as seguintes áreas revestidas por vegetação de restinga foram 
consideradas prioritárias para a conservação da biodiversidade: Planície do Puruba/Cambucá; Planície do 
Rio Escuro; Baixada da Mococa; e Planície da Boracéia. 

Assim sendo, medidas para a proteção de tais áreas devem ser adotadas, sendo sugeridas aqui as 
seguintes: a) Promover ações de educação ambiental, visando à conscientização da sociedade acerca da 
importância do ecossistema das restingas; b) Implantar programas para envolver a sociedade no 
processo de monitoramento e gestão ambiental; c) Incentivar o turismo de base comunitária; d) Incentivar 
a realização de pesquisas científicas (inclusive em áreas fora das unidades de conservação), visando um 
maior conhecimento da flora de restinga regional; e) Implantar medidas de fiscalização e programas de 
monitoramento da cobertura vegetal do litoral norte. 

 

2.3.2.2.6. Ilhas e Floresta Ombrófila Densa 

 

Para o Estado de São Paulo considera-se a ocorrência de dois Biomas: Mata Atlântica e Cerrado. A 
maior parte do território paulista foi originalmente coberta por vegetação do Bioma Mata Atlântica (cerca 
de 80%), sendo o restante, ocupado pelo Bioma Cerrado. Remanesce no território paulista, 15% da Mata 
Atlântica original. O mapa dos remanescentes da cobertura vegetal em São Paulo com base no Inventário 
Florestal da Vegetação Nativa elaborado pelo Instituto Florestal e publicado no ano de 2005 mostra que 
dos 4.363.684 ha de remanescentes florestais, 2.505.244 ha são de Floresta Ombrófila Densa, grande 
parte concentrada no Litoral Norte, Baixada Santista e Ribeira de Iguape e Litoral Sul, representando 
respectivamente 6,72%, 8,37% e 47,12%, ou seja, 62,21 % desta formação. 

O Bioma Mata Atlântica é formado por um conjunto de formações florestais e ecossistemas associados. 
A norma brasileira que trata deste bioma ® a Lei 11.428/2006, conhecida como ñLei da Mata Atl©nticaò, 
que considera como integrantes do mesmo a Floresta Ombrófila Densa; a Floresta Ombrófila Mista, 
também denominada de Mata de Araucárias; a Floresta Ombrófila Aberta; a Floresta Estacional 
Semidecidual; e a Floresta Estacional Decidual, bem como os manguezais, as vegetações de restingas, 
os campos de altitude, os brejos interioranos e os encraves florestais do Nordeste. 

O presente capítulo tratará das Ilhas e da Floresta Ombrófila Densa presentes na APAMLN. Esta ultima 
constitui um bioma complexo, extremamente ameaçado devido às pressões da conversão de suas áreas 
para atividades industriais, agropecuárias, imobiliárias, de mineração, entre outras, desde o tempo do 
Brasil Colônia. Segundo o Atlas dos Remanescentes Florestais da Mata Atlântica, Período 2012-2013, 
elaborado pela SOS Mata Atlântica e INPE e publicado em 2014, contemplando 17 estados brasileiros, a 
área original que resta do Bioma é de 8,5 %. 
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No domínio atlântico, encontra-se al®m da Mata Atl©ntica, tamb®m chamada de ñmata de encostaò, a 
floresta de restinga inundável, a floresta de restinga não inundável, os manguezais, os campos de 
altitude, geralmente acima de dois mil metros sobre o nível do mar e as formações rupestres sobre 
afloramentos rochosos dos picos das serras (COUTINHO 2006). Pela classificação proposta por Veloso 
et. al., (1991), este tipo vegetacional pode ser subdividido em cinco formações, segundo hierarquia 
topográfica, que refletem fisionomias diferentes de acordo com as variações ecotípicas das faixas 
altimétricas resultantes de ambientes também distintos: Aluvial, de Terras Baixas, Submontana, Montana 
e Alto-Montana. 

A região do Litoral Norte de São Paulo é de extrema relevância ambiental por contar com uma grande 
porção do remanescente de Mata Atlântica do Estado. De acordo com os dados da Cobertura Vegetal 
Nativa do Estado de São Paulo - Inventário Florestal 2009, SIFESP/SMA/SÃO PAULO, a bacia do Litoral 
Norte apresenta o maior índice de cobertura de São Paulo, equivalente a 88,6%, onde a principal 
formação incidente é a Floresta Ombrófila Densa. 

A APA Marinha do Litoral Norte abrange os Setores Cunhambebe, nos municípios de Ubatuba e 
Caraguatatuba, limítrofe ao Núcleo Picinguaba do PE / Serra do Mar e envolvendo o PE de Ilha Anchieta; 
Maembipe, no município de Ilhabela, envolvendo o Parque Estadual de Ilhabela; Ypautiba, ao longo da 
costa do município de São Sebastião, limítrofe à área de exclusão de pesca entorno do arquipélago de 
Alcatrazes. As ilhas, lajes e parcéis destas áreas estão apresentadas na figura 1, Anexo III com 
localização individualizada para: porção norte, centro-sul e sul do Setor Cunhambebe; porção leste, 
centro-sul e sul do Setor Maembipe; e porção oeste do Setor Ypautiba. 

Serão descritas a seguir as formações vegetacionais em ambientes insulares e continentais, 
destacando para cada setor e ilha em particular a caracterização ecológica, as ameaças e os impactos, o 
estado de conservação, as áreas criticas e as lacunas de conhecimento. Para o mapeamento da 
vegetação de cada Ilha e do continente, foram utilizadas imagens disponíveis no Google Earth e ortofotos 
2010 - Leste, disponíveis no site do Instituto Geográfico e Cartográfico ï IGC. Para as áreas que contém 
dados bibliográficos e esquemáticos da distribuição da vegetação, estes também embasaram a avaliação. 
Foi efetuada interpretação visual, sendo considerados parâmetros de textura, tonalidade, cor, forma e 
estrutura das ortofotos e imagens estudadas. As espécies consideradas foram classificadas quanto à 
ameaça de extinção segundo a Resolução SMA 57/2016, a Portaria MMA Nº 443/2014 e a classificação 
da União Internacional para a Conservação da Natureza e dos Recursos Naturais (IUCN). 

Para algumas ilhas foram elaboradas tabelas compilando informações de outros capítulos desse 
Diagnóstico Técnico. Tais ilhas foram selecionadas tendo como base os seguintes critérios: 1) ilhas que 
tenham espécies endêmicas e 2) ilhas que tenham indicação como área prioritária para conservação 
(Vieitas, 1995); não foram selecionadas: 3) ilhas muito pequenas ou ilhotes e 4) ilhas sobrepostas a 
Unidades de Conservação de Proteção Integral e sem ocupação humana. 

 

Características ecológicas 

 

Porções territoriais insulares 

 

Ilhas sempre receberam grande atenção por parte de diversos pesquisadores por apresentarem 
características únicas, serem isoladas e possuírem cada uma sua história e sua colonização, constituindo 
assim um verdadeiro laboratório natural (EMLEN, 1979; FREIFELD,1999, apud. MONTANHINI, 2010). Por 
outro lado, ainda hoje, pouco se sabe sobre a estruturação e dinâmica das comunidades e populações em 
ilhas, e muito é discutido. A organização dessas comunidades e populações é usualmente discutida à luz 
da Teoria de Equilíbrio de Biogeografia de Ilhas (MACARTHUR & WILSON, 1967; RICKLEFS, 2003 apud. 
MONTANHINI, 2010). Esta teoria propõe que a riqueza de espécies em uma ilha é regulada pelo 
equilíbrio dos processos de extinção local e imigração regional. Espera-se assim, que espécies e 
comunidades apresentem variações temporais em sua dinâmica, devido às extinções e colonizações 
(MACARTHUR & WILSON, 1967; RICKLEFS, 2003; AZERIA et. al., 2006; KALMAR & CURRIE, 2006 
apud. MONTANHINI, 2010). 

A existência de uma barreira oceânica faz dos ambientes insulares, um dos ecossistemas mais 
desafiadores para a sobrevivência de comunidades de animais e plantas (ÂNGELO,1989 apud. CICCHI 
et. al., 2009). Ilhas são ambientes intrinsecamente apelativos para estudos, pois são mais simples que 



 

 

 PLANO DE MANEJO | APA MARINHA DO LITORAL NORTE   

 

173 

continentes e oceanos, devido à visível distinção e fácil identificação das populações que nelas residem 
(MACARTHUR & WILSON, 1967 apud. CICCHI et. al., 2009). Pesquisas em ilhas possuem fundamental 
participação no desenvolvimento básico do entendimento a respeito de ecologia e evolução (VITOUSEK 
et. al., 1995 apud. CICCHI et. al., 2009), assim, podem ser consideradas laboratórios naturais, 
possibilitando a simplificação do mundo natural para o desenvolvimento e teste de teorias gerais 
(WHITTAKER, 1998 apud. CICCHI et. al., 2009). 

Porções insulares de origem vulcânicas ou continentais segundo a Teoria Biogeografia de Ilhas 
(WILSON & MACARTHUR, 1967 apud. SARTORELLO, 2010) ilustram o mecanismo do balanço entre 
migração e extinção. A relação área-espécie deve ser um dos fundamentos das estratégias de 
conservação. Esta consideração segue um padrão conforme a área de cada ilha (SARTORELLO, 2010). 

 

Setor Cunhambebe 

 

Das 25 Ilhas inseridas neste setor, 23 ilhas foram estudadas por Vieitas (1995) e Sartorello (2009), 
descritas a seguir. Não foram encontrados trabalhos em bibliografia sobre as Ilhas Massaguaçu_Cocanha 
e Ilhota da Cocanha em questão, denotando-se uma lacuna de conhecimento em uma área considerada 
de manejo especial pelo Decreto 53525/2008. Para maiores detalhamentos será necessário estudo 
específico. 

Vale salientar que muito embora a Ilha Anchieta encontra-se inserida na APAMLN - Setor 
Cunhambebe, esta pertence ao Parque Estadual da Ilha Anchieta, criado em 29 de março de 1977, 
através do Decreto 9.629, que se trata de Unidade de Conservação de proteção integral, com 
regramentos específicos, inclusive previstos em seu Plano de Manejo. 

Quanto às características da vegetação da Ilha Anchieta, Guillaumon et al. (1989), ressaltou que a 
formação local guarda, sem dúvida, característica particulares em função de sua condição insular e da 
grande exposição de sua vegetação aos aerossóis provenientes da arrebentação de ondas nos seus 
costões rochosos, condicionando não só o estabelecimento de uma vegetação saxícola no seus 
afloramentos de rocha mas também uma flora halófila, que pode resistir à intensa exposição a ambiente 
de alta salinidade. Chama a atenção em seu relato que uma característica que saltava aos olhos na 
cobertura vegetal é a grande densidade de palmeiras e que lhe valeu a sinonímia da região onde se 
localiza o principal ponto de desembarque ñEnseada das Palmas". O levantamento da vegetação da Ilha 
Anchieta realizado por Guillaumon et al., 1989, no plano de Manejo da Ilha Anchieta apontava a 
ocorrência de restinga, campos antrópicos, gleichenal, vegetação saxicola, mata latifoliada densa e mata 
latifoliada rala. 

Pelos estudos realizados por Vieitas (1995) e Sartorello (2009), concluiu-se que as formações vegetais 
mais comuns nas ilhas da APAMLN são a mata de encosta e a vegetação do litoral rochoso, ocorrendo 
em 91,3% e 100% das ilhas, respectivamente. As únicas ilhas por ela estudadas que não possuem mata 
de encosta são a Ilhota da Carapuça e o Ilhote do Negro, onde uma grande porcentagem de sua área 
apresenta rochas aparentes, sem cobertura vegetal. Outras formações encontradas nas ilhas foram 
vegetação das dunas da praia, manguezal e vegetação das áreas brejosas, além de paisagens 
antropizadas como área de cultivo, campo antrópico, capoeiras e samambaial (Tabela 26). 

 

Tabela 26 Formações vegetais das Ilhas de Ubatuba. Fonte: (VIEITAS, 1995). 

Formação Vegetal Nº de ilhas em que 
ocorre 

Porcentagem de cobertura 
(%) 

Mata de encosta 21 91,3 

Vegetação do litoral rochoso 23 100 

Vegetação de dunas da 
praia 

3 13 

Vegetação de várzeas 
brejosas 

1 4,3 

Manguezal 1 4,3 
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Campo antrópico 9 39,1 

Capoeira 5 21,7 

Áreas de cultivo 6 26 

 

Ilha do Prumirim - Área de Manejo Especial - AME Tamoios 

 

Com área total de 30 há, a ilha dista cerca de 600 m da costa. Possui um morrote de 119 m, formado 
por um pequeno topo de morro de estrutura granitoide e um pequeno esporão na ilha na direção S-SW. 
Possui praia arenosa e costão rochoso. Apresenta embasamento granito-gnáissico, com costões 
apresentando pequena esfoliação e relevo declivoso com solos muito rasos. A face Sul da ilha forma uma 
cela rochosa (SARTORELLO, 2010). 

No levantamento efetuado por Vieitas (1995), a cobertura vegetal desta ilha se encontrava bastante 
alterada. Observaram-se áreas de cultivo queimadas com regularidade e uma extensa área de campo 
antrópico. As outras formações verificadas foram de mata de encosta bastante alterada e explorada, 
vegetação do litoral rochoso e vegetação de dunas na praia. As seguintes espécies são cultivadas na ilha: 
mandioca (Manihot sp.), banana (Musa sp.), feijão (Phaseolus sp.), batata (Solanum tuberosum) e cana-
de-açúcar (Saccharum officinarum). Além destas, outras espécies introduzidas como mexerica (Citrus 
sp.), espada-de-são-jorge (Sansevieria sp.), laranja (Citrus sp.), manga (Mangifera indica), jaca 
(Artocarpus heterophillus), graviola (Anona muricatas) goiaba (Psidium guajava), hibisco vermelho 
(Malvaviscus arboreus), dracena (Dracaena sp.), bambu (Bambusa sp.), cana de macaco (Alpinia 
zerumbety) e chapéu-de-sol (Terminalia catapa) também estavam presentes no local. No campo antrópico 
ocorriam principalmente gramíneas como a introduzida Melinis minutiflora e a nativa Panicum affrude, 
além da melastomatácea Clidemia neglecta. 

Foi observado ainda por Vieitas (1995), que a porção da mata de encosta íngreme mais preservada 
encontrava-se na face sul da ilha, onde entre as espécies mais comuns estão a clusiaceae Clusia criuva, 
a mirsinácea Rapanea guianensis, a melastomatácea Miconia dodecandra, a cunoniácea Lamanonia 
ternata, a meliácea Cedrela fissilis, a urticaceae Cecropia sp. (cobrindo áreas extensas), as palmeiras 
Bactris sp., Astrocaryum aculeatissmum, Geonoma sp. e Euterpe edulis, as aráceas Anthurium harissi, 
Philodendron cordatum e Monstera sp., a piperácea Pipa gaudichaudianum, a mirtácea Eugenia uniflora, 
a campanulácea Isotoma longiflora, a peraceae Pera glabrata, a bromeliácea Vriesia friburguensis. 
Dominando o dossel estão a morácea Ficus sp. e a fabaceae Inga uruguensis, além da emergente 
Schizolobium parahyba. Além destas, nas áreas abertas e na borda da mata ocorre a gramínea Olyra 
micrantha, a melastomatácea Miconia cinnamomifolia e várias espécies de lianas cobrindo a vegetação 
uniformemente. Entre as espécies comuns na vegetação do litoral rochoso foram encontradas as aráceas 
Philodendron crassinervium e Philodendron cordatum, e bromeliáceas. 

Sartorello (2010), em estudo focal da Ilha do Prumirim, descreveu os principais tipos de fisionomias da 
vegetação previamente identificados no mapa preliminar de vegetação da ilha. Na vertente voltada para o 
continente, setor noroeste e norte da ilha, verificou tipos vegetacionais classificados como campo, 
ocorrendo em grandes manchas em toda vertente. Foi possível identificar também a mata de encosta 
sucessional alterada, ocupando quase todo o resto da encosta. Na vertente da ilha voltada para o mar 
aberto, identificou-se a vegetação do tipo mata de encosta sucessional pouco alterada, cobrindo quase 
toda média e alta vertente muito inclinada do setor sul. Na ponta leste da ilha, identificou a vegetação do 
tipo mata sucessional de encosta muito alterada, com poucas espécies arbóreas entre arbustos e 
clareiras (Figura 46). 
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Figura 46 Caracterização da situação da vegetação da Ilha do Prumirim. Fonte: (SARTORELLO, 2009). 

 
 

Na vegetação identificada no mapa de vegetação como mata sucessional de encosta pouco alterada 
(MpA) notou-se que não há quantidade significativa de espécies herbáceas, sendo os extratos arbustivo e 
arbóreo predominantes. Verificou-se que a altura média alcançada pelas espécies arbóreas variava de 
cerca de 8 a 12m, enquanto o sub-bosque atingia aproximadamente 2m. A cobertura do dossel atingia de 
4/8 a 6/8. Ocorria ainda a presença de bromélias no chão e nas árvores e poucas lianas. Em algumas 
pequenas clareiras havia presença de bambus (SARTORELLO, 2009). 

Na vegetação caracterizada como mata sucessional de encosta alterada (MA), identificou-se a 
vegetação do tipo mata de encosta sucessional alterada, sem espécies herbáceas, pequeno extrato 
arbustivo, com bambus a 1 m, e predominância do extrato arbóreo. A altura atingida pelas espécies 
arbóreas está entre 10 e 12 m. Sobre algumas delas, existia a presença de algumas bromélias; poucas 
estavam na superfície. Foram encontrados em área próxima bambus de até 6 m de altura, brejaúvas, 
presença de lianas e cipós e uma samambaia-açu. O sub-bosque apresentava-se esparso, sem arbustos 
mais desenvolvidos e as alturas das arvoretas variavam de 4 a 6 m. A cobertura do dossel era de 3/8 a 
4/8. A cobertura do solo era feita pela presença moderada de serapilheira, cobrindo 100% do solo, com 
profundidade entre 7 e 10 cm. Verificou-se que o embasamento rochoso na parcela é o granito, seu micro 
relevo é ondulado e o topo da ilha aplanado e alongado, sem afloramentos (SARTORELLO, 2009). 

Nas formações verificadas por Sartorello (2009), foram identificadas 28 espécies em 16 famílias. 
Destacando-se com maior ocorrência as famílias, Myrtaceae, Lauraceae, Rubiaceae, Euphorbiaceae, 
Melastomataceae e Moraceae, com o maior número de ocorrências nas parcelas de mata sucessional 
pouco alterada (MpA). De forma inversa, não foram encontrados nas parcelas muitos indivíduos da 
espécie Cecropia sp., uma das espécies bioindicadoras de regeneração mais recorrentes em áreas 
alteradas. 

Já para os tipos de uso do território testados, Sartorello (2010) identificou, no geral, que a ilha do 
Prumirim apresentava índices extremamente elevados para conservação (71,55% alto e 28,48% médio). 
Também eram elevados os índices para o turismo (58,48% alto e 41,54% médio). Os índices para 
assentamento foram baixos e correspondem a 65,62% da área da Ilha; no entanto, devido a baixas 
declividades e áreas abertas, 34,40% da área da Ilha tem aptidão média para esse uso. Diante disso, os 
usos principais primários e secundários recomendados foram, respectivamente, de conservação e de 
turismo, com apenas duas exceções em que o uso secundário é o de assentamento. Vieitas (1995), em 
estudo sobre a mastofauna das ilhas e ilhotes da região de Ubatuba, verificou a ocorrência de exemplares 
da mastofauna na Ilha do Prumirim, sendo: fauna introduzida (cachorro, macaco prego Cebulus apella e 
Dasypus sp.) e a espécies Didelphis aurita. 

A partir dessas análises, Sartorello (2010) considerou que das principais políticas selecionadas, a maior 
parte da ilha, cerca de 43%, poderia ser direcionada para a conservação e preservação, área com 
unidades com Mata Atlântica pouco alterada e altas declividades. Outras unidades com Mata Atlântica 
variando de muito alterada a alterada e declividades baixas, incluindo a unidade de praia (38,25%), 
poderiam ser direcionadas para conservação e aproveitamento. As áreas restantes, 19,09%, compostas 
por áreas abertas e/ou com declividades fortes poderiam ser direcionadas para conservação e 
recuperação. 

Vieitas (1995) concluiu nos estudos das Ilhas levantadas da região de Ubatuba que a Ilha Prumirim se 
encontra dentre as ilhas prioritárias para conservação. Dentre as espécies citadas por Vieitas (1995) e 
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Sartorello (2010), verificou-se que três delas encontram-se ameaçadas de extinção: Cedrela fissilis, 
Dalbergia nigra e Euterpe edulis, categorizadas de acordo com as normas atuais referidas. 

A Figura 47 apresenta imagem e mapeamento da vegetação da Ilha do Prumirim, datada de 11/03/2012, 
onde se observam ainda áreas abertas pela ocupação antrópica que já constam em 1973 na Ilha, 
conforme estudos de Vieitas (1995). O Quadro 8 apresenta informações compiladas de outros capítulos 
desse Diagnóstico Técnico sobre a Ilha de Prumirim. 

 

Figura 47 (A) Imagem da Ilha do Prumirim. (B) Cobertura Vegetal, com base na imagem. Fonte: Google Earth, 2012. 

 

 

 

Quadro 8 Compilado de informações sobre a Ilha do Prumirim existentes no Diagnóstico Técnico da 
APAMLN 

Prumirim 

 

 
Meio Físico 

Características geográficas - Área total de 30 ha e está a cerca de 600 m da 
costa. Possui um morrote de 119 m, formado por um pequeno topo de morro de 
estrutura granitoide e um pequeno esporão na ilha na direção S-SW. Possui praia 
arenosa e costão rochoso. Apresenta embasamento granito-gnáissico, com costões 
apresentando pequena esfoliação e relevo declivoso com solos muito rasos. A face 

Sul da ilha forma uma cela rochosa (SARTORELLO, 2010). 

Costão 

Rochoso 

Características Socioeconomicas - Atividades extrativistas e ecoturísticas (pesca 

e extração sub, mergulho, etc). 
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Floresta 
Ombrófila 

1 (AME Tamoios) - A cobertura vegetal desta ilha se encontrava bastante alterada. 
Observou-se no local áreas de cultivo queimadas com regularidade e uma extensa 
área de campo antrópico. As outras formações verificadas foram de mata de 
encosta bastante alterada e explorada, vegetação do litoral rochoso e vegetação de 
dunas na praia (Vieitas, 1995); 2 (AME Tamoios) - Sartorello (2009) identificou 28 
spps em 16 famílias; 3 (AME Tamoios) - Sartorello(2010) identificou que a ilha 
apresentava índices extremamente elevados para conservação (71,55% alto e 
28,48% médio). Também elevados índices para o turismo (58,48% alto e 41,54% 
médio). Os índices para assentamento foram baixos (65,62% da área); devido as 
baixas declividades e áreas abertas, 34,40% da área da Ilha tem aptidão média 
para esse uso. Logo, os usos principais primários e secundários recomendados 
foram, respectivamente, de conservação e de turismo, com apenas duas exceções 
em que o uso secundário é o de assentamento; 4 (AME Tamoios) - Principais 
políticas de uso são: Conservação e preservação (43% da área, Mata Atlântica 
pouco alterada e altas declividades). Conservação e aproveitamento (38,25% da 
área, alterada e altas declividades. Outras unidades com Mata Atlântica variando). 
Conservação e recuperação (19,09% da área, áreas abertas e/ou com declividades 
fortes); 5 (AME Tamoios) - A Ilha Prumirim encontra-se dentre as ilhas prioritárias 
para conservação (VIEITAS, 1995), com a presença de três espécies ameaçadas 
de extinção: Cedrela fissilis, Dalbergia nigra e Euterpe edulis; 6 (Estado de 
Conservação) - Pressão antrópica sobre a vegetação, levando a perda espacial e 
de biodiversidade, apresentando grau de conservação pouco satisfatório; 7 (Áreas 
críticas) - Ocupação humana (tradicional ou turística) merece atenção para evitar 
maiores impactos na vegetação; 8 (Potencialidade/Oportunidade) - 
Estabelecimento de um modo de balancear a conservação e a utilização compatível 
do território, seguindo o critério de oportunidades e limitações que as unidades de 
paisagem apresentaram nas análises de todas as variáveis. As unidades que 

apresentaram grande valor de paisagem e ecológico, assim como as alteradas, 
foram destinadas para conservação e proteção, devendo ter um uso restrito. 

 

 

 

 

 

 

 

 
Restinga 

1 (Características Ecológicas) - A ocorrência de vegetação de Praias e Dunas 
nessa ilha foi registrada em levantamento feito por Vieitas (1995). A extensão dessa 
formação na ilha é de apenas 0,24 ha, sendo a mesma composta apenas pelas 
espécies Blutaparon portulacoides, Ipomea pes-caprae e Dalbergia ecastaphillu. Há 
presença de espécies exóticas como o chapéu-de-sol (Terminalia catappa); 2 
(Características Socioeconomico) - Nas Ilhas do Prumirim e do Tamanduá, 
inseridas no território da APAMLN, não ocorre qualquer uso das restingas, mesmo 
porque as mesmas são bastante reduzidas e estão fortemente degradadas; 3 
(Ameaças e Impactos) - Com relação às ilhas inseridas na APAMLN, as principais 
ameaças à vegetação de restinga são o turismo desordenado e a introdução de 
espécies exóticas. Vieitas, 1995, já relatava ser comum, na Ilha do Prumirim, a 
presença de lixo na praia e fezes nas trilhas. Couto (informação pessoal) relata que 
a pequena formação de Praias e Dunas existente na Ilha do Prumirim está bastante 
degradada em virtude do sombreamento proporcionado por diversos exemplares de 
Terminalia catappa ï chapéus-de-sol; 4 (Ameaças e Impactos) - Os pequenos 
fragmentos de vegetação de restinga (fisionomias de Praias e Dunas e de Escrube) 
situados na ilha, estão fortemente degradados em virtude da presença de árvores 

exóticas (principalmente Terminalia catappa) e pela frequência excessiva de 
turistas. 

Herpetofauna 
terrestre 

Nas ilhas das Couves (Ubatuba), Prumirim (Ubatuba), Ilha dos Gatos, As Ilhas (São 
Sebastião), há intensa visitação, representando o turismo desordenado uma 

ameaça à herpetofauna. 

Mastofauna 
terrestre 

Resultados da verificação por Vieitas (1995) para a mastofauna das 14 ilhas e 9 

ilhotes da região de Ubatuba: Fauna introduzida (cachorro, macaco prego Cebulus 
apella e Dasypus sp.) e a espécies Didelphis aurita; 
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Pesca 

Ambientes explorados e modalidades de pesca amadora praticadas na 
APAMLN - Ocorrência de pesca embarcada costeira, pesca de costão e pesca 
subaquática na ilha e entorno; 

 

Turismo 

1 (Atividades Náuticas) - A Ilha do Prumirim conta com quiosques de alimentação 
em estilo rústico e é procurada principalmente para snorkelling; 2 (Atividades 
Esportivas) - A ilha é um dos principais pontos de pesca embarcada e subaquática 

(ocorrência de costões); 

 

 

Integridade 
Ambiental 

1 - Valoração quanto à integridade ambiental das Ilhas do litoral de Ubatuba de 
acordo com os parâmetros apresentados no Capítulo de Metodologia deste 
Diagnóstico Técnico (Vieitas, 1995): Grau Alteração - 2; Grau Ameaça - 10; % 
Habitats Originais - 4 --> Integ. Amb: 16; 2 - Estado de integridade ambiental, 
levando em conta os quesitos grau de alteração antrópica, grau de ameaça e 

porcentagem de habitats originais remanescentes: "Moderadamente perturbada"; 

 

 
Análise 
Integrada 

Estado de Conservação - Das 33 ilhas ou ilhotas para as quais foi possível estimar 
o status de integridade ecológica, oito delas foram caracterizadas como áreas 
conservadas, o ambiente insular da Ilha Redonda, a Ilha de Selinha, a Ilha Dos 
Gatos, a Ilha do Toque-toque, a Ilha Monte de Trigo, a Ilha do Prumirim, a Ilha de 
Carapuça, Ilhabela e a Ilha de Fora. A mastofauna e herpetofauna aquática, apesar 
das ameaças difusas, especialmente sobre os cetáceos, continua apresentando 
registros estáveis de frequência de ocorrência para as espécies residentes; 

 

Ilhote do Prumirim - Área de Manejo Especial - AME Tamoios 

 

No levantamento efetuado por Vieitas (1995), a cobertura vegetal predominante verificada foi a mata de 
encosta íngreme, pouco estratificada. O estrato herbáceo apresentava-se constituído predominantemente 
por gramíneas como Olyra micrantha, ciperáceas e bromeliáceas. Dominando a vegetação da borda da 
mata estavam a clusiaceae Clusia criuva e a mirsinácea Rapanea guianensis. Árvores de grande porte 
eram praticamente ausentes no ilhote e o dossel dominado por sapindáceas como Diatenopteryx 
sorbifolia, rubiáceas como Psychotria carthagenensis e fabaceaes como Anadenathera colubrina. Além 
destas, também eram comuns na mata a anonácea Anaxagorea dolichocarpa, a nictaginácea Guapira 
opposita e a ciperácea Scleria sp. Na formação vegetação do litoral rochoso, predominavamas aráceas 
Philodendron cordatum e Philodendron crassinervium, cactáceas, bromeliáceas e uma pequena área com 
a juncácea Juncus effusus; além de uma área de samambaial (100 m2) composta de Gleichenia sp. 

Vieitas (1995), em estudo sobre a mastofauna das ilhas e ilhotes da região de Ubatuba, verificou a não 
ocorrência de exemplares da mastofauna no Ilhote de Prumirim. A Figura 48 apresenta imagem e 
mapeamento da vegetação do Ilhote do Prumirim, datada de 11/03/2012. Segundo Vieitas (1995), devido 
à alta declividade e à ausência de praias, a ocupação humana é mais restrita. Desta forma, a vegetação 
encontra-se menos alterada. 
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Figura 48 (A) Imagem do Ilhote do Prumirim. (B) Cobertura Vegetal, com base na imagem. Fonte: Google Earth, 2012. 

 

 

Ilha Comprida - Área de Manejo Especial - AME Tamoios 

 

A Ilha Comprida apresenta solos do tipo Cambissolos Háplicos distróficos, associados com Neossolos 
Litólicos distróficos (EMBRAPA, 2006). Tem uma área de 33 ha e está a aproximadamente 700 m da 
costa; tem 90% de formação rochosa em sua costa e 10% de formação arenosa (SARTORELLO, 2010). 

Segundo Vieitas (1995), quanto à cobertura vegetal, a ilha apresentava mata de encosta, vegetação do 
litoral rochoso e extensas áreas de cultivo e campo antrópico. Na maior área de cultivo da ilha houve uma 
extensa plantação de mandioca (Manihot sp.), para produção de farinha, inclusive com casa-de-farinha, 
que na ocasião já se encontrava abandonada. Nesta área ocorriam também a lamiaceae Aegiphila 
seIlowiana, a gramínea não nativa Melinis minutiflora, a asteraceae Baccharis dracunculifolia e a palmeira 
Bactris sp. Outras espécies eram cultivadas na ilha em menor escala, com finalidade alimentícia ou 
ornamental. Entre estas observou-se goiaba (Psidium guajava) banana (Musa sp.), manga (Mangifera 
indica), fruta-pão (Artocarpus sp.), cana-de-açúcar (Saccharum officinarum), limão (Citrus sp.), coco 
(Cocos nucifera), caju (Anacardium occidentale), jaca (Artocarpus heterophillus); cará (Dioscorea sp.), 
bambu (Bambusa sp.), hibisco-vermelho (Malvaviscus arboreus), primavera (Bougainvillea sp.), dracena 
(Dracaena sp.), flor-de-papagaio (Euphorbia pulcherrima) e espada-de-são-jorge (Sansevieria sp.). As 
áreas ao redor da casa e das plantações possuiam vários indivíduos da urticaceae Cecropia sp., da 
fabaceae lnga uruguensis e da piperácea Piper gaudichaudianum. 

As áreas de mata visitadas se encontravam bastante alteradas, com poucas árvores de grande porte e 
sub-bosque pouco denso. Entre as espécies mais comuns desta formação foram encontradas a palmeira 
Syagrus romanzoffiana, a clusiaceae Clusia criuva, a mirsinácea Rapanea sp., as melastomatáceas 
Miconia albicam e Clidemia neglecta, as aráceas Anthurium harisii e Philodendron sp., várias 
bromeliáceas, a pteridófita Lygodium volubile, as gramíneas Merostachys sp. (cobrindo área extensa) e 
Olyra micrantha, a ciperácea Scleria sp., as fabaceaes Abarema brachystachya e Andira anthelmia, a 
sapindácea Cupania vernalis, a nictaginácea Guapira opposita e a orquidácea Vanilla sp. As áreas 
voltadas para mar aberto (face leste) são mais íngremes, de solo mais raso e pareciam ser menos 
alteradas, onde foi verificada a presença de Clusia criuva e Syagrus romanzoffiana. A vegetação do litoral 
rochoso possuia grande incidência da arácea Philodendron cordatum. Os campos antrópicos cobriam 
áreas de cultivo abandonadas há alguns anos e possuiam basicamente as mesmas espécies encontradas 
nas áreas de cultivo atuais, além de lianas oportunistas, como a fabaceae Mucuna altissima, cobrindo 
parte da vegetação (VIEITAS, 1995). 

Nos estudos de Sartorello (2010), utilizando-se das informações de Vieitas (1995) relatou que na 
vegetação de campo da ilha Comprida ocorriam a lamiaceae Aegiphila sellowiana, a gramínea, não 
nativa, Melinis minutiflora, a composta Baccharis dracunculifolia e a palmeira Bactris sp. Os campos 
antrópicos cobriam áreas de cultivos abandonadas e possuiam lianas oportunistas, como a fabaceae 
Mucuna altissima, cobrindo parte da vegetação e demonstra a ocupação do solo conforme croqui a seguir 
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(Figura 49). 

 

Figura 49 Caracterização da situação da vegetação da Ilha Comprida. Fonte: Sartorello, (2009). 

 

 

Onde se localiza a mata alterada (MA), foram encontradas a palmeira Syagrus romanzoffiana, a 
gutífera Clusia criuva, a mirsinácea Rapanea sp., as melastomatáceas Miconia albicans e Clidemia 
neglecta; as aráceas Anthurium harisii e Philodendron sp.; várias bromeliáceas; a pteridófita Lygodium 
volubile; as gramíneas (bambu) Merostachys sp. (cobrindo área extensa) e Olyra micrantha; a ciperácea 
Scleria sp.; as fabaceas Abarema lusoria e Andira anthelmia; a sapindácea Cupania vernalis; a 
nictaginácea Guapira opposita e a orquidácea Vanilla sp. A mata pouco alterada (MpA) foi localizada na 
região de mar aberto, e nela se encontram Clusia criuva e Syagrus romanzoffiana (SARTORELLO, 2010). 

Sobre a avaliação dos tipos de uso do território, Sartorello (2010) observou que no geral, foram 
identificados para a ilha Comprida elevados índices para conservação (50,47%, alto e 39,62%, médio) e 
para o turismo (61,81%, alto e 29,23%, médio). Já para assentamento, os índices variam de moderado a 
baixo (41,15%, médio e 58,85%, baixo). Assim, a exceção de três unidades que apresentam um uso 
secundário compatível com o assentamento, todo o resto da ilha apresenta uso primário para 
conservação e o secundário para o turismo. 

Sobre políticas, critérios e recomendações propostas, Sartorello (2010) considerou que a principal 
política que poderia ser adotada para a Ilha seria a de conservação e proteção, abrangendo unidades 
num total de 43,24% da área, unidades de Mata Atlântica pouco alteradas. Em segundo, a política de 
conservação e recuperação de 33,11% da área, unidades em diferentes estágios de regeneração vegetal, 
tendo ainda 23,65% da área, que poderiam ser destinadas à política de conservação e aproveitamento, 
áreas de mata em estágios avançados de regeneração. 

A Figura 50 apresenta imagem e mapeamento da vegetação da Ilha da Comprida, datada de 
11.03.2012. Segundo Vieitas (1995) uma série de fatores contribuiu para a ocupação permanente da Ilha, 
entre os quais a proximidade da costa, a facilidade de acesso e de desembarque, o tamanho elevado, a 
presença de várias nascentes de água e de área plana adequada para a instalação de casa. 
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Figura 50 (A) Imagem da Ilha Comprida. (B) Cobertura Vegetal, com base na imagem. Fonte: Google Earth, 2012. 

 

 

 

Vieitas (1995), em estudo sobre a mastofauna das ilhas e ilhotes da região de Ubatuba, verificou a 
ocorrência de exemplares da mastofauna na Ilha Comprida, sendo espécies introduzidas: cachorro e 1 
exemplar de macaco-prego. O Quadro 9 contém informações compiladas de outros capítulos desse 
Diagnóstico Técnico sobre a Ilha Comprida. 

 

Quadro 9 Compilado de informações sobre a Ilha Comprida existentes no Diagnóstico Técnico da APAMLN. 

Ilha Comprida 

Meio Físico 
Marinho 

Característica Geológica Marinha - Descrição realizada por Satorello (2010): 

área de 33 ha; a aproximadamente 700 m da costa; tem 90% de formação rochosa 
em sua costa e 10% de formação arenosa; 

Meio Físico Características Geológicas-Geomorfológicas e Riscos Geodinâmica dos 

Terrestre Corpos Insulares - Destaca a ilha como AME; 

 

 

 

 

 

 

Floresta 
Ombrófila 

1 (AME Tamoios) - Cobertura vegetal: a ilha apresentava mata de encosta, 
vegetação do litoral rochoso e extensas áreas de cultivo e campo antrópico. 
Existência de algumas espécies exóticas (alimentícias); 2 (AME Tamoios) - 
Sartorello (2010) identificou elevados índices para conservação (50,47%, alto e 
39,62%, médio) e para o turismo (61,81%, alto e 29,23%, médio). Já para 
assentamento, os índices variam de moderado a baixo (41,15%, médio e 58,85%, 
baixo). Assim, a exceção de três unidades que apresentam um uso secundário 
compatível com o assentamento, todo o resto da ilha apresenta usos primário para 
conservação e o secundário para o turismo; 3 (AME Tamoios) - Principais 
políticas de uso: Conservação e proteção (43,24% da área, Mata Atlântica pouco 
alteradas), seguida de conservação e recuperação (33,11% da área, unidades em 
diferentes estágios de regeneração vegetal) e conservação e aproveitamento 
(23,65% da área, mata em estágios avançados de regeneração); 4 (Estado de 
Conservação) - Pressão antrópica sobre a vegetação, levando à perda espacial e 

de biodiversidade, apresentando grau de conservação pouco satisfatório; 

 

Herpetofauna 
terrestre 

Já na Ilha Comprida (Ubatuba), há também intervenções em andamento, 
constituindo uma ameaça às espécies existentes nesta ilha, provavelmente ainda 

desconhecidas (a APAMLN desconhece a existência de pesquisas e levantamento 
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de fauna nesta ilha, sendo importante apontar que há lacuna de conhecimento); 

Mastofauna 

terrestre 

Espécies introduzidas: cachorro e 1 exemplar de macaco-prego; 

 

 

 

Pesca 

1 Ambientes explorados e modalidades de pesca amadora praticadas na 
APAMLN - Principais pontos de pesca amadora identificados para a APAMLN 
(FUNDEPAG, 2015): Embarcada Costeira de alta intensidade; 2 (Ambientes 
explorados e modalidades de pesca amadora praticadas na APAMLN) - 
Ocorrência de pesca embarcada costeira, pesca de costão e pesca subaquática na 
ilha e entorno; 3 - (Maricultura) - Localidades identificadas como maricultoras no 

litoral norte de São Paulo, segundo o Diagnóstico Participativo (FUNDAÇÃO 
FLORESTAL, 2014) e demais fontes: Criação de Vieira (Nodipecten nodosus). 

 

 

 

Turismo 

1 (Atividades Náuticas) - A Ilha Comprida (composta pela Ilha Comprida, Ilhote 
da Comprida e Ilhote da Carapuça), localiza-se próximo à Ilha das Couves e da 
mesma forma é muito procurada por mergulhadores; 2 (Atividades Esportivas) - 
A ilha é um dos principais pontos de pesca embarcada e subaquática (ocorrência 
de costões); 3 (Cenários Futuros e Contribuições para o Planejamentos das 
UCs) - Criação de uma Subzona de comparação e proteção: zonas destinadas a 
servir como área teste (ou área de controle) para medir os efeitos da visitação e 
das atividades turístico recreativas. Na APAMLN, essa zona poderia compreender 
as Ilhas Montão de Trigo, em São Sebastião, arquipélago da Ilha de Búzios, em 

Ilhabela, Ilha do Tamanduá, em Caraguatatuba e Ilhas Comprida e das Couves, 
em Ubatuba. 

 

 

Integridade 
Ambiental 

1 - Valoração quanto à integridade ambiental das Ilhas do litoral de Ubatuba de 
acordo com os parâmetros apresentados no Capítulo de Metodologia deste 
Diagnóstico Técnico (Vieitas, 1995): Grau Alteração - 2; Grau Ameaça - 9; % 
Habitats Originais - 6 --> Integ. Amb: 17; 2 - Estado de integridade ambiental, 

levando em conta os quesitos grau de alteração antrópica, grau de ameaça e 
porcentagem de habitats originais remanescentes: "Moderadamente perturbada"; 

 

Ilhote da Comprida 

 

A cobertura vegetal restringia-se às formações mata de encosta, vegetação do litoral rochoso e campo 
antrópico. A mata parecia não ter sido muito explorada uma vez que existiam espécies de porte elevado 
como a morácea Ficus sp. Outras espécies presentes eram a gutífera Clusia criuva, a mirsinácea 
Rapanea sp. e alguns indivíduos de melastomatáceas de porte arbóreo. Nas bordas da mata ocorriam 
lianas cobrindo parte das espécies arbustivas. A vegetação do litoral rochoso possuia principalmente a 
arácea Philodendron sp. e várias bromeliáceas. A área de campo antrópico cobria aproximadamente 30% 
do ilhote e era coberta basicamente por gramíneas. Espalhados neste campo ocorriam alguns exemplares 
de cana-de-açúcar (Saccharum officinarum), que foi o principal produto de cultivo do local (VIEITAS, 
1995). 

Vieitas (1995), em estudo sobre a mastofauna das ilhas e ilhotes da região de Ubatuba, verificou a não 
ocorrência de exemplares da mastofauna no Ilhote da Comprida. A Figura 51 apresenta imagem e 
mapeamento da vegetação da Ilhote da Comprida. 
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Figura 51 (A) Imagem do Ilhote da Comprida. (B) Cobertura Vegetal, com base na imagem. Fonte: Google Earth, 2012. 

 

 

Ilhote da Carapuça 

 

A cobertura vegetal apresentava-se composta basicamente por vegetação do litoral rochoso, além de 
algumas espécies arbustivas que conseguiam se desenvolver nas áreas de solo mais profundo. Contava 
também com uma espécie de liana que cobria uma área significativa do ilhote. Ocorriam principalmente 
aráceas e cactáceas nas partes mais íngremes do costão (VIEITAS, 1995). 

Vieitas (1995), em estudo sobre a mastofauna das ilhas e ilhotes da região de Ubatuba, verificou a não 
ocorrência de exemplares da mastofauna no Ilhote da Carapuça. A Figura 52 apresenta imagem e 
mapeamento da vegetação da Ilha da Carapuça, em 11.03.2012. A presença de rochas aparentes e o 
solo extremamente raso dificulta a ocorrência de vegetação de porte florestal. 

 

Figura 52 (A) Imagem da Ilhote da Carapuça. (B) Cobertura Vegetal, com base na imagem. Fonte: Google Earth, 2012. 

 

 

Ilha das Couves - Área de Manejo Especial - AME Tamoios 
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Segundo dados da CPRM (2009; 2010), é classificado como rocha ígnea, cujo nome da unidade é o 
Granito Parati-Mirim, formado pelo Domínio dos Complexos Granitóides deformados, com relevo de 
domínio montanhoso, apresentando declividades entre 25 a 45° e variação altimétrica de 300 a 2.000 
metros. Na Ilha das Couves, encontram-se solos do tipo Cambissolos Háplicos distróficos, associados 
com Neossolos Litólicos distróficos (EMBRAPA, 2006). Tem uma área de 58 ha e está a 
aproximadamente 2.300 m da costa; tem 80% de formação rochosa em sua costa e 20% de formação 
arenosa (SARTORELLO, 2010). 

A ilha era coberta por mata de encosta, áreas de cultivo, capoeiras, campo antrópico, vegetação do 
litoral rochoso e pequenas manchas de samambaial. A mata no entorno das trilhas se encontrava 
bastante alterada, sendo as espécies mais comuns as fabaceas Mucuna sp. e Inga uruguenses, a 
sapindácea Cupania vernalis, a melastomatácea Clidemia neglecta, a palmeira Bactris sp., a Cecropia sp., 
além de várias lianas cobrindo a vegetação de uma forma homogênea. Algumas das áreas de mata se 
encontravam mais alteradas e nestas era comum encontrar as palmeiras Syagrus romanzoffiana, 
Geonoma aff gamiova e Attalea sp., as gramineas Olyra micrantha, Merostachys sp. e Chusquea 
bambusoides, a melastomatácea Miconia cabucu, a astecaraceae Piptocarpha macropoda, as aráceas 
Monstera sp. e Philodendron sp., a heliconiaceae Heliconia sp., a icacinácea Citronella megaphylla, 
bromeliáceas como Vriesia friburguensis e Aechmea sp, marantáceas como Ctenanthe sp., a pteridófita 
Lygodium volubile, a dioscoreácea Dioscorea aff altissima, a clusiaceae Clusia criuva, a mirsinácea 
Rapanea guianensis, a orquidácea Vanilla sp. e várias mirtáceas Nas áreas de campo antrópico ocorriam 
principalmente a gramínea Melinis minutiflora e a composta Baccharis dracunculifolia. Nas capoeiras, 
além de um ou outro espécime do antigo cultivo, eram comuns as compostas, as melastomatáceas, as 
gramineas, a acantácea Aphelandra prismatica, a lamiaceae Aegiphila sellowiana e a solanácea Solanum 
paniculatum. As manchas de samambaial eram compostas por Gleichenia sp. Foram cultivadas na ilha as 
seguintes espécies banana (Musa sp.), coco (Cocos nucifera), mamão (Carica papaya), limão (Citrus sp.), 
jaca (Artocarpus heterophyllus), goiaba (Psidium guajava) e manga (Mangifera indica). Além destas 
ocorriam também duas outras espécies introduzidas, o bambu (Bambusa sp.) e o chapéu-de-sol 
(Terminalia sp.) A vegetação do litoral rochoso assemelhava-se à das outras ilhas, com predomínio de 
aráceas e bromeliáceas (VIEITAS, 1995). 

Sartorello (2010), sobre a Ilha das Couves relatou que a vegetação de campo tem principalmente 
exemplares de gramínea Melinis minutiflora e da composta Baccharis dracunculifolia. No campo (áreas 
abertas) as manchas de samambaial eram compostas pela espécie Gleichenia sp. (Figura 53). 

 

Figura 53 Caracterização da situação da vegetação da Ilha Comprida. Fonte: Sartorello (2009). 

 

 

Nas áreas de mata muito alterada (MmA) foi muito comum encontrar palmeiras Syagrus romanzoffiana, 
Genoma gamiova e Attalea sp.; as gramíneas Olyra micrantha, Merostachys sp. e Chusquea 
bambusoides; a melastomatácea Miconia cabucu; a astecaraceae Piptocarpha macropoda; as aráceas 
Monstera sp. e Philodendron sp.; a heliconiaceae Heliconia sp.; a icacinácea Citronella megaphylla; 
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bromeliáceas como Vriesia friburguensis e Aechmea sp.; marantáceas como Ctenanthe sp.; a pteridófita 
Lygodium volubile; a dioscoreácea Dioscorea altíssima; a cluisiaceae Clusia criuva; a mirsinácea Rapanea 
guianensis; a orquidácea Vanilla sp. e várias mirtáceas. As leguminosas Mucuna sp. e Inga uruguensis; a 
sapindácea Cupania vernalis; a melastomatácea Clidemia neglect; a palmeira Bactris sp.; a urticaceae 
Cecropia sp.; além de várias lianas cobrindo a vegetação de forma homogênea, caracterizam a área de 
mata alterada (MA). Nas áreas de mata pouco alterada (MpA) o dossel possuia aproximadamente 13 m 
de altura e o sub-bosque possuia dois estratos arbóreo- arbustivos (SARTORELLO, 2010). 

Sartorello (2010), concluiu em seus estudos que a Ilha das Couves demonstrava um enorme potencial 
para a conservação, tendo 60,36% de unidades com índice alto e 39,64% médio. O turismo também 
apresentava grande potencial na ilha, com índice alto em 63,65% de sua área e índice médio em 28,48%. 
O potencial para assentamento foi considerado baixo em 72,48% do território. De modo geral, a atividade 
mais apta para a ilha seria a conservação e a secundária, o turismo. Em poucas exceções as unidades 
têm como atividade primária o turismo. Sobre as políticas, critérios e recomendações, a principal política 
que poderia ser adotada a ilha é também a de conservação e proteção, que na proposta abrangeria 
unidades com 66,84%da área, sendo compatível a política de conservação e aproveitamento em 29,48% 
da área e tendo ainda, 6,68% direcionados a conservação e recuperação. 

Vieitas (1995), em estudo sobre a mastofauna das ilhas e ilhotes da região de Ubatuba, verificou a 
ocorrência de exemplares da mastofauna na Ilha das Couves, sendo espécies introduzidas: cachorro e 
gato. Vieitas (1995), em seu estudo sobre as ilhas da região de Ubatuba, elencou a Ilha das Couves como 
prioritária para conservação. 

A Figura 54 apresenta imagem e mapeamento da vegetação da Ilha das Couves de 11.03.2012. Apesar 
das características consideradas para a avaliação da imagem demonstrar parâmetros de vegetação mais 
alterada na parte da ilha separada por bloco rochoso ao norte, esta provavelmente não viabiliza a 
formação de vegetação florestal pela presença de rochas aparentes e segundo Vieitas (1995) é a parte da 
ilha que parece ter sofrido menos a ocupação antrópica, devido à maior dificuldade de acesso. O Quadro 

10 contém informações compiladas de outros capítulos desse Diagnóstico Técnico sobre a Ilha das 
Couves. 

 

Figura 54 (A) Imagem da Ilha das Couves. (B) Cobertura Vegetal, com base na imagem. Fonte: Google Earth, 2012. 
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Quadro 10 Compilado de informações sobre a Ilha das Couves - Área de Manejo Especial - AME Tamoios existentes no 
Diagnóstico Técnico da APAMLN. 

Couves (de Ubatuba) 

Meio Físico 
Marinho 

1 (Características Geológicas Marinha) - Isóbatas paralelas à linha de costa, 
formando arco convexo com profundidade máxima de 10 metros --> entre a ponta das 
Couves e a ponta do Camburi; 2 Ilha dentro da AME Tamoio 

 

 

Meio Físico 
Terrestre 

1 (Características Geológicas-Geomorfológicas e Riscos Geodinâmicos dos 
Corpos Insulares) - formação geológica, sendo de rocha Ignea, da unidade "Granito 
Parati-Mirim", solos do tipo Cambiossolos Háplicos distróficos e Neossolos Litólicos 
distróficos; 2 (Características Geológicas-Geomorfológicas e Riscos 
Geodinâmicos dos Corpos Insulares) - Tem uma área de 58 ha e está a 
aproximadamente 2.300 m da costa; tem 80% de formação rochosa em sua costa e 

20% de formação arenosa (SARTORELLO, 2010); 3 - Ilha detro da AME Tamoio 

Herpetofauna 
terrestre 

Nas ilhas das Couves (Ubatuba), há intensa visitação, representando o turismo 
desordenado uma ameaça à herpetofauna. 

Herpetofauna 
marinha 

1 (Quelônios Marinhos) - Já foi registrada desova de C. mydas na ilha, sendo assim 

é necessária atenção especial em todas as ilhas para monitoramento de possíveis 
futuras desovas. 

Mastofauna 

terrestre 

Presença de espécies exóticas introduzidas: cachorro e gato (Vieitas, 1995). 

 

 

 

Integridade 
Ambiental 

1 - Valoração quanto à integridade ambiental das Ilhas do litoral de Ubatuba de 
acordo com os parâmetros apresentados no Capítulo de Metodologia deste 
Diagnóstico Técnico (Vieitas, 1995): Grau Alteração - 2; Grau Ameaça - 10; % 
Habitats Originais - 6 --> Integ. Amb: 18; 2 - Estado de integridade ambiental, levando 
em conta os quesitos grau de alteração antrópica, grau de ameaça e porcentagem de 
habitats originais remanescentes: "Moderadamente perturbada"; 3 (Diagnóstico 
Integridade Ambiental marinhos e estuarinos de fundos inconsolidados) - 

Infralitoral próximo à Ilha das Couves em Ubatuba - Área identificada pelo M-AMBI 
para plataforma interna, como área críticas ou degradada (Status: Ruim ou Péssimo); 

 

 

 

 

 

 

 
Floresta 
Ombrófila 

1 (Ilha das Couves - AME Tamoios) ï A ilha era coberta por mata de encosta, áreas 
de cultivo, capoeiras, campo antrópico, vegetação do litoral rochoso e pequenas 
manchas de samambaial. A mata no entorno das trilhas se encontrava bastante 
alterada. Algumas das áreas de mata se encontravam mais alteradas, com a 
presença de Arecaceas, gramineas entre outras famílias. Nas áreas menos alteradas 
o dossel possuia aproximadamente 13 m de altura e o sub-bosque possuia dois 
estratos arbóreo-arbustivos. Nas áreas de campo antrópico ocorriam principalmente 
gramíneas e asteraceas. Nas capoeiras, além de um ou outro espécime do antigo 
cultivo, eram comuns as compostas, as melastomatáceas, as gramineas e 
samanabias. Foram cultivadas na ilha as seguintes espécies banana (Musa sp), coco 
(Cocos nucifera), mamão (Carica papaya), limão (Citrus sp.), jaca (Artocarpus 
heterophyllus), goiaba (Psidium guajava) e manga (Mangifera indica). Além destas 
ocorriam também duas outras espécies introduzidas, o bambu (Bambusa sp.) e o 
chapéu-de-sol (Terminalia sp.) A vegetação do litoral rochoso assemelhava-se à das 
outras ilhas, com predomínio de aráceas e bromeliáceas (VIEITAS, 1995). Sartorello 
(2010), sobre a Ilha daos Couves relatou que a vegetação de campo tem 
principalmente exemplares de gramíneas e asteraceas. No campo (áreas abertas) as 

manchas de samambaial eram compostas pela espécie Gleichenia sp. 
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Pesca 

1 (Ambientes explorados e modalidades de pesca amadora praticadas na 
APAMLN) - Principais pontos de pesca amadora identificados para a APAMLN 
(FUNDEPAG, 2015): Ilha das Couves - Embarcada Costeira de alta intensidade; 2 
(Caracterização da Produtiva da pesca Profissional na APAMLN) - Vale destacar 
que no setor Cunhambebe existe desembarque com elevadas capturas de frota 
industrial em blocos bem próximos à costa, inclusive na região de ilhas como o bloco 
estatístico onde situa-se a Ilha Anchieta, no qual a captura industrial mostrou-se mais 
da metade da captura total amostrada no periodo. Ilhas classificadas como AMEs 
como a Ilha do Mar Virado e a Ilha das Couves abrangida pela AME TAMOIO; 3 
(Maricultura) - Localidades identificadas como maricultoras no litoral norte de São 
Paulo, segundo o Diagnóstico Participativo (FUNDAÇÃO FLORESTAL, 2014) e 
demais fontes: Criação de Perna perna e Nodipecten nodosus; 4 (Contribuição para 
Planejamento das UCs) - Necessidade de ordenamento da pesca industrial na AME 

Tamoio; 5 (Ambientes explorados e modalidades de pesca amadora praticadas 

 na APAMLN) - Ocorrência de pesca embarcada costeira, pesca de costão e pesca 
subaquática na ilha e entorno; 

Turismo 1 (Atividades Náuticas) - Outra modalidade de passeio embarcado na APAMLN 
consiste em passeios em voadeiras de alumínio motorizadas, por agentes de 
comunidades caiçaras; 2 (Atividades Náuticas) - A ilha é um dos principais destinos 
de escunas, veleiros e lanchas com turistas; 3 (Atividades Náuticas) - A Ilha das 
Couves localiza-se na enseada de Picinguaba e apresenta costões rochosos e 
vegetação de Mata Atlântica, além de contar com uma formação chamada Toca da 
Velha, que consiste em uma caverna escavada pelo mar em rocha de 10 metros de 
altura, muito procurada para mergulho; 5 (Atividades Esportivas) - A ilha é um dos 
principais pontos de pesca embarcada e subaquática (ocorrência de costões); 6 
(Ameaças e Impactos) - Conflitos na ilha entre mergulhadores e pescadores; 7 
(Identificação do estado de conservação de áreas críticas, vulneráveis e 
prioridades) - Avaliando os resultados obtidos no DT Integridade dos Ecossistemas 
em praias, costões e ilhas, também do DT do meio físico e avaliando as áreas 
impactadas pelo uso e ocupação (descaracterização do ambiente, saneamento 
básico, ocupação irregular, etc), indicou-se a ilha das Couves como uma área crítica 
para a gestão da APAMLN; 8 (Cenários Futuros e Contribuição para o 
Planejamento das UCs) - Criação de uma Subzona de comparação e proteção: 
zonas destinadas a servir como área teste (ou área de controle) para medir os efeitos 
da visitação e das atividades turístico recreativas. Na APAMLN, essa zona poderia 
compreender as Ilhas Montão de Trigo, em São Sebastião, arquipélago da Ilha de 
Búzios, em Ilhabela, Ilha do Tamanduá, em Caraguatatuba e Ilhas Comprida e das 

Couves, em Ubatuba. 

 

Análise 
Integrada 

1 (Áreas Críticas) - As áreas identificadas pela aplicação de biocritério adequado 
para plataforma interna como áreas críticas ou degradadas englobam o Saco da 
Ribeira e a Enseada das Palmas da Ilha Anchieta; o infralitoral próximo à Ilha das 

Couves em Ubatuba; e o infralitoral próximo à praia de Pereque-Açú; 

 

Ilhote das Couves - Área de Manejo Especial - AME Tamoios 

 

As fisionomias vegetais existentes observadas por Vieitas (1995) foram mata de encosta íngreme, 
campo antrópico e vegetação do litoral rochoso. A mata parecia ter sido alterada e o sub- bosque era 
pouco denso. Ocorriam vários exemplares da palmeira Syagrus romazoffiana e da gutífera Clusia criuva. 
A área de campo antrópico cobria uma grande extensão do ilhote (aproximadamente 40%) e possuia 
basicamente gramíneas. A fisionomia de vegetação do litoral rochoso contava com aráceas, cactáceas e 
bromeliáceas. 

Vieitas (1995), em estudo sobre a mastofauna das ilhas e ilhotes da região de Ubatuba, verificou a não 
ocorrência de exemplares da mastofauna no Ilhote das Couves. 
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A Figura 55 apresenta imagem e mapeamento da vegetação da Ilhote das Couves de 11.03.2012 
demonstra ainda situações de antropização da Ilha. 

 

Figura 55 (A) Imagem da Ilhote das Couves. (B) Cobertura Vegetal, com base na imagem. Fonte: Google Earth, 2012. 

 

 

 

Ilha da Pesca - Área de Manejo Especial - AME Tamoios 

 

As principais formações vegetais observadas no local foram mata de encosta íngreme, campo 
antrópico e vegetação do litoral rochoso. A área desmatada (campo antrópico) era composta por capim-
gordura (Melinis minutiflora), que dominava a paisagem, pelas palmeiras Bactris sp. e Syagrus 
romanzoffiana, pela pteridófita Lygodium volubile, pela leguminosa Pterocarpus rohrii, além de espécies 
introduzidas como cana-de-açúcar (Saccharum officinarum) e um exemplar de dracena (Dracaena sp.). A 
mata de encosta íngreme parecia bastante alterada, com sub-bosque pouco denso e presença de 
espécies típicas de áreas secundárias como a urticaceae Cecropia sp. e várias lianas cobrindo todos os 
estratos da vegetação. O estrato herbáceo constituia-se principalmente de marantáceas, gramíneas como 
Olyra micrantha e pteridófitas como Anemia phyllitidis. O dossel da área plana no topo da ilha possuia 
aproximadamente dez metros de altura. Algumas das espécies encontradas nos estratos arbustivo e 
arbóreo foram a melastomatácea Miconia latecrenata, a palmeira Attalea sp., a rubiácea Psychotria 
carthagenensis, a euforbiácea Pera glabrata, as leguminosas Abarema Iusoria e Ormosia sp., além de 
várias mirtáceas. Foram também observadas várias lianas na mata como a orquidácea Vanilla sp, a 
dioscoreácea Dioscorea sp., bignoniáceas e compostas. A borda da mata voltada para o costão era 
bastante semelhante à das outras ilhas, com predomínio das gutíferas Clusia criuva e Kielmeyera 
petiolaris, da mirsinácea Rapanea guianensis, da palmeira Syagrus romanzoffiana, da morácea Ficus sp., 
da boraginácea Cordia curassavica, de compostas como Vernonia scorpiodes, bem como de ciperáceas, 
gramíneas e iridáceas. A vegetação do litoral rochoso possuia principalmente aráceas como Philodendron 
cordatum e cactáceas como Cereus sp. (VIEITAS, 1995). 

Dentre as espécies citadas por Vieitas (1995), verificou-se que uma delas encontrava-se ameaçada de 
extinção: Abarema Iusoria, categorizada conforme normas atualmente estabelecidas, referidas 
anteriormente. A Figura 56 apresenta imagem e mapeamento da vegetação da Ilha da Pesca de 
11.03.2012, onde é possível constatar que mais de 50% da ilha apresenta vegetação alterada pela 
ocupação antrópica, que segundo Vieitas (1995) já se observava em foto aérea de 1973. 

Vieitas (1995), em estudo sobre a mastofauna das ilhas e ilhotes da região de Ubatuba, verificou a 
ocorrência de exemplares da mastofauna na Ilha da Pesca, sendo: morcego (Myotis nigricans). 
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Figura 56 (A) Imagem da Ilha da Pesca. (B) Cobertura Vegetal, com base na imagem. Fonte: Google Earth, 2012. 

 

 

 

Ilha da Selinha/Rachada - Área de Manejo Especial - AME Tamoios 

 

A cobertura vegetal apresentava mata de encosta íngreme e vegetação do litoral rochoso, bastante 
semelhantes nas duas partes da ilha. Uma vez que o solo é pouco profundo, são poucas as espécies 
arbóreas existentes no local, sendo que as de maior porte é a palmeira Syagrus romanzoffiana e a 
Morácea Ficus cyclophylla. Além destas espécies, a gutífera Clusia criuva, a mirsinácea Rapanea sp., a 
palmeira Bactris sp. e a leguminosa Ormosia sp também ocorrem na área. O estrato herbáceo é 
constituído basicamente por aráceas como Anthurium pentaphyllum e Philodendron spp., iridáceas, a 
amarilidácea Alstroemeria foliosa, bromeliáceas como Vriesia friburguesis, a marantácea Ctenanthe sp. e 
a graminea Merostachis sp. A quantidade de epífitas e lianas também chama a atenção e observa-se 
grande incidência de bromeliáceas e da orquidácea Vanilla sp. A vegetação do litoral rochoso é composta, 
principalmente, por ciperáceas e gramíneas nas partes com maior acúmulo de solo, e cactáceas e 
bromeliáceas diretamente sobre a rocha (VIEITAS, 1995). 

Dentre as espécies citadas por Vieitas (1995), destaca-se a presença de Ficus cyclophylla, espécie 
considerada ameaçada de extinção, categorizada conforme normas atualmente estabelecidas, referidas 
anteriormente. A Figura 57 apresenta imagem e mapeamento da vegetação da Ilha da Selinha/Rachada, 
19.09.2015, onde se verifica que a composição em dois blocos rochosos, separados por uma fenda. 
Vieitas (1995) relata que o local não apresenta fontes d´água e nem áreas adequadas para desembarque, 
não evidenciando ocupação humana. 

Vieitas (1995), em estudo sobre a mastofauna das ilhas e ilhotes da região de Ubatuba, verificou a não 
ocorrência de exemplares da mastofauna na Ilha da Selinha. 
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Figura 57(A) Imagem da Ilha da Selinha/Rachada. (B) Cobertura Vegetal, com base na imagem. Fonte: Google Earth, 2015. 

 

 

Ilha Rapada - Área de Manejo Especial - AME Tamoios 

 

A cobertura vegetal da ilha contava com mata de encosta íngreme, capoeirinha e vegetação do litoral 
rochoso. A mata se encontrava alterada em grande parte da ilha, com altura do dossel em torno de dez 
metros, sub-bosque pouco denso, somente um ou dois estratos arbóreos e arbustivos e um estrato 
herbáceo. As áreas mais íngremes e mais distantes do local das antigas moradias se encontravam em 
melhor estado de conservação. As espécies mais comuns no interior da mata eram a melastomatácea 
Tibouchina holocericea, a rubiácea Posoqueria latifolia, a marantácea Ctenanthe sp., a smilacácea Smilax 
sp., as palmeiras Attalea dubia (emergente no dossel), Attalea sp., Bactris sp. e Syagrus romanzoffiana 
(também emergente), as moráceas Ficus spp., a gramínea Olyra micranta, as aráceas Monstera sp. e 
Philodendron sp. Na borda da mata voltada para o costão as espécies mais conspícuas ocorriam a 
mirsinácea Rapanea sp., a nictaginácea Guapira opposita e o chapéu-de-sol (Terminalia sp.), introduzido. 
Como o topo da ilha é plano, a área é bastante propícia para a realização de cultivos. Estas áreas, na 
ocaisão já abandonadas, se encontravam em estágio inicial de recuperação, constituindo capoeirinhas 
baixas. Nestes locais ocorriam principalmente lianas como a euforbiácea Dalechampia ficifolia, 
leguminosas arbustivas e a urticaceae Cecropia sp., além de um ou outro exemplar de espécies que já 
foram cultivadas no local como laranja (Citrus sp.) e mandioca (Manihot sp.). Na borda da mata voltada 
para as áreas de capoeirinha encontrava-se também a lamiaceae Aegiphila sellowiana e a leguminosa 
Mucuna sp. Nas áreas próximas às antigas moradias ocorriam ainda várias espécies introduzidas para 
fins de consumo ou ornamentação como limão (Citrus sp.), banana (Musa sp.), cana-de-açúcar 
(Saccharum officinarum), coco (Cocus nucifera), o chapéu-de-sol (Terminalia sp.) e o hibisco-rosa 
(Hibiscus sp.). As espécies mais comuns na vegetação do litoral rochoso são as aráceas Philodendron 
cordatum e Philodendron crassinervium, a bromeliácea Ananas bracteatus, juncáceas e cactáceas 
(VIEITAS, 1995). 

Vieitas (1995), em estudo sobre a mastofauna das ilhas e ilhotes da região de Ubatuba, verificou a 
ocorrência de exemplares da mastofauna na Ilha Rapada, sendo: não identificado (fezes de cachorro 
doméstico ou do mato). 

Vieitas (1995), em seu estudo sobre as ilhas da região de Ubatuba, elencou a Ilha Rapada como 
prioritária para conservação. A Figura 58 apresenta imagem e mapeamento da vegetação da Ilha Rapada 
de 11.03.2012, onde se evidencia porções alteradas devido à ocupação antrópica. O Quadro 11 contém 
informações compiladas de outros capítulos desse Diagnóstico Técnico sobre a Ilha Rapada. 
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Figura 58 (A) Imagem da Ilha Rapada. (B) Cobertura Vegetal, com base na imagem. Fonte: Google Earth, 2013. 

 

 

Quadro 11 Compilado de informações sobre a Ilha Rapada - Área de Manejo Especial - AME Tamoios existentes no 
Diagnóstico Técnico da APAMLN. 

Rapada 

 

 

Meio Físico 
Marinho 

Caracterização Geológica e Geomorfológica Marinha - Para a região da Bacia de 
Picinguaba e Enseada do Ubatumirim, Rodrigues et al. (2002) descrevem que a 
Enseada de Ubatumirim apresenta duas porções com características diferenciadas: 
a porção externa (trecho entre a ilha Rapada e a Laje Grande), apresentando 

isóbatas com espaçamento regular e padrão serrilhado, tendendo a uma disposição 
em semiarco; 

 

 

 

 

 

Floresta 
Ombrófila 

1 (AME Tamoios) - A cobertura vegetal da ilha contava com mata de encosta 
íngreme, capoeirinha e vegetação do litoral rochoso; 2 (AME Tamoios) - A mata se 
encontrava alterada em grande parte da ilha, sub-bosque pouco denso, somente um 
ou dois estratos arbóreos e arbustivos e um estrato herbáceo. As áreas mais 
íngremes e mais distantes do local das antigas moradias se encontravam em melhor 
estado de conservação; 3 (AME Tamoios) - Vieitas (1995), em seu estudo sobre as 
ilhas da região de Ubatuba, elencou a Ilha Rapada como prioritária para 
conservação; 4 (Estado de Conservação) - Conclui-se que nessa ilha o grau de 
conservação da vegetação pode ser considerado pouco satisfatório (SARTORELLO, 
2010). Na Ilha Rapada, Vieitas (1995) constatou que áreas anteriormente cultivadas 
no topo da ilha que é plano, e bastante propício para a realização de cultivos, foram 
abandonadas e se encontravam em estágio inicial de recuperação, constituindo 

capoeirinhas baixas; 5 (Indicadores para monitoramento) - a ilha foi elencada 
como prioritária para a conservação; 

 

 

 

Avifauna 

1 (Características ecológicas) - Dentre os 25 sítios de reprodução conhecidos no 

litoral paulista, dez encontram-se inseridos nos limites da APAMLN. Apenas o 
tesourão (Fregata magnificens) não reproduz em nenhuma destas ilhas, utilizando a 
Ilha Rapada como área de pouso, por possuir árvores altas, constitui um importante 
ponto de descanso para a espécie. A ilha também recebe a espécie de gaivotão 
Larus dominicanus para nidificação; 2 (Áreas Críticas e Prioritárias) - A Ilha 
Rapada foi diagnosticada também como relevante para a conservação de avifauna 
uma vez que serve de dormitório para o tesourão Fregata magnificens. Deve, 
portanto, ser tratada também como área prioritária para a espécie; 
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Mastofauna 
terrestre 

Resultados da verificação por Vieitas (1995) para a mastofauna das 14 ilhas e 9 
ilhotes da região de Ubatuba: não identificado (fezes de cachorro doméstico ou do 

mato); 

 

 

 

 

Pesca 

1 (Ambientes explorados e modalidades de pesca amadora praticadas na 
APAMLN) - No setor Cunhambebe da APAMLN a pesca embarcada costeira nas 
ilhas se torna mais expressiva. Há serviços de transporte de pescadores até as ilhas, 
muitas vezes oferecidos por moradores e pescadores artesanais locais das praias de 
Picinguaba, Prumirim, Ubatumirim, que partem para a prática da pesca embarcada 
costeira, pesca de costão e pesca subaquática nas ilhas Comprida, das Couves, dos 
Porcos, do Prumirim e da Rapada. A intensidade de pesca amadora nessa ilha é alta 
(FUNDEPAG, 2015); 2 (Maricultura) - Segundo o Diagnóstico Participativo 
(FUNDAÇÃO FLORESTAL, 2014) as espécies de cultivo nessa ilha são: vieira 
(Nodipecten nodosus), marisco (Mytella spp.), bijupirá (Rachycentron canadum), 

mexilhão (Perna perna); 

Turismo 1 (Atividade náuticas) - A Ilha Rapada é muito procurada para mergulho, inclusive 
noturnos, com rica fauna marinha; 2 (Atividades esportivas) - A pesca amadora é 
outra atividade significativa na área da APAMLN. Tendo os principais locais de 
pesca as ilhas: Ilha das Couves, Ilha Comprida, Ilha dos Porcos, Ilha de Prumirim e 

Ilha da Rapada. 

 

 

Integridade 
Ambiental 

1 - Valoração quanto a integridade ambiental das Ilhas do litoral de Ubatuba de 
acordo com os parâmetros apresentados no Capítulo de Metodologia deste 
Diagnóstico Técnico (Vieitas, 1995): Grau Alteração - 2; Grau Ameaça - 5; % 
Habitats Originais - 6 --> Integ. Amb: 13; 2 - Estado de integridade ambiental, 

levando em conta os quesitos grau de alteração antrópica, grau de ameaça e 
porcentagem de habitats originais remanescentes: "Fortemente perturbada"; 

Análise 

Integrada 

Áreas críticas - A ilha da Rapada foi caracterizada como área crítica ou degradada 

(status ñfortemente pertudado e extremamente perturbadoò). 

 

Ilha Dos Porcos Pequena - Área de Manejo Especial - AME Tamoios 

 

A Ilha dos Porcos Pequena possui área total de 23 ha e está a aproximadamente 700 m da costa. Tem 
90% da costa constituída por costão rochoso e 10% por praia arenosa. 90% da ilha apresentam cobertura 
vegetal (SARTORELLO, 2010). 

Sobre a Ilha dos Porcos Pequena, Vieitas (1985) relatou que as formações vegetais presentes eram 
mata de encosta íngreme, capoeira, algumas áreas de cultivo pequenas no entorno da casa, vegetação 
do litoral rochoso, vegetação de dunas na praia e uma área de vegetação herbáceo- arbustiva 
desenvolvendo-se sobre solo bastante rochoso. No entorno da casa existiam várias espécies 
introduzidas, tanto para fins ornamentais como alimentícios, mamão (Carica papaya), banana (MiIsa sp.), 
cana-de-açúcar (Saccharum officinarum); hibisco-vermelho (Malvaviscus arboreus), bambu, capim-limão 
(Cymbopogon sp.), chapéu-de-sol (Terminalia sp.) e dracena (Dracaena sp.). A partir da casa principal 
saiam algumas trilhas que levavam morro acima. Uma das trilhas, que levava a um ponto de pesca no 
costão, era bem larga (dois a três metros) e deveria ser utilizada com frequência, pois o solo estava 
completamente desnudo. A vegetação em seu entorno era de capoeira, com grande quantidade de 
ciperáceas, de gramíneas como Olyra micrantha, de melastomatáceas como Miconia cabucu, M. elegans 
e Clidemia neglecta, da gutífera Clusia criuva, da trigoniácea Trigonia nivea, da mirsinácea Rapanea 
guianensis, das palmeiras Bactris sp., Attalea sp., Geonoma aff gamiova e Syagrus romanzoffiana e 
algumas manchas da pteridófita Gleichenia sp. No final desta trilha a vegetação devia ter sofrido bastante 
alteração, pois a fisionornia chegava a lembrar à um campo rupestre, com solo bastante rochoso e 
somente algumas espécies herbáceas e arbustivas. Ocorriam basicamente rnirtáceas, gramíneas, 
bromeliáceas e cactáceas nesta área. A outra trilha levava à parte mais alta da ilha, onde a mata se 
encontrava em melhor estado de conservação. No entanto, esta também parecia ter sido alterada, uma 
vez que não foram observadas espécies de grande porte e que o sub-bosque era pouco denso. As 
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famílias mais comuns nesta formação eram as das leguminosas, com Inga uruguensis entre outras, 
mirtácea, composta, melastomatácea e gramínea. Ocorriam nesta área muito poucas epífitas e lianas, 
com algumas exceções como a orquidácea Vanilla sp., a ciperácea Scleria sp. e uma ou outra 
bromeliácea e arácea. A vegetação do litoral rochoso constituia-se basicamente de aráceas e 
bromeliáceas. 

Sartorello (2010), com base nas informações de Vieitas (1995), verificou que na ilha dos Porcos 
Pequena, na vegetação de campo, foram encontradas algumas manchas da pteridófita Gleichenia sp. Na 
vegetação muito alterada existia grande quantidade de ciperáceas, de gramíneas como Olyra micrantha, 
de melastomatáceas como Miconia cabucu, M. elegans e Clidemia neglecta; da gutífera Clusia criuva; da 
trigoniácea Trigonia nívea; da mirsinácea Rapanea guianensis; das palmeiras Bactris sp., Attalea sp., 
Genoma gamiova e Syagrus romanzoffiana, gerando o croqui a seguir (Figura 59). 

 

Figura 59 Caracterização da situação da vegetação da Ilha dos Porcos Pequena. Fonte: (SARTORELLO, 2009). 

 

 

Na área de mata alterada (MA), não se viu espécies de grande porte, sendo a altura do dossel entre 6 e 
10 m. As famílias mais comuns observadas foram as de leguminosas, com muitos exemplares de Inga 
uruguensis, mas também encontraram-se as mirtáceas, compostas, melastomatáceas e gramíneas. 
Poucas epífitas e lianas, com exceções como a orquidácea Vanilla sp., a ciperácea Scleria sp e uma ou 
outra bromeliácea e arácea (SARTORELLO, 2010). 

Sobre a avaliação dos tipos de uso do território (tut), com exceção das áreas de costão rochoso, 
Sartorelo (2010) verificou para a ilha dos Porcos Pequena altos índices para a conservação (71,33%) e 
para o turismo (78,68%). O índice médio para assentamento em 78,68% da área se deve às baixas 
declividades. Com exceção de duas unidades que apresentam tut primário de conservação e secundário 
de turismo e assentamento devido a uma área de cobertura vegetal aberta com pequenas construções, 
todos os usos primários e secundários indicam, respectivamente, conservação e turismo. 

Sobre as políticas, critérios e recomendações, Sartorelo (2010) relatou que, devido à facilidade de 
acesso a praticamente toda a Ilha e ao estado de conservação de sua mata (pouco alterada), verificou 
que a principal política poderia ser a de conservação e aproveitamento para 46,61% da área, seguidas da 
de conservação e proteção, com 35,98% da área. 16,80% da área poderia ser destinada para 
conservação e recuperação, e ainda 0,61% da área, uma unidade com área construída, poderia ser 
destinada exclusivamente para o aproveitamento. 

A Ilha dos Porcos abriga uma espécie endêmica de rã, Scinax perpusillus e se caracteriza por possuir 
tamanho moderado (machos: 16,2 - 18,8 mm SVL, fêmea 18,8 - 20,6 mm SVL), canto rostral distinto e 
bem definido, depressão em forma de V entre as narinas, olhos salientes e proeminentes, superfície 
glandular da pele das pernas. Esta espécie está ameaçada devido ao tamanho restrito do leito da ilha e à 
suscetibilidade à modificação do habitat (BRASILEIRO et al., 2009). 
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Vieitas (1995), em estudo sobre a mastofauna das ilhas e ilhotes da região de Ubatuba, verificou a 
ocorrência de exemplares da mastofauna na Ilha dos Porcos Pequena, sendo: cachorro. A Figura 60 
apresenta imagem e mapeamento da vegetação da Ilha dos Porcos Pequena de 19.02.2015. É possível 
observar que no entorno da ocupação antrópica a vegetação apresenta-se mais alterada. O Quadro 12 
contém informações compiladas de outros capítulos desse Diagnóstico Técnico sobre a Ilha dos Porcos 
Pequena. 

Figura 60 (A) Imagem da Ilha dos Porcos Pequena. (B) Cobertura Vegetal, com base na imagem. Fonte: Google Earth, 
2015. 

 
 

Quadro 12 Compilado de informações sobre a Ilha dos Porcos Pequena - Área de Manejo Especial - AME Tamoios 
existentes no Diagnóstico Técnico da APAMLN. 

Ilha dos Porcos pequena 

 

 

Meio Físico 
Terrestre 

1 (Caracterização Geológica-Geomorfológica e Riscos Geodinâmicos dos Corpos 
Insulares) - Área total de 23 ha e está a aproximadamente 700 m da costa. Tem 90% 
da costa constituída por costão rochoso e 10% por praia arenosa. 90% da ilha 
apresentam cobertura vegetal (SARTORELLO, 2010); 2 (Caracterização Geológica- 
Geo Geomorfológica e Riscos Geodinâmicos dos Corpos Insulares) - Destaque 
para o alto valor turístico e de conservação da ilha. 

 

 

 

 

 

 

 

 
Floresta 
Ombrófila 

1 (AME Tamoios) - Formações vegetais presentes eram mata de encosta íngreme, 
capoeira, algumas áreas de cultivo pequenas no entorno da casa, vegetação do litoral 
rochoso, vegetação de dunas na praia e uma área de vegetação herbáceo-arbustiva 
desenvolvendo-se sobre solo bastante rochoso (VIEITAS, 1995); 2 (AME Tamoios) - 
Espécies introduzidas com finalidade ornamental e alimentícia; 3 (AME Tamoios) - 
Altos índices para a conservação (71,33%) e para o turismo (78,68%). O índice médio 
para assentamento em 78,68% da área se deve às baixas declividades. Com exceção 
de duas unidades que apresentam usos primário de conservação e secundário de 
turismo e assentamento devido a uma área de cobertura vegetal aberta com pequenas 
construções, todos os usos primários e secundários indicam, respectivamente, 
conservação e turismo; 4 (AME Tamoios) - Principais políticas de uso: Conservação e 
aproveitamento (46,61% da área), seguidas de conservação e proteção (35,98% da 
área), conservação e recuperação (16,8% da área) e área construida (0,61% da área); 
5 (Áreas críticas) - Ocupação humana (tradicional ou turística) merece atenção para 
evitar maiores impactos na vegetação; 6 (Potencialidade/Oportunidade) 
Estabelecimento de um modo de balancear a conservação e a utilização compatível do 
território, seguindo o critério de oportunidades e limitações que as unidades de 
paisagem apresentaram nas análises de todas as variáveis. As unidades que 
apresentaram grande valor de paisagem e ecológico, assim como as alteradas, foram 

destinadas para conservação e proteção, devendo ter um uso restrito; 
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Herpetofauna 
terrestre 

1 - Presença de Ololygon faivovichi, endêmica da Ilha dos Porcos Pequena. 
Classificada como: IUCN - CR, MMA - VU, SP - AM; 2 - Na ilha dos Porcos Pequena 
(Ubatuba), área de ocorrência da espécie endêmica Scinax faivovichi, há uma mansão 
de 750m2 e outras intervenções, incluindo o plantio de espécies exóticas (há inclusive 
uma ação pública), os quais podem representar grande ameaça à existência desta 

espécie; 

Masto 
terrestre 

Espécie introduzida na ilha: Cachorro; 

 

 

Pesca 

1 (Ambientes explorados e modalidades de pesca amadora praticadas na 
APAMLN) -Principais pontos de pesca amadora identificados para a APAMLN 
(FUNDEPAG, 2015): Embarcada Costeira de alta intensidade; 2 (Ambientes 
explorados e modalidades de pesca amadora praticadas na APAMLN) - 
Ocorrência de pesca embarcada costeira, pesca de costão e pesca subaquática na ilha 

e entorno; 

 

 

Turismo 

1 (Atividades Náuticas) - A Ilha dos Porcos Pequena apresenta uma Cessão de 
Direitos de Ocupação de terrenos de Marinha de propriedade da União Federal, junto à 
Secretaria de Patrimônio da União (SPU). Trata-se de uma propriedade particular, 
porém pode-se visitar a praia dos Porcos para lazer contemplativo; 2 (Atividades 
Esportivas) - A ilha é um dos principais pontos de pesca embarcada e subaquática 

(ocorrência em costões); 

 

 

Integridade 
Ambiental 

1 - Valoração quanto à integridade ambiental das Ilhas do litoral de Ubatuba de acordo 
com os parâmetros apresentados no Capítulo de Metodologia deste Diagnóstico 
Técnico (Vieitas, 1995): Grau Alteração - 2; Grau Ameaça - 7; % Habitats Originais - 4 - 

-> Integ. Amb: 18; 2 - Estado de integridade ambiental, levando em conta os quesitos 
grau de alteração antrópica, grau de ameaça e porcentagem de habitats originais 
remanescentes: "Moderadamente perturbada"; 

 

Ilha das Pombas - Área de Manejo Especial - AME Tamoios 

 

Nos estudos realizados por Vieitas (1995) ocorriam no local mata de encosta, vegetação do litoral 
rochoso e uma área de solo desnudo, desmatada recentemente. Esta última apresentava sinais de corte e 
de fogo, ocupava a parte mais alta e plana da ilha e representava a retirada de 35% da mata nativa. Nas 
bordas desta área existiam espécies introduzidas como a banana (Musa sp.) e espécies oportunistas 
como a pteridófita Gleichenia sp., a ciperácea Scleria sp. e a gramínea Merostachys sp. A mata de 
encosta restante apresentava-se alterada. Entre as espécies mais comuns pode-se citar as mirtáceas 
como Eugenia spp., as melastomatáceas Miconia cinnamomifolia e Clidemia neglecta, as gutíferas Clusia 
criuva e Clusia sp., as leguminosas Ormosia sp. e Abarema lusoria, a mirsinácea Rapanea guianensis, a 
nictaginácea Guapira opposita, a astecaraceae Piptocarpha macropoda, as palmeiras Attalea sp., Euterpe 
edulis (um exemplar somente) e Bactris sp., a dilleniácea Davilla rugosa, a anacardiácea Schinus 
terebinthifolius, a flacourtiácea Lacistema pubescens, a bromeliácea Vriesia friburguensis e a graminea 
Olyra micrantha. Na face voltada para o continente espécies do sub-bosque foram retiradas, tendo sido 
deixadas somente espécies de porte arbóreo, provavelmente para fornecer sombra para os visitantes. A 
vegetação do litoral rochoso contava principalmente com as aráceas Philodendron crassinervium e 
Philodendron cordatum, bromeliáceas, iridáceas e a cactácea Cereus sp. 

Dentre as espécies citadas por Vieitas (1995), verificou-se que duas delas encontravam-se ameaçadas 
de extinção: Abarema Iusoria e Euterpe edulis, categorizadas conforme normas atualmente estabelecidas, 
referidas anteriormente.Vieitas (1995), em seu estudo sobre as ilhas da região de Ubatuba, elencou a Ilha 
das Pombas como prioritária para conservação. 

Vieitas (1995), em estudo sobre a mastofauna das ilhas e ilhotes da região de Ubatuba, verificou a não 
ocorrência de exemplares da mastofauna na Ilha das Pombas. A Figura 61 apresenta imagem e 
mapeamento da vegetação da Ilha das Pombas de 06.05.2010. Segundo Vieitas (1995), há grande 
intervenção antrópica na ilha devido à facilidade de acesso a ela. 
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Figura 61(A) Imagem da Ilha das Pombas. (B) Cobertura Vegetal, com base na imagem. Fonte: Google Earth, 2010. 

 

 

Ilha Redonda - Área de Manejo Especial - AME Tamoios 

 

A cobertura vegetal da ilha apresentava-se formada por mata de encosta e vegetação do litoral rochoso 
em seu entorno. As encostas são bastante íngremes e o solo, de maneira geral, é raso com rochas 
aflorando em vários pontos da ilha. A composição do estrato herbáceo variava um pouco nas várias faces 
da ilha, onde podiam ocorrer a predominância de bromeliáceas ou gramíneas (Olyra micrantha ou 
Merostachys sp.), normalmente nas encostas, melastomatáceas e rubiáceas ou pteridófitas. Entre as 
principais espécies encontradas na mata foram citadas as moráceas Ficus spp., a gutífera Clusia criuva, a 
mirsinácea Rapanea sp., a palmeira Attalea sp., a flacourtiácea Lacistema pubescens, a arácea 
Anthurium harisii, a proteácea Roupala sp., a ciperácea Scleria sp., a dileniácea Davilla rugosa, a 
bromeliácea Vriesia friburguensis, a orquidácea Cattleya sp., as melastomatáceas Miconia albicans e 
Miconia cinnamomifolia. Além destas, também foram observadas a meliácea emergente Trichilia sp. e 
algumas sapindáceas, anonáceas e ciperáceas em pontos distintos da ilha. A vegetação do litoral rochoso 
possui principalmente bromeliáceas e aráceas (VIEITAS, 1995). 

Vieitas (1995), em estudo sobre a mastofauna das ilhas e ilhotes da região de Ubatuba, verificou a não 
ocorrência de exemplares da mastofauna na Ilha Redonda. O mesmo autor, em seu estudo sobre as ilhas 
da região de Ubatuba, elencou a Ilha Redonda como prioritária para conservação. A Figura 62 apresenta 
imagem e mapeamento da vegetação da Ilha Redonda, onde é possível observar que a vegetação da Ilha 
se mantém ainda pouco alterada. Talvez por não possuir praias nem locais adequados para 
desembarque, segundo Vieitas (1995). 
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Figura 62 (A) Imagem da Ilha Redonda. (B) Cobertura Vegetal, com base na imagem. Fonte: Google Earth, 2015. 

 

 

Ilhote do Negro - Área de Manejo Especial - AME Tamoios 

 

O ilhote é rochoso e baixo sendo, inclusive, chamado de "Ilha da Pedra" por moradores da redondeza. 
A cobertura vegetal observada constituia-se principalmente vegetação do litoral rochoso, além de algumas 
espécies de mata que se desenvolveram nas áreas com alguns acúmulos de solo. Entre estas citou-se a 
nictaginácea Guapira opposita, a sapindácea Cupania sp., a morácea Ficus cyclophylla, a lamiaceae 
Aegiphila sellowiana e uma cucurbitácea que provavelmente foi introduzida. Existia também um exemplar 
introduzido de banana (Musa sp.). No litoral rochoso encontrou-se principalmente a arácea Philodendron 
cordatum e várias espécies de bromeliáceas, como Vriesia friburguesis, entre outras (VIEITAS, 1995). 

Dentre as espécies citadas, destaca-se a ocorrência de Ficus cyclophylla, espécie que se encontra 
ameaça de extinção, categorizada conforme normas atualmente estabelecidas, referidas anteriormente. 
Vieitas (1995), em estudo sobre a mastofauna das ilhas e ilhotes da região de Ubatuba, verificou a não 
ocorrência de exemplares da mastofauna no Ilhote do Negro. A Figura 63 apresenta imagem e 
mapeamento da vegetação da Ilhote do Negro de 19.09.2015. 

 

Figura 63 (A) Imagem do Ilhote do Negro. (B) Cobertura Vegetal, com base na imagem. Fonte: Google Earth, 2013. 
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Ilha das Cabras 

 

A cobertura vegetal verificada restringia-se à mata de encosta e vegetação do litoral rochoso no 
entorno da ilha. A mata parecia ter sido alterada, com poucas espécies arbóreas e quase nenhum 
indivíduo de grande porte, com exceção da morácea Ficus sp. (emergente) e da gutífera Clusia criuva. A 
presença maciça de urticaceae Cecropia sp. no centro do ilhote denotava a retirada de espécimes 
arbóreos do local. Também eram comuns as palmeiras Bactris sp. e Astrocaryum aculeatissimum, 
bromeliáceas de grande porte cobrindo o solo, as aráceas Anthurium harisii e Philodendron spp., liliáceas, 
pteridófitas como Anemia phyllitidis e gramíneas como Chusquea sp. A agavácea Furcraea gigantea foi 
encontrada juntamente com bromeliáceas e cactáceas em todo o litoral rochoso (VIEITAS, 1995). 

A Figura 64 apresenta imagem e mapeamento da vegetação da Ilha das Cabras. Segundo Vieitas 
(1995), a ausência de praias e de cursos d´água perenes não impediu que a vegetação sofresse 
intervenções, ainda naquela época. 

 

Figura 64 ï (A) Imagem da Ilha das Cabras. (B) Cobertura Vegetal, com base na imagem. Fonte: Google Earth, 2015. 

 

 

Vale salientar que a Ilha em questão está inserida na UC Federal de Proteção Integral ñEsta«o 
Ecológica de Tupinamb§sò, criada pelo Decreto Federal nº 94.656/1987, com objetivo de preservação da 
natureza e a realização de pesquisas científicas, sendo proibida a visitação pública e extração de 
recursos. 

 

Ilha das Palmas 

 

A cobertura vegetal que foi observada era basicamente mata de encosta íngreme e vegetação do litoral 
rochoso, com uma pequena mancha de samambaial composta por Gleichenia sp. No topo da ilha 
(aproximadamente 70 m de altitude) a mata era bem estruturada contando com três estratos definidos; um 
herbáceo, um arbóreo de 7 - 8 m e um arbóreo de 12 - 14 m. A presença da palmeira Syagrus 
romanzoffiana era bastante conspícua e deu origem ao nome da ilha. Indivíduos da morácea Ficus sp 
apresentavam-se emergentes ou formadores de dossel, a gutífera Clusia criuva também era comum no 
estrato mais alto. Dentre outras espécies comuns ocorriam as aráceas Anthurium harisii e Monstera sp, a 
palmeira Bactris sp e a bromeliácea Aechmea sp. A incidência de pteridófitas é muito baixa em toda a 
ilha, à exceção do samambaial. Pequenas manchas de áreas alteradas com alta incidência de gramíneas 














































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































